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“ R E L A T Ó R I O S ”

A
d m i n i s t r a r  é, também, fazer relatórios. Já Luther 

CuIIick, na sua clássica POSDCORB, sigla indica­

tiva das funções da administração, consignava a R, inicial 

de R EPO R T  —  relatório.

Lm  acepção ampla, relatório pode ser entendido 

como uma simples prestação de contas.

Sob ponto de vista mais preciso, pode-se ter relató­

rio como um exame do que anteriormente se fêz, do que 
deverá ou poderá ser feito . Envolve, com êste aspecto, 
um levantamento do passado, uma descrição do presente 
e inferências a respeito do futuro, do que está por vir, das 
tendências gerais e particulares de dados e fatos deter­

minados .

O simples escriturário está sujeito á prestação de 
relatórios. O alto administrador, por determinação legal 
invariável, tem que apresentar relatórios, a outro admi­

nistrador, a outro poder ou ao povo que paga taxas e im­

postos

Não nos toca, aqui, a incumbência de analisar a 
apresentação formal ou intrínseca do relatório apresenta­

do por A  ou B e, sim, parece de rara oportunidade registar 

o valor dos relatórios das repartições públicas como do­

cumentário administrativo insuperável e que, com o maior 
ou o menor registo de atividades, traduz o grau de dedi­

carão, zêlo e operosidade dos autores respectivos.

Apesar de existirem, pois, regimentos, regulamentos, 

circulares etc. ,  dispondo sóbre a obrigatoriedade da fei­

tura qfe relatórios por parte dos responsáveis por repar­

tições, é diminuto o número de repartições que os divul­

gam, é difícil ou impossível obter os relativos a outras 

pounas e uma grande maioria não os faz.

Seria salutar medida, no que tange a relatórios, a 

adoção de atitude mais enérgica : impõe-se que cada admi-



nistrsdor coloque a apresentação de relatórios como uma 

de suas atribuições inadiáveis e significativas.

Se, noutros tempos, relatórios eram elaborados à se­

melhança de simples peças literárias, no estágio atual da 

Administração, são êles documentos oficiais típicos, cujas 
características marcantes e ostensivas devem ser simpli­

cidade, clareza e veracidade.
/

Relatórios são instrumentos à mão dos administra­

dores e, assim, devem estar vasados em linguagem sim­

ples, sem imagens de retórica ou figuras de gramática; 
nêles dados e fatos devem estar consignados com tóda 

clareza, independentes de duplas interpretações e tão- 
sòmente devem retratar a realidade, sem subterfúgios oi 

evasivas.

Que se façam mais relatórios, em todos os níveis 
administrativos. Que se divulguem mais relatórios, para 
melhor compreensão dos atos daqueles que administram 

a coisa pública.

Isso é um imperativo da documentação administra­

tiva moderna. Isso é um imperativo da técnica de admi­

nistração a ̂ serviço do Estado M oderno.
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C T r á f e g o  e sua R e p e r c u s s ã o  no 
U r b a n i s m o

G e r a l d o  d e  M e n e z e s  C ô r t e s

(Tenente-Coronel do Exército e ex-Diretor do Serviço 
da Trânsito do Rio de Janeiro, D .F . )

CAPITULO VI

A LEGISLAÇÃO

1. INTRODUÇÃO

A l<''.do de inegáveis e extraordinários bene- 
"ícos, o tráfego motorizado tem trazido à 

soe! Jd rrjoderna sérios prejuízos e preocupa­
ções, dando ensejo a que, na busca concomitante 
de maior eficiência e segurança, surgisse esta nova 
ciênc13 experimental. Ciência que ainda não está 
estra^fi^ada, ao contrário, em franca evolução. 
E sã° 0:: progressos dos conhecimentos humanos, 
nessi- ?vo campo de investigações, que estão a 
exigir alterações nas normas jurídicas que herda­
mos de nossos antepassados e que elaboramos 
antei’> de conhecermos ou prevermos, conveniente­
mente» os problemas que o tráfego motorizado 
qrrq.sta ou provoca.

Sem a pretensão de uma análise completa 
da legislação vigente e muito menos de apresen­
tação de anteprojetos de leis e regulamentos, cha­
maremos a atenção neste capítulo para uma série 
de pontos que evidenciam a necessidade de uma 
açãc’ renovadora, também no campo das normas 
jurídicas. V

As interrelações das funções de tráfego, tôdas 
elas1 interessando não à pessoa humana isolada, 
ma? a cada um dos indivíduos da Sociedade e de 
forrnas tão variadas e diferentes, quanto diversos 
são os entes humanos, cada vez mais, principal- 
mePte devido ao número crescente de veículos au- 
tonlotoies> exigem normas estabelecidas em leis e 
regulamentos com os seguintes objetivos:

1.°) Padronizar a conduta que motoristas 
e pedestres devem ter nas vias públicas, quaisquer 
q U(i sejam as cidades ou os países em que se en­
contrem, para facilidade de compreensão e obe­
diência.

2.°) Encontrar regras que harmonizem 
toCl°s cs antagonismos dos interessados no uso das 
vhis públicas, resguardando o prejuízo material ou 
mpral que cada um possa causar a outrem e ga­
rantindo o máximo de liberdade compatível com 
a segurança individual e coletiva.

A  experiência vem demonstrando, além disso, 
q^e não basta uma legislação específica. Muitas 
d,is normas jurídicas de ordem geral, como o Co- 
dgo Penal, a Lei das Contravenções, o Código

Civil e o Código de Obras das diversas municipa­
lidades tiveram e têm que se ampliar para incluir, 
quer disposições novas exigidas pelo tráfego mo­
torizado. quer novas medidas decorrentes de suas 
crescentes repercussões na -vida social.

Como legislação específica, há necessidade 
de um Código Nacional de Tráfego, composto de 
uma única Lei, como foi inicialmente expedido 
nosso Código Nacional de Trânsito (Decreto-lei 
n.° 3651, de 25 de setembro de 1941) ou de um 
conjunto de leis, como preconizam os técnicos 
norte-americanos ao sugerirem aos Estados da­
quela União, um Código padrão. Mas, de uma 
forma ou de outra, é‘ preciso que esta legislação 
cubra os seguintes aspectos capitais:

—  Registros, licenças, títulos de propriedade 
e disposições contra o furto.

—  Habilitação de motoristas e de condutores 
de veículos em geral, amadorés e profissionais.

— ' Responsabilidade Civil relativa aos veí­
culos em geral e especialmente os motorizados.

—  Responsabilidade de seguro dos veículos 
motorizados.

—  Tráfego em vias e outros logradouros pú­
blicos.

Além disso, é preciso que a legislação espe 
cífica se complemente com regulamentos espe­
ciais :

—  para o tráfego;
—  para a sinalização de tráfego;
__  e para os transportes automotores : cole­

tivos, carga e taxis.

2. A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA VIGENTE

O principal diploma legal, conhecido por Có­
digo Nacional de Trânsito, é o Decreto-lei número 
3651, de 25 de setembro de 1947, publicado no 
Diário Oficial de 27 de setembro de 1941 e reti­
ficado no Diário Ofic>al de 18 de março de 1942. 
Visando padronizar o “trânsito” em tôdas as Uni­
dades da Federação, êle trata :

—  das regras gerais para a circulação;
—  das provas desportivas nas vias públicas;
—  da circulação internacional de automó­

veis, de acôrdo com a Convenção Internacional 
assinada em Paris a 24 de abril de 1926;

da sinalização (sinais gerais de trânsito, 
marcos e sinais rodoviários);
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—  das características dos diversos veículos;
—  dos impostos e taxas;
—  da identificação dos veículos;
—  da habilitação dos condutores;
—  das infrações;
—  dos Conselhos Nacional e Regionais de 

Trânsito.

O Código já sofreu, em sua redação inicial, 
várias alterações: —  No tocante à composição 
dos Conselhos Nacional e Regionais de Trânsito, 
pelos Decretos-leis n.° 5464, de 7 de maio de 1943, 
n.° 7286, de 31 de janeiro de 1945, n.° 7927, de 17 
de fevereiro de 1945 e, finalmente, pelo de número 
7604, de 31 de maio de 1945, publicado no Diário 
Oficial de 2 de junho de 1945;

—  No tocante aos prazos para satisfação de 
características impostas aos veículos em,geral e 
para instalação de taxímetros na forma da lei, 
pelo Decreto-lei n.° 4136, de 26 de fevereiro de 
1942;

—  No tocante a prazos para satisfação de 
características impostas aos veículos de transpor­
te coletivo, pelo Decreto-lei n.° 8982, de 14 de 
fevereiro de 1946;

—  No tocante à matrícula de condutores de 
veículos em todo o território Nacional pelo D e­
creto-lei n.° 8004, de 27 de setembro dè 1945;

—  No tocante à habilitação e exercício da 
atividade de condutor de veículos automotores, 
pelo Dcereto-lei n.° 9545, de 5 de agôsto de 1946, 
publicado no Diário Oficial de 7 de agôsto de 
1946, e, por sua vez, modificado pela Lei n.° 1387, 
de 20 de junho de 1951.

Complementam a legislação, no âmbito fe­
deral, os seguintes decretos:

—  N.° 8576, de 21 de janeiro de 1942, pu­
blicado no Diário Oficial de 23 de janeiro de 
1942, que aprova o regimento do Conselho Na­
cional de Trânsito;

—  N.° 20483, de 24 de maio de 1946, publi­
cado no Diário Oficial de 29 do mesmo mês e 
ano, que aprova o Regulamento do Serviço de 
Trânsito do Distrito Federal (32 ) e alterado pelo 
Decreto n.° 27758, de 1.° de fevereiro de 1950, 
publicado em Diário Oficial do dia imediato.

3 . BASE CONSTITUCIONAL PARA UMA LEGISLAÇÃO 
FEDERAL

ce :
A  Constituição Federal Brasileira cstabele-

“Art. 5.° Compete à União

X V  —  legislar sôbre :
; )  tráfego interestadual” ;
Pelo Art. 6.° essa competência federal para 

legislar sôbre tráfego “não exclui a legislação es­
tadual supletiva ou complementar’ .

Com essa base constitucional para uma legis­
lação única e já havendo um Código vigonte. des­
de 1941, em todo o território brasiíeiro , trj3ta-se 
para nós simplesmente de aperfeiçoá-lo.

Nos Estados Unidos da América, os téonicos 
e estudiosos do assunto já de há muito se: conven­
ceram que é indispensável a uniformização dij tra­
tamento do problema do tráfego; que é um absur­
do a existência de uma infinidade de prescrições 
legais diversas, variando de Estado para E t acj0 . 
De acôrdo com essa convicção e após acurado e 
continuados estudos, iniciados em 1925-26, che_ 
gou a “National Conference on Street and I-Jigh- 
way Safety” a propor cinco leis fundamentais 
para uniformizar o “código de veículos’ ' e dois 
complementos padrões:

—  “Model Traffic ordinances” para as mu­
nicipalidades, e

—  “Manual on Uniform traffic control de- 
vices for streets and highways” .

Falam bem das dificuldades em realiüíir a 
unificação das prescrições naquele país, a intensa 
campanha desenvolvida junto ao Povo dos d\ver_ 
sos Estados para que êle, defendendo seus legíti­
mos interêsses de segurança, exija de seus líd<jreSj 
de seus representantes, do Govêrno enfim,' a eXpe_ 
dição de leis de acôrdo com aquela padronização.

Nós, portanto, que já contamos de um lado 
com a base de fato, graças aos idealizadores, j  ba- 
talhadores e realizadores do primeiro Código e. de 
outro lado com a base constitucional de que dis­
pomos, estamos numa situação privilegiada Para 
termos uniformidade de legislação de tráfego. 
Não se justifica, então, que estejamos colm i^ma 
legislação deficiente e em certos pontos inoon_ 
venientes; urge alterá-la e completá-la, aprovei­
tando a experiência alienígena e a nossa próprjaj 
como convém e atualmente se impõe para t,em 
servir à coletividade.

4. APRECIAÇÃO SÔBRE O CÓDIGO NACIONAL DE 
TRÂNSITO EM VIGOR

A Preliminar sôbre sua extensão

Verifica-se pela leitura do Artigo 1.° do L)e- 
creto-lei n.° 3651, que a lei federal só está re|jU_ 
lando o “trânsito de veículos automotores” , dei­
xando a complementação no tocante a outros vej. 
culos, a pedestres, a animais e ia sinalização a 
cargo de leis e regulamentos estaduais. No en­
tanto, a conveniência de padronização ou de u^j. 
formidade nas questões de tráfego exigem que os 
princípios gerais para a conduta dos pedestn3S 
animais e veículos de qualquer natureza nos lo­
gradouros públicos, sejam os mesmos em qual­
quer parte e já não só dentro do mesmo PaíSj 
como até mesmo em qualquer Nação.

B Quanto às principais regras para regu. 
lar a circulacão

(32 ) Em muitos dos Estados da Federação existem 
Regulamentos análogos ou equivalentes.

f l ]  A respeito das principais regras para 
regular a circulação nas vias públicas, constant3S
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do Código em vigor, cabem as seguintes observa­
ções:

(а )  A regra IV do Art. 3.° do Decreto-lei 
n.° 3651, de 25 de setembro de 1941 estabelece: •

“ Todo o veículo que dobrar uma esquina à esquerda 
só poderá fazê-lo uma vez atingindo o ponto central do 
cruzamento (Anexo I )” .

Tal como está redigida a “regra IV ” é, em 
muitos casos, incompatível com as necessidades 
do tráfego motorizado e em desacordo com sua 
moderna técnica.

Uma das maneiras do evitar os conflitos a e 
b  entre as filas originàriamente de sentidos opos­
tos e que dobram à esquerda ao mesmo tempo 
é a marcação do cruzamento, como elucida a 
Fig. 53 (R . S. P . ” de janeiro).

A marcação especial exemplificada na Fig. 
53 fica, evidentemente, condicionada à existência 
de um espaço igual ou superior a 6 metros entre 
os pontos mais próximos dos dois arcos, para que 
dois veículos possam seguir seus destinos sem 
entrarem em conflito.

V .\ A regra deveria ter a seguinte redação:
—- Para dobrar à esquerda o condutor deve seguir a 

marcação especial do cruzamento, contornando-a pela 
direita e ^unto a ela. Na ausência de marcação, o veículo 
só poderá dotirar à esquerda após atingir o ponto central 
do cruzamento

( б )  A regça VI, do mesmo art. 3.°, está 
assim redigida:

“ Os veículos que trafegarem transportando passagei­
ros terão prioridade sôbre os de carga; os lotados sôbre os 
vazios; os de maior sôbre os de menor velocidade; os de 
representação oficial e socorros públicos sôbre qualquer 
outro.”

Tal norma só teria razão de ser em situações 
especialíssimas, como seja travessia de uma balsa, 
onde nem todos os veículos, esperando a vez, pu­
dessem atravessar ao mesmo tem po. Mesmo 
nesse caso é bem discutível se aquela regra con­
viria ao interesse geral. Basta lembrar que a obe­
diência à regra VI levaria um veículo de carga 
a não atravessar nunca, desde que fôssem suces­
sivamente chegando veículos de transporte de 
passageiros.

Sob a invocação desta regra (é  verdade por 
uma interpretação de certa forma forçada) têm 
sido concedidos, mantidos e ampliados os estacio­
namentos privativos para veículos oficiais em vias 
públicas. Absurdo que dispensa comentários, e 
não estou falando dos privativos concedidos em 
via pública para veículos que não são de repre­
sentação oficial. .  .

Capitulado entre “regras gerais”  a de número 
VI do Art. 3.° não se justifica. E, encarando a 
circulação em geral, trata-se de dispositivo impra­
ticável e portanto inócuo.*

Parece-nos dispensável focalizar ainda mui­
tos ângulos absurdos que a questão apresenta, 
para concluir que a regra VI deve ser cancelada.

( c )  A regra VII, do mesmo Art. 3.° esta­
belece:

“ Os socorros de incêndio, de polícia e de ambulância 
gozam de circulação livre, quando em serviço de urgên­
c ia .”

À primeira vista parece correta e completa 
a disposição acima. Entretanto, que significa “cir­
culação livre” ?

Em raciocínio técnico, sereno e equilibrado 
‘ circulação livre” significa tão-sòmente que aquê- 
les veículos não precisam parar, em quaisquer cir­
cunstâncias, mas nunca que podem entrar em con­
tramão, que estão livres de quaisquer considera­
ções ou atenção às regras de tráfego importantes e 
essenciais. Apesar disto, o conceito generalizado 
no Brasil, isto é, a prática errônea em muitos e 
muitos anos de que os socorros públicos, ambu­
lâncias, veículos policiais e contra incêndios não 
devem qualquer obediência às regras de trânsito, 
tem se arraigado de tal maneira na opinião pú­
blica e mesmo no espírito de muitas autoridades, 
que há necessidade de redação muito mais explí­
cita do que a da Regra VII vigente e acima trans­
crita.

Qualquer veículo de socorro público, entran­
do em contramão, em via de sentido único, estará 
fadado a não pòder passar, desde que em sentido 
contrário exista um grande volume de tráfego; 
sem entrar em outras considerações, como sejam 
a do perigo que tal prática representa.

Após essas considerações, ao pensarem em 
nova redação para cobrir a questão em pauta, 
convém atentar e especialmente os legisladores 
para o que a Sec. 25.1 do projeto de lei n.° V 
“Uniform Act Regulating Traffic on Highways” 
recomenda, no modêlo do Código Padrão para 
os Estados Unidos da América do Norte:

"Veículos de emerêência autorizados”
“ (a ) Quando o motorista de um veículo de emer­

gência autorizado estiver atendendo a um serviço de emer­
gência, ou perseguindo um violador ou suspeito violador 
da lei, ou atendendo a um chamado para apagar incêndio, 
mas nunca quando dêle retornando, pode utilizar-se dos 
privilégios estabelecidos nesta Seção, mas sujeito às con­
dições aqui especificadas.

“ (b )  O motorista de veículo de emergência autori­
zado pode:

1. parar ou estacionar, livre das disposições desta
lei;

2. avançar um sinal luminoso vermelho, ou um de 
parada obrigatória, mas só depois de diminuir a velocidade 
ao limite que a segurança da operação exige;

3. Exceder os limites de velocidade até o ponto que 
não haja^perigo de vida ou de danos materiais;

4. Desrespeitar as disposições que regulam a dire­
ção do movimento ou a execução de voltas em determi­
nadas direções.

“ (c )  As exceções aqui concedidas a um veículo de 
emergência autorizado devem aplicar-se só quando o moto­
rista de qualquer dito veículo acionar sinos, sirene, ou 
apitos a ar comprimido, como possa ser razoavelmente ne­
cessário, e quando o veículo estiver equipado com, pelo 
menos, um farol emitindo luz vermelha visível, em condi­
ções atmosféricas normais, de uma distância de 150 metros 
à frente de tal veículo, exceto quando um veículo de emer­
gência autorizado fôr operado como veículo policial sem 
a necessidade de dispor de tal luz vermelha visível da 
frente do veículo.
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“ (d ) As disposições ac*m , ^ p Q j-ta n te  0  motor's~ 
ta de um veículo de emergência. '"  • dever de
dirigir con  o devido respeito à segues daquc Js ag pes_ 
soas, nem devem tais disposições pro« do Dev orista das 
conseqüências de sua negligência par. segurança
dos outros.”  < 1

se esta 3'
O número 4 da letra (b )  dê ^  is acima 

traduzidas deve especificamente pf-icja. : entrada
em contramão nas vias ou pistas de do único,, v . ssac . ,a nao ser quando previamente assei j. 3 o isola­
mento do trecho em causa á tráf go; 2 sentido 
normal, como ocorre nos casos de acesoó!a locais 
de incêndio. O pretendido encurtamento de tem­
po, pela violação do sentido de circulação, pode 
redundar na impossibilidade de prosseguir, desde 
que encontre um denso tráfego contrário. Andan­
do no mesmo sentido do tráfego, a prioridade dc 
passagem, assegurada aos veículos de emergên­
cia, garante-lhes a rapidez de movimento neces­
sária .

Convém ainda prestar atenção ao fato do 
projeto citado de lei norte-americana, definir qué 
sejam “veículos de emergência autorizados” , da 
seguinte forma:

• “ São veículos de emergência autorizados os do Depar­
tamento de Fogo (33 ), os veículos da Polícia e as Ambu­
lâncias e veículos de emergência dos Departamentos M u­
nicipais ou das Corporações de Serviço Público quando 
designado ou autorizado pelo Delegado Lòcal ou pelo 
Chefe de Polícia, conforme o caso. ”

Para poder regular o tráfego nos cruzamen­
tos ainda faltam, pelo menos, as seguintes regras 
essenciais: (34 )

—  O veículo que fôr dobrar à esquerda espe­
ra o que vem de frente, mas, se antes dêste apro­
ximar-se do cruzamento aquêle já estiver parado 
e tiver feito o sinal de advertência de que vai do­
brar à esquerda, adquire êle o direito de prefe- > 
rência.

—  E’ proibido ao pedestre atravessar qual­
quer via pública, fora das esquinas, salvo se espe­
cificamente autorizado com a demarcação de pas­
sagem de segurança.

—  Nos cruzamentos em que não haja sinais 
.luminosos especiais para os pedestres, têm êstes o 
direito de preferência, sempre que atravessarem 
a via pública paralelamente aos carros que se­
guem em frente. Assim, todo o veículo que dobra 
à direita ou à esquerda é obrigado a parar, para 
deixar livre a travessia dos pedestres então en­
contrados .

—  Onde haja sinal luminoso de tráfego, é 
proibido ao pedestre atravessar:

—  em qualquer circunstância diversa da cte- 
terminada pelos sinais especiais de pedestres, sem­
pre que êles existirem;

—  ou cortando a corrente de tráfego que 
segue em frente, por fôrç^ da abertura de sinal 
para a mesma.

—  Nos cruzamentos em que o tráfego seja 
dirigido e controlado por policial ou por sinal lu­
minoso, os ciclistas são obrigados a apear e a atra­
vessar as vias de acôrdo com o previsto para os 
pedestres, empurrando suas bicicletas.

C. Competência para decidir sôbre as questões
de engenharia de tráfego

O Art. 4.° do Decreto-lei n.° 3651, estabe­
lece :

“A mão e contramão serão determinadas pelas auto­
ridades de trânsito em cada localidade.

Parágrafo único. Entende-se por via pública tôda 
rua, caminho, entrada ou passagem de domínio público, 
qualquer que seja a denominação, em zona urbana, subur­
bana e rural.”

Deixando de lado o fato do parágrafo único 
daquele artigo, tal como está redigido, não ter ca­
bimento num artigo que não cita e muito menos 
define o que seja mão e contramão, abordemos 
a questão de fundo a que o artigo se refere.

Não está dito, expressamente, que a “auto­
ridade de trânsito” a que o Art. 4.° se refere seja 
a policial ou a que tenha encargos de engenharia 
de tráfego. A tradição histórica, no caso, vem 
consagrando o entendimento de que o artigo se 
refere à autoridade policial. Tal interpretação, 
no entanto, não corresponde ao que convém. A 
circulação e as outras funções de tráfego estão tão 
intimamente ligadas às vias públicas e a outras 
disponibilidades fora delas, umas e outras desti­
nadas a algumas ou a tôdas aquelas funções, ou 
com elas relacionadas, que é um absurdo atribuir- 
se competência para decidir sôbre circulação, 
estacionamento de veículos, carga e descarga de 
material ou embarque e desembarque de passa­
geiros', a autoridade diversa daquela à qual com­
pete planejar o desenvolvimento da cidade, pro­
gramar a execução de obras e realizá-las.

As atribuições de Engenharia de Tráfego nãò 
devem e nem podem permanecer como encargos 
da Polícia, a não ser com sérios prejuízos para 
a eficiência do tráfego. O que não exclui que se 
atribua à Polícia competência para introduzir mo­
dificações temporárias no estabelecido, sempre 
que ela tiver de agir em casos de emergência. As 
soluções tomadas ou adotadas pela Polícia em 
tais situações serão, por isto mesmo, de caráter 
temporário e devem ser comunicadas ao órgão 
encarregado da Engenharia de Tráfego.

Sabemos que muitos organismos policiais 
têm se hipertrofiado, desenvolvendo em sua estru­
tura uma importante Divisão de Engenharia do 
Tráfego, mas o que convém é reajustar a já co­
nhecida situação esdrúxula, para encontrar uma 
organização administrativa mais racional.

D . Dos deveres dos motoristas segundo o código
vigente

(33 ) Corresponde ao nosso Corpo de Bombeiros. Se analisarmos OS deveres dos condutores de
(34 ) Para melhor compreensão, vejam as “ Noções veículos constante do Art. 5.°, e o que a êles é 

fundamentais”  nos números de jan. e fev. da “R . S . P . ” . proibido segundo O Art. 6 ,° do Código Nacional
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de Trânsito vigente, vemos também que estão in­
completos e muitos dêles misturados com o que 
devemos entender por regras de tráfego.

[1] O n.° 7 do Art. 5.°, por exemplo, esta­
belece, como dever do condutor:
“ trafegar mais à direita, com antecedência, sempre que 
tiver de entrar em ruas dêste lado;”

Isto é mais uma regra de tráfego que um 
dever. Como regra de tráfego está, aliás, incom­
pleta. Melhor seria dizer:

—  Para dobrar à esquerda ou à direita o veículo 
deve, com a devida antecedência, ter sido colocado, con­
forme o lado para o qual vai dobrar, no limite esquerdo 
ou direito da faixa de tráfego, ocupando uma única fila 
naquela extremidade, ou, mais de uma, se houver demar­
cação expressa neste sentido.

[2] O n.° 13 do Art. 6.° proíbe:
“ fazer uso demorado de faróis de luz intensa, no perímetro 
urbano, salvo nos casos previstos neste Código ou nos re­
gulamentos locais.”

O que deve ser proibido é o uso de farol com 
o facho alto de luz acesa, sempre que houver ilu­
minação na via pública.

E . Estacionamento e paradas em vias públicas

[1] O Art. 8.° ao referir-se a estaciona­
mento e paradas nas vias públicas alude à publi­
cação em edital, quando seria pre*ferivel estabe­
lecer que as proibições serão fixadas pela autori­
dade competente (de engenharia de tráfego ou de 
polícia, esta nos casos de emergência) através de 
adequada sinalização.

[2] Sem entrar em exame mais profundo, 
convém chamar a atenção para o seguinte:

(a )  A letra a do § 1.° dêsse Art. 8.° proibe 
parar ou estacionar o veículo:
“nas curvas e cruzamentos; e junto ao meio-fio a menos 
de três metrps da esquina” .

O que se deve proibir é parar ou estacionar 
prejudicando a visibilidade da curva ou do cru­
zamento, de um modo geral, além da linha das 
edificações da esquina.

(b )  A letra b do § 1.° dêsse artigo 8.° proí­
be parar ou estacionar o veículo:
“ sôbre as válvulas de incêndio, registros de água e postos 
de visita e galerias subterrâneas, mesmo para receber ou 
deixar passageiros ou carga” .

Quanto às válvulas de incêndio, convém assi­
nalar que os hidrantes são geralmente verticais e 
junto ao meio-fio. O que se deve proibir é esta­
cionar, a menos de três metros de cada lado do 
hidrante, segundo a linha de meio-fio.

Quanto aos registros e postos de visita a proi­
bição deve ficar condicionada a estar sempre de­
vidamente marcada, a superfície interdita, com 
linhas branoas ou amarelas de limitação, comple­
tadas com a pintura amarela do meio-fio, no trê- 
cho correspondente.

Convém registrar que, entre esta ordem de 
proibições, falta incluir a de estacionar a menos

de um . excesso df-iculo que estiver à frente, no 
caso c 'deserta, comento paralelo ao máío-fio. bem 
como deve seue- meio metro de outro cí^rro, nos 
estacic. no meie: em ângulo, em relação aos meios- 
fios ou outros as referências.■»

( C estac*etra' o. de' mesmo , parágrafo proíbe
e s t a c Í Q r ,P j 0 r r  - jda
“à põrfc , c!^a de diversões, templos, edifícios de apar­
tamentos :p$âíções, bancos e hotéis, por tempo superior 
ao necejsjtóo- pjva deixar ou receber passageiros ou car­
gas, salvo se houver local próprio designado pela autori­
dade” .

E ’ justo e necessário que no plano de tráfego 
se pense nas disponibilidades de espaço para em­
barque e desembarque de passageiros na frente 
daqueles edifícios. Isto leva a certas proibições 
de estacionamento e de carga e descarga, que, por 
sua vez, exigem adequada sinalização esclarece­
dora; mas a proibição geral do artigo é absurda 
por não corresponder a uma necessidade tão geral 
e constante, como parece a quem lê a letra e do 

í.° do Art. 8.°.

F. Quanto a limite de velocidade

Pela redação do Art. 9.° há um critério de 
velocidade para zona urbana e para a zona rural, 
quando a velocidade deve estar intimamente liga­
da às características das vias e dos veículos que 
as freqüentam e não ao fato de estar-se em zona 
urbana ou rural.

O limite máximo de 80 km/h, para certas 
classes de veículos e determinadas vias especial­
mente construídas, parece poder ser elevado para 
100 km/h, sempre dependendo do seu estabeleci­
mento pela autoridade competente.

G. Quanto à circulação internacional de auto­
móveis

O simples fato de ter havido em Genebra, 
de 23 de agosto a 19 de setembro de 1949, uma 
Conferência das Nações Unidas, sôbre transporte 
rodoviário e por veículos automotores, da qual 
surgiu uma nova “Convenção sôbre tráfego rodo­
viário” , mostra a necessidade de atualização do 
Capítulo IV do Código vigente, todo êle baseado, 
nesse particular, em nossa adesão à “Convenção 
Internacional relativa à circulação de automóveis, 
assinado em Paris em 1926” .

H . Quanto à sinalização

Tendo surgido daquela mesma Conferência 
de Genebra, de 1949 acima citada, um Protocolo 
relativo à sinalização para tráfego rodoviário e 
tendo o Conselho Nacional de Trânsito decidido, 
desde 1950, sôbre a conveniência de adesão aos 
contratos firmados pelos participantes da Confe­
rência (à qual o Brasil só se fêz representar por 
um observador) dispensa maiores comentários 
sôbre a necessidade de atualização das conven­
ções constantes do Código em vigor. Contudo,
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convém, destacar como mais ^portante.. s> dentre 
as placas convencionais constai»,s daquc °}e >̂r0" 
tocolo e em comparação com asi0 jreto-lei 
n.° 3651, as faltas que nos fazem:

—  as placas para indicar que % es^  ,■ dentro 
de uma via preferencial e também -,aI1£l ' marcar 
quando termina o regime de preferêqa. :

—  as placas que indicam as pa^r %ens de 
segurança para pedestres;

—  .as placas que indicam proibição de do­
brar “à esquerda ou à direita” ;

—  as placas que indicam proibição de ultra­
passarem com utilização de faixa de contramão 
de direção;

—  as placas que indicam o fim de determi­
nado limite de velocidade.

Necessitamos, ainda, em nossa legislação de 
tráfego, do estabelecimento dos sinais a serem 
feitos pelos policiais, bem como convenções para 
a delimitação de filas e de faixas de- tráfego atra­
vés de inscrição especial no leito das vias públicas 
(ver as páginas 5, 6 e 7 da “R .S .P . ” de fe v . ) .

Finalmente é indispensável que sejam esta­
belecidas as normas fundamentais relativas ao sig­
nificado e uso da sinalização luminosa de tráfego, . 
especialmente no que concerne à sinalização au­
xiliar (ver a pág. 5 da “R .S .P . ” de m arço). A 
propósito, convém lèmbrar o que se disse à página 
16 da “R .S .P . ”  de fev ,, sôbre letreiros comer­
ciais coloridos e luminosos.

I. Quanto aos marcos e sinais rodoviários

Cabem as mesmas observações da letra H 
anterior, e mais ainda que não há razão para con­
siderá-los em seção à parte, como vem fazendo 
o atual Código.

J . Quanto aos veículos motorizados

A classificação e a definição dos veículos de­
vem ser atualizadas de acôrdo também com a 
Convenção de Genebra de 1949.

Tamanho, pêso e carga dos veículos são as­
suntos tratados em nossa legislação, mas precisam 
ser aperfeiçoados tais características, principal­
mente devido à existência atual de grandes rebo­
ques e a tendência para veículos cada vez maio­
res.

Torna-se necessário melhor definir não só o 
equipamento auxiliar obrigatório dos veículos, 
como as condições a satisfazer nas vistorias tem­
porárias .

A vistoria do equipamento obrigatório dos 
veículos é um dos pontos mais fracos na legisla­
ção em vigor. A vistoria deve processar-se perio­
dicamente, pelo menos uma vez de ano em ano. 
Nem todos os carros de um Município devem ser 
vistoriados numa mesma época e muito menos no 
ato do emplacamento. Embora um veículo não 
deva ser licenciado se não estiver em dia com a

vistoria e julgado satisfatório, não é necessaria­
mente preciso realizar vistoria e emplacamento ao 
mesmo tempo.

K . Quanto à habilitação de condutores

Apesar das modificações que o legislador in­
troduziu no Código de 1941 (Decreto-lei número 
3651) através do Decreto-lei n.° 9545 e da Lex 
n.° 1387, já referidos, estão elas longe de alcançar 
os desejáveis objetivos, e há necessidade de uma 
reforma completa também, neste importante setor 
da legislação específica.

[1] Concessão de um privilégio e não direi­
to irrevogável de dirigir —  E’ indispensável tor­
nar expresso na lei que a obtenção de uma car­
teira ou documento de habilitação para dirigir um 
veículo na via pública não significa a conquista 
de um direito irrevogável. Não devemos conti­
nuar com a orientação de um único exame de 
suficiência ser válido para tôda a existência.

Quando um cidadão obtém um documento 
de habilitação para conduzir um veículo nas vias 
públicas, está realmente recebendo a concessão de 
um privilégio, qual seja a de dirigir em vias que 
a ninguém, mas a todos pertencem. Privilégio 
que, no interêsse ou na necessidade de salvaguar­
dar a integridade física ou moral de cada inte­
grante da coletividade, pode e deve ser cassado, 
sempre que puder prejudicá-la ou pôla em perigo. 
Para tanto, é necessário acabar com a validade 
permanente para documentos de habilitação de 
amadores e de profissionais do volante, possibili­
tando-se à autoridade policial de tráfego o pro­
cessamento de verificação periódica das condições 
mínimas de capacidade para dirigir. Além disso, 
é preciso dar competência à autoridade policial 
para cassar o documento de habilitação, sempre 
que se tornar evidente a maneira perigosa segun­
do a qual o condutor está dirigindo o veículo na 
via pública e não só nos restritos casos previstos 
atualmente no Decreto-lei n.° 3651.

[2] Diferentes categorias de condutores —  
O desenvolvimento da indústria automobilística 
ofereceu à humanidade, um sem número de cate­
gorias de veículos, desde os mais leves aos mais 
pesados, destinados por sua vez a uma infinidade 
de objetivos, como sejam: os transportes de pas­
sageiros (individuais e coletivos) os transportes 
de cargas e aquêles especialmente destinados à 
realização mecânica de diversos trabalhos em su­
bstituição a grande parte dos antes executados 
exclusivamente pelo homem e por animais. A 
variedade de categoria e mesmo de destino dos 
veículos motorizados evidencia que a prova de 
habilitação para conduzir um dêles não pode ser­
vir para dirigir quaisquer dêles. Assim, diversas 
devem ser as provas de habilitação a prestar, dife­
rentes muitas das condições mínimas a exigir e, 
conseqüentemente, os documentos de habilitação 
não podem ser mais um único para qualquer cate­
goria de veículo, como acontece no Brasil.

< \
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Aliás, isto não constitui novidade recente e a 
última Conferência das Nações Unidas realizada 
em Genebra, em 1949, e a que já nos referimos, 
ao estabelecer as bases para o reconhecimento 
da validade internacional dos documentos da Con­
ferência, considerou 5 categorias de condutores:

A ) Habilitados a conduzir pequenos veí­
culos automotores (motocicletas com ou sem “si- 
de-car” e triciclos automotores até 400 kg) .

B ) Habilitados á conduzir veículos até 
3500 kg com lugar para no máximo oito passa­
geiros ou para transporte de carga.

C ) Habilitados a conduzir veículos - acima 
de 3500 kg destinados ao transporte de carga.

D ) Habilitados a conduzir veículos de 
transporte de passageiros, havendo além do con­
dutor, mais de 8 lugares.

E ) Habilitados a conduzir qualquer dos 
veículos das categorias B, C e D aos quais estejam 
atrelados reboques de mais de 750kg (reboques 
menores não carecem de habilitação especial) .

Não basta, como faz a lei vigente, distinguir 
motoristas e motociclistas, amadores e profissio­
nais. Não se fazendo aquela distinção entre vá­
rias categorias de condutores, o Poder Público 
nivela-os nas exigências mais baixas, isto é, como 
se todos se destinassem a conduzir pequenos veí­
culos de turismo ou de passageiros, chegando-se, 
por exemplo, ao absurdo, como já se tem visto, de 
proibir que um candidato a exame de motorista 
preste a prova de habilitação conduzindo um ca­
minhão.

Os exames devem prever provas de acôrdo 
com a categoria de condutor em vista, corrigindo- 
se o êrro atual de exigir detalhes sem importân­
cia que marcam a única diferença de exigências 
na prova de direção por amadores e profissionais. 
As próprias exigências de seleção do ponto de 
vista médico e psicotécnico devem ser diversas, 
tanto mais restritivas quanto mais importante a 
categoria dos veículos que o examinando preten­
de conduzir ou continuar conduzindo.

No Capítulo VIII, voltaremos ao assunto dos 
exames de motoristas, apresentando indispensá­
veis pormenores sôbre as condições que os candi­
datos às diversas categorias de condutores de veí­
culos devem satisfazer.

L. Quanto às penalidades

Somos de parecer que, em lugar de quantias 
fixas para as multas por infração cometida, devem 
ser estabelecidos limites dentro dos quais a auto­
ridade policial possa aplicar multas, de acôrdo 
com as circunstâncias verificadas em cada caso. 
Por exemplo: um avanço de sinal, observado eni 
circunstâncias em que se perceba uma violação 
conscientemente deliberada, deve ser punido com 
multa bem mais elevada do que quando o avanço 
fôr constatado no limiar do fechamento do sinal, 
quando o avanço muitas vêzes decorre de uma 
falta de presteza no atendimento do fechamento 
do sinal.

Um excesso de velocidade, numa via pratica­
mente deserta, com bom piso, e de boa visibilida­
de, não deve ser punido com o mesmo rigor do co­
metido no meio do tráfego intenso, com sério peri­
go para outros veículos e para pedestres. Uma vio­
lação de estacionamento em circunstâncias capazes 
de comprometer a eficiência da circulação, deve 
ser punida com mais rigor que as violações que 
poderíamos classificar de questões de minúcias, 
como sejam os estacionamentos em condições 

• irregulares ou o ultrapassamento do prazo de per­
missão, e mesmo neste caso em função do tempo 
de violação.

Tôda a violação observada em caso de veri­
ficação de acidente deve ser punida com mais 
rigor do que quando não se teve a - consagração 
do inconveniente êrro.

A fixação, de limite dentro dos quais é deixa­
do ao critério da autoridade aplicadora o quan- 
tum da pena ou da tnulta é, aliás, o sistema de 
nossas leis penais e até o previsto para o comum 
das multas administrativas.

O reboque dos violadores de estacionamento 
deve ser' considerado como regra e no caso de 
observância de abuso injustificável e de impossi­
bilidade de reboque, deve-se admitir que a polícia 
aplique a pena de advertência material esvazian­
do os pneus dos autos dos infratores, sem danifi­
car as câmaras de ar ou válvulas.

Como já dissemos, é preciso que a autorida­
de administrativa policial seja armada de recursos 
legais mais poderosos que os atuais para. poder 
retirar, temporária ou definitivamente, de dirigir 
quem ponha em sério, risco a segurança alheia ou 
comprometa de forma grave a regularidade de 
execução do tráfego. Estou convencido de que 
esta é uma providência indispensável para ven­
cer os inconscientes que, em vias de mão de senti­
do duplo, entram pela faixa dè contramão de 
direção, sem possibilidade de retomarem o seu 
lado e provocam os engavetamentos, tão prejudi-. 
ciais à coletividade.

No tocante às penalidades especiais dos cri­
mes culposos ou dolosos, ou para punir contra­
venções como a de dirigir embriagado ou de dirigir 
com risco para a segurança alheia, a lei vigente 
precisa ser muito mais rigorosa, particularmente 
a qüe trata das contravenções.

Neste particular o mal maior está no pro­
cesso, que para as contravenções precisa admitir 
um ajuizado de instrução de julgamento de plano 
sem as formalidades dos processos comuns, que se 
tornam morosos, de efeitos tardios e comprome­
tedores de seus objetivos educacionais que exigem 
rapidez de ação. Aliás, as indenizações de prejuí­
zos materiais causados por terceiros em choque 
de veículos, deveriam ter a primeira instância, 
sem as demoradas formalidades dos processos 
prescritos também nesses ajuizados de instrução, 
Traffic Courts como chamam os norte-america­
nos.

Embora dentro dos gabaritos que permitam 
um melhor ajustamento às circunstâncias para
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punição mais adequada é preciso que a lei federal 
e seu regulamento assegure Um tratamento uni­
forme aos infratores, qualquer que seja a cidade 
ou Unidade de nossa Federação.

M . Quanto aos conselhos (Nacional e Regional)

Convém retirar ao Nacional o encargo de 
questões de interêsse local do Distrito Federal, 
para que êle possa dedicar-se aos assuntos de 
ordem geral.

E ’ indispensável dar atenção ao desenvolvi­
mento das Secretarias dos Conselhos, dotando-as 
de elementos técnicos e de recursos materiais ne­
cessários a eficiência dos Conselhos. A dificulda­
de das Municipalidades em geral de cuidarem 
convenientemente do planejamento urbanístico e 
da engenharia de seu tráfego, leva-nos a pensar 
em várias formas para atender a tal necessidade. 
Estamos convencidos de que, melhor será um Ins­
tituto para prestar tal assistência, com o qual as 
Municipalidades interessadas, possam contratar 
serviços especializados. Entretanto, um adequa­
do desenvolvimento das Secretarias dos Conse­
lhos, dando-se-lhes eficiência técnica, poderia tam­
bém atender à mesma finalidade de assistência às 
Municipalidades.

Parece-nos que a Constituição de uma Co­
missão ou Câmara de Tráfego em Conselhos Viá­
rios Nacional e Regionais seria mais lógico, mais 
econômico e mais eficiente do que a atual existên­
cia de, vários Conselhos: Rodoviário Estadual, 
Regional de Trânsito etc.

N . Quanto a registros, licenças, títulos de pro­
priedade e disposições contra o furto

São insuficientes as disposições legais do De­
creto-lei n.° 3651 no que regula registro e licenças 
dos veículos. Há necessidade de legislação mais 
completa e uniforme para todo o território nacio­
nal de modo a regular os títulos de propriedade 
dos veículos e por essa fqrma possibilitar maior 
proteção contra o furto de automóveis. Segundo 
parecer técnico- do Federal Bureau of Investiga- 
tions dos Estados Unidos: o furto de automóveis 
diminui na razão direta da dificuldade de venda 
do veículo roubado.

Precisamos de padronizar perfeitas exigên­
cias de registro, licenças e expedição de títulos 
de propriedade de veículos e estabelecer normas 
legais que assegurem a interferência federal em 
tais crimes, para poder combatê-los eficiente­
mente .

O . Quanto à responsabilidade civil relativa aos 
veículos motorizados

O Código Nacional de Trânsito em vigor não 
trata desta questão. Entretanto, é preciso definir 
com precisão a responsabilidade civil do proprie­
tário, do condutor ou do arrendatário de um auto, 
para que situações decorrentes do uso de veículos

pelo próprio dono, por seu arrendatário ou por 
outrem, a serviço de um e outro, não fiquem sim­
plesmente disciplinados pelos preceitos legais ati- 
nentes à locação de coisas ou à locação de servi­
ços ou pelas demais disposições gerais da nossa 
legislação civil. As graves repercussões de um 
veículo motorizado na vida social recomendam 
medidas especiais acauteladoras.

P. Quanto a seguro obrigatório

O seguro obrigatório é uma das providências . 
indispensáveis. Na situação atual a autoridade 
administrativa policial não possui recursos legais 
para compelir mesmo o evidente culpado a cobrir 
prejuízo causado a terceiros. O prejudicado tem 
que acionar civilmente o causador do dano. Os 
processos são morosos e não raro encontram indi­
víduos sem recursos para cobrir os danos causa­
dos . A experiência de outros países demonstra 
que o seguro obrigatório resolve estas situações 
desagradáveis e traz consigo outras vantagens: 
Sendo obrigatório o seguro, seu custo passa a ser 
menos oneroso. Além disso, as companhias de 
seguro, com o objetivo de autodefesa farão, como 
na Inglaterra, suas próprias investigações, man­
tendo fichários atualizados e o motorista desastra­
do ou desastroso não obterá a apólice de seguro 
e áem esta, o carro não será licenciado ou o moto­
rista não obterá sua matrícula, se fôr o caso.

A providência simplificará as querelas em 
via pública, as perícias e protegerá melhor os in- 
terêsses de cada integrante da coletividade res­
guardando todos contra os crescentes azares e ris­
cos nas vias públicas de hoje.

Q . Quanto a acidentes

No referente a acidentes, muito há o que 
prescrever em lei, especialmente no tocante à obri- \ 
gatoriedade de comunicação e registro dos aciden­
tes. Sem as estatísticas e os estudos de acidentes, 
base fundamental do raciocínio técnico, a pesqui­
sa, para fins de aperfeiçoamento, será sempre 
falha.

5 . COMENTÁRIOS SOBRE O “REGULAMENTO DO 
SERVIÇO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL”

Como já nos referimos, o Regulamento vi­
gente, no momento em que escrevo, ainda é o 
aprovado pelo Decreto n.° 20483, com a pequena 
alteração a que se refere o Decreto n.° 27758. 
Tratando-se de questão alterável por simples De 
ereto do Poder Executivo (sempre de rápida expe­
dição) não me parece merecer análise minuciosa 
especial, o que não significa, entretanto, julgar de 
pouoa importância as grandes lacunas que podem 
ser observadas naquele Regulamento e os incon­
venientes de vários de suas disposições, entre os 
quais a título de exemplificação, poderemos citar:

a ) O Art. 3.° prevê que as determinações 
de mão e contramão exigem publicações em
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edital, com 30 dias de antecedência. Não pode 
haver disposição mais anacrônica, porque são inú­
meros os casos em que a urgência da alteração 
de regime de circulação não pode esperar sequer 
24 horas, quanto mais 30 dias. Qualquer norma 
ou condição imposta ao tráfego e dependendo de 
sinalização especial, como seja o sentido de dire­
ção ou de regime de circulação não deve ser vin­
culada à publicação de editais e sim à adequada 
afixação de placas convencionais, as quais, uma 
vez expostas nas vias públicas representam ordens 
da autoridade competente. Podem haver muitos 
e minuciosos editais publicados em Diário Oficial, 
mas se não houver conveniente sinalização, no 
local a que êles se referem, seria absurdo conside­
rá-los válidos. A validade deve depender sempre 
de uma sinalização afixada (a partir do momento 
que pode ser observada e enquanto o fôr) e nun­
ca de uma publicação em edital.

h) O art. 20 estabelece:
“ As paradas com o fim de embarque e desembarque 

de passageiros ou carga e descarga de mercadorias, não 
podem exceder de cinco a quinze minutos, respectivamen­
te, mesmo em locais de estacionamento proibido.’ ’

A redação é bastante infeliz. Cinco minutos 
constitui demasiada tolerância nos locais de esta­
cionamento proibido, porque uma vez admitida,

poderá causar congestionamento de uma via im­
portante, principalmente no centro das grandes 
cidades.

Não incluindo a distinção dos casos de proi­
bição de estacionamento e de proibição de carga 
e descarga, a tolerância de quinze minutos para 
esta última operação, quando vedada, é eviden­
temente absurda; ao revés, perfeitamente aceitá­
vel, se o local fôr simplesmente de estacionamen­
to proibido mesmo porque, às vêzes, esta restrição, 
visa possibilitar a função de carga e descarga de 
mercadorias.

6 . CONSIDERAÇÕES FINAIS

A legislação referente a tráfego precisa estar 
conforme aos mais modernos conhecimentos cien­
tíficos de tráfego e possibilitar a aplicação das 
mais convenientes e eficientes normas administra­
tivas. Para isso é preciso que os legisladores, au­
xiliados pelos técnicos de tráfego e especialmente 
pelos juristas, juizes, promotores e advogados com 
experiência no assunto, promovam as convenien­
tes reformas.

(N o próximo número —  o Cap. VII —  “A 
DIREÇÃO E O CONTROLE DO TRÁFEGO —  
‘•A ENGENHARIA E A POLÍCIA” ) .

I
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Razões da D esapropriação  de Bens 
e Direitos de Exploração da Indústria 

de Energia Elétrica
/

Deputado E uzicbio R ocha

Do m in a v a -n o s  outrora um sentimento de in­
capacidade financeira e técnica para reali­

zar grandes empreendimentos. No inicio do sé­
culo, premeditadamente criou-se a lenda de que 
só os técnicos e as empresas estrangeiras explora­
vam com eficiência os serviços de utilidade pú­
blica e tinham possibilidades de realizar grandes 
empreendimentos. Está provado hoje em dia, que 
temos possibilidades financeiras e técnicas para 
a realização de tôdas essas grandes iniciativas.

Os grupos que exploram os serviços de ele­
tricidade entre nós iniciaram suas atividades com 
diminuto capital que trouxeram. Os lucros 
acumulados permitiram sem novos investimentos 
o desenvolvimento da emprêsa que aqui instala­
da desenvolveu uma política pertinaz no sentido 
de impedir que a iniciativa •• Governamental ou 
brasileira tivesse êxito.

Volta Redonda, inaugurando o segundo alto 
forno e instalações complementares, é a prova de 
que a iniciativa estatal em certos setores, pode 
e deve se transformar no instrumento de pro­
gresso do País. Em 1930, o Brasil dispunha ape­
nas de 11 pequenos fornos a carvão, produzindo 
36. OOOt de gusa e menos de 500t de aço por 
ano. Em 1954, Volta Redonda, está equipada 
para produzir 5 6 4 .OOOt de gusa e 7 3 0 .OOOt de 
aço e lingotes. Ficássemos-çós esperando que os 
grupos econômicos beneficiários da importação do 
nosso minério de ferro viesse ao socorro da nossa 
industrialização e a situação do País, neste setor, 
não seria melhor que no da energia elétrica. Basta 
que se examine o que a produção de Volta Re­
donda representa em economia de divisas para 
que se tenha uma idéia da importância da sua rea­
lização para o progresso do Brasil. E ’ o que é 
mais significativo. Compare-se o valor da produ­
ção industrial com o que poderíamos obter em 
divisas com a exportação do minério. (Anuário
estatístico de 1952) Com a exportação d e .........
1 .320.007 obtivemos Cr$ 236.452.000,00. As 
cifras dispensam comentários.

A Estrada de Ferro Santos-Jundiaí, quando 
emprêsa privada, em mãos de estrangeiros, era de­
ficitária. Passou para as mãos do Estado e está 
apresentando saldos. Não preciso me referir ao 
fracasso da Leopoldina como emprêsa privada 
estrangeira. A Refinaria de Petróleo de Mataripe

é administrada pelo Estado. Dirigida por técnicos 
nacionais e tem apresentado a sua produção, lu­
cros equivalentes às similáres estrangeiras. De­
pois do êxito de Volta Redonda e tantos outros 
que a êle se juntam não é mais possível desconhe­
cer a nossa vitalidade econômica e financeira e a 
nossa capacidade técnica.

Apresentamos êsse quadro como preâmbulo, 
para evidenciar que estamos em condições de 
obrigar as emprêsas que se beneficiam das nossas 
concessões a atenderem às nossas necessidades ou 
a cederem lugar aos nossos empreendimentos.

IMPORTÂNCIA DA ENERGIA ELÉTRICA NA ATUAL 
CONJUNTURA ECONÔMICA DO PAÍS

K  elevação do padrão de vida do nosso povo, 
o nçsso desenvolvimento industrial e da agricul­
tura está na dependência da produção, da distri­
buição e do consumo de energia elétrica. Êsta 
fato não pode ser contestado. Por isso mesmo 
não comporta divagações que firam os supremos 
interêsses da Nação. E ’ de F r a n k l i n  D e l l a n o  
R o o s e v e l t  o conceito seguinte, tirado do livro 
Locking forward :

“A energia elétrica é alguma coisa mais do que uma 
necessidade. Ela é o verdadeiro sangue vital de uma na­
ção industrial, sangue que deve correr abundante e sem 
interrupção, se se quizer conservar o bem-estar e a energia 
da nação” .

E’ bem isto o que julgamos.
A energia elétrica é de fato elemento impres­

cindível para o estabelecimento das indústrias 
básicas e para o enriquerimento do solo através 
de obras hidráulicas. Nestes últimos trinta anos, 
não vimos nenhum país projetar o seu reergui- 
mento sem planejar como base da sua estrutura 
econômica, o desenvolvimento dos recursos elétri­
cos, especialmente hidrelétricos. A etapa atual 
da indústria eletrica }á não se satisfaz com a cons­
trução de pequenas usinas, as vêzes térmicas, que 
atendiam às necessidades locais.

Nem mesmo a interligação resolve o proble­
ma da atual crise. Precisamos pôr em execução 
um plano nacional baseado na construção de gran­
des usinas, superiores a 50.000 c .v .  Estas usinas 
só poderão ser montadas em represamentos a 
serem efetuados nos grandes rios. Podemos citar

<
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no caso de São Paulo, em seu interior, o repre- 
samento do Tietê, o de Iguaçu e Paranapanema. 
O rio Paraíba, pode ser lançado serra abaixo em 
Caraguatatumba. As barragens projetadas num 
tal empreendimento, influenciariam decisivamente 
a vida do vale do Paraíba. Mas, empreendimen­
tos desta natureza, envolvem uma série de pro­
blemas, como o de irrigação, regularização, nave­
gação e saneamento, além dos de produção de 
energia elétrica. A  complexidade das medidas 
tomadas está a demonstrar a dificuldade de con­
ciliar os interêsses das empresas privadas que 
visam somente produzir energia elétrica com o 
objetivo de lucro e os da coletividade.

INDÚSTRIAS BÁSICAS

Como falar no desenvolvimento das indús­
trias básicas em nosso país, se a preocupação das 
empresas privadas de energia elétrica é a produ­
ção de energia elétrica para iluminação por ser 
a mais rendosa. As indústrias de aços especiais, 
de alumínio, de nitratos dos superfosfatos, que se 
caracterizam pela sua organização em “combina­
dos industriais em que os subprodutos de uma são 
usados como matéria-prima de outra, o que deter­
mina um perfeito rendimento de conjunto. Em 
tais empresas que a energia elétrica entra como 
elemento fundamental na determinação do custo 
de produção, impõe-se que a energia seja barata 
e abundante. Basta que se tenha em vista que 
uma tonelada de alumínio consome 30.000 kwh 
e que uma tonelada de nitratos absorve 60.000 
kwh. Não julgo necessário encarecer a impor­
tância do desenvolvimento destas indústrias no 
país. O enriquecimento dos solos, em nossa terra, 
está ligado a esta política de energia elétrica, não 
só pela obra de regularização dos rios, mas pela 
devolução dos elementos indispensáveis à produ­
tividade, como azoto (nitro) fósforo, potássio e 
cálcio. Observe-se ainda o mercado de trabalho 
que se cria com a instalação de tais indústrias, 
destacadamente a do alumínio.

Há, entretanto, um fato que não pode nem 
deve ser ocultado aos que sôbre tal política devem 
se pronunciar. E ’ que a criação destas indústrias 
representa perda do mercado brasileiro para gru­
pos econômicos internacionais que nos abastecem. 
Anote-se, ainda a ligação dêstes grupos com as 
empresas de energia elétrica do país de origem e, 
finalmente, tenha-se em conta que a criação de 
tais indústrias determinariam o aproveitamento 
dos nossos minérios, por nós mesmos, o que pode­
ria representar uma ameaça ao controle que sôbre 
êles t«m exercido até hoje tais grupos econômi­
cos.

Ninguém ignora que as grandes nações re­
pousam o seu progresso e o bem-estar do povo, 
no funcionamento das indústrias fundamentais. 
O suprimento de matérias-primas constitui, logi­
camente, questão de vida ou de morte. Compare- 
se o padrão de vida das nações industrializadas 
com as fornecedoras de matéria-prima e não há

dúvida quanto ao caminho que o Brasil deve se­
guir. Logicamente, as nações industrializadas dão 
plena cobertura a ação dos trustes que procuram 
dominar as regiões abastecedoras de matérias- 
primas, mas não há fôrça que detenha a luta que 
se trava em tais regiões em benefício das amplas 
camadas populares e dos grupos industriais nati­
vos que vão surgindo.

A verdade é que hoje em dia as emprêsas de 
energia elétrica que operam no Brasil e no mun­
do, não ignoram que o Estado-Moderno está obri­
gado a recorrer ao remédio heróico da nacionali­
zação para atender aos interêsses da coletividade, 
que não pode nem deve ser sacrificada aos obje­
tivos de lucro.

Os Estados Unidos são considerados como a 
Nação mais liberal. E ’ o País da “livre iniciati­
va” , isto é, dos empreendimentos confiados à ini­
ciativa privada. Entretanto, nesses últimos anos, 
o maior suprimento de nergia elétrica passou a 
ser feito por iniciativa do Estado, obedecendo ao 
plano elaborado no govêrno do Presidente Roo- 
sevelt.

As Usinas de Grand Coullée, Vale do Ten- 
nessee e Boulderdam, que somam mais de
10.000.000 c .v . ,  foram planejadas em 1932 
e destinadas a enfrentar os males da terrível crise 
de 1929. A França, a Itália e outras nações, têm 
igualmente procurado desenvolver as suas usinas, 
partindo de um plano previamente estudado e 
destinado a atender os interêsses de tôda a popu­
lação.

Nós, igualmente, necessitamos elaborar o 
nosso plano nacional de eletrificação, ampliando 
os recursos geradores do País, mediante um siste­
ma nacional de represamento das nossas bacias 
hidrográficas e utilizando de forma econômica os 
recursos financeiros de que dispomos. Não pode­
mos, por isso, nos dar à liberdade e ao luxo de 
tolerar que uma empresa viole as normas legais 
por nós estatuídas, não atenda aos nossos interês­
ses e continue a go?ar da liberdade de administrar 
os seus bens, dirigindo o seu poderio econômico 
contra os nossos interêsses.

PODER DOS TRUSTES E O PODER DA LIGHT

Sabemos que não é fácil lutar contra urp 
“holding” poderoso como a Light e suas associa­
das e contra o grupo da Bond 8s Shore. Estas em­
prêsas são poderosas não somente aqui, mas nos 
países que têm a sua sede. Vale a pena transcre­
ver, em resumo para lembrar aos legisladores e à 
Nação, o que apurou o inquérito realizado pela 
Federal Trade Comission, por determinação ex­
pressa do Senado Federal Norte-Americano. Ficou 
provado que a indústria americana estava enve­
nenando as fontes de opinião pública e até da 
educação, por meio da falsa propaganda. Essa 
propaganda, que era feita pela imprensa junto aos 
políticos e legisladores, nas escolas, colégios, uni­
versidades, clubes de senhoras e homens, organi­
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zações cívicas e outras, tinha por objetivo criar 
uma opinião pública artificial e favorável a um 
estado de coisas, favoráveis ao “Holding” aos mé­
todos e processos atuais da indústria, que tornam 
impossível a regulamentação.

O povo, diz Jack Le v in : “Só pode agir bem 
si bem informado” .

O inquérito da “Federal Trade Comission” 
que foi feito por uma equipe de 50 pessoas entre 
juristas, economistas e contadores, apurou que o 
primeiro “Public Utilities Information Committee” 
foi fundado por Samuel Insull, no Estado de Ili- 
nois, em 1919. Logo depois, em 1920, a NELA, 
isto é, a “National Eletric Light Association” assu­
miu a direção geral da campanha, dividindo o ter­
ritório americano em doze distritos e mais um 
para o Canadá.

Havia organizações locais, estaduais e nacio­
nais com diretores cujos salários subiam até US$
35.000 anuais, pagos pelo povo, porque tais des­
pesas eram despesas de operação. “The Public 
Pays” . Seria fastidioso repetir aqui os detalhes 
dessa propaganda tão intensa, que só mesmo a do 
governo americano durante a guerra se lhe pode 
comparar.

Interessantes as atividades “educacionais” 
dessa organização.

Censuravam elas os “text-books”  usados nas 
escolas e forneciam outros, nos quais assuntos alta­
mente controversos eram apresentados, sob ponto 
de vista de interesse das empresas, como verdades 
pacíficas que não admitiam discussão.

Jack  L evin , no livro Power Ethios” , depois 
de transcrever os documentos originais do inqué­
rito a que aludimos, concluiu com as seguintes 
observações:

“Este é o testemunho e a evidência documental das 
atividades das empresas de serviços nos Estados Unidos. 
E ’ um recorde de tentativá de arrastar a opinião pública 
americana para o ponto de vista particular, em assuntos 
controversos de ordem pública. E ’ um recorde que apre­
senta um grau incrível de realização.

E ’ um recorde, porém, de informações erradas, adul­
teradas, de pseudofatos disfarçados em fatos imparciais.

E ’ um recorde de tentativa de perversão do espírito 
da mocidade, de degradação das instituições de ensino su­
perior, de contaminação dos editoriais da imprensa.

E ’ um recorde de ludibrio do povo americano, numa 
escala sem precedentes na historia nacional.

Impedindo em proveito próprio, o livre exame pelo 
povo, de todos os pontos de vista,' as industrias privadas 
estão bloqueando o progresso legal necessário para tornar 
eficiente a regulamentação dêsses serviços de interesse 
público.

Dispondo de somas fabulosas, êsses comitês consti­
tuem um perigo para os governos, porque tornam impos­
sível a disseminação honesta de informações imparciais 
sôbre problema de interêsse público que precisam ser 
resolvidos, a bem de uma política social sã e da própria 
existência de üm governo livre” .

Propositadamente, quis evidenciar como tais 
fatos se passam em outras nações, para em seguida 
.examinar o problema em nosso país.

Reflexos da Revolução de 1930 na legislação sôbre 
energia elétrica

No Brasil, depois da revolução de 1930, pro­
cessou-se na legislação uma sensível evolução no 
sentido de assegurar plena intervenção do Estado 
em tal domínio. E’ com fundamento na constitui­
ção atual e na legislação em vigor que não se pode 
tolerar ou permitir por mais tempo, a improvisão, 
a resistência à regulamentação e os demais atos 
praticados pela Light e suas subsidiárias. Já em 
1899, as cláusulas contratuais, no que se refere 
aos serviços de suprimento de energia elétrica, 
estabeleciam a obrigatoriedade da contratante de 
manter as fábricas e usinas em serviço sempre 
aparelhadas de modo a poderem produzir em 24 
horas, quantidade de gás e de energia que exce­
dem de 15%, respectivamente, os máximos de 
produção (demanda) diária realizada no ano an­
terior. Percebe-se o largo alcance dêsse princípio ■ 
que firma como norma obrigatória a produção de 
energia elétrica ir adiante da solicitação do mer­
cado interno.

Se êste princípio fôsse obedecido, não seriam 
nunca as fornecedoras de energia elétrica, um en­
trave ao nosso desenvolvimento. Certamente faz 
parte da política adotada pela Light e suas subsi­
diárias não inverter novos capitais no empreendi­
mento de energia elétrica. Prefere, parasitar a 
nossa economia, tirando dos lucros aqui auferidos 
o capital destinado a novos investimentos. Além 
do mais, é sabido que quanto menor fôr a diferen­
ça entre a capacidade geradora da usina e a soli­
citação efetiva do mercado, tanto maior são os 
lucros auferidos. Assim, quando se constrói uma 
usina com capacidade geradora para 1.000.000 
kw, tanto faz consumir 1.000 kw ou 1.000.000, 
o capital invertido será o mesmo. Esta a razão 
porque quando a Light possuia capacidade de for­
necimento superior à solicitação do mercado in­
terno, realizava uma propaganda intensa em todos 
os jornais e por todos os meios de publicidade, 
lembrando que “a luz é a vida dos seus olhos” . 
Não acompanhou, a concessionária, o nosso ritmo 
de progresso e, então, buscou, um novo slogan 
“cuidado com o Sacy” .

INCAPACIDADE FINANCEIRA E MANOBRAS MONO­
POLISTAS

Tem revelado incapacidade financeira para 
atender às suas obrigações. Apesar disto, influen­
ciou de forma inconveniente e decisiva, no sentido 
de obstar a construção da usina do Salto. Se não 
possuia capacidade para suprir o ritmo crescente 
do mercado de energia elétrica, não deveria ter 
agido da forma porque agiu. Para caracterizar o 
desregramento com que se conduz a Light e suas 
subsidiárias, transcrevo alguns itens da conclusão 
a que chegou a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, sôbre os contratos da Light, presidida pelo 
Sr. Gustavo Capanema, hoje líder da maioria,
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e tendo como relator o Sr. Afonso Arinos de Melo 
Franco, que deu então testemunho de suas notá­
veis qualidades de parlamentar:

A COMISSÃO DE INQUÉRITO APUROU 
O SEGUINTE :

I —  SÔBRE A C IA . DE GÁS

A L :ght agiu com insistência junto aos poderes pú­
blicos, para impedir a realização do plano da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, de construir uma usina elétrica na 
cachoeira do Salto, destinada a fornecer energia ao con­
sumo daquola ferrovia. A ação da Light, contribuiu con­
sideravelmente para decisão do govêrno, no sentido de de­
sistir da construção referida. A Light foi baixando su­
cessivamente os preços das suas propostas de fornecimento 
à medida que observava o empenho do Ministério da Via- 
ção em defender a construção da usina.

E ’ provável que a atual falta de energia no Distrito 
Federal seja devida, em parte ao consumo da Central. 
Para evitar que isso continue a comissão sugere o reexame 
da construção da Usina do Salto.

As razões invocadas pela direção da Light para justi­
ficar seu combate aberto à Usina do Salto, não se acham 
provadas e nos documentos constantes dos processos ofi­
ciais, os quais, antes induzem a crer o contrário das alega­
ções veiculadas pela empresa.

II ----  CÓDIGO DE ÁGUAS

A Light deixou de observar várias disposições do Có­
digo de Águas, notadamente as que dizem respeito a apre­
sentação do manifesto das instalações, à revisão obriga­
tória dos contratos e à ampliação dos serviços no rio Pa­
raíba.

A Comissão acentua a paralisação em que se encontra 
o processo de revisão dos contratos da Light, iniciado em 
1935.

O direito de desapropriação conferido à Light por de­
creto administrativo, para execução de obras na zona do 
Rio Paraíba, parece não subsistir em face da Constituição 
em vigor, que considera o assunto matéria de Lei e não 
de decreto. A Comissão solicitou a respeito, parecer do 
Sr. Consultor Geral da República.”

Concluiu a Comissão, no sentido da proce­
dência do essencial das argüições do General Jua- 
rez Távora recomendando que, tão logo sejam 
impressos os avulsos que conterão os relatórios 
parciais, o relatório geral, o parecer e os anexos, 
se remeta um dêles ao Sr. Presidente da Repú­
blica, acompanhado do ofício da Mesa a fim de 
que S. Exa. tenha ciência do assunto e delibere 
como melhor convenha aos interesses do Govêrno 
e do País, atribuindo ainda à mesa, competência 
para que. resolva sôbre a forma de levar o parecer 
ao conhecimento do Plenário.

Na legislatura passada, quando examinava a 
situação catastrófica do país, no que se refere à 
deficiência da produção de energia elétrica, sugeri 
várias medidas a meu ver capazes de minorar os 
efeitos da crise e denunciei surpreendente extra­
vio de um projeto de relevante importância para 
o País e que contrariava os interesses da Light. 
Em sessão de 14 de abril de 1950, presente o líder 
da maioria, Deputado Acurcio Tôrres, estranhei 
que um substitutivo ao projeto n.° 1243, de 1948 
entregue àquele parlamentar pelo Coronel Pio 
Borges, não tivesse sido apresentado. Lamentei 
que êstes fatos só tivessem chegado ao meu co­

nhecimento posteriormente à aprovação do refe­
rido projeto de lei. De qualquer forma, como se 
tratava de um substitutivo que visava garantir ao 
Govêrno participação direta na administração da 
Light, ao mesmo tempo que assegurava ao País 
condições vantajosas, não quis calar o meu pro­
testo, para que êle valesse como censura ao des­
cuido com que agem os que pelo mandato que 
exercem estão forçados a uma conduta cautelosa. 
Transcrevo o projeto, para que se possa avaliar 
a sua importância:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO N.° 1243-48

Autoriza o Poder Executivo a contrair empréstimo 
no Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimen­
to, e dá outras providências.

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a con­
trair um empréstimo até o montante de USS 90 000 000,00 
(noventa milhões de dólares) junto ao “ International Bank 
for Reconstructíon and Development” , cujo produto sera 
destinado a cobrir o custo de maquinarias, equipamentos 
materiais e mão-de-obra necessários à execução do plano 
de ampliação da capacidade geradora de energia elétrica 
e ao desenvolvimento dos serviços telefônicos, de gás e 
água a cargo da Brazilian Traction Light & Power Co. 
Ltd., de Toronto, Canadá, através de suas subsidiárias no 
Brasil.

Art. 2.° Efetuado o empréstimo, o Govêrno Brasi­
leiro por intermédio do Ministério dos Negócios da Fa­
zenda, à medida que fôr autorizado o pagamento das fa­
turas apresentadas pela Brazilian Traction Light Co. Ltd ., 
ao Banco, irá recebendo ações com direito a voto o mon­
tante equivalente aos pagamentos realizados, calculados 
no número de ações segundo suas cotações médias na Bôlsa 
de Toronto nos últimos cinco anos.

Art. 3.° Na qualidade de acionista da Brazilian 
Traction Light & Power C o. L td . terá o Govêrno o 
direito de indicar dois representantes um para fazer parte 
da Diretoria da Companhia e outro, para o respectivo Con­
selho Fiscal.

Art. 4.° O Ministro de Estado dos Negócios da Fa­
zenda poderá aceitar quaisquer cláusulas e condições ha­
bitualmente estabelecidas pelo “ International Bank for 
Reconstructíon and Development”  nos contratos de em­
préstimos feitos com governos estrangeiros participantes 
do mesmo Banco.

Art. 5.° Será válido o compromisso geral e ante­
cipado de dirimir por arbitramento tôdas as controvérsias 
que surgirem com relação ao empréstimo.

Art. 6.° A presente lei entrará em vigor na data da 
sua publicação.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.

Como se vê, o presente substitutivo teve o 
mesmo fim do anteprojeto que alterava o Decreto 
5.664 —  extraviou-se.

AS DENÚNCIAS DO GEN. JUAREZ TÁVORA

Finalmente, entre os fatos a que alude o Ge­
neral Juarez Távora em sua denúncia e que a Co­
missão Parlamentar teve ensejo de examinar, des­
tacamos o seguinte:

“ A Light encabeçou a resistência ao cumprimento 
dêsses dispositivos legais, da forma por que se segue:

a) Retardou o mais que pôde, obtendo sucessiva 
prorrogação de prazos, o manifesto exigido nos têrmos do 
art. 149 e seus parágrafos;

b)  Excusou-se sistematicamente ao cumprimento nas 
formas de regulamentação estabelecidas no Código e no­
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meadamente o seu art. 202, argüindo, por seus advogados, 
a inconstitucionalidade do mesmo;

c )  Recusou-se, até o extremo limite, à  exigência de 
pagamento da taxa de utilização de águas públicas (artigos 
160 a 176) —  só o fazendo depois de longo pleito judi­
cial, decidido, contra ela, em última instância, pelo Su­
premo Tribunal Federal, em 1940;

d)  Deixou de fazer a revisão de seu contrato, con­
forme o prescrito pelo art. 12 das Disposições Transitó­
rias da Constituição de 1934, e artigo 202, § 1.° do Código 
de Águas —  abrigando-se, talvez, depois de 1937, no fato 
de haver a Constituição então outorgada, silenciado a exi­
gência moralizadora da Constituição anterior;

e) Não obstante isso —  forçou, por meio de mano­
bras excusas, de que mais adiante falamos, o Govêrno dita- 
dorial a conceder-lhe, em flagrante violação do § 3.° do 
art. 202 do Código de Águas, o atual contrato de forne­
cimento de energia elétrica à E .F .C .B :  e a outorga das 
ampliações que ora realiza nos vales do Paraíba • do 
Tietê —  cujo aproveitamento hidráulico praticamente mo­
nopolizou .

Para desfechar êsse duplo golpe contra a lei, 
cometeu preliminarmente, com a complacência
—  que eu reputo criminosa e impatriótica —  
de nossos dirigentes, uma façanha'que precisa ser 
aqui lembrada para edificação de governantes e 
governados: impediu a construção, em 1937, da 
Usina do Salto, no Paraíba, que deveria ser mon­
tada por um consórcio italiano para fornecimento 
de energia elétrica à Central do Brasil e, eventual 
suprimento da iluminação pública do Rio de Ja­
neiro .

Essa Usina, com a capacidade projetada de
39000 kVA, foi orçada em cêrca de Cr$.............
70.000.000,00, aí incluídás as despesas com as 
linhas de transmissão e a construção de uma usina 
diesel de reserva de 11 250 H .P . ;  forneceria o 
kwh, durante os primeiros 25 anos, pelo preço 
médio ponderado de Cr$ 0,06, revertendo, no fim 
dêsse prazo, à Central do Brasil.

O Ministério da Viação se interessou viva­
mente pela construção dessa usina; mas o contra­
to foi torpedeado no Ministério da Fazenda, por 
interferência manifesta da Light, através de seus 
advogados e consultores técnicos, sob os seguintes 
pretextos fundamentais:

а ) Controvérsia sôbre os dados técnicos e 
financeiro do projeto;

б )  Desnecessidade de construir nova usina, 
uma vez que a Light podia garantir o fornecimen­
to da energia exigida pela Central, sem prejuízo 
dos suprimentos que já vinha fazendo;

c )  Inconveniência de se agravar o mercado 
de divisas com a importação do equipamento e 
mão-de-obra especializada exigidos pela monta­
gem da Usina.

Conseguido o seu objetivo —  afastamento de 
um concorrente perigoso no aproveitamento da 
energia hidráulica do rio Paraíba e no forneci­
mento de energia elétrica ao Govêrno —  estava 
aberto o campo às manobras monopolistas da 
Light.

Coincidindo com o que constitui linha mes­
tra da política seguida pelas Emprêsas de energia 
elétrica em tôda parte, procurou a Light, impedir

que o Govêrno tivesse um elemento auferidor do 
custo efetivo do kwh, a fim de manter um mo­
nopólio que realmente exerce sôbre os principais 
centros consumidores do País. A Light, como se 
sabe, pertence ao grupo da “Brazilian Traction 
Light & Power C o . L td . ” , assim como as demais 
concessionárias. Constituem de fato um sistema 
tentacular de Companhias manobradas sob a for­
ma de “holding” , operando 80%  dos telefones do 
país e vendendo 65%  da energia elétrica consu­
mida entre nós, é, de fato, um monopólio o que 
lhe dá fôrça bastante para impor seus interêsses 
ao País, de forma altamente prejudicial.

O ilustre engenheiro brasileiro, Raul Ribeiro 
da Silva, cujo nome profiro com profundo respeito 
e admiração, teve ensejo de, em seu trabalho sôbre 
indústria siderúrgica e importação de minério de 
ferro, escrever uma das páginas mais elucidativas 
das razões das trevas em que vive o Rio de Janei­
ro, e das dificuldades que enfrentamos para re­
solver o problema da energia, elétrica. Declarou 
o ilustre Engenheiro patrício:

“ De maneira nenhuma convirá à Light que o Go­
vêrno se aparelhe de forma a fugir aos tentáculos do mono­
pólio da venda de energia elétrica, monopólio êsse que 
a referida empresa usufrui do modo mais calamitoso para 
os interêsses do Brasil.

Em 'primeiro lugar, ela verá no meu projeto, a possi­
bilidade do Govêrno deixar de lhe comprar 150.000.000 
de kwh, a n u a l m e n t e , 100 reis, necessários à Central do 
Brasil, durante os 10 primeiros anos de tráfego do trecho 
eletrificado, até Barra do Piraí!

Em segundo lugar, a Light sente que o Govêrno, rea­
lizando êsse mesmo projeto, poderá deixar de lhe comprar 
mais de 25 mil contos, por ano, de energia elétrica, ou 
sejam 40 milhões de kwh, necessários à iluminação da Ca­
pital Federal. Isso porque, em face do contrato existente, 
que vai terminar em 1945, devem reverter ao Govêrno 
as rêdes de iluminação pública e particular da Société 
Anonyme du Gás.

E ’ preciso ficar bem claro que a Light está traman­
do, através os processos excusos e sutis de que sempre 
lança mão, para evitar a reversão, —  para continuar na 
posse dos bens e do monopólio que impõem essa rever­
são .

Mesmo, porém, que a poderosa emprêsa não alcance 
êsse objetivo, o Govêrno, efetivada a reversão, ficaria em 
sérias dificuldades, por não possuir fonte de energia para 
abastecer a referida rêde elétrica; isso porque, faz alguns 
anos, a advocacia administrativa conseguiu que a “ Socie- 
té”  fôsse dispensada de montar usina, ficando autorizada 
a comprar energia de usinas da própria Light, que, apesar 
de terem sido instaladas com enormes favores do Govêrno, 
não estão sujeitas à reversão!.

Em terceiro lugar, percebe a Light que uma usina 
hidrelétrica, nas bases da que proponho, que poderá for­
necer o kwh, no máximo, a 100 reis a particulares, con­
correrá com ela em preços, na própria zona do monopólio, 
obrigando-a a baixar seus preços, a um nível que não lhe 
convém, apesar de ainda altamente remuneradores.

Companhia estrangeira, tendo os seus portadores d» 
ações “aguadas” , fora do País, a Light é ávida de lucros, 
cada vez maiores, com que possa manter o seu custoso 
corpo administrativo e a faustosa advocacia, que sempra 
lhe assegurou vantagens e direitos contrários ao interêsse 
público!!!”

E’ êsse o polvo, cujos principais tentáculos, 
vão crescendo sempre, ante os nossos olhos desa- 
visados e com a ajuda criminosa ou inconsciente 
da advocacia administrativa, a trôco, às yêzes, de
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miseráveis e vergonhosas propinas —  e que, quan­
to mais se avolumarem e fortalecerem, mais difícil 
se tornará ao Brasil destruí-los, como exigem o 
nosso direito de sermos uma pátria livre e prin­
cipalmente, a nossa legítima aspiração de engran- 
decimento, peiada pelas formidáveis bombas de 
sucção da nossa ainda frágil economia, bombas 
essas assentadas no nosso país, para um dreno de 
riqueza, que deveria ser provisória, como em tôda 
parte do mundo, mas que aqui se tem fixado de 
modo definitivo!

Êsse vasto sistema tentacular, representado 
pela “Brazilian Traction Light and Power” , abran­
ge juntamente zona mais ativa e mais próspera 
do Brasil, constituída por parte dos territórios dos 
Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e todo o 
Distrito Federal.

Em 30 anos, essa organização arrecadou uma 
receita bruta, superior a um bilhão de dólares, 
que, pela média do câmbio nesse período, soma 
cêrca de dez milhões de contos de réis!

Dessa renda bruta, despendeu ela cêrca de 
150 milhões de dólares, no custeio dos serviços, e 
de 30 a 40 milhões, na liquidação parcial de em­
préstimo, que pouco excederam a 70 milhões de 
dólares.

A diferença não foi paga, porque não conr- 
vinha à Light essa liquidação, tanto assim que 
a respectiva importância consta na Caixa da Com­
panhia, como se vê dos seus próprios relatórios, 
mais ou menos secretos, porque são distribuídos 
apenas aos interessados, seus íntimos!

E não convinha a liquidação, porque a ope­
ração é a juros de 5% , e a Light tem aqui aplica­
ções muito superiores!

O contrário disso, só se faz no Brasil! Para 
não deixar de citar um fato, ao menos, lembramo- 
nos do Estado de Minas, que, em tempos, tendo 
um empréstimo externo a juro muito baixo, li­
quidou-o com grande antecipação, por ter conse­
guido reunir o numerário necessário, muito antes 
do vencimento!

Bons tempos, —  porém, como vemos, de ma 
orientação; —  tanto assim, que, logo depois, teve 
que arranjar dinheiro a juro muito maior, para as 
necessidades crescentes do Estado, em pleno de­
senvolvimento e progresso!

Ainda dêsse bilhão de dólares, de receita, 
sairam duas parcelas espantosas :

100 milhões de dólares, com que a Light exe­
cutou as obras das grandes usinas hidrelétricas, 
a da Ilha dos Pombos, a do Cubatão, e outras, em 
São Paulo, —  obras essas que, como se ve, feitas 
com dinheiro da própria receita ordinária, com 
grandes favores e isenções, entretanto (pasme-se), 
não revertem para o domínio público ou para a 
Nação; e mais de 160 milhões de dólares, que já 
constituíam seu fundo de reserva, em 1934!

Tudo isso consta de relatórios, mais ou me­
nos, secretos, da Brazilian Traction Light and Po­
wer Cd. Ltd.

Chega-se, assim, ao seguinte surpreendente 
resultado: j

Dêsse bilhão de dólares, arrecadado como 
receita bruta, cêrca de 500 milhões foram empre­
gados pela forma acima exposta, —  sendo os ou­
tros 500 milhões drenados para o estrangeiro, 
para pagamento de dividendos de um capital ini­
cial insignificante, e já muitas vêzes amortizado, 
e do capital aguado, hoje representado pela cifra 
fantástica de mais de 400 milhões de dólares, que 
é o atualmente apresentado pela Brazilian Trac­
tion, o qual vai sempre crescendo (aguado), na 
proporção das receitas, —  a fim de que os juros 
não figurem acima de 4% , para enganar os papal- 
vos e dificultar, senão, impedir, uma eficiente rea­
ção de bom senso e do patriotismo dos brasileiros, 
em defesa do seu patrimônio e do seu direito de 
progredir.

Tudo isso quer dizer que as propriedades 
dessas companhias, sob o controle da Brazilian 
Traction, no valor de cêrca de 200 milhões de dó­
lares, foram construídas com a receita ordinária, 
e, portanto, com a riqueza e com o trabalho bra­
sileiros .

Entretanto, a famigerada e criminosa advo­
cacia administrativa, hàbilmente manobrada pela 
esperteza internacional, vem conseguindo, manho­
sa, sub-reptício e miseravelmente, por meios dire­
tos e indiretos, a dispensa de reversão de patrimô­
nios muitas vêzes amortizados, tornando-se de 
propriedade perpétua dêsse grupo de afortunados 
intermediários —  especuladores —  estrangeiros,
—  com sacrifício do povo e da Nação!

E o mais triste e doloroso de tudo é existirem 
brasileiros, que, não se sabe porque, “cairam-se de 
amores por certos acionistas da Light, a ponto de, 
com ciência do monstruoso crime, viverem a trom­
betear (especialmente alguns jornalistas muito 
conhecidos) a benemerência dêsses milionários, 
aliás, hoje de fato milionários” , porque se conten­
tam com o “modesto juro” de 4% , para os “seus” 
imensos capitais empregados no Brasil!”

O advogado Alexandre Mackenzie, hoje “Sir” , 
antigo manobrador da Light, no Brasil, além do 
que lhe coube nos longos anos em que aqui estêve, 
na partilha anual do bolo reservado para êles, e 
além de outras participações nos “aguamentos” 
anteriores, —  recebeu, ao deixar o Brasil, 50 mi­
lhões de dólares, de novo desdobramento do ca­
pital aguado, então fe ito !

Só essas ações, (afora as anteriores que devia 
ter), —  lhe dão, anualmente, pelos 4 % , dois mi­
lhões de dólares de dividendo; —  o que quer 
dizer, mais de trinta mil contos de reis de renda 
anual!

E isso para que o Sir Mackenzie tenha seu 
palácio residencial em Florença e possua um iate 
para passeios ao Cairo, à Côte d’Azur e tc . __con­
forme notícias de vez em quando, nos “nossos” 
próprios jornais !. . . dos seus amigos !. .

E, enquanto isso, o povo brasileiro discute 
os maus serviços e contas exageradas, com a Light,
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que apoiada nos “seus” —  nossos milhões e na 
voraz advocacia administrativa, —  fala grosso, 
não dá satisfações e cada vez escorcha ainda mais 
o contribuinte infeliz. E o Brasil se vê impedido 
de progredir convenientemente, e até retrocede, 
por não poder usufruir a riqueza do seu trabalho, 
drenada, injusta e criminosamente para o estran­
geiro, sob uma ganância sem limites.”

E como bem acentuou o Presidente V a r g a s :
“os dólares não estão fazendo cruzeiros, mas os cruzeiros 
transformando-se em dólares.”

E para que se veja ainda uma vez, e aliás, ex- 
ábundantia que tudo representa realmente o tra­
balho e a riqueza do Brasil, que já devia estar 
integrado no seu patrimônio e na sua economia, 
vamos fazer uma ligeira referência aos preços 
exorbitantes, cobrados pela Light, pelos serviços 
públicos —  telefone, luz, fôrça etc.

Exemplifiquemos, a energia elétrica, custa 
à Light cêrca de trinta réis por kwh. Êsse, por­
tanto, poderia ser o preço cobrado ao povo, por 
se tratar de um serviço público já muitas vêzes 
amortizado. No entanto, a Light exige e recebe 
dez vêzes mais, numa média superior a 300 réis 
por kwh, asfixiando a população e entorpecendo 
o nosso desenvolvimento econôm ico!

Vamos agora narrar um fato que dá bem mos­
tra de como têm sido descurados os grandes inte­
resses nacionais.

Em 1927, terminava o contrato do serviço 
telefônico do Rio de Janeiro, com reversão de tudo 
ao patrimônio público, na forma contratual. E 
sem nenhum pagamento, por já estar amortizado 
e reamortizado!. . .

Pois bem: em 1922, a Light conseguiu do 
Prefeito então, dispensa dessa reversão! . .  .

E como “compensação” , para o público e para 
a Nação, a Light, obteve por essa liberalidade. . .  
um aumento nas taxas telefônicas!!!

E hoje o insuficiente, o miserável e vergo­
nhoso serviço telefônico da Capital do País indica 
insofismàvelmente que a Brazilian Traction está 
querendo novas coisas (nós sabemos que ela é 
insaciável), nesse ramo de serviço público!

O contrato de bondes de São Paulo, termina­
va em 1941 com reversão de tudo para o poder 
público. Mas, ao apagar das luzes do govêrno do 
Sr. Macedo Soares, foi aprovado o escandaloso 
projeto da Cia. Municipal de Transportes Cole­
tivos de São Paulo, denunciado por mim desta 
tribuna, em 15 de julho de 1946, pelo qual, num 
passe de mágica, o acervo da Light and Power 
foi adquirido por 60 milhões de cruzeiros, obri­
gando-se ainda a Cia. Municipal de Transportes 
Coletivos a pagar a energia na base de 0,15 Cr$ 
o kwh, para o tráfego de bonde, tornando deficitá­
rio o mesmo serviço, caso fôssem mantidos os pre­
ços em vigor das passagens.

O caso tomou aspecto de escândalo nacio­
nal. E o jornal “O Globo” teve oportunidade de 
fazer importante comentário, no qual destacou o

êrro de se separar as concessionárias dos serviços 
de transportes, das emprêsas, daquelas que forne­
cem energia. Não param aí os fatos lamentáveis 
que estamos relacionando. Quando se discutia 
nesta Casa o projeto que autorizava o Tesouro 
Nacional a garantir o empréstimo a ser contraído 
pela Brazilian Traction Light and Power Ltd., de 
Toronto, Canadá, no Banco Internacional de Re­
construção e Desenvolvimento, no valor de 90 mi­
lhões de dólares, os Deputados Domingos Velasco 
e João Mangabeira tiveram ensejo de solicitar 
informações do Conselho Nacional de Águas e 
Energia Elétrica. Surpreendeu ao Deputado D o­
mingos Velasco, o fato de o Conselho ter respon­
dido o seu requerimento e não ter esta resposta 
chegado à sua mão, como seria de esperar.

Em aparte a discurso que proferi, honrou-me 
S. Exa. com a seguinte declaração:

“V . Exa. tem razão Êsse requerimento foi 
apresentado à Câmara quando aqui se discutia 
o projeto de endosso ao empréstimo de 90 milhões 
de dólares à Light. Até hoje, não recebi as infor­
mações solicitadas. Sei, entretanto, que a repar­
tição competente formulou essa resposta/ que 
encalhou no caminho. Aliás, V . Exa. sabe que 
êsse é o processo usado pela Light, como ficou de­
monstrado na Comissão de Inquérito sôbre os 
desvios que essa emprêsa tem praticado na exe­
cução dos seus contratos” .

Mas, a resposta veio e com autoridade de um 
órgão técnico especializado a se pronunciar sôbre 
a situação do problema no Brasil, declarando que 
estamos muito mais atrasados quanto ao esclare­
cimento da opinião pública, não obstante a gra­
vidade da situação dos nossos serviços públicos. 
Todos os serviços deficitários ou pouco remune- 
rativos, foram sendo transferidos para o Govêrno. 
Os mais lucrativos permaneceram em mãos de 
concessionários. E os excepcionalmente lucrativos 
foram caindo em mãos de grandes emprêsas es­
trangeiras .

Entre êstes últimos se enquadram precisa­
mente os serviços de eletricidade dos grandes cen­
tros ou das regiões mais industrializadas. Não te­
ria talvez êsse fato significação maior a não ser 
a ausência de uma política norteada pelo senso- 
comum, se não acarretasse também outros proble­
mas. E’ que o Brasil, não possuindo por enquan­
to fontes adequadas de combustíveis minerais, 
está, em matéria de industrialização, na depen­
dência completa da energia hidrelétrica produ­
zida por essas emprêsas estrangeiras.

Coincidirá nossa política de industrialização 
com os desígnios das emprêsas estrangeiras ? Em­
prêsas cujo inconveniente maior não é o de pos­
suírem acionistas estrangeiros, mas sim o de esta­
rem sob o controle de poderosíssimos trustes in­
ternacionais, ligados a interêsses alienígenas? Po­
derá ser negado o poder de penetração dêsses trus­
tes em nossas questões internas, poder conquista­
do através da influência política que se veio estra- 
tificando naturalmente pela aglutinação dos inte­
resses correlatos?
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Mesmo fechando os olhos a essa realidade, 
teremos dc defrontar-nos com serias contingências, 
dentro de pouco tempo, devido ao crescimento, 
ano a ano, dos encargos normais de juros e divi­
dendos que pesam no passivo de nossa balança 
internacional de pagamentos.

E declara textualmente a informação:
“ Os ônus dos serviços da Dívida Externa íoram da- 

rante muito tempo considerados como um dos maiores en­
traves ao progresso nacional; entretanto, hoje, a julgar 
pelos dados de 1947 —  o encargo de dividendos e  juros 
de emprêsas alienígenas representaram cerca de 4 vezes 
mais do que o da dívida externa, alcançando a cifra de 
700 milhões de cruzeiros no 1.° semestre. Como obter cam­
biais para tão vultosas transferências?

Nada haveria a objetar se êsses capitais estrangeiros 
viessem amortizados convenientemente pois, isso denota­
ria que estavam aplicados de forma produtiva e que, com 
o tempo, ficaríamos livre do encargo e iniciaríamos a 
acumulação capitalista em benefício da Economia Nacio­
nal. Mas não é isso o que sucede.”

Vale a pena dar o maior destaque ao seguin­
te trecho da informação :

“ O Código de Águas, impondo a amortização obriga­
tória dos investimentos num dos setores industriais em 
que é maior a sua taxa de acréscimo e seguro o seu ren­
dimento, afetava, pois, de modo direto enorme torrente 
de interesses organizados.

Daí a intensidade do combate que recebeu o que o 
consagrou finalmente como instrumento de defesa da eco­
nomia nacional, além dos mais característicos de ser a 
carta dos direitos de consumidor de eletricidade, de plano 
para a recuperação de nossas fontes de energia hidrau íca 
já enfeudadas a interêsses estranhos e instrumento d e  
purificação das fontes de informação como c o n s e q ü e n c i a  
da desmontagem da máquina de controle da opimao .

No que se refere às críticas levantadas pelo 
General Juarez Távora à tesistência da Light ao 
Código de Águas, teve ensejo o Conselho Nacio­
nal de Águas e Energia Elétrica, de esclarecer o 
seguinte :

“ Nenhuma pessoa que tenha suficiente experiência 
administrativa, pode negar as contingência criadas e os 
poderosos influxos representados pelos “ interesses eco 
nômicos organizados”  no encaminhamento das 1 eias e as 
soluções administrativas. ’ ’

Juntamos, ainda, como elemento informativo 
o pronunciamento do Sr. Consultor Gera a e 
pública (D r. G a b r i e l  d e  R e z e n d e  P a s s o s )  que 
sustentou ponto de vista que confirma a posição 
atribuída à Light pelo General Juarez Tavora.

Trata-se do agravo datado de 17 de julho de 
1939.

“ A embargada (C ia. de Carris, Luz e Fôrça do 
de Janeiro antiga) é impenitente rebelada contra o 
namento criado pelo Código de Á g u a s  que co 
combate por todos os meios e modos, diretamen e g - 
do-so sua observância sob pretexto de que e e e 
tucional e indiretamente sofismando os seus man 
tos, criando subterfúgios, enredando argumen os, 
passíveis ou impertinentes” .

SITUAÇÃO FINANCEIRA E LUCROS DAS EMPRESAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA

Na legislatura passada tivemos ensejo de for­
mular uma série de pedidos de informação aos 
órgãos técnicos do governo, no que se refere a

questão da energia elétrica. Em resposta a um 
dêstes requerimentos, sendo relator o Dr. Jun­
queira Aires, prestou os seguintes esclarecimen­
tos :

“ O aviso alarmante da Cia. de Carris, Luz e Fôrça 
do Rio de Janeiro Limitada, anunciando o racionamento 
sumário e drástico de energia elétrica nos sistemas do Rio 
e de São Paulo, dado o acréscimo de cargo nos últimos 
anos e a impossibilidade de execução das ampliações pro­
jetadas, em conseqüência da falta dos necessários recursos 
financeiros, e pela não aprovação imediata do projeto de 
lei que prevê a garantia do Govêrno para a operação de 
crédito negociada com o “ International Bank for Recons- 
truetion and Development”  —  não parece convincente 
apesar da intimidação que se lhe possa atribuir e do uso 
da persuasão ad-terrorem quando liga a iminência de me­
didas catastróficas ao abonó reclamado.

A Brazilian Traction, ao contrário do que tal comu­
nicação faz supor, ostenta situação financeira das rnais 
prósperas e tranqüilas.

Segundo o balanço de 1946, o capitql da companhia 
é constituído de sete milhões e vinte e nove mil oitocen- 
tos e noventa e três (7 .02 9 .89 3 ) ações ordinárias sem 
valor nominal (no par salve stock) e cuja dotação duran­
te o ano de 1947 oscilou em tôrno de 20 dólares canaden­
ses (min. de 16 e máx. de 24) na Bôlsa de Toronto.

Possui ainda a Companhia 3.934 ações preferenciais 
com valor nominal de 100 dólares canadenses as quais 
comparecem raramente ao pregão da Bôlsa.

“Em 1946, a renda líquida à disposição dos acionistas 
foi de US$ 23.101.481, mas a emprêsa apenas distribuiu 
13 milhões, assim discriminados:

US$
ações preferenciais ........................................  \ 22 542
(6 dólares canadenses por ação)
ações comuns ................................................... 13 421 218

(2 dólares canadenses por ação) 13.443.760
Saldo não distribuído ...................................  9 658 000
Saldo não distribuído dos exercícios ante­

riores .......................... ................................. 45 932 622

Como se vê pelo quadro seguinte, a “Brazilian Tra­
ction”  poderia em qualquer dos últimos exercícios distri­
buir dividendos de ordem de 3 dólares canadenses por ação 
comum, mas tem preferido a política de reinverter os lu­
cros a distribuí-los” . E prosseguindo:

“ Sabem todos, além disso, da vantagem, do alcance 
econômico, da necessidade urgente, da rentabilidade e do 
caráter retribuitivo que oferecem as ampliações projetadas, 
que se destinam ao aumento de produção para um merca­
do de consumo com extraordinário poder de expansão e 
absorção, em acelerado crescimento ainda por longos anos.

Não é a garantia do Govêrno a única fórmula, a solu­
ção absoluta de obtenção dos recursos pretendidos, senão, 
talvez, um vínculo de poder público à sorte da concessio­
nária .

Os meios financeiros do país apresentam condiç5es 
favoráveis, que poderiam ser sondadas, basta ver que nos 
cinco meses vencidos do corrente ano, houve investimen­
tos no montante de CrS 3.793.000.000,00 (Vide quadro 
anexo) . Maiores disponibilidades existem agora com a 
liberação dos depósitos de súditos do eixo.

Possui a Brazilian Traction, assim como as suas asso­
ciadas no Brasil, crédito farto, para aumento de capital 
com aplicação nas obras planejadas. Uma venda de ações 
ordinárias com direito a voto e de ações preferenciais seria 
francamente coberta o mercado do país e, se necessário, 
no Canadá e nos Estados U nidos.”

Como se ednstata, a política da Companhia orientou-se 
no sentido de obter empréstimo preferencialmente à inver­
ter novos capitais. Teve êxito o seu plano porque o Go­
vêrno brasileiro cedeu-lhe grande parte dos créditos que 
o Brasil poderia obter no Banco Internacional, e o Banco 
do Brasil cedeu-lhe um empréstimo de 90 milhões de dó­
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lares. Não se beneficiou de forma alguma o país, dos em- 
preenchimentos realizados pela Light. Esta parasitou a 
nossa economia, conseguindo atingir ótima situação eco­
nômica, embora fôsse precária a sua situação financeira 
devido a insuficiência de capitais próprios. Suas reservas 
aumentaram de mais de 408 milhões de cruzeiros, o que 
elevou para 7 bilhões, quinhentos e trinta e dois milhões 
de cruzeiros, o capital próprio. Êstes dados demonstram
o alto financiamento da indústria de energia elétrica no 
país, como muito bem acentuou, em “ Conjuntura Eco­
nômica”  .

AUMENTO DE TARIFA SEM DETERMINAÇÃO 
DO INVESTIMENTO

Passaremos a examinar a Portaria n.° 187, de 
28 de março de 1948, em que o então Ministro da 
Agricultura resolveu aprovar a título precário, até 
determinação do investimento, as tarifas e condi­
ções para o fornecimento de energia elétrica para 
fins de calefação nas zonas ser,vidas pela The São 
Paulo Tramway Light & Power Co. Ltd. e com­
panhias aliadas. Causou profunda estranheza a 
quantos se inspiram nas lições claríssimas da dou­
trina e da jurisprudência, que conhecem a expe­
riência de todos os países no que se refere à fixa­
ção de tarifas, fato realmente surpreendente de se 
conceder novas e onerosas tarifas de energia elé­
trica para calefação, sem conhecimento algum, 
daqueles dados e elementos de fato indispensáveis 
a qualquer fixação de tarifas, a começar pelos 
lucros reais dos concessionários e o capital a re­
munerar, que o próprio govêrno federal, naquela 
mesma portaria, confessa ignorar. Não se fêz 
também nenhum exame nem se levou em conta 
como elementos importantes da fixação de tarifas, 
os fatores de carga e densidade, a análise dos 
custos, a apropriada e justa divisão de encargos 
entre as várias classes de consumidores. Convém 
ter em vista que o Código de Águas e a legisla­
ção subseqüente sôbre a matéria, declara expres­
samente que o investimento, isto é, o capital efe­
tivamente empregado pela concessionária, cons­
titui base e elemento imprescindível ao cálculo 
das tarifas.

Ora, si o próprio govêrno federal desconhece 
o montante do investimento da concessionária, 
isto é, ignora a base das tarifas, evidencia-se que 
as majorações concedidas não foram com o co­
nhecimento que a própria lei obriga, por não se 
ter evidenciado a necessidade e a justiça de tais 
majorações nem serem insuficientes os lucros au­
feridos pela referida companhia e suas aliadas. 
Muito à propósito, lembrei êste caso de majora­
ção das tarifas, para provar que enquanto não 
tolhermos a livre ação do poderoso “holding” esta­
remos a cada passo, assistindo à violação dos dis­
positivos legais em face das poderosas influências 
de que dispõem os seus dirigentes.

EMPRESAS DE UTILIDADES PÚBLICAS E SEUS 
DEVERES

Quando os capitais privados aceitam a explo­
ração de serviços de utilidade pública por dele­
gação do Estado, devem se submeter a uma série

de restrições que não são comuns nas emprêsas 
privadas. Entre estas restrições uma há que é de 
importância fundamental: a de prestação do ser­
viço pelo custo. Quer dizer, remuneração mínima 
do capital, a fim de não onerar os consumidores 
ou aquêles a quem as emprêsas prestam serviços. 
Entre nós, fixou-se como princípio legal a taxa 
máxima de 10% . Vejamos, entretanto, o que 
sôbre os lucros da Light alude Anhaia Mello em 
seu memorial enviado ao. Conselho Administra­
tivo do Estado de São Paulo, pela Sociedade de 
Amigos da Cidade de São Paulo, sob o título: “O 
Transporte Coletivo em São Paulo” . Examinan­
do a estrutura financeira do investimento da Light 
and Power, expressa o seguinte:

US$
Ações ordinárias ..............................................  10 000 000
Debêntures perpétuas a 5%  de juros . . . .  3 999 995 
Empréstimo da “ Brazilian Traction”  a

6,8%  de juros .....................................  75 292 068

Do lucro líquido apurado em 1945, pagos os 
juros de 5%  das debêntures e os juros de 6,8% 
do empréstimo, sobraram ainda US$ 4 379 699. 
Conseqüência: as ações ordinárias recebem o divi­
dendo altamente absurdo e escandaloso de . . . .  
43,79%, embora a renda sôbre o investimento 
total seja apenas de 10,8% !

Essa é a prática absurda do “trading en the 
equity” , que todos os tratadistas do assunto con­
denam .

Ainda sôbre os lucros da Light, esclarece o 
Ilustre Professor Catedrático da Faculdade Pau­
lista de Direito, Sr. J. H . M e i r e l e s  T e i x e i r a ;

“Telegrama do exterior sôbre o montante dos lucros 
da Light em 1943 informava que a renda líquida ultra­
passava o  total de 28 milhões de dólares e só para o mês 
de dezembro daquele ano, era de 2 335 247 dólares ( “ Diá­
rio de São Paulo”  de 11 de fevereiro de 1944.”

Infelizmente, devemos ter conhecimento des­
sas coisas, através do que vem do exterior. A re­
vista “Public Utilities Fortnightly” especializada 
em assuntos de emprêsas de serviços públicos, 
órgão da maior autoridade, que conseqüentemen­
te só publica dados oficialmente fornecidos pelas 
emprêsas concessionárias, no volume 43, n.° 13, 
pág. 872, junho de 1949, fornece uma longa rela­
ção de emprêsas de eletricidade com os respecti­
vos dividendos. No grupo de renda das compa­
nhias canadenses, em que a média de remunera­
ção é de 6,7%, aí figura a Brazilian Traction Light 
and Power Co. L td., na qual se acham integra­
das, como se sabe, a São Paulo Tramway Light 
& Power C o . L td . e suas aliadas, com o dividendo 
de 10,5% . Esclarece ainda aquêle órgão, que êsse 
lucro corresponde ao dôbro da média geral apu­
rada, e o segundo, em importância, entre as 137 
emprêsas aí relacionadas.

Já no n.° 44 da mesma revista e referente ao 
mês de novembro de 1950, aparece a Brazilian 
Traction Light and Power em primeiro lugar, com 
dividendo de 10,5% .- Evidencia-se que se êstes 
lucros são divulgados pela própria emprêsa e isto 
sem nos referirmos aos 43,7% de remuneração
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das ações comuns da Light & Power, fácil é de 
calcular os lucros reais, caso íôsse levado a efeito 
tomadas de contas rigorosas, fiscalização contábil 
e financeira, como determina o Código de Águas.

Corroborando o que temos afirmado sôbre a 
política seguida pela concessionária, transcreve­
mos a opinião autorizada do Professor M e i r e l e s  
T e i x e i r a ;  que depois de examinar a pesadíssima 
majoração das tarifas dessa emprêsa, declara:

“ Considere-se ainda a circunstância relevantissima de 
que a Light & Power tem encontrado outros meios de ex­
pediente para aumentar ainda mais os seus proventos, 
como, por exemplo, a acentuada queda de voltagem da 
corrente fornecida, que a Fiscalização calcula em cerca de 
5.000.000 de cruzeiros anuais, somente na energia para 
calefação, ao passo que em conseqüência da queda de lu­
minosidade das lâmpadas, o prejuízo para o público ascen­
de, segundo os mesmos cálculos, aproximadamente 83 mi­
lhões de cruzeiros! Isso significa, nada mais nada menos, 
que a Light & Power continua cobrando os mesmos preços 
por uma energia reduzida de cêrca de vinte por cento de 
voltagem normal, energia “ aguada” , se assim fôsse possí­
vel dizer, o que se traduz em prejuízo real para os usura- 
rios e deveria, conseqüentemente, acarretar » corraspon- 
dente rebaixa das tarifas. ”

Não se conduz de forma a continuar a  me­
recer a confiança do Podér Público a emprêsa 
concessionária de serviços públicos cujo procedi­
mento está marcado por tanta falta de lisura. 
Agindo ao arrepio dos princípios consagrados na 
nossa legislação, não pode continuar a dispor li­
vremente dos nossos destinos. Sobrepondo o seu 
poder ao poder da lei, tornou-se um fator de sub­
versão contra o qual se levanta o próprio pais.

A revolução de 1930, no seu sentido renova­
dor, cristalizou no nosso direito, especialmente no 
Decreto-lei federal 23.703, de 1954, as normas 
que regulam o aproveitamento das águas, públi­
cas ou particulares, como também, os princípios 
básicos da exploração dos serviços de eletricidade 
em nosso país.

No capítulo, por exemplo, relativo às con­
cessões para execução dos serviços de produção, 
transmissão e distribuição de energia elétrica, íir- 
mou-se o princípio da revisibilidade das tarifas 
e sua fixação exclusivamente em moeda naciona 
(art. 163); o da encampação a qualquer tempo, 
ou em época fixada no contrato (art. 169, § úm 
co ); o princípio de que ao concessionário corre a 
obrigação de prestar serviços adequados, mediante 
tarifas razoáveis (art. 178); o da fiscalização a 
contabilidade da emprêsa e a tomada perio íca 
de suas contas (art. 178, § único); tais princi 
pios já não são, sòmente, consignados na leSls a 
ção ordinária, foram desde a Carta de 1934 erigi 
dos em princípios constitucionais.

POLÍTICA DE MONOPÓLIO

A fim de tornar cada vez mais efetivo o seu 
monopólio sôbre a produção de energia eletrica 
no país, tem a Light, procurado exercer o domínio 
completo sôbre as nossas reservas hidrelétricas. 
Seus métodos adotados para a execução esses 
fins, fariam estarrecer a Nação se não estivesse-

mos dominados pela morfina com que tais emprê­
sas vão quebrando o espirito de resistência nacio­
nal através de vários processos, inclusive o da 
propaganda dirigida.

O Engenheiro Plínio  de Queiroz em 1930, 
como Assistente Técnico do Engenheiro Monle- 
vade, teve ensejo de prestar informações valiosas, 
que passo a transcrever:

“ Em fins de 1927 resolveu o Govêrno deposto realizar 
mais uma aventura técnica com a construção da linha 
férrea Mayrink-Santos, iniciado em 9 de março de 1928.

Só depois de construído o trecho compreendido entre 
as estações de Itaquaciara e Embura, verificaram os en­
genheiros encarregados da construção que grande parte 
dêsse trecho, numa extensão de quase 8 quilômetros, fica­
ria submersa pelas águas da reprêsa projetada no rio M . 
Eoiguacu (e  ao represamento do Guaraporonga a que 
aqui me referi) e aprovada pela lei n.° 2.469 de 1953.

Causas principais da construção dèsse trecho (para 
êste ponto chamo a atenção dos senhores deputados) em 
conta inferior à do represamento projetado, foram infor­
mações inexatas do engenheiro da Companhia canadense, 
informações essas confirmadas “por planta por êles forne­
cida à Estrada de Ferro Sorocabana” .

Então, nessa primeira fase, verificou-se que quando 
a Light discutia com a Secretaria da Viação as concessões 
aue ela pretendia, a Sorocabana pediu-lhe uma planta in­
formativa dessas concessões e a Light forneceu-lha, mas a 
cota da reprêsa que êla tinha solicitado e tinha obtido au­
torização para construir, a cota estava errada e, em con­
seqüência dêste êrro os engenheiros da Sorocabana lança­
ram o projeto de sua linha dentro de uma bacia que iria 
ser futuramente inundada.

A Companhia, conhecedora, sem dúvida, da situação, 
ao invés de modificar a estrada da impraticabilidade do 
seu traçado, em virtude dos futuros represamentos, prefe­
riu assistir impassível à construção da linha, para, no mo-

I mento que julgou ser oportuno, vir denunciar a verdadeira 
situação e propor um acôrdo. “E ’ a própria concessionária 
que confessa, em seu requerimento n.° A 2392, de 16 de 
dezembro de 1930, os fatos acima aludidos: “ Não quis, 
entretanto, a requerente, no exercício, aliás de um direito, 
sustar ou interromper as obras procedidas pela Estrada 
de Ferro Sorocabana” . . . .

Assim, preferiu ela vir à presença do Sr. Secretário 
da Viação propor a substituição do reservatório do "M. 
Boiguaçu, pela ampliação dos reservatórios projetados no 
“ Beritiba e Alto Tietê” , elevando as águas até a cota 
de 764 m.

Contudo, o mais importante é o que vem em segui­
da: “ não era esta, porém, a única compensação exigida 
pela Companhia em troca de sua desistência. Exigia mais 
lhe fôsse concedido o direito de descarregar “ no vale do 
Paraíba”  as enchentes no alto Tietê por um vertedouro a 

- ser construído no rio Putim.
E ingenuamente acrescentava que “ para evitar pre­

juízos de terceiros, no vale do rio Paraíba” , construiria 
dois reservatórios nos rios Paraibuna e Paraitinga, com o 
nível máximo na cota 680, dotando-os de vertedouros, usina 
hidrelétrica e canal de ligação.

Não parava a ambição da concessionária: que plei­
teava ainda o direito de construir barragens, canais e esta­
ções de bombas no Rio Pinim a fim de, recalcando as 
águas armazenadas pelas reservatórias do Piraí, Uma e Pa­
raitinga para o rio Tietê, aumentar as águas disponíveis 
no Alto Tietê, na época da estiagem para produção de 
fôrça e eventual abastecimento de água potável” .

Se não bastasse a autoridade do Engenheiro 
P línio  de Q ueiroz, poderíamos citar o Engenhei­
ro Catulo  B ranco  que, em discurso proferido na 
Câmara Estadual de São Paulo, prestou valiosas 
informações, como a seguinte:

“ Em 1936, iniciamos vários estudos no Vale do Paraíba 
• qual não foi nossa surpresa ao verificarmos, em primeiro
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lugar, que o Paraíba estava a 200 metros abaixo do Tietê. 
No entretanto, a Light havia pedido para lançar as águas 
do Paraíba ao rio Tietê, por meio de um conjunto de bom­
bas que estava indicado nas plantas então apresentadas. 
Uma plana, para o comum das pessoas, é uma coisa plana. 
Só o conhecimento de engenharia é que nos dá perfeita 
idéia de relêvo. Os políticos da ocasião, que não eram en­
genheiros, não perceberam que naquele projeto havia um 
absurdo fundamental: uma elevação de água de duzentos 
metros. Depois essas éguas iriam ser recalcadas ainda no 
rio Pinheiros, em duas sucessivas estações elevatórias, uma 
de 7 metros outra de 28 para finalmente chegar ao Rio 
Grande, projeto quanto ao seu aspecto técnico-econômico, 
não poderia ter entrado em discussão e o que se poderá 
chamar de um absurdo, uma loucura. Essas bombas, mo­
tores, transformadores e linhas de transmissão, e de outro, 
lado, turbinas e geradores, formam um conjunto que tem 
um rendimento que não vai além de 50% ” .

Tive ensejo de em discurso pronunciado nes­
ta Casa, acentuar que a conduta da Light é incom­
patível com a lisura e a honestidade que se exigem 
de emprêsas concessionárias de serviços públicos.

Vejamos outro exemplo de como tem agido 
a Light na realização de suas obras : Em São 
Paulo, ao receber a concessão para a realização 
das obras de Cubatão, é o representante da Com­
panhia, Engenheiro E d g a r d  d e  S o u z a , quem de­
clara :

“ Ao planejar as obras hidrelétricas da zona do Cuba­
tão, pretendia a requerente (Light) encaminhar para as 
águas do alto Tietê e de outros rios, sem se utilizar do 
canal do rio Pinheiros. Era o mesmo projeto q ie  impor, 
tava cm menor aplicação de capital.

Isto, entretanto, não foi feito. Preferiu a Light outra 
solução, quando sabido que poderia ter evitado o encare- 
cimento da obra, ligando o alto" Tietê ao Rio Grande, pró­
ximo a estação de Ribeirão Pires, conseqüência dêsse fato, 
não podia ser outra: —  o encarecimento do preço de ener­
gia elétrica.

Tal situação criou para a companhia um problema 
muito sério. A montagem de outra qualquer grande usina, 
no vale do Paraíba, por exemplo, construída em condições 
mais econômicas, permitirá o fornecimento da energia elé­
trica a preço mais reduzido, quebrando-lhe o m onopólio. 
Daí a luta, nos bastidores administrativos, nas altas rodas 
políticas, da qual já nos dava notícia o Engenheiro Plínio 
de Queiroz nos anos de’ 1929 e 1930.

Vamos verificar a política da Light em rela­
ção a outras obras:

No Vale do Paraíba, por exemplo, as obras 
da Light têm sido condenadas por autoridades 
insuspeitas, e que nos fazem advertências, sôbre 
as quais, não podemos deixar de meditar.

O General Juarez Távora, teve ensejo de me 
declarar que qualquer obra de aproveitamento 
das águas do Paraíba, deve ser realizada estabe- 
lecendo-se a regularização do rio (tendo em vista 
também a navegabilidade do mesmo, o que é per­
feitamente viável se adotarmos uma solução ra­
cional para o problema.

Não preciso encarecer a importância de uma 
via fluvial ligando os maiores centros econômicos 
do País, São Paulo-Rio.

O  Engenheiro C a t u l o  B r a n c o  examinando 
o processo de concessão da Light, esclarece o se­
guinte :

“A  Light pretende elevar o nível do Rio Paraíba, 
através de uma barragem, represando suas águas pelo rio

Piraí até Santana. Em Santana, ccm  outra barragem, são 
colocadas bombas (a Light tem sempre mania de bombas) 
para fazer as águas subirem, o que encarece extraordina­
riamente a construção das usinas). Este r.ovo represamen- 
to promoverá um recuo que atingirá a cidade de Piraí, 
onde nova barragem de 26 metros de aitura e outras bom­
bas jogarão água no represamento de Lajes que está na 
cota de 4.000 metros, mais ou m enos. Assim, ela desvia 
as águas do rio Paraíba para Lajes, c de Lajes estas cor­
rem para o mar no Estado do Rio de Janeiro.”

Com esta obra, apodera-se efetivamente a 
Light do Vale do Paraíba e impede a construção 
de outros represamentos. O seu objetivo é o que 
já aludimos: manter o monopólio da produção da 
energia elétrica a fim de que o Govêrno ignore 
o preço do kwh. Para evidenciar ainda mais os 
erros graves que ela tem cometido, reporto-me às 
declarações prestadas pelo Dr. E d g a r d  d e  S o u z a , 
Superintendente da Light que confessa:

“Ao planejar as obras hidrelétricas da zona de Cuba­
tão, pretendia a requerente encaminhar para as águas do 
rio Tietê e de outros rios, sem se utilizar do canal do rio 
Pinheiros. ”

Justifica, entretanto, a concessionária, que 
assim agiu para atender a pedidos do Govêrno. 
E’ de lastimar somente, que tantas vêzes que o 
Govêrno tem querido construir usinas, como no 
caso do Salto, ela não tivesse também, querido 
concordar com o Govêrno.

Estou convencido de que sem um planeja­
mento racional capaz de imprimir rumos novos à 
nossa política de energia elétrica, não conseguire­
mos abrir para o País, as perspectivas de progres­
so e de bem-estar geral, que se promovem hoje, 
conseguindo-se energia elétrica abundante e ba­
rata.

Outra prova da preocupação monopolista da 
emprêsa está no D .O . de 13-11-53. Não se re­
velando capaz de atender, com seus recursos 
financeiros, às suas obrigações atuais do sistema 
Rio-São Paulo, já pediu e obteve concessão para 
o aproveitamento progressivo da energia hidráu­
lica do rio Ribeirão.

AS VERDADEIRAS CAUSAS DA ATUAL CRISE d e  ENER­
GIA ELÉTRICA

Tem causado espécie que o atual e drástico 
racionamento a que estamos submetidos, seja pro­
vocado pela estiagem que se alega. Já se chegou 
mesmo a divulgar o célebre adágio: “chove em 
todo lugar, só não chove mais nas usinas da 
Light.”

Realmente, segundo dados divulgados pelo 
Engenheiro T e o d o r o  P r a d o  L o p e s ,  que não re­
ceberam contestação dos representantes da Light, 
a precipitação na bacia de Ribeirão das Lajes, nos 
últimos dez anos, foi a seguinte: 1940 a 1941, 
2 .896 mm; 1941, a 1942, 2 .605 mm; 1942 a 
1943, 2.767 mm; 1943 a 1944, 2 .708 mm; 1944 
a 1945, 2.635 mm; 1945 a 1946, 2 .659  mm; 1946 
a 1947, 3 .256  mm; 1947 a 1948, 3 .441 mm; 1948 
a 1949, 2 .863 mm; 1949 a 1950, 3.092, faltando 
aqui a apuração do mês de dezembro, avaliado em 
200 mm.

<
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E’ de se ver que a situação catastrófica a 
que chegamos não se deve à estiagem. Mas de 
previsão da Cia. que tem causado enormes pre­
juízos à economia do País. No mesmo Estado, na 
capital paulista, em 1925, tivemos uma situação 
pior do que a que estamos enfrentando no Rio. 
Naquela oportunidade, formou-se a convicção de 
que propositadamente a Cia. deixava a situação 
atingir tal gravidade para impor as deliberações 
legislativas que lhe deram concessão de aprovei­
tamento da bacia hidrográfica do Rio Grande e 
outros tributários da cabeceira do Tietê.

O Consemo Nacional de Águas e Energia 
Elétrica, chegou à mesma conclusão quando do 
ensejo de responder a requerimento de informa­
ção por mim formulado e que constituiu objeto do 
procèsso n.° 510-48, sendo relator o Dr. Junqueira 
Ayres, consignou expressamente o seguinte:

“ O aviso alarmante da Companhia de Carris, Luz e 
Fôrça do Rio de Janeiro, Limitada, anunciando o raciona­
mento sumário e drástico de energia elétrica nos sistemas 
do Rio e São Paulo, dado o'acréscimo de carga nos últimos 
anos e a impossibilidade de execução das ampliações pro­
jetadas, em conseqüência da falta dos necessários recursos 
financeiroc, pola não aprovação imediata do projeto de lei 
que prevê, a g?.rantia do Govêrno para a operação do cré­
dito negociada com o “ International Bank for Recons- 
truction and Davelopment”  —  não parece convincente, 
apesar da intimidação que se lhe possam atribuir e c'.o uso 
da persuasão ad-terrovem quando li^a à iminSncir de me­
didas catasfróíicas ao abono reclamado.

“A Brazilian Traction” , ao contrário do q-3 
tal comunicação faz supor, ostenta situação finan­
ceira das mais prósperas e trr.nquilas. ”

Respondendo, assim, à indagação que se im­
põe quanto a origem da atual crise de energia 
elétrica, uma única resposta pode ser dada a bem 
e a serviço da verdade:

—  a atual crise decorre da falta de potência 
instalada.

Não procedem as alegações sistematicamen­
te repetidas de que a atual crise é conseqüência 
de estiagem, como já provamos, e que a Cia. 
manda alardear na imprensa para se justificar 
perante a opinião pública, nem procedem as ra­
zões segundo as quais o nosso ritmo de progresso 
determinou em consumo imprevisível.

Vamos verificar se a Cia. Light tinha ele­
mentos para conhecer dos índices de crescimento 
do consumo de energia elétrica. Para isto, nos 
basearemos em dados divulgados oficialmente pe­
las repartições ou pela própria Companhia.

Nosso exame da matéria se fundará no qua­
dro divulgado amplamente pela Light que nos 
fornece, ano por ano, desde 1901 a 1948, as capa­
cidades disponíveis e as pontas de carga verifica­
das. Temos, conseqüentemente, que proceder a 
um exame crítico do crescimento da demanda por 
meio de sua apresentação semilogarítmica.

O exame do gráfico distribuído pela Com­
panhia Light, representativo do crescimento das 
pontas de carga entre 1901 a 1948, dá-nos a 
impressão inexata de que no último período de

1940 a 1948, tal crescimento foi descomunal e, por 
isso, imprevisível.

Vamos proceder ao exame do referido gráfi­
co, seguindo os métodos adequados ao caso. Fa­
zendo-se a representação gráfica do fenômeno em 
escala semilogarítmica a linha resultante assume 
aspecto diferente, caracterizado por diversos seg­
mentos retilíneos e denota que, nesses períodos, 
o crescimento seguiu lei exponencial, segundo pa­
râmetros diferentes para cada período. A expres­
são do crescimento geométrico corresponde per­
feitamente ao crescimento das pontas de carga. 
A expressão do tipo K =  Ko ( l - f - r )1, na qual 
Ko e K  são os valores iniciais e finais de cada 
pciíodo de tempo “t” e “r” a razão ou taxa de 
crescimento.

Em cada período definido por trechos retilí­
neos, determinamos a taxa “r”  de crescimento, 
cujo valor serve de base para a previsão do de­
senvolvimento do fenômeno e, servindo, também, 
para o planejamento das aplicações do sistema, de 
tal forma que as disponibilidades de energia pos­
sam atender ao desenvolvimento da demanda.

Assim, lOg K = 1 0 g  Ko mais txlog (1 +  r) ou 

logk —  log Ko =  log (1 +  r) 

t

O gráfico do crescimento das pontas de car­
ga no período de 1901 a 1948, nos permite obser­
var desde logo os seguintes períodos de cresci­
mento francamente geométricos: 1905 a 1931; 
1919 a 1924; 1933 a 1941e 1942 a 1947.

Para êsses períodos é que foram calculadas 
as taxas de crescimento “r”  reunidas no quadro 
abaixo.

Os períodos intermediários foram de grandes 
perturbações.

ANOS
PONTAS

k w h
PEP.ÍODO? 

t (3nos)
log K-log 

.3  Ko

log K-log 

Ko

1 + r

I
1905........... 4 .400 8 0,656 .490 0,082.061 1,208 0.20S

1913........... 19.950

1919........... 32.600 5 0,242.281 0,04S . W> 1.11S 0.118

Vj 2 í  ....
1933 . . . . 109.357 8 0,343.397 0 ,042.929 1,104 0 .104

1941........... 241.006

1942........... 246 939 0,231.361 0 ,046 .872 1,114 0 ,114

1947 423.767

Evidencia, assim, o gráfico que a taxa anual 
foi constanto, salvo as variações motivadas por 
circunstâncias especiais.

As empresas atraves dos seus estudos nunca 
ignoraram, com segurança, o crescimento da de­
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manda, que vinha manifestando desde longa data 
uma taxa que oscilou entre 10,4% e 11,8%, de 
1919 a 1947. Mas para atender a tal solicitação 
haveria de realizar novos investimentos de capi­
tal. Não bastando reinverter os lucros, política 
que sempre preferiu e quando forçada pela vio­
lência da crise que está paralisando a produção 
nacional apelou para o empréstimo externo, com­
prometendo a quota destinada ao Brasil no Banco 
de Desenvolvimento.

Constata-se, assim, que a principal emprêsa 
de energia elétrica do Rio que abastece o sistema 
Rio-São Paulo, revelou-se e revela-se incapaz de 
suprir os deficits, entre o poderio de energia elé­
trica e o consumo, quanto mais acompanhar o 
ritmo crescente das nossas necessidades. Por isso 
mesmo, no momento em que o Govêrno Federal 
reconhecendo a necessidade de libertar economi­
camente o país, se dispõe a enviar ao Congresso- o 
Plano Nacional de Eletrificação, a existência dos 
grupos Light & Bond & Share representarão os 
mais fortes empecilhos a execução de uma polí­
tica sábia, no que se refere a energia elétrica.

O mal-estar social provocado pelo raciona­
mento adotado está diminuindo não só o nosso 
ritmo de industrialização, mas agravaridp a con­
juntura econômica.

O déficit atual da potência instalada, segun­
do estimativas oficiais atingiu a ordem 1.000.000 
kw. A potência instalada até 31 de dezembro 
de 1953 era de 2 .200 .000  kw. .Admitindo-se um 
crescimento de 10% em 5 anos doveremos ter
4 .100 .000  kw de potência instalada.

Ora, os investimentos necessários a cobrir tais 
deficits devem atingir a 29 bilhões de cruzeiros 
admitindo-se o custo de 10 mil cruzeiros por kw 
instalado.

Como será possível a Nação arcar com tais 
despesas se as regiões lucrativas permanecerem 
em mãos dos grupos estrangeiros que continuarão 
a exportar suas divisas, enquanto o Estado arca 
com p ônus das regiões de baixo consumo e me­
nor rentabilidade?

De qualquer forma o que é evidente é que 
a Light não pôde cumprir suas obrigações. O 
que é ainda grave, a Companhia subestima a vita­
lidade econômica da região que constitui sua 
zona de concessão. Mostra-se mais uma vez im­
previdente. Não toma as medidas necessárias di­
tadas pela boa política de se antecipar às exigên­
cias do consumo. Não se aparelhou para enfren­
tar as dificuldades de aquisição de material no 
exterior nem para acompanhar o magnífico pro­
gresso da região. Êsse progresso que lhe tomou 
a dianteira e que apesar disso, procura convencer 
a todos ser conseqüência de sua presença no País. 
A crise de energia elétrica que enfrentamos de­
corre efetivamente da incapacidade de suas usinas 
geradoras atenderem à demanda do mercado a 
que esta obrigado a servir. Vale a pena examinar 
as tabelas a seguir discriminadas, para se ver, como 
característica acentuada, o progresso do consumo

de energia para calefação e o consumo total por 
ano, de 1940 a 1948, na zona de concessão do 
grupo Light e emprêsas associadas, assim como, 
as cifras relativas à demandas máximas anuais e 
a potência instaladas em várias épocas. Constata- 
se ao simples exame dêstes quadros, a progressão 
do consumo dêsse lapso de tempo e pode-se ava­
liar que semelhante seria a progressão dos anos 
anteriores, cujos elementos não figuram no qua­
dro. Evidencia-se, ainda, no quadro, o excelente 
fator de carga de que desfruta a Cia. Light em 
São Paulo, fator que atinge 65%  enquanto que 
na América do Norte o fator de carga não vai 
além de 50,7% . Mas, o que impressiona de forma 
decisiva ao leitor atento é que enquanto o con­
sumo anual cresceu de 179% em oito anos, a po­
tência instalada aumentou em 18% .

ESTADOS UNIDOS
LIOHT

S. Paulo e Rio
RELAÇÃO ENTRB 

0 1.» 2.*»

P roduçlo k w h ................................... 223.334.000.000 3.300.000 .000 68 vêzes

Capacidade k w ..................................... 50.196.000 624.000 83 vôze*

65.000.000.000 1.160.000.000 56 vêzes

Preço médio do kwh em CrS . . . 0 ,29 0,35 -  20%

Pienda por kw C r S ..................\ 1.300 1.860 -  46%

Fator d« carga % . . . ; ; .................. 50.7 67.5 -

/

ANOS
CONSÜMO ANUAL 

TOTAL kwh
CONSUMO ANUAL 

CALKFAÇÃO

DEMANDA M ÁXI­

MA (n ã o  INCLUI 

ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA E

p a r t i c u l a r )

POTÊNCIA

INSTALADA

C. V .

1940........................ 1.013.917.916 23.796.774 247.475 _
1941........................ 1.120.140.563 25.720.984 270.608 —

1942......................... 1 .228.491.751 35.048.900 282.411 —

1943........................ 1 .326.997.532 56.325.384 298.673 567.929

1944........................ 1.483.795.548 77.247.006 355.611 —

1945......................... 1 .652.718.305 116.311.844 389.047 —
1946........................ 1 .845.895.813 183.858.981 422.448 571.379

1947........................ 2 .019.447 .454 215.972.525 441.131 663.644

1948........................ 2 .237.038 .990 — — —
0  2 .797.580.792 —

~

(*) Este último valor figura na notíüa estampada em "Estado di S. P a u lo"  d« 
24-11-49, que se atribui à própria Cia. Light.

Permitem-nos, ainda, êstes quadros, compa­
rar o preço médio do kwh reduzido a centavos e 
que vem a ser de Cr$ 0,29 nos E . U . A .  e CrS 
0,35 no Brasil, o que revela não ser tão barata, 
como dizem, a energia elétrica do grupo Light. 
Em resumo: ficou provada pela autoridade de 
uma comissão de inquérito parlamentar a inter­
venção do grupo Light, de modo ostensivo nas 
deliberações administrativas da República, como 
no caso do plano da usina do Salto. Ficou pro­
vado, que os projetos que podem, por ventura, 
prejudicar os desígnios da Light, não conseguem 
vencer a nefasta ação da advocacia administrativa, 

< ,
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que compromete as deliberações tomadas com o 
objetivo de preservar os interêsses superiores do 
País. O próprio Conselho Nacional de Águas e 
Energia Elétrica atribui ao grupo Light a utiliza­
ção do argumento “ad-terrorem” para impor suas 
condições ao País. Ficou ainda provado “exabun- 
dantia” a imprevidência com que tem agido a con­
cessionária, parasitando a economia do País ao 
invés de propiciar-lhe os meios indispensáveis ao 
seu progresso. Se não bastassem todos êstes fatos 
para convencerem a Nação a oportunidade da 
nacionalização da Emprêsa, bastaria o fato dela 
hoje constituir um monopólio, fornecendo mais de 
65%  da produção de energia elétrica e dominan­
do em proveito próprio as principais bacias hidro­
gráficas da zona mais desenvolvida do País.

Se diante da evidência dêsses fatos que aca­
bamos de examinar, ficar a Nação apática assis­
tindo ao estrangulamento econômico do País, é 
porque já nos deixamos contaminar pelo virus da 
corrução usado em altas doses e só resta apelar 
para o povo que saberá vir à rua impor a sua von­
tade, fazer a sua justiça, violenta por vêzes, mas 
necessária sempre em tais oportunidades.

EMPRÊSAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS

Não nos alongaremos a examinar a atuação 
dêste segundo grupo, já pela sua importância se­
cundária, já pela semelhança de processos com 
o Grupo Light. Ligada, internacionalmente, à 
Bond & Share, não têm as Emprêsas de Energia 
Elétrica atendido às cidades a que servem, espa­
lhadas pelo interior do Estado de São Paulo e de 
outros Estados.

Para dar um único exemplo, entre tantos que 
poderiam ser reunidos, basta que se examine o 
caso de Salvador.

O “Jornal do Comércio” de 10 de abril de 
1948 publicou o balanço das atividades daquela 
emprêsa na Bahia, que servirá de exame à nossa 
observação:

1. Crédito :
Cr$

Saldo não distribuído dos lucros anteriores 7.769.188,10 
Receitas operativas

Departamento dé eletricidade .................... 31.570.272,60
Departamento de telefone ........................  6.810.933,70

Receitas não operativas
Diversas líquido ...................................  912.343,10

47.062.737,50

2. Débito :
Cr$

Despesas gerais ..............................................  24.538.407,10
Impostos ............................................................  940.537,10
Juros e créditos de terce iros........................  11.356.492,90

Constituição de Fundos especiais 
Cota para constituição do fundo de depre­

ciação . ............................................... 2.700.000,00
Previsões diversas .......................................... 771.000,00
Saldo disponível para o exercício seguinte 6.756.300,00

47.062.737,50

Resumindo êste demonstrativo de acôrdo com a aná­
lise realizada, temos o seguinte resultado:

1. Receita bruta :
Cr$

Excluindo o Saldo não distribuído dos lu­
cros anteriores ........................................ 39.293.549,40

2 . Total da despesa :
Despesas gerais e impostos ......................  25.478.944,20

3. Lucro líquido ........................  13.814.605,20

Êste lucro em relação ao capital dá uma per­
centagem muito acima dos 10% permitidos por 
lei.

Quem conhece os serviços de energia elétrica 
em Salvador, sabe o quanto a emprêsa concessio­
nária daqueles serviços vem prejudicando o povo.

Quando há estiagem nas cabeceiras do rio 
Paraguaçu, baixa o nível da barragem de Bana­
neiras e a usina da fôrça elétrica da “Energia Elé­
trica” é obrigada a trabalhar com potencial redu­
zido. A mesma coisa se repete quando, logo após 
a sêca, chuvas abundantes provocam a enchente 
do rio, reduzindo o vácuo da usina. A  verdade 
é que construída a barragem de Bananeiras entre 
1928 e 1931, poucos anos depois já ela começava 
a revelar-se insuficiente, em face das exigências 
cada vez maiores do consumo de energia elétrica 
ditadas pelo progresso da Capital.

Quando responsáveis pelo Govêrno procura­
vam justificar a concessão feita à filial do truste 
de energia elétrica, alegavam que com a constru­
ção da barragem “Jerry 0 ’Connell” a Bahia teria 
um potencial elétrico suficiente e enargia barata 
para impulsionar o seu progresso industrial.

Não julgamos necessário reunir mais fatos. 
Só o remédio da encampação parece-nos poder 
efetivamente resolver tão angustiante situação 
que está a deter o nosso progresso e a comprome­
ter a tranqüilidade social.
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A  valiação

À a v a l i a ç ã o  de cargos, como é praticada na 
a A. América do Norte, constitui um dos mais 
eficazes instrumentos da Administração de Pes­
soal . Pouco conhecida entre nós, onde é comu- 
mente confundida com a análise do cargo, faz 
jus, porisso mesmo, a um estudo meticuloso, des­
tinado a ressaltar o seu inegável valor como téc­
nica auxiliar de administração,

Denominamos avaliação de cargos —  “job 
evaluation” —  aos métodos de ponderação das 
responsabilidades e dificuldades do cargo, desti­
nados a fixar-lhe adequado vencimento. E’ seu 
objetivo mensurar certos requis’ tos, tais como a 
habilidade, o esforço ou a experiência, necessá­
rios ao satisfatório desempenho de determinada 
função, a fim de lhe atribuir compensação equâ- 
nime relativamente aos demais cargos existentes. 
Em sentido técnico a avaliação compreende um 
conjunto de medidas destinadas a atribuir ao car­
go um nível de remuneração, e conseqüentemente 
enquadrá-lo no sistema geral de classificação.

Quando nos referimos à • fixação do salário, 
temos bem presente a distinção entre os planos de 
pagamento e de classificação de cargos. A distin­
ção é evidente. Êste último é instrumento para 
elaboração daquele. Sem embargo, ambos se en­
trosam, fatalmente, e quase se fundem na fase final 
de funcionamento. Quando o plano de classifica­
ção grupa os cargos segundo os seus deveres e res­
ponsabilidades, tàcitamente lhes reconhece dife­
rente valor. Na base dessa diferenciação qualita­
tiva deverá assentar-se o regime de vencimentos. 
Essa questão da distinção entre os planos de clas­
sificação e de remuneração, sôbre que com tanto 
gôsto insistem os tratados elementares de admi­
nistração de pessoal, é de um bizantinismo técnico 
dos mais perniciosos.

A própria expressão “jog evaluation” é usada 
nos E . U . A . ,  em sentido lato, para definir a clas­
sificação de cargos no âmbito das atividades pri­
vadas, em contraposição a “position classification” 
por que é a matéria designada no Serviço Fúbli- 
co. Nos E . U . A . ,  como no Brasil, o problema 
da classificação dos cargos teve início com os estu­
dos destinados a rever os níveis de remuneração. 
O imperativo de “salário igual para trabalho igual” , 
consubstanciado nas recomendações do Tratado 
de Versalhes, pressupõe uma análise do trabalho, 
e a “Classificação de cargos” , na sua concepção 
formal, é apenas uma esquematização destinada a 
evidenciar as diferenças ocupacionais reveladas 
pela análise.

de Cargos
E n n o r  d e  A l m e id a  C a r n e ir o

Na elaboração de um plano de pagamento 
entra em cogitação uma complexa ordem de fa­
tores: o custo de vida, as condições econômicas 
e financeiras do empregador, o nível médio da 
remuneração corrente, no mercado de trabalho, 
para funções congêneres etc. . Nada afeta, porém, 
tão profundamente o interêsse do trabalhador, in­
cidindo de maneira mais drástica sôbre o equilí­
brio das relações humanas no trabalho, do que 
o problema da compensação relativa devida a 
cada servidor segundo a sua maior ou menor con­
tribuição funcional.

O problema técnico da remuneração reside, 
acima de tudo, na distribuição equitativa, entre 
os diversos empregados, do numerário que o em­
pregador está capacitado a despender em salários. 
Quando essa distribuição é feita sem consulta e 
análise meticulosa da função, o resultado é sem­
pre o descontentamento dos trabalhadores, com 
suas inevitáveis conseqüências sôbre o rendimento 
'do trabalho. Está, por isso mesmo definitiva­
mente ultrapassado o tempo em que o administra­
dor solucionava as reivindicações individuais de 
salário com aquela expressiva frase citada por 
Golden e Rutemberg:

“ I ’ll give you a nickel raise if you don’t tell anyone 
else” . (Dou-lhe cinco centavos de aumento se você não 
disser a ninguém). ( 1 )

Era êsse o panorama de então.
Numa interessante palestra pronunciada em 

dezembro de 1949, no “Center for Continuation 
Study” da Universidade de Minnesota, por S t a n ­
l e y  P. F a r w z l l ,  presidente do “Business Re­
search Corporation” de Chicago, assim descreve 
o conferencista a situação existente na indústria 
e no Serviço Público Norte-Americano, anterior­
mente a 1915, quando não havia ainda a avalia­
ção de cargos atingido a evolução presente: ■

“ 1. Não havia descrição de cargos;
2. Não havia nenhum método de avalia­

ção, exceto por julgamento conjunto, sem análise;
3. Os salários seriam determinados por 

“palpite” ou mediante pressão de grupos e favo­
ritismo;

4. Nenhum processo eficaz era adotado 
para a obtenção de dados sôbre salários no mer­
cado de mão-de-obra;

5. Não havia uma Escala definitiva de sa­
lários —  resultado: os aumentos eram concedidos 
de ano para ano sem nenhuma consideração pela 
importância ou valor particular de cada cargo;

<
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6. Iniqüidades por tôda parte;
7. Nenhuma estrutura dos cargos de ma­

neira a permitir uma seqüência lógica para a pro­
moção” . (2 )

Hoje, entretanto, ninguém sèriamente cogita 
de estabelecer sistemas de remuneração, para a 
indústria ou serviço público, sem a elaboração 
prévia de um plano racional de avaliação de 
cargos.

Pressuposta a existência de um plano de clas­
sificação e elaborada a escala de vencimentos, 
falar em atribuir a um cargo determinado padrão 
ou nível de remuneração eqüivale a indicar-lhe a 
competente classificação.

Avaliar cargos significa, portanto, classificá- 
los, no sentido em que por classificação se entende 
o enquadramento dos mesmos nas classes existen­
tes. Avalia-se um cargo a fim de definir-lhe o 
valor relativo no conjunto de cargos .existentes. 
Impõe-se, por conseguinte, a existência de um 
plano e um sistema de relações, dentro do qual 
o novo cargo deve encontrar a sua adequada colo­
cação. Nos E . U . A .  denomina-se a êste processo 
“job evaluation” e ao resultado que produz: “allo- 
cation” . Na fase inicial de classificação, anali­
sam-se os cargos para o efeito de identificar o 
seu efetivo conteúdo ocupacional. Resulta daí o 
estabelecimento de um sistema, no qual os cargos 
são grupados em razão de suas similitudes e dife­
renças específicas, e escalonados segundo o grau 
de dificuldades dos deveres e das responsabilida­
des respectivas. Obedece, geralmente, a três fases 
distintas, do ponto de vista técnico, ( * )  a adoção 
de um plano de classificação de cargos: a elabora­
ção, a instalação e a administração. E’ nesta últi­
ma etapa que os processos de avaliação se tor­
nam realmente imprescindíveis. Três processos 
de trabalho têm, igualmente, lugar, durante a ela­
boração inicial do plano de classificação:

1.°) a análise do cargo, operação inicial, 
através da qual se identificam e grupam às fun­
ções existentes;

2.°) a especificação de classes, onde se de­
finem as características distintivas do cargo e os 
requisitos de qualificação exigíveis para o seu 
preenchimento;

3.°) a avaliação do cargo, destinada a aqui­
latar o valor relativo dos cargos existentes, a fim 
de permitir a construção do esquema geral, bem 
como indicar a competente colocação no mesmo, 
dos cargos novos.

A administração de pessoal é um processo 
contínuo. Os diversos cargos de uma organização 
sofrem sucessivas transformações de conteúdo na 
medida em que se alteram as condições de traba­
lho. Quando cogitamos do cargo público, princi­

( * )  Jamais pudemos concordar com a inclusão d« 
uma supcsta fase denominada “aprovação”  que não é in­
tegrante do processo técnico.

palmente, é preciso não esquecer que a sua pró­
pria natureza, o grau de dificuldade das atribui­
ções respectivas, o conjunto de responsabilidades 
atribuídas ao seu ocupante, são tôdas caracterís­
ticas sujeitas a uma variação ao infinito, na razão 
direta em que se modificam e evoluem as técni­
cas de trabalho, os conhecimentos científicos, a 
estrutura e as funções do Estado. A classificação 
de cargos é um instrumento de gerência de pes­
soal destinado a facilitar, através da identificação 
e especificação de tarefas, as numerosas fases da 
administração do material humano no trabalho. 
Inútil será emprestar-lhe, por conseguinte, um 
sentido estático que não tem. O esforço despen­
dido para o estabelecimento de um plano de clas­
sificação de cargos não terá nenhuma compensa­
ção efetiva se se deixar de imprimir à sua subse­
qüente administração um caráter prático e dinâ­
mico. Sempre que cargos novos são criados, ou os 
cargos existentes modificados substancialmente em 
seu conteúdo ocupacional, uma revalidação se 
impõe, e esta terá de ser feita com o mesmo espi­
rito que informou a elaboração inicial.

Assim, classificados os cargos na base d .n 
atribuições respectivas, e uma vez estruturados cz 
mesmos na conformidade da importância relativa 
de cada um, tem lugar a elaboração de um esque­
ma de remuneração, o qual deve apoiar-se no 
princípio universal de salário igual para trabalho 
igual, respeitadas, porém, as diferenças de grada­
ção de dificuldade e nível de responsabilidade.

Novos cargos, resultantes de necessidades 
novas do serviço, ou derivadas da transformação 
imposta aos cargos já existentes, terão de ser clas­
sificados ou reclassificados de acôrdo com o es­
quema de estruturação e o plano de remuneração 
em vigor.

Tal operação, entretanto, impõe a análise e 
avaliação acuradas da situação superveniente, para 

* que lhe seja dado tratamento adequado. Essa 
tarefa que designamos pela expressão çenérica 
“avaliação de cargos? se processa através de téc­
nicas minuciosas, aperfeiçoadas, no correr de lon­
ga evolução doutrinária e prática.

Com efeito, os primeiros ensaios de avaliação 
tiveram lugar nos E . U . A . ,  há cêrca da oitenta 
anos. Entretanto, os modernos processos de aná­
lise aplicados na avaliação nasceram em 1909, 
da importante contribuição da Comonwcalth Edi­
son Company, de Chicago. (3 )

Um dos mais importantes e debatidos siste­
mas de avaliação, o chamado “Point System”, que 
será estudado mais adiante, é geralmenle atribuí­
do a M e r r i l  L o t t ,  que o teria precor.lrado por 
volta de 1924.

Numa tentativa de definição analílica, à ma­
neira de Descartes, poderemos dizer qua a ava­
liação de cargos se decompõe em três fa:es distin­
tas, a saber:

a ) estudo do cargo, ou análise tíc3 deveres, 
responsabilidades, condições de execuçlo do tra­
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balho e qualificações necessárias ao seu desem­
penho;

b )  preparação de uma descrição minuciosa 
do cargo e de suas características;

c )  avaliação comparativa do cargo, median­
te confronto com os demais cargos existentes.

Esta fase final é a avaliação propriamente 
dita, que se distingue, por conseguinte, da análise 
do cargo, com que não há confundi-la.

A avaliação, no sentido em que a estudamos 
neste ensaio é, portanto, a rotulação do cargo, cal­
cada na análise. O valor do cargo é relativo e só 
pode ser expresso em têrmos de relação. Quando 
se diz que tal cargo é avaliado no padrão B, isto 
não significa senão que êle vale menos do que C 
e mais do que A . A análise, pois, estuda o cargo 
isoladamente, em seu caráter absoluto, para defi­
nir-lhe as características. A avaliação, ao contrá­
rio, examina-o do ponto de vista de sua relação 
com os demais cargos existentes, mensurando e 
avaliando as características indicadas pela análise. 
Nas primeiras e segundas fases do processo geral 
de avaliação (análise e descrição) são fornecidos 
os elementos básicos para a classificação do cargo 
quanto à sua natureza. Na fase final (avaliação 
propriamente dita), o que se faz é definir a gra­
dação de dificuldade e o nível de responsabilidade 
das diversas tarefas que serão cometidas ao seu 
ocupante a fim de atribuir-lhe, em face disso, um 
valor relativo para efeito de remuneração:

‘ The use of factors in position evaluation is not to be 
confused with the use of factors in position analysis, 
although the two are closely related” , (4 ) adverte o ma­
nual de classificação de cargos editado pelo Ministério 
da Marinha, nos Estados Unidos.

Dois cargos da mesma natureza profissional 
podem portanto ser avaliados diferentemente e, 
por conseguinte, colocados em graus diferentes da 
mesma escala de remuneração. A avaliação dos 
cargos representa, em outras palavras, uma exten­
são da análise. C h a r l e s  W . L y t l e ,  um dos mais 
renomados autores neste campo de estudos esta­
belece a seguinte distinção:

“Análise do cargo —  é o estudo dos cargos destinados 
a estabelecer a natureza e gradação das qualificações —  
“ man-qualities”  —  necessárias para fazer o cargo —  
“man-job unitis”  —  operar satisfatoriamente.

Avaliação do cargo —  é a extensão dada à análise do 
cargo. Destina-se a estabelecer, em têrmos de relação, o 
valor do cargo; transformar êsses têrmos numa escala de 
remuneração e fixar normas de procedimento para os rea- 
justamentos de salário” . (5 )

E’ desta última fase dos trabalhos que nos 
ocuparemos.

Face à grande complexidade das atividades 
estatais e o constante progresso das ciências, as 
funções públicas sofrem verdadeiros ̂ refinamentos 
de especialização. Daí o imperativo de uma aná­
lise acurada e profunda, capaz de conduzir à ne­
cessária diversificação dos salários tôdas as vêzes 
em que os cargos se diversifiquem pelos níveis de 
responsabilidade e dificuldade.

À tarefa de avaliação dos cargos está con­
fiada a missão de estabelecer e manter, entre as 
diversas ocupações, um justo e equilibrado siste­
ma de relação, capaz de eliminar desigualdades e 
assegurar o estímulo funcional. A avaliação de 
cargos, é preciso ainda frisar, não é, todavia, o 
processo através do qual se estabelece o esquema 
geral de remuneração, cuja fixação depende de 
fatores diversos, estranhos à matéria dêste estudo. 
Ela precisa ser antes compreendida como o pro­
cesso pelo qual se verifica e determina o valor 
relativo dos cargos para o efeito de aplicação da­
quele esquema.

Será de tôda conveniência antes de entrar­
mos no exame dos diversos métodos de avaliação, 
tornarmos clara a sua função dicotômica: como 
processo de classificação —  intermediàriamente
—  e como instrumento de ajustamento e reajus- 
tamento de salários —  primordialmente. O grá­
fico que apresentamos a seguir fornece do expos­
to uma clara imagem pictorial:

Para demonstrar o aicance geral e a utilida­
de prática da avaliação dos cargos no conjunto 
das atividades de administração de pessoal pode­
ríamos lembrar que ela não somente constitui im­
portante instrumento de reajustamento de salá­
rios, mas também valioso veículo de informações 
de que poderá valer-se o administrador para fun­
damentar a execução eficaz de várias outras eta­
pas do controle administrativo sôbre o pessoal. 
Traduzindo e ponderando os fatores constitutivos 
do cargo em têrmos de mútua compreensão, ela 
fornece a linha mestra que informará quase tôda 
a política de pessoal; adotando princípios sadios e 
técnicas apuradas, ela apresenta ao chefe o retra­
to fiel dos cargos cujos ocupantes êle deverá su­
pervisionar; ela contribui para eliminar atritos de 
autoridade, uma vez que oferece delineação clara 
das linhas hierárquicas e dos níveis de respon­
sabilidade. Finalmente, pela apresentação nítida 
da posição relativa dos cargos, ela propicia o esta­
belecimento dos sistemas hábeis de promoção. A 
seleção, o enquadramento e o treinamento igual­
mente se beneficiam, não podendo nenhum dêles 
prescindir dos elementos fornecidos pela avalia­
ção . São todos êstes objetivos importantes, se bem

(



AVALIAÇÃO DE CARGOS 31

que secundários, da avaliação de cargos. O pró­
prio sistema de classificação de cargos, base e fun­
damento das diversas operações de administração 
de pessoal, não poderá ser mantido e atualizado 
sem que se processe um permanente trabalho de 
avaliação.

Sumariando diversos autores americanos que 
se têm especialmente ocupado da avaliação de 
cargos, poderíamos da seguinte forma esquemati- 
zar os seus objetivos máximos:

1. Permitir o estabelecimento de um re­
gime equânime de remuneração.

2. Permitir a identificação correta das dife­
renças reais de conteúdo ocupacional entre os di­
versos cargos.

3. Permitir a colocação dos cargos novos
—  recém-criados, em adequada relação com os 
cargos existentes.

4. Permitir que as diversas fases de admi­
nistração de pessoal se processem com apoio em 
princípio e técnicas fáceis de ser justificadas e es­
planadas.

S . Permitir a simplificação dos métodos de • 
reajustamento de salários, assegurando a con­
fiança dos empregados na justeza das compara­
ções. ( 6 )

Feita esta explanação preliminar, é tempo 
de iniciarmos o estudo dos diferentes métodos ge­
ralmente adotados para a aferição dos valores do 
cargo.

Tentaremos fazer êsse estudo guiando-nos 
pelo seguinte esquema :

a ) as técnicas de avaliação;
b ) os métodos de avaliação, suas caracte­

rísticas —  vantagens e desvantagens respectivas;
c )  os processos ou planos de trabalho con­

venientes à execução de cada um daqueles mé­
todos .

A ---- AS TÉCNICAS DE AVALIAÇÃO

Inicialmente duas diferentes técnicas de ava­
liação de cargos podem ser assinaladas: uma qúe 
considera o cargo como um todo indivisível; outra 
que estabelece a avaliação analítica, tomando o 
cargo como um conjunto de características, e pro­
curando apreciar, isoladamente, cada uma delas. 
Qualquer dêstes sistemas poderá executar-se, por 
sua vez, através de duas técnicas subsidiárias:

A primeira —  que se exerce pela comparação 
direta entre dois ou mais cargos, o subseqüente 
escalonamento dos mesmos em função da maior 
ou menor importância de cada um;

A segunda —  que compara os cargos de ma­
neira indireta, em função de um têrmo de refe­
rência abstrato, por exemplo, uma escala de 
pontos. .

Dir-se-á, no primeiro caso, que examinados 
os cargos “alfa” , “beta” e “gama” obteve-se a se­
guinte avaliação:

3.°   gama
2 .°   beta
1 . ° ........................................................................  alfa

Os mesmos cargos, no segundo caso, teriam a 
sua avaliação do seguinte modo expressada:

pontos
a l f a ........................................................................  240
beta ........................................ ..............................  310
gama .....................................................................  460

No sistema direto, preliminarmente indicado, 
a comparação que se faz é a do valor de uma das 
características do cargo “alfa” (por exemplo: es- 
íorço mental) com o valor dêsse mesmo elemento 
nos cargos “beta” e “gama” . Oferece, sem dúvida, 
a vantagem de permitir que a atenção do avalia­
dor se concentre no objeto real da avaliação, ao 
invés de abstrair-se em comparações de caráter 
puramente aritmético.

A técnica de comparação indireta, outrossim, 
oferece a vantagem de garantir que a medição se 
estenda a tôdas as possíveis minúcias, além de 
assegurar uma avaliação mais ou menos uniforme, 
na base de um instrumento de aferição “standard” , 
invariável.

Inspirados nessas diversas técnicas, vários 
métodos têm sido sugeridos e adotados, cujo estu­
do se fará a seguir:

B ---- OS MÉTODOS DE AVALIAÇÃO

São três os métodos geralmente conhecidos:
1 . O método de escalonamento, graduação 

ou classificação (Ranking ou Grading M ethod).
2 . O método de comparação de fatores 

(Factor Comparison M ethod).
3. O método de pontos (Point System ou 

Straight Point M ethod).
I 1

1. O método de escalonamento, graduação ou 
classificação

Êste método, que adota como técnica a apre­
ciação global do cargo, é o mais primitivo dos três 
acima indicados e se resume à simples avaliação 
de conjunto, de que resulta o escalonamento dos 
cargos avaliados em ordem crescente de valor. 
São inicialmente tomados alguns cargos-chaves 
que, depois de escalonados, constituirão a pauta 
de avaliação dos demais. Adota-se, daí por dian­
te, para a classificação dos restantes, um processo 
primário de interpolação.

Êste método apresenta, evidentemente, des­
vantagens e limitações inúmeras. Poderemos ini­
cialmente assinalar que o fato de tomar por base 
o cargo como um todo o divorcia, obviamente, da 
análise; não pode, portanto, oferecer avaliação 
acurada. O objetivo da avaliação é assegurar tra­
tamento salarial equânime. O método de escalo­
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namento deixa inevitavelmente terreno a que o 
classificador se influencie pelos níveis de salário 
vigentes. Ao comparar os cargos “gama” e “beta” 
numa organização onde o primeiro percebesse Cr$
2.000,00, e o segundo Cr$ 6.000,00, o classifica­
dor sofre quase irremediável tendência a manter 
essa pseudo-hierarquia, ainda que ela não corres­
ponda à realidade dos serviços prestados. Por 
outro lado, cumpre observar que raras organiza­
ções possuirão um funcionário bastante familiari­
zado com todos os cargos existentes a. ponto de 
ser capaz de formular julgamentos comparativos 
corretos. Se o classificador terá de enquadrar o 
cargo numa escala, exercendo julgamento compa­
rativo em função do valor dos demais cargos, êsse 
conhecimento seria, entretanto o indispensável.

Torna-se mais flagrante a deficiência quanto 
maior a organização estudada. Se o classificador 
tem de lidar com meia dúzia de cargos, e com 
eles comprar um sétimo cargo suposto, a tarefa 
poderá ser executada, talvez, com relativa exati­
dão. Se êle deve, porém, exercer o seu juízo com 
respeito a um conjunto de duzentos cargos, de 
cujas peculiaridades dificilmente poderá ter exato 
conhecimento, sua missão estará fadada ao insu­
cesso .

Resta considerar que as avaliações feitas por 
métodos como êste que discutimos jamais asse­
guram uma aferição pormenorizada; demandam, 
porisso mesmo, a construção de escalas de paga­
mento de níveis muito amplos, à fim de corrigir, 
na prática as inexatidões do julgamento. E’ o que 
observa C h a r l e s  L y t l e  :
“ very liberal range limito must be provided to correct bad 
guesses” . (7 )

A despeito de tudo o “Ranking Method” ofe­
rece algumas vantagens, de pequeno relêvo; entre 
êles a simplicidade de execução,' a economia de 
tempo e numerário e, sobretudo, a clareza, que o 
torna fàcilmente compreensível aos empregados 
por êle atingidos:

“ It is practical although crude and avoids any hypo- 
crisy of seeming to be scientific.”  ( 8 )

preconizou, com certo ceticismo, o autor do “Wage 
Incentive Methods” . Do ponto de vista técnico, 
entretanto, o sistema peca pela base:

“ . . . it does not indicate the degree of difference 
between jobs. It merely shows that one job is more or lexs 
important than another job”  (9 )

conclui Raymond E . Kirkpatrick em seu interes­
sante estudo “Basic Systems of Job Evoluation” .

B -l —  Os processos —  Os processos adota­
dos para execução dos diversos métodos de ava­
liação variam, nos Estados Unidos da América, de 
Companhia para Companhia.

É, de modo geral, o seguinte o plano de exe­
cução em vigor na maioria das Emprêsas que ado­
tam o “Ranking Method” . De posse de uma des­
crição mais ou menos detalhada de cada cargo,

obtida através de entrevista levada a efeito por 
analista experimentado, são escolhidas duas (em 
alguns casos três ou mais) ocupações-chaves, ex­
tremamente diferenciadas em conteúdo ocupacio- 
nal, grau de dificuldade e nível de responsabili­
dade (por exemplo: Servente e Engenheiro). Em 
seguida o classificador arranja as demais descri­
ções de acôrdo com o valor que julga revelarem, 
aproximando-as ou distanciando-as dos dois car- 
gos-chaves que representam os supostos pontos 
máximo e mínimo da escala.

Uma vez estabelecido, por êsse modo, o valor 
relativo dos cargos, é a escala, via de regra, divi­
dida em faixas, que passam a constituir os níveis 
de remuneração. Uma ilustração gráfica do pro­
cesso contribuirá melhor para esclarecê-lo:

“ RANKING METHOD”

HRAU Oü NÚMERO CARGOS
NÍVEL DE OR­ TÍTULO TOMADOS

DE REMU­ DEM CRES­ COMO
NERAÇÃO CENTE

1

“ c h aves”

5 8 Engenheiro. *

7 Assessor de administração.
4 G Oficial administrativo.

s 3 5 Escriturário.

4 Datilógrafo. *

2 3 Escrevente Datilógrafo.

2 Auxiliar do Escritório. *

1 1 Mensageiro.

Quando uma organização possui grande nú­
mero de cargos, a avaliação costuma ser entregue 
a uma comissão que escalona, inicialmente, certo 
número de cargos-chaves (5, 6 ou 10), constituin­
do, com êles, uma escala padrão de valores. Os 
cargos restantes serão daí por diante avaliados 
por interpolação, como anteriormente se expli­
cou.

Como se vê o método de Escalonamento não 
tem maior merecimento do que o de haver sido 
a primeira tentativa de avaliação racional jamais 
levada a efeito e não tem, porisso mesmo, ocupa­
do maior atenção dos autores especializados, que 
a êle geralmente dedicam algumas linhas de mera 
apresentação.

E’ oportuno advertir, entrementes, que cer­
tos tratadistas sustentam a existência de um siste­
ma intermediário entre o “Point System” —  que 
estudaremos adiante —  e o “Ranking Method” , 
cujo funcionamento acabamos de examinar. E’ o 
“Classification Method” . Não nos deteremos na 
análise dêsse sistema. Êle constitui, na verdade, 
um refinamento do método que o precedeu, mas 
por suas peculiaridades, não se distingue do “Ran­
king Method” de forma tão acentuada a merecer 
estudo isolado.

Passemos, por conseguinte, ao exame do 
“Factor Comparison Method” ou “Método de

<



Av a l i a ç ã o  d e  c a r g o s 3 3

Comparação de Fatores” que coroa uma das mais 
avançadas concepções técnicas, no terreno da ava­
liação de cargos.

2. Método de Comparação de Fatores

Êste método acompanha a mais moderna 
tendência da arte da avaliação de cargos, ou seja 
aquela que se manifesta pela preocupação de ava­
liar por processos analíticos, dividindo o cargo em 
seus elementos constitutivos a fim de assegurar 
uma avaliação menos superficial do que a permi­
tida pela comparação global. O método consiste
—  por definição —  na comparação dos fatores 
componentes de cada cargo. Parte do pressuposto 
de que todos os cargos contêm característicos co­
muns, cuja comparação é mister estabelecer. Pre­
valece, não obstante, no sistema, a técnica de com­
paração direta, uma vez que, tomados dois cargos 
para objeto de estudo, efetua-se a avaliação com­
parativa dos elementos componentes de um com 
os fatores integrantes do outro.

O conceito de fatores como é aqui concebido 
foi excelentemente exposto pelo mestre Lionel B . 
Michael, que descreve a entidade abstrata, a que 
denominamos cargo, como se fôsse “u’a torta re­
donda a qual se divide em seis fatias” (10)  (ou 
fatores):

/ /  R e q u i s i t  os Aplicação \ \
Intelectua- Mental

íí is \\

li Aplicação
H abi l i dad e f í s i c a

Responsa­

bi l idade

Condi­
ções mate­
r i a i s  do t r a ­
balho

e nisto êle demonstra nem sempre haver corrigido 
as falhas peculiares aos métodos primitivos que o 
antecederam. A avaliação inicial, tal como no 
“Ranking Method” , se reduz, em última análise, 
à construção de uma escala padrão destinada à 
avaliação dos demais cargos. E’ neste sentido que 
o “Sistema de Pontos” —  como adiante se verá
—  constitui evidente evolução, visto efetuar a 
avaliação na base de instrumentos mais objetivos 
de medição, permitindo, por conseguinte, avalia­
ção direta e eliminando os inconvenientes da com­
paração “between-jobs” .

Voltando, todavia, ao exame do “Factor 
Comparison Method” lembra-nos ressaltar que 
uma de suas mais discutidas características reside 
no fato de a determinação do valor relativo a cada 
cargo efetuar-se com apoio numa escala monetá­
ria. O processo de avaliação dos cargos-chaves 
representa, contudo, um indiscutível progresso 
sôbre o “Ranking Method” , onde a própria ava­
liação inicial sofria o impacto de um julgamento 
inteiramente subjetivo, incapaz de conduzir a 
qualquer resultado do valor científico.

B-2 —  Os Processos —  O processo de ava­
liação mais comumente seguido para a execução 
do “Método de Comparação de Fatôres” pode ser 
descrito como segue. São primeiramente escolhi­
dos os fatôres que deverão constituir objeto de 
comparação. Seleciona-se, em seguida, alguns 
cargos-chaves, representativos da moda dos tipos 
de emprêgo existentes. É, ai, designada uma co­
missão, composta de pessoal familiarizado com a 
natureza das ocupações a serem cobertas pela 
avaliação. A cada um dos membros dessa Comis­
são se distribui um quadro de dupla entrada, onde 
figuram os títulos dos cargos-chaves e os fatees 
de avaliação adotados:

CAUGOS
REQUISI­

TOS INTE­
LECTUAIS

ESFRÇO
MENTAL

RESPON­
SABILI­
DADE

nAPILI-
DAD*

ArLICA- 
ç Â o  11 -  

EICA

C0N0IÇÔJ5
MATERIAIS

»r>

D elta...............

G am a..............

'

A lfa ..................

Evidentemente o número de fatôres varia na 
dependência da maior ou menor profundidade 
que se deseja emprestar à análise. Uma pesquisa 
dos planos adotados paia execução dêste método 
nas diversas Emprêsas norte-americanas onde é 
o mesmo praticado, revelaria variações substan­
ciais de Companhia para Companhia. De modo 
geral prevalece a divisão do cargo em cinco ou 
seis fatôres. Em alguns casos, porém, cada um 
dêsses fatores é, por sua vez, decomposto em sub- 
fatôres.

Também êste método depende da escolha 
prévia de cargos-chaves para a avaliação inicial,

Isto posto, são os diversos meihbros da co­
missão convidados a atribuir aos diversos cargos 
constantes da coluna “ 1” , no espaço íeservado a 
cada fator, um valor numérico variável entre 1 e
5, destinado a indicar a preponderância com que 
em cada cargo se apresenta, cada um dos fatôres.

A título de exemplificação, vamos supor que 
um dos avaliadores concluiu o seu julgamento da 
seguinte maneira:

Alia
Responsabilidade..................................................................  3

Esforço mental ............................................ ...................... 3

Requiáitos intelectuais ........... ......................................... 2
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H ab ilid ad e ....................................................................•••• 1
Aplicação física .................................................................. 1
Condições materiais de trabalho .................................  1

Total ................................................................ 11

B eta

Responsabilidade ........................................................  3
Esforço mental .................................................................. 1
Requisitos intelectuais ..................................................... 1
Habilidade . . . .............................................................. 3
Aplicação física ................................................ V..............  3
Condições materiais de trabalho ................................. ' 3

Total .................................................................... 14

Feita esta avaliação preliminar é preparado 
segundo quadro, representativo da média dos pon­
tos creditados, para cada fator, de cada cargo, 
pelos diversos julgadores. Como corolário do es­
quema anterior teríamos os novos resultados assim 
configurados:
Responsabilidade ................................................................. 3,2
Esforço mental .................................................................. 1>5
Requisitos intelectuais ..............................................  • • 1,0
Habilidade . . . ................................................................ 2,9
Aplicação física ..................................................................  3,5
Condições materiais de trabalho .................................  2,9

Total .............................................................................. 15,0

A próxima etapa dos trabalhos constitui a 
mais expressiva característica do “Método de 
Comparação de Fatores” e ao mesmo tempo o seu 
mais combatido defeito. Tem lugar, nesta altura 
dos trabalhos, a conversão dos valores represen­
tativos da média de opinião dos diversos avalia­
dores numa expressão percentual sôbre o salário 
atual das funções objeto de comparação. Esta 
fase do processo comparativo se subdivide, para 
execução, em duas etapas distintas: a primeira 
consiste em calcular a relação matemática exis­
tente entre os pontos concedidos a cada fator e o 
total dos créditos atribuídos ao conjunto de fato­
res do cargo. Temos, assim, que o cargo “Beta” , 
uma vez somados os créditos parciais, apresentam 
um total de 15 pontos. Proporcionalmente, a 
ponderação atribuída, nesse conjunto, ao fator 
“esforço mental” —  1,5 —  corresponde a 10% do 
total (ou seja 1,5 igual a 10% de 15) .

Com êstes dados construiremos um ^íovo 
quadro.

A segunda fase consiste em converter estas 
proporções, puramente numéricas, em valores mo­
netários, percentuais ao salário dos cargos ava­
liados.

Assim sendo, teremos:
Cargo : “Beta” —  Salário global: Cr$. . . .

1.500,00.
Salárío relaitivo dos diversos íatôres :

1 . Esforço mental (10%  de 1.500,00) =  150,00
 2   (X %  de 1.500,00) =  . . . . . .
 3  

O quadro final é preparado com o resultado 
dessas conversões. Obter-se-ão, dêsse modo, valo­
res expressos em têrmos de salário, pelo -qual se

subentende que uma vez remunerado o cargo 
“Beta” à razão de Cr$ 1.500,00 por mês, estare­
mos implicitamente remunerando o “esforço men­
tal”, necessário ao seu desempenho, à razão de Cr$
150,00, mensais.

A partir dêste ponto os valores monetários 
podem ser reconvertidos em valores aritméticos . 
puros, uma vez fixado, de antemão, um têrmo de 
equivalência apropriado. Admitindo, por exem­
plo, que a cada cruzeiro se atribuíssem dois pon­
tos, teríamos, para o cargo “Beta” , o fator “esforço 
mental” valendo 30 pontos.

Com o resultado final dêste complicadíssimo 
processo de avaliação poderemos, agora, preparar 
um Esquema Padrão dos cargos-chaves avalia­
dos :

ESFÔKÇO MEN­
TAL HABILIDADE RESPONSABI­

LIDADE
APLICAÇÃO

MENTAL

5 0 .........................
4 9 .........................
4 8 .........................
4 7 .........................
4 0 ......................... Delta
4 5 .........................
4 4 .........................
4 3 ......................... Beta

4 1 .........................
4 0 .........................

Beta
3 8 .........................
37 G am a...........
3 6 .........................
3 5 .........................
3 4 ......................... Delta]
3 3 .........................

3 1 .........................
3 0 .........................
2 9 ......................... Delta Gama
2 8 .........................
27 A lfa ..............
2 6 .........................
2 5 ......................... Alfa
2 4 ......................... Gama
2 3 .........................

Alfa
*

19 .........................
18 ......................... Alfa

16 .........................
l á ........................... Gama Beta
14 .........................
13 .........................
12 .........................
1 1 .........................
10 .........................
9 .........................
8 .........................
7 .........................
6 .........................

Com apoio neste quadro tem início o pro­
cesso de comparação direta dos fatores dos de­
mais cargos, cuja incorporação ao esquema se fará 
por mera interpelação.

Admitindo, por exemplo, que desejássemos 
avaliar o cargo de “marceneiro” , não teríamos se­
não de comparar cada um dos seus fatores cons­
titutivos com o grau de complexidade reconhecido 
ao mesmo fator nos cargos-chaves constantes do 
“padrão” . Supondo, para argumentar, que o cargo 
“gama” fôsse o mesmo geralmente denominado 
“Escriturário” , e para o qual o “padrão” atribui 
37 pontos na coluna relativa ao fator “Esforço 
Mental” , evidentemente ao “marceneiro” não po­
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deriam ser creditados pontos mais elevados nesse 
mesmo fator. Nessa ordem de raciocínio se efe­
tivará- a avaliação de quantos cargos desejarem.

Êste “Esquema Padrão” passa, por conse­
guinte, a constitujr um instrumento de aferição 
( “measuring stick” ) dos valores dos demais car­
gos. Como se vê o sistema se apresenta, até certo 
ponto como uma regressão ao “Método de Esca­
lonamento” , cujos defeitos já tivemos oportunida­
de de estudar.

Na análise dêste método de avaliação salta 
à vista o inconveniente das ponderações formula­
das em têrmos monetários. E ’ inevitável que os 
avaliadores, utilizando-se de instrumento dessa 
ordem, deixem-se influenciar pela remuneração 
atualmente atribuída aos cargos objeto de avalia­
ção. Se os salários vigentes para tais funções não 
representarem remuneração justa, a avaliação 
não trará, possivelmente, outros resultados, senão 
consagrar as iniqüidades existentes, sacrificando 
o esforço despendido através de uma avaliação 
inicial refinada e complexa:

“ . . . which may in some cases tend to per- 
petuate existing inequalities” . (11)

O “Método de Comparação de Fatores” , 
muito engenhoso por certo, foi inicialmente ima­
ginado por Eugene Benge e sofreu modificações 
numerosas destinadas a compensar as falhas que 
apresentava. As emprêsas que modernamente a 
adotam têm aperfeiçoado constantemente, elimi­
nando, inclusive, a consideração do valor monetá­
rio. Por esta variante os processos são os mesmos 
acima explanados até o momento da fixação das 
percentagens monetárias sôbre o montante do sa­
lário vigente, que passam a ser diretamente ex­
pressos, na base de uma escala de pontos. A mo­
dificação toma necessário elaborar uma escala 
variável de pontos para cada fator. O sistema se 
complica um pouco com a inovação, mas traz a 
inegável virtude de eliminar as desvantagens 
apontadas.

A despeito de suas relativas inconveniências, 
entretanto, o método representa uma indiscutível 
evolução. E’ verdade que, cronologicamente, sur­
giu depois dos 'sistemas de avaliação por pontos 
imaginados por Merrill Lott, por volta de 1924. 
(12)  Sem embargo, o sistema de pontos como é 
atualmente aplicado, após anos de estudo e ex­
perimentação, pode ser considerado um aperfei­
çoamento do “Factor Comparison” . Numa inte­
ressante pesquisa levada a efeito mais ou menos 
íecentemente nos E.U.A., Smyth & Murphy cons­
tataram que o “Point System” é o método mais 
divulgado e aplicado na maioria das grandes Em­
prêsas Norte-Americanas. (13)

Ainda, porém, com referência ao Serviço 
Público é o “Point System” o método adotado no 
Ministério da Marinha daquele país, onde a sua 
aplicação tem conquistado os mais elogiáveis su­
cessos, segundo pôde pessoalmente constatar, atra­
vés de longo é proveitoso estágio, o próprio autor 
dêste artigo. (14)

C —  SISTEMA DE PONTOS ( “ POINT SYSTEM” )

A mais notável característica do sistema de 
pontos reside no fato de êste método de avaliação 
comparar as características do cargo diretamente 
com uma táboa de “standards” ou “padrões” , atri­
buindo aos fatores constitutivos do cargo valores 
aritméticos, proporcionalmente ao grau de intenT 
sidade com que cada um dêsses elementos se apre­
senta .

Isto pôsto, o “Point System” apóia a sua fide- 
dignidade na exatidão do instrumento de aferição 
utilizado. A táboa de “standards” a que acima 
nos referimos se resume numa relação dos fatores 
considerados comuns a todos os cargos objeto de 
avaliação, com a peculiaridade de que cada um 
dêsses fatores é por sua vez subdividido em graus 
de complexidade e cuidadosamente definido.

Tomando para exemplo o fator “aplicação 
visual” teríamos, numa adaptação mais ou menos 
livre de Smith & Patton: (15)

Grau 1 —  Rara oportunidade de aplicação visual; tra­
balhos de ritmo intermitente; operações mais ou menos 
automáticas.

Grau 2 —  Freqüente aplicação visual; trabalho d* 
complementação ou conferência de operações anteriormen­
te executadas, exigindo alguma atenção.

Grau 3 —  Aplicação contínua do esforço visual; ritmo 
de trabalho repetitivo, que exige viva atenção.

Grau 4 —  Atenção visual muito concentrada elabo­
ração de trabalho complexo; execução de tarefas que exi­
gem especial destreza.

Grau 5 —  Aplicação altamente concentrada e con­
tinua de esforço visual em trabalhos de alta precisão.

O processo de trabalho, uma vez estabelecida 
a “táboa padrão” , consiste na avaliação de cada 
fator através do enquadramento do mesmo no 
grau considerado adequado.

Tal qual no método anteriormente descrito, 
a primeira tarefa se resume na escolha dos fato­
res. A avaliação se procede comparando, analiti- 
camente, cada um dos fatores do cargo com as 
diversas gradações constantes do “padrão” . O 
mesmo processo se aplicará a todos os cargos exis­
tentes, eliminando-se, dêsse modo, a comparação 
direta. O método atingiu, assim, um elevado coe­
ficiente de objetividade. Da análise e ponderação 
por essa forma estabelecidas poderia ter-se como 
resultado que o cargo “Beta” fôsse avaliado como 
segue:

Cargo : "Beta”
pontos

habilidade ............................................................  3
esforço mental ................................................... 2
esforço físico ......... ...........................................  4
condições materiais do trabalho ....................  4
r e s p o n s a b i l i d a d e .................................. ............ .. . . .  2

Total . ' ........................................................  15

Como, entretanto, a avaliação é feita em 
pontos, impõe-se a necessidade de estabelecer 
uma escala de remuneração, e determinar a cor­
respondência do escore de pontos com os diver­
sos níveis de vencimentos.
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Teremos, para exemplificação:
De 1 a 3 eqüivalerão a ...................... 600,00
De 4 a 6 eqüivalerão a . . ■.................... 800,00
De 7 a 9 eqüivalerão a ......................  1.000,00
De 10 a 12 eqüivalerão a ...................... 1.200,00
De 13 a 15 eqüivalerão a ......................  1.500,00

O sistema é de aplicação muito simples e 
nisso, precisamente, consiste a sua maior virtude. 
De modo geral dispensa requisitos de alta espe­
cialização por parte do avaliador. A  administra­
ção corrente dos planos baseados nesse método 
não oferece dificuldades maiores.

Em que pesem tais vantagens, êste método 
pode ser considerado mais complexo e mais “téc­
nico” do que os anteriores, particularmente no 
que respeita às questões ligadas à sua instalação. 
Uma vez que compara cargos com padrões pre­
viamente fixados, a dificuldade se transfere da 
avaliação, propriamente dita, para o problema de 
elaboração dêsses “padrões” ou “réguas de me­
dição” .

Um de seus problemas magnos é a seleção 
dos fatores. O ideal dêsse sistema é atingir a m iu  
completa objetividade analítica; segue-se que o 
número de íatôres deve estender-se a tôdas as 
possíveis minúcias do cargo a ser avaliado. A 
definição dos fatores, por outro lado, demanda os 
mais acurados estudos. A claridade, a brevidade, 
o meticuloso cuidado em evitar o uso de têrmos 
ambíguos ou controversos, são requisitos básicos 
que o elaborador da táboa cão pode descurar. 
Com o fim de evitar possíveis malantendidos 
dessa ordem, vários planos adotam os denomi­
nados “bench mares” o que significa fazer acom­
panhar a definição de cada grau por um ou dois 
exemplos de cargos rigorosamente enquadráveis 
naquele gabarito, ü ’ preciso, por outro lado, es­
pecial atenção para nao incluir na “táboa” íato- 
res incompatíveis, ou que mutuamence se com­
pensem. bmitn Jr. e l^atton, (10)  citados, obser­
vam com muita justeza que a atriDuição de crédi­
tos a determinada tarefa porque requer a opera- 
çao de certa máquina e ao mesmo tempo a con­
cessão de crédito adicional porque o cargo exige 
treino especial no uso de máquinas implica em 
injustificável duplicação de valores.

A determinação do número de fatores que 
deverá figurar na táboa de aferição é outro pro­
blema que desafia a argúcia e a experiência do 
técnico. O problema depende, primordialmente, 
do tipo de ocupações em jogo. Quando as mes­
mas variam muito em natureza, impõe-se a elabo­
ração de diferentes táboas para as diferentes cate­
gorias de cargos.

De modo geral os fatores costumam ser gru­
pados em quatro setores:

1.°) habilidade;
2.°) esforço;
3.°) responsabilidade;
4.°) condições materiais do trabalho.

Como se pode notar são características inde­
fectíveis em todos os tipos de cargos. Em seguida 
são êstes elementos decompostos em subfatôres.

Dessa subdivisão dos fatores podem sacar-se 
listas intermináveis. À guiza de exemplificação, 
vejamos como poderia desdobrar-se o fator Res­
ponsabilidade:

a) pela política administrativa;
b ) por informações confidenciais;
c )  pelo custo dos erros;
d) pelo efeito provável sôbre operação sub­

seqüente;
e) pelo equipamento do trabalho;
f )  pelo material;
g )  por dinheiro;
h ) pela qualidade do produto acabado;
i) pela segurança de pessoas;
j ) por arquivos e documentos;
/ )  pelo trabalho de terceiros.
E ’ evidente que ainda nesse mesmo • cargo 

certos fatores preponderam sôbre outros.
Uma vez escolhidos, portanto, os fatores, 

novo estudo deve ainda empreender-se com o 
objetivo de determinar o pêso relativo de cada 
um . Isto pôsto, teremos que entre os fatores “Ori­
ginalidade de Concepção” , “Responsabilidade” e 
“Destreza Manual” , os pêsos respectivos podem 
variar conforme a natureza do cargo objeto de 
avaliação. Numa oficina de reparação de motores 
de automóvel, pode admitir-se a originalidade de 
concepção, por parte dos operários mecânicos, 
como até certo ponto desejável. Uma vez eviden­
ciado, porém, tratar-se de simples serviço de repa­
ração, cumpre atribuir a êsse fator uma escala de 
pontos relativamente estreita. Supondo que as 
avaliações devessem ser feitas dentro de um ga­
barito geral de 20 pontos, assim poderíamos pon­
derar os três fatores abaixo, com relação ao cargo 
mencionado:

Destreza ....................................................  1 a 10
Responsabilidade..................................... 1 a 20
Originalidade de concepção ...............  1 a 5

Segue-se a esta medida preliminar a divisão 
de cada uma daquelas subescalas (1 a 5 ), (1 a 
10) e (1 a 20) em graus, com a definição analí­
tica de cada um. O limite de pormenorização 
dessas definições de gradação é mais ou menos 
arbitrária, dependendo da profundidade que se de­
seje emprestar à análise. Assim, numa escala que 
varia de 1 a 20 pontos podemos formular defini­
ções para cada intervalo de 2 pontos, gradativa- 
mente mais complexa à medida que se aproxima 
dos pontos máximos da Escala. Dêsse modo po­
deríamos obter o gabarito de avaliação de que 
damos exemplo a seguir:

I

A principal vantagem dêste sistema é mani­
festa: o julgamento humano na avaliação fica 
reduzido, tanto quanto admissível, tendo em conta 
que nêle se subordina o arbítrio individual a “ga­
baritos numéricos” de avaliação. O sistema de

(
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Comparação de Fatôres” , ao contrário, e a des­
peito dç sua relativa objetividade, requer cons­
tante julgamento humano, em quase tôdas as fases 
do seu processamento.

Essas razões justificam a geral aceitação do 
método de pontos, a despeito das dificuldades que 
apresenta para instalação. Adotado, nos E . U . A . ,  
pela United States Steel Corporation, pela Wes- 
tinghouse Electric Corporation, General Electric 
Company, recomendada pela National Electrical 
Manufactures Association, onde é aplicada em 
cêrca de 1500 fábricas filiadas, o sistema compro­
vou, na prática, a excelência dos seus processos de 
trabalho.

Essa circunstância não obstou, todavia, a 
que diversas variantes do sistema venham sendo

propostos e tentados. Como já se salientou, qual­
quer dêstes métodos de avaliação se consolida, na 
prática, através de planos diferentes de execução. 
O U .S .  Navy Department, por exemplo, adotou 
o “Point System” mas executa-o através de um 
processo bastante original, cuja análise poderia 
constituir matéria para longo e interessante en­
saio.

O assunto abordado neste rápido escôrço foi 
em parte objeto de palestra recentemente pro­
nunciada nos Cursos de Administração do D.A.S.P. 
sob o título “Concepção Econômica e Técnica do 
Salário” . O estudo é cativante e daria lugar cer­
tamente, a exposição muito mais pormenorizada 
e, por conseguinte, mais longa.

APLICÁVEL ÃS DIVERSAS CATEGORIAS I)E OPERÁRIOS ESPECIALIZADOS DE UMA OFICINA DE REPARAÇÃO DE
MOTORES DE AUTOMÓVEL (* )

ORIGINALIDADE
DE

. c o n c e p ç ã o :

Imaginação e habilidade 
para inovar; necessidade 
de resolver problemas 
que não tenham sido ob­
jeto de solucionamcnto 
anterior satisfatório.

1 —  2 3 —  4 5 —  6

001

Tratamento puramente 
mecânico, ou de rotina; 
não requer imagi­
nação.

São necessárias certas 
faculdades críticas.

Todavia, a oportunidade 
de desvio das normas 
prefixadas é mais ou 
menos rara, sendo pre­
ferível seguir os pa­
drões de que inovar.

0  trabalho requer por 
vêzes, na prática, so­
luções novas, mas não 
exige a apresentação 
de teorias ou concep­
ções originais.

0  trabalho requer aná­
lise, crítica, e não raro 
a introdução de idéias 
novas.

Pode eventualmente con­
duzir a concepção ou 
teorias inteiramente 
originais.

(*) "Esta táboa foi improvisada e serve apenas de excmplificação.

A técnica de estruturação das Escalas de Me­
dição e os critérios usuais de escolha, gradação e 
definição dos fatôres não são simples temas para 
um artigo, mas para um compêndio, como sói, 
aliás, acontecer nos E . U . A . onde se publicaram 
já algumas dezenas de tratados sôbre avaliação 
de cargos.

O momento e o espaço de que dispomos não 
são, todavia, de molde a permitir extensas digres­
sões. O que ai está é uma exposição superficial 
do problema. Creio, entretanto, ser esta a primei­
ra vez em que a matéria é trazida psra a “Revista 
do Serviço Público” . E ’ possível que ela desperte 
o interêsse de muitos, e o autor se sentirá, com 
isso, fartamente compensado do seu esforço.
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Tributação Sôbre os

Â s> investidas fiscais contra os títulos ao por­
tador são, poder-se-ia dizer, periódicas e 

universais.
Volta e meia, nos países mais diversos, sur­

gem movimentos que se propalam saneadores e, 
ou acabam por adormecer nos Parlamentos, ou 
serão, depois de consagrados em lei, postergados. 
Foi assim na Revolução Francesa, foi assim na 
Itália fascista.

E’ de poucos anos o recuo, na Itália, onde o 
comercialista Navarrini e outros, combatendo a 
tradição de Vivante, conseguiram fazer renascer 
os títulos ao portador; foi assim, também recente­
mente, na França, onde á investida de Batandom 
contra as sociedades anônimas encontrou adver­
sários poderosos em Thaller e Albert W ahl.

No Brasil, tais títulos iá chegaram a ser con­
denados e oroíbidos. Lembre-se mesmo que, no 
alvorecer da República, levantou-se fortíssima 
campanha contra as sociedades anônimas, sendo 
de salientar que o notável comercialista Ubaldino 
do Amaral, enfrentando tenaz resistência, conse­
guiu provar, iá em 1891, que as ações ao portador 
eram uma “necessidade do comércio” , impostas 
“por fôrças circunstanciais” .

Nos dias atuais, alguns legisladores brasilei­
ros têm tentado reabrir a questão. Esta, a gênese 
dos projetos do Sr. Lúcio Bittencourt (extinção 
dos títulos ao portador, iá rejeitado), e do Sr. 
Faraco (majoração tributária sôbre tais títu los).

Pelo projeto de autoria do deputado Daniel 
Faraco propõe-se:

a) taxação dos rendimentos do capital aplicado em 
títulos ao portador, equiparando-os aos títulos nominati­
vos;

b)  taxação dos dividendos de ações e quaisquer bo­
nificações a elas atribuídas (prevêem-se ações nomi­
nativas quanto ao portador);

c)  que os descontos com pagamentos feitos a médi­
cos, dentistas etc ., só sejam descontados quando êstes últi­
mos não se hajam organizado em pessoa jurídica (medida 
acauteladora de evasão fraudulenta);

d)  ampliação dos descontos referentes a filhos me­
nores —  cuja idade se dilatou a 24 anos, desde que fre­
qüentem curso superior; 1

e) desconto do imposto na fonte, à razão de 50% , 
tanto para títulos governamentais (salvo os que gozarem 
de imunidade fiscal), como para as ações ao portador e 
quaisquer bonificações a elas atribuídas;

í )  os contribuintes que tenham renda anual inferior 
a Cr$ 600.000,00 poderão identificar-se, comprometendo- 
se a incluir os rendimentos dos títulos na declaração de 
suas rendas — ficando, pois, isentos do imposto na fonte e 
do impôsto progressivo,

Títulos ao Portador
J o s é  S a l d a n h a  d a  G a m a  e  S il v a

Para melhor exposição de nosso pensamento, 
analisaremos o aludido projeto, visando não ape­
nas os seus aspectos técnicos, mas também alguns 
problemas correlatos à matéria, tais como o de­
senvolvimento do mercado de títulos industriais,
o estímulo à entrada de capitais estrangeiros no 
país e a preservação das rendas destinadas a con­
sumo ou reinvestimento.

I —  Do ponto de vista técnico, tôdas as hipó­
teses previstas nos parecem lídimas, com exceção, 
exatamente, da que prevê o pagamento do impôs­
to sôbre os títulos ao portador, que continua supi- 
namente discutível. Neste ponto, é necessário es­
tudar a proposta sob as duas etapas previstas:

a) taxação dos títulos ao portador no mes­
mo pé de igualdade dos títulos nominativos.

^~A êste respeito, parece-nos que a justificação 
apresentada nelo deputado não carece de maior 
insistência. E’ realmente injusta a disparidade 
do tratamento fiscal para os títulos em aprêço, 
que estão imunes à taxação progressiva. Vale 
mesmo ressaltar que, via de regra, os grandes acio­
nistas vêm dando preferência aos títulos ao por­
tador, cuja taxação uniforme de 15% lhes garante 
descontos vultosos.

b ) Quanto à segunda etapa proposta, temos 
nossas dúvidas. Prevê o projeto que o portador 
de títulos cuja renda anual não ultrapasse CrS 
600.000,00 (quando então começam a vigorar as 
taxas progressivas), declinará seu nome e identi­
dade, obrigando-se a incluir os rendimentos dos 
títulos no cômputo de sua renda.

Prevê o autor que, dêsse modo, ninguém será 
prejudicado, pois só estará submetido à taxação 
de 50%  aquêle que detém rendas superiores a 
CrS 600.000,00 anuais. Parafraseando a recente 
reforma argentina, o autor do projeto prevê a “in- 
dividualização espontânea do contribuinte” , se­
gundo o critério acima enunciado. E ’ mesmo líci­
to ressaltar que o deputado Lauro Lopes, ao rela­
tar o projeto, foi mais longe, propondo que o fisco 
arrecade na fonte 30%  dos rendimentos previstos, 
aplicando, posteriormente, sôbre os rendimentos 
realmente auferidos, uma taxação progressiva, até 
50% , de acôrdo com as tabelas atuais para os 
rendimentos de pessoas naturais. Só assim, pensa 
o Relator, estariam conciliados todos os interêsses.

Como se pode perceber, o substitutivo viria 
tumultuar fortemente a administração do grava- 
me entre nós, Evidentemente, conciliar um regi-
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me de retenção na fonte de 30% , arbitràriamen- 
te, e, por outro lado, submeter os rendimentos 
efetivos dos títulos a uma tabela progressiva, pode 
redundar em inúmeros conflitos. E o primeiro a 
salientar seria o fato de inúmeros contribuintes 
exigirem retorno do imposto pago a priori, desde 
que, aplicada a tabela progressiva, o produto do 
imposto ficasse aquém dos 30%  anteriormente 
arrecadados.

Talvez impressionado com estas e outras su­
posições, é que o Sr. Paulo Sarasate, ao estudar 
o projeto, decidiu-se radicalmente pela taxação de 
50%  na fonte, com ou sem individualização do 
contribuinte.

Data-venia, parece-nos que tôdas as hipóte­
ses aventadas são irremediavelmente sofismáveis. 
A verdade é aue o imposto sôbre a renda é emi­
nentemente pessoal; e os rendimentos dos títulos 
ao portador são, por seu próprio determinismo, 
imoessoais. Daí por aue tem falhado em todos os 
países a tributação sôbre tais títulos. Lembre-se 
mesmo que, na Argentina —  exemplo chamado à 
baila na Câmara —  o Govêrno, com sua última 
reforma, não visou aoenas aumentar seus proven­
tos, com tal rigor tributário. O que visou, princi- 
nalmente, pela equiparação dos títulos ao porta­
dor aos nominativos, e a aventada “individualiza- 
cão espontânea” , foi eliminar a chamada “respon­
sabilidade anônima” , ponto vital para um govêrno 
que pretende monopolizar tôdas as emprêsas.

Mesmo que tal tributação pudesse ser reali­
zada por instrumentos estritamente técnicos, não 
deixaria de apresentar sérios inconvenientes, como 
veremos adiante.

Como todos sabemos, o modo menos com­
plexo de taxar os títulos ao portador ainda é o 
genérico. A percentagem X , retida na fonte, é o 
caminho mais curto e menos oneroso, do ponto 
de vista administrativo —  e neste ponto o projeto 
é invulnerável.

Cremos, todavia, que a percentagem de 50% , 
como propõe o projeto, seria forte demais —  isto 
porque, mesmo em se tratando de lucros fortuitos 
(prêmios de loterias, e, mais recentemente, apos­
tas em cavalos etc . )  a legislação volteia em tôrno 
de 30%  e 40% , raramente atingindo os 5 0 % .

II —  Quanto às repercussões da medida 
sôbre o desenvolvimento do mercado de títulos 
industriais, haveria que salientar, inicialmente, a 
opinião dos presidentes das Bôlsas de Valores do 
Rio de Janeiro e São Paulo, que taxaram a medi­
da de inoportuna e prejudicial.

E, sem dúvida, em países carentes de capital, 
como o Brasil, as sociedades anônimas funcionam 
como verdadeiras alavancas do progresso mate­
rial, sendo, realmente, aquilo que N icholas B u- 
tler  chamou de “a maior descoberta dos tempos 
modernos” .

Isto, porque os títulos ao portador oferecem 
grandes facilidades, decorrentes tôdas, diretamen*

te, de exclusão do vínculo intujtus personae, tais
como :

a) rapidez de investimentos e desinvesti-
mentos;

b ) aceitação mais franca e rápida;
c) aquisição rápida, sem maiores formali-

dades;
d) tradição meramente manual;
e) transferência com ou sem endosso no

verso;

f ) possibilidades imediatas de caução para
operações de crédito;

ê ) circulação livre em qualquer praça.

Tôdas estas vantagens carream para os títu­
los ao portador a preferência dos investidores. 
Além do mais, não havendo entre nós concentra- 
cão acentuada de capitais, o título ao portador 
funciona como um elo flexível de aglutinação de 
peauenos investimentos rarefeitos, que se disper­
sariam improficuamente, não fôsse sua atuação 
dinâmica —  fator essencial para um país como 
o nosso, em que os capitais, além de escassos, apre­
sentam baixo índice de mobilidade.

Da importância sempre crescente das socie­
dades anônimas em nosso complexo econômico 
falam bem alto as estatísticas financeiras. Lem­
bre-se, por exemplo, que as inversões do capital 
nacional em títulos ao portador crescem acentua- 
damente, chegando mesmo a acusar, em algumas 
épocas, ritmos que se expressam em cêrca de 
50% .

Por outro lado, as nossas sociedades anôni­
mas englobam seguramente mais de 50%  de todo 
o capital social (realizado) investido na indústria, 
comércio, bancos, seguros, transportes, serviços 
públicos etc. —  excluída apenas a agricultura.

Êstes dados, que emanam dos órgãos oficiais, 
evidenciam incisivos o êrro que seria eliminar, su- 
màriamente, as sociedades anônimas de nosso 
arcabouço econômico-financeiro (com o desejam 
os Srs. Lúcio Bittencourt e Aliomar Baleeiro) ou 
mesmo hostilizar fiscalmente os títulos ao porta­
dor (com o desejam o Sr. Daniel Faraco, e ou­
tros) .

País subdesenvolvido, carente de capitais, e 
Coagido, pelas graves injunções internacionais do 
momento, a tornar-se auto-suficiente em muitos 
setores, não há porquê hostilizar um dos fatôres 
tradicionais de catalisação de capitais, daquilo 
mesmo que Emille Gaillard denominou de “de- 
mocratization de 1’epargne” —  a sociedade anô­
nima .

Em cidades como o R io e São Paulo, volta 
e meia surgem grandes emprêsas que aliciam qua­
se instantâneamente milhares de tomadores, dis­
seminando seus títulos pelo interior do país. E 
perguntamos: —  quantos, dêstes milhares de to­
madores, estariam dispostos a viajar até a sede 
da emprêsa, para submeter-se aos incomodos de 
lavratura de contratos, caso não se tratasse de 
títulos ao portador?
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Tôdas estas observações nos fazem olhar com 
certo receio qualquer investida menos hábil con­
tra esta espécie de títulos. Note-se mesmo, em 
última instância, que, no momento atual, mais do 
que nunca os empreendimentos industriais neces­
sitam do capital anônimo, perdido ou entesourado 
no interior, isto porque, nas grandes metrópoles, 
a concorrência do mercado imobiliário é bastante 
acentuada, dados os lucros exorbitantes que pode 
oferecer.

As sociedades anônimas, com o seu conse­
qüente fluxo de títulos ao portador, é, pois, uma 
necessidade entre nós.

M a x  W eber, analisando as origens do capi­
talismo moderno, discerniu como uma das premis­
sas das grandes emprêsas lucrativas a “comercia­
lização da economia” , quer dizer, a generalização 
do emprêgo de títulos de valor, que representam 
participação e mesmo bens patrimoniais. Esta, 
aliás, não é apenas uma característica do moderno 
security capitalism, isto porque, já em Roma, atra­
vés das sociedades publicanorum, e na Idade M é­
dia, através das maone e compere, ficara patente a 
necessidade de se reunirem muitos prestadores de 
capital, para financiar grandes empreendimentos.

A concentração de capitais, pois, é um deter­
minismo histórico. E, segundo o próprio M ax, 
foram as sociedades anônimas que melhor per­
mitiram esta concentração.

A necessidade dos títulos ao portador é, 
assim, uma decorrência lógica da própria evolu­
ção do capitalismo. E êstes se perpetuaram uni­
versalmente, porque, além das vantagens que já 
citamos, apresentam a característica de, como sa­
lientou N ogaro, assegurar ao acionista a perspec­
tiva de investir seu capital, conservando, no en­
tanto, perfeita disponibilidade do mesmo.

Além desta fácil cessabilidade, os títulos ao 
portador limitam o risco do capitalista ao mon­
tante de sua contribuição, deixando de represen­
tar garantia para o credor a pessoa do devedor —  
o que tem favorecido enormemente a cooperação 
dos capitalistas.

Por outro lado, a conceituação jurídica do 
instituto levou a uma completa independência da 
emprêsa frente aos seus membros: a morte de um 
dos acionistas, por exemplo, ou sua falência, em 
nada altera a vida social, o que é de insofismável 
importância para a continuidade das atividades 
econômicas.

Tôdas estas excelências se refletem no mer­
cado de títulos. Assim é que, nos países mais 
avançados, as Bôlsas de Valores atestam ininter­
ruptamente a supremacia dos títulos ao portador.

Segundo R alph  H . B lodgett (in . Compa­
rativo Economic Systems) já em 1937, nas ativi­
dades dos transportes, as sociedades anônimas re­
presentavam 89%  da renda total norte-america­
na; nas atividades mineiras, 96% ; sendo que no 
fornecimento de fôrça e luz elétricas e de gás, tais 
sociedades controlavam a totalidade dos empreen­
dimentos no país.

Êstes dados devem ser- pc* demais eloqüen­
tes para países como o Brasil, c.ide o mercado de 
títulos ainda está em formação. Já vimos, linhas 
atrás, que, afora os títulos da dívida pública, 50%  
de nosso mercado de valores é representado por 
títulos ao portador.

Hostilizá-los ostensivamente seria compro­
meter enormes parcelas de nossa vida econômica.

III —  Quanto ao desestímulo à entrada de 
capitais estrangeiros no país, ocorre-nos o se­
guinte:

O problema de atração d° capitais estran­
geiros, é, principalmente, uma auestão cambial. 
Primeiro: assegurar a remessa de lucros; segun­
do: não gravar tais lucros, com medidas fiscais 
cuja rigidez acabe por facultar apenas, além da 
voracidade do fisco, garantia de câmbio, para 
quantias sem significação.

E ’ óbvio que um país carente de capitais não 
deve dar-se ao luxo de pretender formar reservas 
de câmbio, desde one existem capitais estrangei­
ros oue oodem ser facilmente atraídos (caso típi­
co: Brasil x Estados Unidos).

Dêsse modo. haverá, no caso brasileiro, dois, 
fatores a ponderar, inicialjnente:

Primeiro: garantias cambiais: secundo: tri­
butação maneirosa —  e sempre menos intensa ciue 
no país de origem, pará oue se mantenha sempre 
o interesse pela evasão, no país exportador.

Hodiernamente, o problema cambial vai sen­
do driblado nelo oue se -noderia chamar de “segu­
ro contra riscos cambiais” , através de institutos de 
crér)'to 'nternnoio^ais. como o Banco Internacio­
nal de Reconstrucão. e o Export-Imvort-Bank. sis­
tema oue. embora sob m-ocessos geralmente mo­
rosos. visa estimular o investidor receioso.

Tais garantias são. todavia, unilaterais, p é 
necessário ciue os países recipiendários se esfor­
cem por apresentar incentivos ao capital aliení­
gena .

O mais persuasivo destes incentivos é exata­
mente a tributação. E ’ bem verdade aue os Esta­
dos Unidos, nosso melhor supridor de capitais, 
passam hoje por uma fase em que se procura con­
trabalançar a falta de importações de mercado­
rias pela exportação de capitais. Todavia, é de 
salientar que:

a ) o mercado de investimentos naquele 
país está longe de se apresentar saturado;

b ) há grande procura, em países de todos 
os continentes, pelo dólar americano, fenômeno 
que leva todos êstes países a manter uma sub-rep­
tícia guerra de atrativos, cuja arma principal é a 
amenidade tributária.

Assinale-se, por exemplo, que se o balanço 
de entrada de capitais estrangeiros no Brasil, para 
o ano de 1950, acusou sensível aumento, contra o 
{
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de 1949, foi em virtude, exatamente, da atuação 
do Banco Internacional de Reconstrução e do 
Expor t-Import-Bank.

Até setembro de 1950 haviam entrado no 
Brasil, através do primeiro dêstes institutos, 13,7 
milhões de dólares (por conta do empréstimo de 
75 milhões, destinado à Brazilian Traction) e 1,2 
milhões de dólares (por conta do empréstimo de 
15 milhões, concedido à Companhia Hidrelétrica 
do S . Francisco) .

Através do Export-Import-Barík, foram, dre­
nados para o Brasil quantias ainda mais vultosas, 
destacando-se, entre tôdas, 23 milhões de dólares 
destinados à Cia. Siderúrgica Nacional.

Esta progressão se vem mantendo. Até meia- 
dos de 1953, o total de empréstimos ao Brasil, 
concedidos por aqueles dois institutos, montou a 

y  624,2 milhões de dólares.
Todavia, fora dêste sistema de “seguros con­

tra riscos cambiais” , a que nos referimos, as inver­
sões do capital privado americano têm sido bas­
tante restritas, exceção feita dos investimentos 
do grupo Rockfeller, na agricultura.

Por outro lado, não se tem concretizado o 
interesse dos capitais europeus pelo Brasil, exce­
ção feita do capital francês e belga, já ligado ao 
desenvolvimento da nossa agricultura e indústria 
petrolífera.

Como se pode notar, o Brasil, nas últimas dé­
cadas, não se apresentou como favorável mercado 
para o capital alienígena. Não vemos, pois, como 
incompatibilizar, pela tributação, os investimentos 
estrangeiros, principalmente porque, e em função 
mesmo da própria inquietação internacional, tam­
bém não estamos em condições de lhes oferecer 
maiores garantias cambiais. (1 )

IV  —  Quanto ao problema da preservação 
das rendas destinadas a consumo ou reinvestimen- 
to, ocorre-nos o seguinte:

Ao formular as bases de uma economia ex- 
pansionista, os economistas clássicos não deram a 
devida atenção às tendências do consumo. Os neo- 
clássicos, todavia, inclinados embora para o ins­
trumental e objetivos da produção, foram levados 
a ressaltar, por decorrência lógica, os fenômenos 
da distribuição e consumo.

Hodiernamente, inverteram-se os têrmos 
clássicos: a produção está contingenciada pelo 
consumo, havendo estreita correlação entre os dois 
fenômenos, conjugados hoje pela formação e dis­
tribuição das rendas.

(1 ) Recorde-se, aliás, que, obviando êstes males, o 
Govêmo lançou, em 1953, a lei n.° 1807, que faculta, pelo 
mercado livre de câmbio, franquias à entrada e saída de 
capitais alienígenas, franquias ainda mais benevolentes 
que as preconizadas pelo próprio Fundo Monetário Inter­
nacional .

O problema dos reinvestimentos, aspecto da 
questão que nos interessa mais de perto, no pre­
sente estudo —  passou, portanto, a exigir um 
cunho eminentemente seletivo, tanto como fator 
de fomento da produção, como também da institu­
cionalização do consumo e até mesmo da própria 
política monetária.

Êste relance sôbre as implicações da matéria 
denotam de imediato a complexidade do fenôme­
no, que deriva suas raízes da tentativa keynesia- 
na —  hoje irretorquível —  de integrar o proble­
ma monetário ao problema do valor, visando a 
uma situação de equilíbrio, que emanaria da asso­
ciação da moeda ao custo da produção, com reper­
cussões diretas sôbre o sistema de consumo, pre­
ços, serviços etc.

Estas interrelações apontadas legam ao pro­
blema do reinvestimento importância capital para 
ciualquer país. No Brasil, êste fator se apresenta 
de relevância ainda maior, isto porque, embora 
alguns estudiosos entendam que nossa expansão 
econômica depende apenas de uma redireção de 
investimentos —  a verdade é que além de estar­
mos longe de atingir a saturação de um sem nú­
mero de empreendimentos, necessitamos de inú­
meros empreendimentos novos, os quais exigem, 
na maioria das vêzes, investimentos diretos do 
Govêrno.

Para os países subdesenvolvidos, pois, as ren­
das destinadas a consumo e reinvestimento são de 
alta relevância, mesmo o u p  se atravesse uma fase 
promissora de pleno-emprêgo, como no caso bra­
sileiro .

Dentre tais rendas ressaltam os rendimentos 
das ações ao portador —  iá oue mais de 50%  de 
nossas empresas estão constituídas em sociedades 
anônimas.

Extinguir as sociedades anônimas ou hostili­
zar fiscalmente os dividendos parece-nos, portan­
to, medida inconveniente, no que tange ao pro­
blema da reorientação de investimentos. Deve 
ressaltar-se mesmo que, durante a II Grande-Guer- 
ra, a atuação do fisco brasileiro foi inoperante e 
tacanha —  já que o famigerado impôsto sobre 
lucros extraordinários, dificultando as atividades 
naturais de reinvestimento, não foi utilizado como 
fator esclarecido de reorientação de investimen­
tos.

V  —  Concluindo, podemos afirmar que qual­
quer reforma fiscal que vise majorar os rendimen­
tos dos títulos ao portador deverá sopesar cuida­
dosamente todos os aspectos da questão, ora foca­
lizados.

Deve o Govêrno olhar com desconfiança para 
os reformadores intransigentes que, ainda imbuí­
dos de M arx  e E ngels, continuam enxergando na 
sociedade anônima e na distribuição de dividen­
dos um vício capitalista a condenar, dramatizado 
pela “fruição parasitária dos lucros”, pelo “vam-
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pirismo do trabalho morto, a sugar o trabalho 
vivo” , e outras figuras retóricas que tiveram sua 
época em função da Manchester escravocrata de 
há dois séculos atrás.

Dêsse modo, julgamos, data-venia, que uma 
reforma fiscal sôbre os títulos ao portador deverá 
obedecer aos seguintes postulados:

a ) não ser tão rigorosamente técnica a pon­
to de não se poder efetivar na prática;

b ) ser democrática, isto é, qualquer majo­
ração tributária deverá ser progressivamente mais 
intensa para os grandes dividendos;

c )  não deverá desorganizar o mercado de 
títulos industriais;

d ) não deverá desestimular a entrada de 
capitais estrangeiros no país;

e ) deverá preservar as rendas destinadas a 
consumo ou reinvestimento.

Infelizmente, cumpre denunciar que o pro­
jeto que vimos de analisar não atende integral­
mente a todos êstes quesitos —  isto porque, parte 
de uma indiscriminação genérica, exceção feita 
quanto aos portadores de renda superior ou infe­
rior a Cr$ 600.000,00. Ainda assim, o critério ado­
tado é antidemocrático, pois que para o pequeno 
tomador de ações não há evasão possível: ou se 
submete à majoração da taxa proporcional (hoje 
15%, artigo 76 do Decreto n.° 24.239, de 22 de 
dezembro de 1947), ou carreia para sua renda 
anual o montante dos dividendos, submetendo-os

à taxação comum; enquanto que, para os grandes 
tomadores, haverá sempre o recurso de utilizar 
“testas de ferro” , fugindo não só à taxação propor­
cional como às taxas progressivas mais altas.

Por outro lado, além de flagrantemente vir 
prejudicar o nosso mercado de títulos e a entra­
da de capitais alienígenas no país, o projeto, de­
corrência mesma da indiscriminação genérica que 
vimos de apontar, não procura, de nenhum modo, 
salvaguardar os dividendos destinados a reinves- 
tiinentos. Ao contrário: silenciado a respeito, dei­
xa em vigor, e agora sob taxação muito mais forte, 
alguns itens essenciais do artigo 96 do Decreto 
n.° 24.239, que gravam taxativamente:

“As vantagens auferidas pelos titulares e só­
cios de firmas ou sociedades, com. a valorização 
do ativo destas, no caso de incorporação ou orga­
nização de nova sociedade” , “o valor das ações 
novas” , “o aumento de capital, com recursos tira­
dos de quaisquer fundos” , “os juros de debêntures 
ou outras obrigações ao portador provenientes de 
empréstimos contraídos”  etc., tôdas medidas de 
evidente desestímulo ao reinvestimento.

Dêste modo, felicitemos o Congresso Nacio­
nal, que ainda não tomou nenhuma atitude defi­
nitiva em prol de uma tributação revolucionária 
sôbre os títulos ao portador. E esperemos que 
desígnios mais universais inspirem nossos Con­
gressistas, quando do surgimento de novos proje­
tos sôbre a matéria.
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O Direito Natural na Concepção de Génv

0 NOTÁVEL professor da Faculdade de Direito 
de Nancy representa, no pensamento jus 

naturalista, um papel preeminente no seu movi­
mento de renascença. Após o tremendo golpe que 
lhe vibrou a escola histórica, (1 )  o direito natu­
ral, cambaleante, procurou, na concepção do “di­
reito justo” de S ta m le r , firmar-se como um di­
reito de conteúdo variável, essencialmente plás­
tico. (2 )  Ora, tal concepção é, em última aná­
lise, flagrantemente contraditória, pois, como ad­
verte H auriou, citado por R ipert, (3 )  um ideal 
não pode ser relativo e sim absoluto.

Contra essa teoria, que desvirtuara a con­
cepção do direito natural, para harmonizá-la aos 
cânones da escola de Savigny e P uchta, levan­
tou-se G é n y , (4 )  procurando dar à doutrina do 
direito natural um novo fundamento.

Estabeleceu, então, o insigne professor um 
direito natural irredutível, que dominaria a elabo­
ração científica do direito positivo. Tentando sal­
vá-lo da morte certa, G énv  lança mão de todos os 
meios que lhe fornece sua robusta formação jurí­
dica, chegando, numa última tentativa de salva­
mento, a minimizá-lo, reduzindo-o à idéia elemen­
tar de justiça. (5 )

O vocábulo direito pode ser compreendido 
em um sentido ideal, ou numa acepção positiva. 
(6)

No primeiro caso estaria compreendido o 
direito natüral; na segunda hipótese, o direito in- 
serto nas legislações, o direito positivo. E, assim, 
sempre foi entendido o direito natural, por todos

( 1 )  L .  T a n o n . —  L’Évolution du droit et la cons- 
cience sociale. —  Paris, F . Alcan, 2.a ed ., 1905, págs. 
1 e 5; “ Pode ver-se facilmente que essa doutrina era a an­
títese plena da jusnaturalista” ; E . B odENHEIMER, Teoria 
do’ Derecho, ed. mexicana, pág. 265.

( 2 )  R ip e r t , —  La règle morale dans les obligations 
civiles, —  Paris, 4.a ed ., 1949, pág. 17.

(3 ) O b . e  loc. cits.
(4 ) Science et Technique, 1924, v o l. II, págs. 127 

e segs.
(5 ) Ob. e vol. cits. págs. 418 e segs.; La neces­

site du droit natwrcl —  in “ Science et Technique” , vol. 
IV, págs. 264 e 265.

( 6 )  JEAN D a b in  —  La Philosophie de VOrdre Juri- 
dique Positit, 1929, pág. 2. O notável jurista gaulês em­
prega, ao propósito, as expressões “direito dos moralistas, 
direito moral”  e “direito dos juristas, direito jurídico” . 
Embora a acepção seja a mesma, não se nos afiguram me­
recedoras de acolhida as expressões de Dabin, por isso que 
é flagrantemente redundante a expressão “ direito jurí­
d ic o " .

Clenício  D uarte

os filósofos, teólogos e juristas que dêle se pre 
ocuparam, desde a mais remota antiguidade. (7 )

G én y , entretanto, pretende distinguir entre 
um direito natural, que se poderia chamar ideal, 
e um direito natural, com atuação direta sôbre o 
direito positivo. O primeiro seria um conjunto de 
regras que, presente na consciência de todos, não 
deveria indicar uma aplicação coercitiva. O se­
gundo determinaria os preceitos que devessem ser 
suscetíveis de uma coersão efetiva.

Embora admitindo essa dicotomia, G é n y  não 
deixa de reconhecer a dificuldade de um direito 
natural aplicável por via de constrangimento, con­
cepção que se nos afigura, em si, contraditória, 
pois, existindo a coação, não há falar em direito 
natural, mas sim em direito positivo. Demais, 
qual a utilidade prática da distinção, se não pode­
mos deixar de reconhecer que a simples indicação 
dos preceitos de direito natural que devessem ser 
empregados, mediante coação, através do direito 
positivo, que os encamparia, não seria bastante, 
dado que o direito positivo poderia não aceitar 
essas sugestões!

Ao propósito, é interessante a crítica de J. 
D abin , (8 )  que nos diz: “Não basta que uma 
solução de coação seja recomendada pela moral 
ou mesmo pela “lei natural” , para que se torne 
desejável, em relação ao bem comum, ou, em 
todo caso, praticável tecnicamente. Ao contrário, 
a verdade jurídica pode muito bem reclamar coa­
ção para deveres que a lei natural não reconhece 
suscetíveis de nenhuma “coerção efetiva” , ou até 
mesmo postular todo um sistema de constrangi­
mento em matérias em que a “lei natural”  não 
prescreve dever de qualquer espécie.”

Assim, não nos parece aceitável admitir um 
direito natural “positivo” , ou, como conceitua J. 
D a b in , um “direito natural jurídico” , visto que o 
“direito jurídico” há que ser, forçosamente, o di­
reito positivo. (9 )  E ’ que o direito positivo se 
compõe de regras aplicáveis mediante coação do 
Poder Público. As expressões “natural” e “posi­
tivo” são absolutamente antagônicas, uma exclui 
terminantemente a outra.

A concepção do direito natural “positivo” , 
isto é, suscetível de coação, se nos afigura, assim, 
contraditória, nada mais representando do que 
a própria negação do direito natural.

( 7 )  J e a n  D a b in  —  ob. c it., p á g . 3 0 1 .
(8 )  Ob cit., pág . 304.
(9) J. D a b in , ob. c/t., págs. 11 e 305; V. nota 6.
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Negamos a existência de princípios jurídicos, 
superiores ao direito positivo, imanentes em cada 
um de nós, imutáveis e irredutíveis. Admitimos, 
entretanto, que haja, em cada um de nós, aspira­
ções para um direito justo, sujeito, todavia, às 
nossas concepções subjetivas, dependentes da cor­
rente filosófica e religiosa que seguimos e, dessa 
forma, essencialmente variável, segundo os indiví­
duos, as épocas e os povos. (1 0 ) Daí não poder­
mos aceitar o direito natural, por isso que essas 
aspirações para um direito justo não podem ser 
tomadas como direito natural, dada a sua extre­
ma mutabilidade, segundo aquêles elementos. O 
direito natural, a ser admitido, só poderia ser con­
cebido como um ideal e êste, por definição, deve 
ser absoluto, necessário e não contingente.

Estamos com R ipert, (1 1 )  quando adverte:
“ Qui douterait aujourd’hui que cette prétendue raison 

est tout simplement la conception qu’un peuple et une 
époque se font de la societé?”

No seu notável trabalho, inserto nos “Archi- 
ves de Philosophie du Droit et de Sociologie Ju- 
ridique”, 1933, números 3-4, intitulado “O Laicis- 
mo do Direito Natural” , GÉNY procura refutar as 
asserções de R ipert, Cuche e D abin , que preten­
dem um direito natural de fundo religioso, para 
asseverar que êste, desde a sua concepção tradi­
cional, saiu da natureza, interpretado pela cons­
ciência, independentemente dos dogmas de uma 
religião determinada. E, reforçando o seu ponto 
de vista, cita SÃo T o m á s  de A quino , que conce­
beu o direito natural dentro do terreno filosófico, 
sem nêle fazer intervir a revelação. E  acrescenta: 
(1 2 )  Após ter SÃo T o m ás de A quino  justificado 
a existência da lei natural, de que a lei humana 
nada mais é do que a aplicação positivamente 
feita na humanidade, êle .admite, ainda, a exis­
tência da lei divina. Mas esta vem a ser uma va­
riedade da lei positiva; é a lei editada por Deus, 
para reger a conduta do homem. Ela (a lei divi­
na) deixa intacta, como tal, a lei natural, pura, 
que é a mesma para todos, imutável em seus prin­
cípios gerais, inscrita no coração dos homens e da 
qual derivam as leis estabelecidas pela humani­
dade, impondo-se sem intervenção de elementos 
sobrenaturais.

Não é verdade —  continua G é n y  —  que 
G rotius tenha secularizado o direito natural, por­
quanto êste, em sua essência, sempre permaneceu 
leigo.

Essa concepção do direito natural perfeita­
mente estranho ao direito divino —  prossegue 
G én y  —  continuou sempre predominante, até 
que, em meados do século X IX , em alguns auto-

(10) No mesmo sentido, R i p e r t , La règle morajle, 
c it., pág. 16; GURVITCH, Droit naturel ou droit positií?, 
in “ Archives de Philosophie du droit et de Sociologie juri- 
dique” , 1933, págs. 69 e segs.

(11) Ob. cit. pág. 16.
(12 ) La Laicité du Droit Naturel —  in “ Archives” , 

pág. 14.

res italianos, mais teólogos que filósofos, surgiu 
a tendência em procurar soluções do direito na­
tural em argumentos tirados dos princípios dog­
máticos do catolicismo. Mas é, segundo G én y , 
uma atitude insulada, que não fêz escola. A prova 
é que nas Encíclicas dos pontífices da Igreja Ca­
tólica sempre se conservou uma eqüidistância 
entre o direito natural e o direito divino. (1 3 ) E 
isso se explica, adverte G é n y , pela necessidade 
que se deve reconhecer no direito natural de ter 
um caráter universal, que o torne aceitável para 
todos os homens, independentemente de seus cre­
dos religiosos. E essa idéia se encontra na filoso­
fia, sem necessidade de ir buscá-la na teologia, 
que poderá, quando muito, aperfeiçoá-la, mas não 
lhe é essencial!

Daí a necessidade de minimizá-lo, a fim de 
que o direito natural se ajuste às variadas doutri­
nas religiosas existentes no universo, ou mesmo 
aos que não têm religião.

Admitindo a influência religiosa, para aper­
feiçoar o direito natural, G én y  chega à concepção 
de um “direito natural progressivo” , que iria, gra- 
dativamente, se elevando e, conseqüentemente, 
cada vez mais se adaptando ao ideal do justo, ad­
mitindo, entretanto, que êsses desenvolvimentos, 
oriundos da fôrça das crenças e revelações religio­

sas, só valeriam dentro da zona de influência a 
que pertencesse êsse ideal. Mas, de qualquer 
modo, o núcleo primitivo, ou seja, a essência mes­
ma do direito natural, reduzida a um mínimo, se 
imporia a todos, alcançando a universalidade. Se­
ria, —  assim minimizado o direito natural —  um 
conjunto de “regras de conduta exterior, impostas 
pela natureza, reconhecidas pela consciência e a 
razão comuns a todos” . (1 4 )

Não há negar que a doutrina de G ény  repre­
senta um tremendo esforço, no sentido de ressus­
citar o direito natural, dando-lhe um conteúdo 
mínimo, afastando-o, completamente do ideal re­
ligioso, que pode influenciar, mas não é essencial 
à sua concepção.

A idéia, entretanto, de um direito acima e 
independente do direito positivo, decorrente da 
própria natureza do homem e resultante das su­
premas exigências dessa natureza, parece-nos uma 
concepção utópica, pois não seria possível conse­
guir, mesmo dentro de um mínimo, uma unanimi­
dade tal que pudesse sintetizar essa concepção, 
essencialmente variável, segundo os indivíduos, as 
crenças e a orientação filosófica do valor do justo.

E, supondo-se que se pudesse atingir essa 
unanimidade, admitindo-se a existência do direito 
natural, que representaria, segundo a definição 
de G én y , êsse conjunto de regras de conduta ex­
terior, reconhecidas pela consciência e a razão co-

(13) Idem, ibidem, pág. 15.
(14) Id ., ib id ., pág. 21.
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muns a todos, fácil era transformá-lo de direito 
ideal em direito positivo. E, então, não se poderia 
mais falar em direito natural, por isso que êste, 
concretizando-se, deixaria de ser um ideal, para 
se transformar em realidade.

Como adverte R adbruch, (1 5 )  “se existisse 
um direito da natureza, uma única verdade jurí­
dica, inteligível e demonstrável, não seria possí­
vel conceber que um direito positivo, em contra­
dição com essa verdade absoluta, tivesse fôrça 
obrigatória. Êsse direito positivo deveria deixar

(15 ) G .  R a d b r u c h  —  Le relativisme clans la philo- 
sophie du droit —  in “Archives de Philosophie du droit” , 
1934, ns. 1-2, pág. 106.

de existir, pela evidência do seu êrro, em face da 
verdade transparente. A fôrça obrigatória do 
direito positivo só pode fundar-se no fato de que 
o direito justo não é nem inteligível, nem demons­
trável” .

Assim,- debalde procurou G é n y , com o bri­
lhantismo que o caracteriza, dar um sôpro de vida 
à velha concepção do direito natural, já inteira­
mente mumificada.

O relativismo jurídico lançou a derradeira pá 
de cal no caixão em que, em entêrro solene, se 
conduziu o velho direito natural. E, à beira do 
seu túmulo, não se lhe pode negar o elogio fúne­
bre de ter, embora romanticamente, contribuído 
para o desenvolvimento, já em bases científicas, 
da Filosofia do Direito.
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A Organização das Atividades Físicas 
da Juventude Operária na França

I   AMPLITUDE E DIFICULDADE DO PROBLEMA

0 c o m it ê  Pierre de Coubertin divulgou, em 
uma de suas habituais publicações, interes­

santes dados estatísticos sôbre a organização das 
atividades físicas da juventude operária, que nos, 
parecem de grande interêsse para o Serviço de 
Recreação Operária, a Divisão de Educação Física 
do Ministério da Educação e Cultura e o Conse­
lho Nacional de Desportos. Julgamos, assim, de 
grande oportunidade a sua divulgação, sobretudo 
pelos dados estatísticos que oferece.

Embora a vida do homem tenda a durar um 
maior número, de anos, as dificuldades que lhe. 
dizem respeito só têm aumentado, do ponto de 
vista físico e técnico, devido às condições anor­
mais da vida moderna. A  prática de exercícios 
físicos é, pois, indispensável ao equilíbrio de 
todos.

O esforço, que foi tentado para desenvolver 
fisicamente a juventude francesa, exerceu-se so­
bretudo em favor dos jovens dos estabelecimentos 
escolares.

Ora, a Educação Física e Desportiva dos ra­
pazes e moças de 16 a 20 anos, que não freqüen­
tam escolas, apresenta importância considerável, 
primeiramente em razão do número de pessoas 
envolvidas.

Um estudo feito pela Direção de Mão-de- 
Obra, em 1951, demonstrou que de 1. 700.000 
jovens de 14 a 17 anos, cêrca de 495.000 ou seja 
29%  continuavam a estudar e m , escolas ou em 
emprêsas para profissões não agrícolas (contra­
tos de aprendizado não agrícola 235.000; efetivo 
do ensino técnico público 2 6 0 .00 0 ).

Do ponto de vista agrícola, o número de jo­
vens de 14 a 17 anos que se dedicavam às diver­
sas formas do ensino agrícola foi avaliado em 
150.000.

O mesmo serviço dava os seguintes dados, 
em 1951, da população civil assalariada entre 14 
e 20 anos: 600.000 homens e 450.000 mulheres 
para as profissões agrícolas; 800.000 homens e
730.000 mulheres para as profissões não agrí­
colas .

Se o problema das atividades físicas já está 
resolvido para os 260.000 alunos do ensino técni­

I n e z il  P e n n a  M a r in h o

(Êste artigo é particularmente indicado aos técnicos do 
Ministério da Educação e Cultura e aos do Ministério do 

Trabalho, Indústria e Comércio)

co público, êle continua pôsto para a grande maio­
ria: 2 .875 .000 indivíduos.

O problema é igualmente importante porque 
êle se apresenta num momento em que a maioria 
dos jovens está em período de desenvolvimento; 
é preciso que lutem contra as deformações profis­
sionais, as condições de trabalho pouco higiênicas 
e porque êles necessitam, para se manter em boa 
saúde e boas condições físicas, duma vida ao ar 
livre e bem equilibrada.

Se, no setor escolar, um certo número de con­
dições favoráveis se encontram reunidas (grupa­
mento de jovens, classificação, enquadramento, 
controle médico, programa, horários, instalações), 
no setor não escolar nada existe a não ser o que 
se deve à iniciativa de caráter privado. Os grupos 
desportivos de jovens, na verdade, reunem volun­
tários já convencidos por si próprios das vanta­
gens da prática de atividades físicas. Em muitas 
emprêsas o esforço se resume no treinamento do 
uma equipe, que, afinal, serve de publicidade para 
a firma ou é considerado apenas para o uso dos 
lazeres.

Está organizada apenas a parte dêsse setor 
que se liga a Escolas e Centros de aprendizado, 
cujo horário comporta um período destinado à 
Educação Física, que vai mesmo a sessões diárias 
e à sessão hebdomadária ao ar livre. Resultados 
interessantes puderam ser registrados nesse caso: 
crescimento harmonioso, resistência orgânica, me­
lhor aptidão e maior precisão de gestos profissio­
nais.

II —  HISTÓRICO DOS ESFORÇOS JÁ REALIZADOS NO 
SETOR NÃO ESCOLAR

Antes da guerra 1939-1945, a Educação Fí­
sica e Desportiva era pouco desenvolvida entre os 
trabalhadores.

Um pequeno número de estabelecimentos e 
emprêsas havia pôsto à disposição de seu pessoal, 
estádios e campos de treinamento, uns para facili­
tar a organização dos lazeres sadios ( “Michelin”, 
“Compagnie des Chemins de fer du Nord” e tc .) , 
outras para lutar contra condições de trabalho 
particularmente penosas e nocivas (usinas de pro­
dutos químicos ou eletroquimicos, por exemplo) . 
Nenhum esforço,de conjunto fôra tentado.
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Desde a Liberação, em 1944, está preparado 
um projeto de lei “para organizar as atividades 
físicas da juventude operária” . Um projeto de 
regulamento de administração pública está em es­
tudos, na Direção-Geral da Juventude e Despor­
tos, para fixar os detalhes da aplicação dêsse pro­
jeto de lei. Essa “Direção” tem contato com os 
Serviços da Previdência Social para' tentar deter­
minar uma relação entre os efeitos da prática ge­
neralizada das atividades físicas e desportivas e 
sua incidência sôbre as despesas do capítulo “En­
fermidade” da Previdência Social.

Em 1945, o Ministério da Defesa Nacional 
organiza o serviço pré-militar ao qual são subme­
tidos todos os jovens de 17 a 20 anos; depois de 
algumas formalidades, o sistema consagra dois 
anos às atividades físicas, sob a égide da Direção- 
Geral da Juventude e dos Desportos e mais um 
ano, dirigida pelo Exército, consagrado à prepa­
ração militar propriamente dita. Devemos saudar 
nisso a primeira tentativa áe um Serviço Nacional 
de Formação Física de jovens franceses.

Uma organização regional e local se forma. 
Certas emprêsas, como a S .N .C .F .,  criam Cen­
tros onde os jovens trabalhadores, de 17 a 20 anos, 
treinam em terrenos próximos ou mesmo anexos 
aos locais de trabalho, durante as horas de ser­
viço.

Em 1947, após um debate parlamentar, o 
Ministro das Finanças obteve que fôssem supri­
midas as verbas de Formação pré-militar. Com 
a intervenção de Mme. Viennot, o vice-presidente 
do Conselho, M . Teitgen, assume um compro­
misso formal de apresentar um projeto de lei re­
gulando a questão. Em junho de 1947, o grupo 
socialista apresenta um projeto de lei (n.° 1851) 
para organizar as atividades físicas e desportivas 
dos trabalhadores jovens. O projeto não é dis­
cutido .

Em 1950, uma comissão interministerial é 
instituída a fim de estudar a criação de um “Trei­
namento físico nacional” .

Em 1952, o Conselho Superior de Educação 
Popular e Desportiva prossegue no estudo da 
questão e registra os resultados obtidos pelos “Cen­
tros ao Ar Livre” , criados pela Direção-Geral da 
Juventude e dos Desportos. Felizmente essa não 
esperou um texto legislativo para tentar difundir 
a Educação Física e Desportiva entre os jovens 
que trabalham. Ela movimentou a juventude 
operária, fazendo apêlo à compreensão e inicia­
tiva dos chefes de emprêsa, comitês ou diferentes 
organismos de trabalho: pediu-lhes esforço mate­
rial e deu-lhes apoio moral. Na verdade, sem 
meios, em virtude da falta de textos legislativos, 
sem possibilidade de decretar quaisquer obriga­
ções, sem quadros, técnicos, devia contentar-se em 
convencer os interessados, de apoiar sua boa von­
tade, a fim de edificar campos e instalações, ves­
tuários, ginásios, fornecer equipamento, grupar vo­
luntários. Foi, pois, nessas bases que os Serviços 
Departamentais da Juventude e dos Desportos

lançaram três categorias de centros de atividades 
físicas:

a) Centros de atividades físicas de emprê­
sas, criadas no seio de emprêsas que tenham ins­
talações para êsse fim, dentro de seus terrenos ou 
na proximidade e que forneçam monitor. Êsse 
monitor é, muitas vêzes, empregado da emprêsa.
A Direção da Juventude e dos Desportos organiza 
estágios de um mês para formação ou aperfeiçoa­
mento dêsses monitores nos Centros regionais de 
Educação Física e Desportiva.

b)  Centros de atividades físicas interem- 
prêsas, resultando de entendimento entre diversos 
estabelecimentos, cujo efetivo de jovens é peque­
no para permitir a fundação de um Centro.

O tempo que pode ser consagrado nesses cen­
tros às atividades físicas e sobretudo o horário 
a adotar constituem problemas delicados.

Para os aprendizes, grupados em escolas, não 
há dificuldades, as horas de Educação Física (de 
3 a 7 ) e desportivas são incluídas no horário do 
ensino profissional. •

Por outro lado, as questões de produção são 
muitas vêzes invocadas, quando se trata de traba­
lhadores jovens, pois a noção da influência das 
atividades físicas sôbre o valor profissional está 
longe de ser admitida. Segundo as profissões, di­
versas soluções são adotadas:

—  Horas compreendidas no horário do tra­
balho (1 a 3 horas semanais) e remuneradas como 
horas de trabalho.

—  Horas compreendidas no horário de tra­
balho, mas remuneradas a 5 0 % .

—  Horas não compreendidas no horário de 
trabalho, mas remuneradas como horas suplemen­
tares .

—  Possibilidades oferecidas aos voluntários, 
logo após o horário de trabalho. A emprêsa limita 
sua colaboração ao equipamento de um campo e 
ao pagamento de um instrutor de Educação Fí­
sica.

—  Os centros de atividades físicas rurais, en­
fim, criados nos meios camponeses, onde se en­
contram trabalhadores agrícolas e artesãos.

E ’ difícil reunir os jovens dêsse meio. Ge­
ralmente só se consegue agir utilizando um gru­
pamento já constituído: lar rural, associação des­
portiva etc.

Para estimular o interêsse dos jovens e para 
julgar a qualidade do treinamento físico prático, 
os Serviços Departamentais da Juventude e dos 
Desportos organizam todos os anos quatro pro­
vas :

—  Cross-country;
—  Triathlon;
—  Sessões de distintivos desportivos popu­

lares;
—  Sessões de distintivos de natação (25 

m etros).
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Torneios interemprêsas de desportos coleti­
vos também existem. Enfim, recentemente, um 
Decreto de 11 de fevereiro de 1953 instituiu, a 
título obrigatório, provas físicas nos exames que 
sancionam a escolaridade do ensino técnico. No 
mesmo sentido, a Direção-Geral instituiu um dis­
tintivo de Estado de monitor-auxiliar, que consa­
gra a formação adquirida pelos animadores bené­
volos pertencentes às emprêsas. Mais de 2.000 
animadores têm atualmente distintivos. Os está­
gios de fcrmação são inteiramente gratuitos (via­
gem, estada, indenização por lucros cessantes).

III   RESULTADOS OBTIDOS

A Direção-Geral da Juventude e dos Des­
portos apresenta a seguinte demonstração do pro­
gresso dos Centros de atividades físicas:

Centros Participantes

1945 . . ..............................................  748 6.600
1946  .......................  1.030 82.500
1947   1.276 97.000
1948  : ................. 1.450 106.000
1949   1.520 115.000
1950  1.622 120.000
1951   1.742 128.000
1952   2.054 140.000

Se o progresso acima demonstrado pode pa­
recer encorajador, é necessário observar que
140.000 é ainda muito pouco, considerado o nú­
mero de jovens de 14 a 20 anos que poderia estar 
em tal incluído.

Centros foram criados nas diferentes classes 
profissionais e em todo o país: o maior esforço 
toi feito entre os trabalhadores de minas de ferro, 
estradas de ferro, indústrias têxteis e siderúrgicas.

Convém assinalar que uma circular de março 
de 1953 tende a criar, a titulo de ensino despor­
tivo, centros de imciaçáo e de aperfeiçoamento, 
bem como “tournées” itinerantes, por iniciativa 
das Direções Regionais ou Departamentais da 
Juventude e dos Desportos: o oDjetivo é chegar 
aos jovens não no momento do trabalho, mas nos 
lazeres provocando e facilitando a organização 
de novas associações desportivas ativas e bem 
compreendidas.

IV   QUE PEDE E PROPÕE O COMITÊ PIERRE DE
COUBERTIN

Nas circunstâncias atuais, não parece opor­
tuno decretar uma obrigação, tanto em relação a 
empregadores quanto aos jovens trabalhadores de 
14 a 20 anos.

O Comitê de Pierre de Coubertin acha, de 
um lado, que convém fazer todo o esforço para 
criar um clima favorável ao desenvolvimento das 
atividades físicas no meiô operário; de outro lado. 
é preciso encorajar tôdas as iniciativas que já 
estão em andamento.

Desenvolver um clima favorável

Trata-se de uma verdadeira batalha psicoló­
gica, a fim de interessar os empregadores, as orga­
nizações sindicais, as comissões de emprêsas, os 
trabalhadores jovens.

0  ponto de partida da batalha é a organiza­
ção, pelo Ministério da Educação Nacional e Mi­
nistério do Trabalho e Previdência Social (que 
correspondem respectivamente aos nossos Minis­
térios da Educação e Cultura e do Trabalho, In­
dústria e Comércio), de um questionário, do qual 
se possa estabelecer:

1 —  Um inventário das iniciativas já toma­
das e realizações existentes nas emprêsas indus­
triais, comerciais e agrícolas.

2 —  A  maneira pela qual foram utilizados 
cs fundos postos à disposição das comissões de 
emprêsas ou serviços sociais, bem como as sub­
venções doadas pelas coletividades.

Paralelamente, um segundo questionário de­
ve ser organizado pela Inspeção-Geral médica do 
trabalho e da máo-de-obra e os serviços médicos 
da Direção-Geral da Juventude e dos Desportos, 
a fim de conhecer a opinião dos médicos sobre o 
valor das realizações obtidas, no plano das ativi­
dades físicas no meio trabalhador. Ele permitiria 
saber, sobretudo, a influência das medidas toma­
das, sóbre a freqüência de acidentes dc trabalho, 
sôbre a higiene corporal, sôbre o nível de vida dos 
trabalhadores e seu desejo de melhorar na hierar­
quia profissional.

O CPC apela para tódos os que, em qual­
quer grau, se ínterressem pela questão: inspeto­
res da juventude e dos desportos, médicos e ins­
petores de trabalho, assistentes sociais, superin­
tendentes de usina, mestres etc., para reunir, sem 
delongas, todos os elementos úteis a um tal ques­
tionário .

Espera o CPC que os diretores departamen­
tais do trabalho, assistidos pelos chefes de servi­
ços departamentais da juventude e dos despor­
tos, empreendam a tarefa de reunir o material e 
centralizar os resultados.

Em segundo lugar, o CPC solicita um serviço 
racional de informações, destinado a esclarecer 
empregadores, empregados, médicos e membros 
do Ensino Técnico.

Uma exposição itinerante acaba de ser orga­
nizada pelos serviços da Direção-Geral da Juven­
tude dos Desportos. E’ importante uma ação inte­
ligente junto aos trabalhadores das localidades 
pelas quais ela vá passar.

Devem-se estabelecer programas para fazer 
conhecidos os interêsses moral e material que 
apresentam a educação física e os desportos nas 
emprêsas, a forma administrativa e financeira a 
ser dada às futuras iniciativas, as formas de rea­
lização, a preferência que devem merecer as ativi­
dades que interessam a um número maior de pra­
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ticantes, ao invés de favorecer às soluções que 
visam a fins publicitários, formação de equipes 
que pratiquem jogos espetaculares.

Monografias devem tòrnar conhecidas as 
realizações já existentes e os resultados obtidos, 
principalmente em certas indústrias, como os Cen­
tros interemprêsas do “Textile de Roubaix-Tour- 
coing” , os Centros de Construção, os Centros de 
educação física e de juventude da S . N . C . F .  
etc.

Encorajamento às iniciativas tomadas

Alguma coisa já existe favorecendo os “Cen­
tros de Juventude Operária” (doação de material, 
subvenções, ajuda para formação e aperfeiçoa­
mento de monitores de emprêsas).

O Comitê Pierre de Coubertin pede um texto 
legislativo que obrigue todos os comitês ou orga­
nismos sociais de emprêsas a consagrar uma per­
centagem, mesmo pequena de seus recursos, à 
organização de atividades físicas e desportivas de 
seu pessoal.

Acha equitativo que medidas sejam tomadas 
em favor das emprêsas que, sem esperar coação, 
já realizaram a possibilidade de tais atividades 
para seus empregados e trabalhadores.

Um outro texto legislativo deveria, pois, apre­
ciar, por exemplo, que as somas destinadas à cons­
trução e manutenção de instalações desportivas 
bem como as somas utilizadas na organização de

atividades físicas para o pessoal, pudessem ser 
deduzidas no que diz respeito a impostos.

E’ necessário insistir também no sentido de 
que os jovens que se limitam a um esforço físico 
tenham sua recompensa, mediante uma extensão 
das disposições desde já previstas pelo decreto de
11 de fevereiro de 1953, relativo aos “Centros de 
Atividades Físicas” , majorando os pontos em todos 
os concursos ou exames profissionais, dando-lhes 
ainda vantagens quando forem convocados.

Em resumo, o Comitê Pierre de Coubertin 
pede a todos os que tenham boa vontade que se 
unam numa possante corrente de opinião, para 
que se faça sentir que as atividades, físicas são um 
dever a uma compensação, não só para emprêsas, 
como também, e, sobretudo, para os trabalhado­
res, aos quais elas trazem saúde, alegria, equilí­
brio e uma melhor aptidão para os esforços que 
a vida moderna exige.

Neste artigo, que traduz a experiência que 
está sendo vivida pela França, os Ministérios da 
Educação e Cultura e do Trabalho, Indústria e 
Comércio, o Conselho Nacional de Desportos, o 
Serviço Social da Indústria (SE SI), o Serviço 
Social d<? Comércio (SESC) e os grandes indus­
triais, encontrarão sugestões que merecem um 
pouco de reflexão. E’ preciso aproveitar a fabu­
losa fôrça social que os desportos apresentam, ex­
plorá-la racionalmente, utilizá-la na preservação 
da máquina humana e, finalmente, colocá-la a ser­
viço do progresso do Brasil.

/
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Polít ica de Habitação  Rural
A u g u s t o  L u iz  D u p r a t

(eng.° civil)

(Continuação)

II PARTE

T e n d o  examinado nos capítulos precedentes 
a situação em que vive o brasileiro e a sua 

produtividade agrícola, estamos em condições de 
avaliar a natureza da obra a realizar.

Do que nos foi dado observar, colhendo e 
analisando dados desde o Pará até o Rio Grande 
do Sul, vimos confirmado que, mais do que meios 
materiais, nos falta a educação, que é a causa do 
baixo nível social, cultural e econômico do nosso 
rurícola e o que dá motivo a migração para as 
cidades ou zonas de melhor economia.

Em se tratando primordialmente de um pro­
blema de educação, não podemos pensar em re­
solvê-lo numa geração, é obra a ser feita no tem­
po. No entretanto, devemos continuar a semear, 
ainda mesmo com a certeza de que os frutos só 
serão colhidos pelas gerações vindouras.

Antes da carta do ABC temos que ensinar o 
nosso rurícola a viver, isto é, a utilizar os meios 
materiais de que dispõe para melhorar suas con­
dições de vida. Habituado há centenas de anos a 
viver na miséria não tem o nosso rurícola neces­
sidades e pouco se esforça de vez que, pela sua 
falta de preparo para a vida, são sempre malo­
grados seus esforços.

No entretanto, êste homem tão ridiculariza­
do, tão injustiçado é( quem trabalha para alimen­
tar o Brasil e já é tempo de que se lhe preste algu­
ma atenção.

Como bem disse C a s t r o  B a r r e t o  —  Estu­
dos Brasileiros da População:

“Em primeiro lugar veio a própria evolução do Bra­
sil, com a aparição de figuras extraordinárias, forrada de 
conhecimentos científicos, capitaneada pelos Mauá, pelos 
Tavares Bastos, pelos Osvaldo Cruz, pelos Euclides da 
Cunha, pelos Alberto Tôrres, pelos Moritz e por seus dis­
cípulos, para demonstrar que construímos durante um certo 
espaço de nossa existência, uma nacionalidade e uma civi­
lização; que possuímos uma alta capacidade de trabalh >, 
que mesmo mal organizado, avulta dentro da América; 
que pacíficos e tenazes, somos capazes de todos os sacri­
fícios; que o homem quando improdutivo, é o homem 
ineducado e doente; que possuímos os melhores climas, 
dentro dos quais começa a florescer a maior civilização 
do mundo.

Só assoalha que o brasileiro é preguiçoso quem nunca 
o viu trabalhar; quem é tão ignorante que, tendo sob os 
seus olhos um desgraçado compatriota, analfabeto, vermi- 
nado, subalimentado, abandonado dentro de uma miserá­
vel palhoça sôbre a terra encharcada, confunde essa misé­
ria, e êsse abandono com a preguiça!

Nenhum ser humano seria capaz de fazer mais do 
que êle faz, ainda assim. E ’ prodigiosa, apesar de tudo, 
a capacidade do nosso trabalhador, só comparável ao seu 
espírito de sacrifício, mourejando subalimentado, sob os 
terçãs, parasitado pelo necator, hipoêmico, ulcerado, no 
mais absoluto desconforto.”

Para melhorar esta situação não basta que 
se processe uma reforma agrária, que se legisle, 
que se dividam as terras etc., é necessário, antes 
de mais nada que se recupere o homem.

“A recuperação do equilíbrio deverá ser tentada me­
diante os processos morais de revalorização da pessoa hu­
mana, que cumpre seja considerada como o princípio e o 
fim de tôdas as realizações do progresso ( S a i n t -P a s t o u s
—  O Homem e  a Terra) .

Num país onde a densidade geográfica é in­
significante, não devemos falar em latifúndios geo­
gráficos, a subdivisão das terras, nas atuais con­
dições culturais da nossa gente, como bem acen­
tuou C a s t r o  B a r r e t o ,  seria ineficiente:

“A simples distribuição das terras, dará lugar a for- 
mação de novos pequenos proprietários ignorantes e desar­
mados técnica e socialmente.”

O que cumpre fazer é educar; não dando ao 
rurícola uma educação urbana, mas sim uma edu­
cação de acôrdo com as condições ecológicas de 
cada região.

Neste sentido já os Ministérios da Agricul­
tura e sobretudo o da Educação e Cultura, orga­
nizaram suas missões de educação-rural, com a 
finalidade de darem ao rurícola e sua família, a 
Educação de base ou educação fundamental que 
consiste num “mínimo de educação geral neces­
sária a ajudar as crianças, os adolescentes e os 
adultos a compreenderem os problemas peculiares 
ao meio em que vivem, a formarem uma idéia 
exata dos seus deveres e direitos individuais e cívi­
cos, e a participarem eficazmente do progresso 
econômico e social da comunidade a que perten­
cem” . (Prof. O s c a r  M a c h a d o  —  Coordenador 
da Campanha Nacional de Educação R ural.)

E’ necessário estabelecer o equilíbrio natural 
entre as regiões rurais e urbanas; para o que de­
vemos “dar vida ao meio rural, estabilizar a mão- 
de-obra, criando-lhe condições de vida que lhe 
facultem um desenvolvimento familiar e social 
harmônico; fazer todo o possível para manter nos 
meios rurais as concepções demográficas que asse­
gurem a sobrevivência e a progressão.”
<
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D o ponto de vista econômico e social, a pros­
peridade da nação está ligada incontestàvelmente, 
à prosperidade das regiões rurais.

De fato, sendo a maioria da população bra­
sileira constituída de rurícolas, são êles os maiores 
consumidores da nossa indústria.

“ Com cêrca de 33%  da população brasileira, ou perto 
de 18 milhões localizados do Piauí a Bahia, em condições 
de subdesenvolvimento econômico, no conceito brasileiro, 
e por isso mesmo de maior precariedade, a região nordes­
tina proporciona a economia de São Paulo quase dois mi­
lhões de cruzeiros de saldo anual no intercâmbio pòr cabo­
tagem e vias internas. Somente Pernambuco, no último 
ano, proporcionou um saldo favorável a São Paulo, de 800 
milhões de cruzeiros entre o que importou e as exporta­
ções que conseguiu realizar ( Desequilíbrio entre as regiões 
brasileiras —-  JOÃO C l e o f a s  —  “Revista Brasileira dos 
Municípios” , n.° 21-1953).

Do ponto de vista social é nas regiões rurais 
que vamos buscar as nossas energias sociais e onde 
encontramos os maiores coeficientes de natalida­
de; é onde ainda se conservam as nossas velhas 
tradições de honestidade, de lealdade, de traba­
lho; é onde a família ainda é uma instituição bá­
sica da sociedade.

P io x i , em carta dirigida a população da Re­
pública Oriental do Uruguai, por ocasião do cen­
tenário de sua independência escreveu:

“A família por ser a fonte de que brota a existência 
humana, é o vínculo fundamental mediante o qual os indi­
víduos estão unidos uns aos outros com ânimo inquebran- 
tável, constitui a unidade básica da sociedade. Do bem- 
estar material, e da pureza moral da família, dependem 
o bem-estar e a moralidade da comunidade. Conseqüente­
mente, as medidas tomadas para melhorar física ou tecni­
camente a vida doméstica, ou para garantir segurança eco­
nômica ao lar, são medidas que, conduzem ao bem-estar 
da comunidade; e o menosprezo à dignidade, à santidade 
ou a inviolável unidade do lar, conduz diretamente a uma 
decadência que põe em perigo a própria vida da sociedade 
organizada.”

A família, como instituição social, é muito 
mais sólida nas zonas rurais do que nas urbanas; 
no campo a unidade econômica é a família, na 
cidade é o indivíduo.

Segundo o D r. B a k e r ,  citado em La Cristia- 
nizacion de La Vida Rural:

“Para que uma civilização seja permanente, tem que 
fundamentar-se principalmente na agricultura ou em outra 
cultura onde a unidade econômica seja a família. Na fa­
mília rural, a juventude tem um papel a desempenhar, e 
o trabalho que realiza tende a fortalecer-lhe o caráter.

Também há na família rural um lugar para os velhos, 
um lugar que é respeitado e útil por sua v e z .”

Observou-se, nos Estados Unidos, por oca­
sião da crise de 1930 que nas zonas metropolita­
nas importantes, desmoranaram 19%  dos lares; 
nos povoados, esta proporção foi de 14 .7%  en­
quanto que, nas zonas rurais foi de apenas 8 .1 % .

Esta pequena estatística nos mostra a impor­
tância a ser dada a família rural, cujo principal 
elemento é a mulher, em tôrno da qual gira tôda 
a organização familiar. E’ sobretudo a mulher, 
futura mãe de família, que deve ser educada, e, 
por meio dela serão educados os homens e juntos 
educarão os filhos.

Em conseqüência das péssimas condições de 
vida no campo emigram sobretudo as mulheres. 
Esta condição não nos é peculiar.

Escrevendo sôbre a mulher no campo, assim 
se expressa a Sra. de K e ra n fle ch  —  Kem ezne  
La íemme à la campagne —  citado pelo padre 
E lie  G autier —  La. dure existence des paysans
et des paysarmes:

“ A mulher desejaria mais atenções. Desejaria um 
pouco de reconhecimento. O homem, satisfeitos os seus 
instintos, se mostra duro, exigente, às vêzes brutal. No 
fundo de algumas regiões ainda se conserva a concepção 
romana, do casamento. A  autoridade do chefe, enfraque­
cida em se tratando das crianças, recai pesadamente sôbre 
a mulher. Sabemos que em algumas regiões a dona da 
casa não come na mesa com seu marido e seus hospedes; 
ela os serve e somente senta-se a mesa no fim do jantar, 
para tomar o café. E ’ sem dúvida, uma comodidade para 
o serviço, mas é também, de certo modo, o símbolo de 
uma inferioridade da qual o camponês, desdenhoso de 
tôda fraqueza física, se persuade. Coisa curiosa, êste fato 
não prejudica a influência feminina, que conquanto dis­
creta não deixa de ser real, em França, pelo menos —  
mas, em público, o homem não gosta de dá-la a perceber, 
e, com gesto rude mandará a dona da casa tomar conta 
de suas panelas ou lavados. As mulheres de outrora acei­
tavam a situação, as de hoje, se queixam.

“ São muito duros para conosco” , dizem elas.

O que acima ficou transcrito é exatamente 
o que se passa no nosso interior, e só por meio da 
educação é que se poderá mudar a mentalidade 
existente e repor a mulher na sua verdadeira po­
sição do lar.

Outro aspecto da questão que muito tem difi­
cultado a execução Se programas nacionais é que 
se quer sempre uniformizar as soluções. Ora, nós 
não constituímos uma unidade étnica.

Como resultado das diversas condições geo­
gráficas, de clima, e de colonização, formaram-se 
no Brasil três tipos diferentes: o sertanejo, o ma­
tuto e o gaúcho. Os três são bem diferentes, mas 
devem ser tratados de modo diverso.

A propósito disse O l i v e i r a  V ia n a  —  Popu­
lações Meridionais do Brasil:

“ Mesmo que fôssem homogênios os habitais e idên­
ticos por todo o país a composição étnica do povo, ainda 
assim a diferenciação era inevitável; porque levando so­
mente em conta os fatores sociais e históricos, é já possí­
vel distinguir, da maneira mais nítida, pelo menos três 
histórias diferentes: a do Norte, a do Centro-Sul, a do 
extremo Sul, que geram por seu turno, três sociedades 
diferentes: a dos Sertões, a das matas, a dos pampas, com 
os seus três tipos específicos; o sertanejo, o matuto, o gaú­
cho. E ’ impossível confundir êsses três tipos, como é im­
possível confundir essas três histórias, como é impossível 
confundir êsses três habitais. Os três grupos regionais não 
se distinguem, aliás, apenas em extensão; se fôsse possível 
sujeitá-los a um corte vertical, mostrariam igualmente 
diversidades na sua estrutura interna.”

Assim sendo é necessário, que se processe a 
educação de acôrdo com cada região, ou melhor 
de acôrdo com as condições de cada município, 
sem o que se prod-r-Lao choques, às vêzes de con­
seqüências imprevisíveis, porque sob o “social”  há 
o “humano” , isto é, o “que diz respeito à vida dos 
seres, aos seus pensamentos, seus sentimentos, 
suas decepções, suas misérias e seus trabalhos, o
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q u e  é  s a g r a d o  e  c o m  o  q u e  n ã o  t e m o s  o  d ir e ito  
d e  b r in c a r  n e m  d e  n o s  e n g a n a r m o s , s o b  p e n a  d e  
g r a v e s  c o n s e q ü ê n c ia s ”  ( G u e r r i n  —  Desjardins
—  Las rapports humains dans 1'Enterprise) .

Num país pobre como o nosso, não podemos 
pensar em grandes organizações, em grandes esco­
las em cada município deve-se é aumentar o nú­
mero de missões de educação rural, uma em cada 
município para que possamos colhêr melhores re­
sultados e sobretudo não produzirmos desequilí­
brio entre os municípios.

Os resultados já obtidos através das missões 
rurais nos autorizam a esperar uma grande me­
lhoria das condições de vida do rurícola nos pró­
ximos anos.

Para que se complemente a ação das missões 
rurais há necessidade de que se construam casas 
higiênicas, onde se possa desenvolver a família.

Se considerarmos como boas as casás exis­
tentes no meio rural, a nossa carência anda por 
volta de 3 milhões de casas; ora, num país pobre 
como o nosso, não podemos pensar em nos valer­
mos do govêrno para atender a esta necessidade. 
Aliás, por mais rico que fôsse o país, não há go­
vêrno que possa arcar com o ônus de tal empreen­
dimento. E ’ necessário que tôda a nação contri­
bua com seu esforço.

Estabelecida, assim, a necessidade da Educa­
ção como meio de melhorar as condições de vida 
do rurícola e a necessidade da casa como sen 
complemento, vejamos agora qual a sua função 
e como poderemos resolver o problema da sua 
construção.

III PARTE

FUNÇÃO SOCIAL D A CASA RURAL

Ao se procurar estabelecer uma Política de 
Habitação, quer seja ela rural, quer seja urbana, 
deve-se sempre procurar obter da casa um rendi­
mento humano, financeiro e social.

“ A casa rural tem uma dupla finalidade: proteger 
a família rurícola, seus animais e suas colheitas contra as 
intempéries, permitir a exploração das terras, servindo de 
depósito para seus produtos e para as ferramentas:

Em conseqüência, ela se adapta ao mesmo tempo 
ao meio físico; clima (luta contra as intempéries) e natu­
reza do solo (utilização para esta luta, de recursos locais 
em pedra, argila, madeira etc . )  e ao meio econômico e 
humano rural (centro de exploração rural, sua importância 
varia com esta e com as culturas feitas, com o estado de 
espírito do rurícola etc . )  Também por sua própria adap­
tação, a casa rural nos permite penetrar, íntima e segura­
mente no próprio meio rural da qual ela é, de certo modo, 
r. emanação: é “ uma ferramenta adaptada ao trabalho agrí­
cola, concebido e armado pela experiência das gerações 
rurícolas.”

A casa no campo e a casa na cidade tem fun­
ções diferentes. Um homem abrigado sob um 
ponto, pode trabalhar na indústria, enquanto que 
no campo a casa é um elemento de trabalho ne­
cessário a fixação do homem a terra, bem como 
um complemento da educação.

A melhoria da habitação rural representa 
uma das principais condições para proporcionar 
uma boa distribuição da população.

A solução não está em construir-se em larga 
escala, fazendo-se casas standartizadas, como se 
tem pensado. Dadas as nossas diversas condições 
ecológicas e a finalidade a ser atingida, a casa de 
campo deve ser bem estudada e de acôrdo com 
as condições locais. O problema da habitação no 
campo, é bem diverso do da cidade, tanto sob o 
ponto de vista da função desempenhada pela casa, 
como da sua utilização e construção.

A casa no campo é um elemento de trabalho, 
ela está intimamente ligada ao trabalho da terra 
e é nela que se desenvolve e afirma a família que, 
para o rurícola é também um elemento de traba­
lho. A casa, no campo, não pode, como na cidade, 
ser considerada isoladamente, temos que conside­
rar também as dependências necessárias a conse­
cução do trabalho, tais como o paiol, o galpão, o 
estábulo etc.

A habitação é um fator econômico de esta­
bilidade da família.

“ A sua morada (do campônio) é o símbolo da esta­
bilidade, porque êle a considera também como planta, 
porque, em verdade, ela tem suas raízes na sua terra. E 
a propriedade no mais sagrado sentido da palavra.”  ( C a s ­
t r o  B a r r e t o  —  op. cit. )

A casa é um elemento de fixação do homem 
a terra, sobretudo quando êle contribuiu com seu 
próprio esforço para a sua construção. Para que 
se julgue da influência da casa na fixação do ho­
mem a terra, vem de molde citar o que se passa 
no Uruguai, onde a percentagem dos filhos ilegí­
timos é de 30%  em todo o país, e de 60%  nas 
províncias do norte, onde o homem que se dedica 
a pecuária, não se fixa, é por assim dizer nômade.

Como complemento da educação e elemento 
de fixação do homem no campo, apontamos a 
“casa” , não apenas a casa “abrigo” , mas a casa 
“lar” .

“A  casa não corresponde apenas a uma necessidade 
física, não tem por única finalidade proteger o corpo con­
tra o resfriamento; servindo de envelope, a família torna- 
se um dos elementos essenciais da vida em sociedade. De 
outro lado, a família não é uma entidade que tenha nas­
cido no cérebro dos pensadores, é uma realidade viva que 
não pode ficar no ar, precisa de uma base sólida. Para 
o pai, a mãe e os filhos, a casa cria, por assim dizer, um 
centro onde as tradições são conservadas como num reli­
cário, onde os membros se encontram cada dia, como um 
ponto de reunião. E ’ aí que se conserva a lembrança das 
alegrias e das dores, que se forma o laço permanente que 
liga as gerações. Pode-se dizer, sem receio de exagerar, 
que a questão da habitação é a primeira das questões so­
ciais, e que se ela não fòr resolvida, todos os esforços ten­
tados para melhorar a sorte dos operários, por mais enér­
gicos que sejam ficarão impotentes, sem a vida de família 
que só é possível pela posse de um lar decente, não pode 
haver nem economia, nem previdência, e conseqüente­
mente nenhum progresso duradouro, nenhuma melhoria 
séria (S lEGFRlED ) .
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A casa deve ser feita de tal modo que pro­
picie aos seus moradores a saúde no seu amplo 
sentido, isto é :

“ . . . um estado completo de bem-estar físico, mental 
e social, e não apenas a ausência de doença ou enfermi­
dade.”

Infelizmente, as nossas casas rurais, apesar 
de representarem a maioria das casas brasileiras, 
apresentam as piores condições de habitabilidade 
como já vimos.

•

Confirmando estas condições, assim, se ex­
pressa o Prof. O s c a r  M a c h a d o ,  em relatório 
apresentado à Fundação da Casa Popular:

“Em todos os relatórios do levantamento do meio, 
seja qual fôr a zona em que esteja atuando uma equipe 
técnica da Campanha Nacional de Educação Rural —  O 
problema que surge a primeira vista, angustiante e elo­
qüente, sôbre as condições infra-humanas em que vive a 
maior percentagem da população rural é  o da habitação. 
Precariedade de material próprio, mesmo de teor modesto, 
quando não inadequação completa dêsse material denun­
ciando a presença de um evidente fator de transitoriedade 
de seus habitantes, falta de hábitos higiênicos ou ainda, 
deplorável comodismo ou “ conformismo”  ante uma situa­
ção de carência em função do indivíduo e da comunida­
d e .”

O problema não nos é peculiar. Referindo- 
se às “Condições de emprêgo dos trabalhadores 
agrícolas” assim se expressa a repartição Interna­
cional do Trabalho:

“ As condições, porém, de habitação, inclusive para 
os trabalhadores com domicílio permanente, deixam muito 
a desejar no que se refere às crianças nos Estados Unidos. 
O excesso de população, a necessidade de consertarem-se 
e modernizarem-se as casas, a falta de água corrente e de­
mais comodidades freqüentes na zona rural, não é de natu­
reza a favorecer a saúde e o bem-estar geral da família, 
nem das crianças que sofrem particularmente dessas la­
cunas.”

Dadas estas condições de habitabilidade, e 
outras causas que dificultam a vida, não é de es­
tranhar que o rurícola migre para as cidades, mo­
vido por duas fôrças: uma, a da atração das cida­
des e a outra, a de repulsão do campo: a fôrça 
de atração das cidades existirá sempre; cumpre- 
nos anular a fôrça de repulsão do campo. O que 
se conseguirá, educando o nosso rurícola, isto ê, 
fazendo com que êle seja útil à sociedade, levan­
tando os seus níveis social, culturaf e econômico, 
proporcionando-lhe uma casa, dando energia a 
êste homem, de quem depende o nosso sustento 
e condições de vida a que êle tem direito, não se 
esquecendo q u e :

“ A miséria, mais nociva à mente do que ao corpo, 
dissolve nos homens os sentimentos sociais e afrouxa os 
vínculos da solidariedade”  ( I n g e n i e r o s  —  As fôrças mo­
rais) .

Inquéritos realizados pelas Associações Fran­
cesas para a salvaguarda da Infância e da Ado­
lescência, concluíram que 75 a 80%  das crianças 
inadaptadas provinham de habitações malsãs. A 
proporção de inadaptados é quatorze vêzes maior 
nas habitações superlotadas do que em outras, em 
condições normais.

C . Mota Filho, citado por C a s t r o  B a r r e t o ,  
“Estudos Brasileiros de População” , verificou que

66%  dos criminosos condenados cumprindo penas 
na Penitenciária de São Paulo, foram menores 
abandonados, que tiveram que prover a existên­
cia muito cedo, ingressando precocemente no tra­
balho. E’ o que nos trazem todos os dias os “Paus 
de Araras.”

Verificamos que, nas nossas habitações ru­
rais, a média de ocupação dormitorial é de 2.74 
pessoas por domitório, ora, está hoje constatado 
que a “mortalidade infantil é duas vêzes e meia 
maior quando há mais de duas pessoas por quar­
t o .”

Segundo um inquérito realizado em Munich, 
se a mortalidade infantil é de 3%  nas habitações 
higiênicas, pode-se afirmar que ela atinge 81%  
quando a família ocupa uma única peça.

Estudando a mortalidade por tuberculose no 
Distrito Federal, a Conjuntura Economica de 
outubro de 1952, mostra que “encontramos o trá­
gico coeficiente de 409 por 100.000 habitantes, 
nas circunscrições de Gamboa e Santana, zonas 
pobres, cuja população apresenta elevada per­
centagem de operários de baixíssimo nível eco­
nômico” . E ’ justamente nestas duas circunscri­
ções onde encontramos o maior número de casas 
de comodos onde as condições de habitabilidade 
são as piores possíveis. Nestas duas circunscrições 
a mortalidade geral é de 19 por mil.

P l á c i d o  B a r b o s a  escreveu:
“ . . . a habitação ncumula, conserva e facilita o con­

tágio tuberculoso e, quando insalubre, favorece os efeitos 
do contágio pela sua ação deprimente da saúde e das for­
ças defensivas do organismo contra a infecção; por isso e 
que desde Koch, a tuberculose tem sido chamada uma 
doença da habitaçã* . ”

“ A casa, choça, ou a habitação coletiva, anti-higiênica 
contra as quais clamam Bunga e Palácios e outros, é o fator 
de importância na letalidade infantil, contra o aproveita­
mento da fertilidade “diz-nos Martinho da Rocha, influin­
do nela a densidade da população.”  ( C a s t r o  B a r r e t o , 
o p . c it . )

E’ muito comum, no interior, verificar-se que 
apenas 50%  dos filhos são criados. Relata Cas­
tro Barreto que, no município de Breves, no Pará, 
numa lavagem de borracha, a pequena vila não 
apresentava nenhuma criança em 1944, porque 
todos os que ali nascem, logo morrem. Inqueri- 
dos os habitantes pelo nutriólogo Pedro Borges, 
porque morriam assim tôdas as crianças, respon­
deram as mulheres:

“ Aqui há uma cisma, criança não se cria .”

Infelizmente, não temos dados precisos, sôbre 
a mortalidade infantil no interior, entretanto, 
podemos afirmar que ortdè mais pobrè é a popu­
lação e piores são as condições de habitação, 
maiores são os coeficientes. ( C a s t r o  B a r r e t o  —  
Estudos Brasileiros de População), nos informa:

“A capital da República perde entre 125 a 150 por 
mil dos seus nascidos vivos e não se sente o declínio dessa 
desoladora situação, visto como de 1902 a 1941, as oscila­
ções foram ao redor dos números citados. Convém dizer 
que, para encontrar essas taxas de natalidade infantil entre 
as nações civilizadas, é preciso recuar sempre mais de meio 
século. j . y
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Os números referentes à cidade de Natal expressam 
a situação de quase tôdas as nossas capitais de Estado e 
cidades menores pelo interior, com oscilações que variam, 
é claro, com a emergência de fatores positivos ou negativos 
influentes no problema. Aqui está o impressionante estudo 
publicado por N . Vilaça, de Natal, à base aeronaval, o 
aeroporto de maior importância para a defesa do país, 
sôbre os anos de 1938 a 1940 a natalidade infantil foi de 
3.018, 377,90 e 353,3 por mil. A média de natalidade por 
família —  foi de 4 .4  —  evidentemente muito boa como 
índice de fertilidade; mas em 2624 gestações os natimor­
tos foram 374 por mil, cs abortamentos montaram a 82 .7 . 
Enfim “ das 2.624 gestações apenas se aproveitam 1.445 
produtos conceptuais, o que dá uma média de 2 .3  por 
família, ou quase 50%  sôbre as gestações, que como frisa­
mos, aliás, dão 1 .4  por unidade. Êsses números são os da 
população em geral. Nas classes muito pobres a morta­
lidade de 0 a 1 ano foi de 516.7 por mil e as fichas, acom­
panhadas até os 12 anos, revelaram que o total de perdas, 
foi de 622 por mil gerações, ou sejam 1.6 por família, 
quando o número de prenhezes dá 4 .6  por unidade ou 
apenas 343 por mil das gestações aproveitadas!”

Quando da minha última viagem a Natal, em 
junho de 1952, tive oportunidade de verificar, em 
visita feita ao dispensário infantil a natureza do 
material humano existente.

Desde que melhorem as condições sócio-eco 
nômicas diminui a mortalidade infantil. Na Ale­
manha, segundo Alfred Palácios, “La defensa dei 
Valor Humano” antes da guerra, nas famílias no­
bres, a mortalidade das crianças menores de cinco 
anos era de 5 .7 % , enquanto que èntre os pobres 
de Berlim era de 34 .5  % .

A melhoria das condições de habitação pró- 
porcionará uma melhoria na saúde do nosso rurí­
cola e também muito contribuirá para, que as 
crianças se criem melhor.

A renda do brasileiro sendo em média em 
1952, de CrS 445.90, é por demais pequena para 
pensarmos em poder dar a cacfa brasileiro sua 
casa. Temos que aproveitar os materiais locais 
e a própria mão-de-obra do rurícola, a fim de sa­
tisfazermos suas necessidades.

As nossas casas rurais, em geral, “carecem de 
solidez estrutural e condições de higiene, estão 
superlotadas, são insuficientemente ventiladas e 
em geral são inadequadas sob o ponto de vista das 
condições físicas e sociais indispensáveis ao aloja­
mento . ”

Segundo Castro Faria —  Origens Culturais 
da Habitação Popular no Brasil, “dois têrmos de­
finem todos os nossos tipos de habitação popular
—  Variedade ecológica e contingência econômica /
—  Outra conclusão que se impõe é a de que o tipo 
de casa popular do Brasil representa mais uma 
condição que um estilo.”

Prevalece sempre o fator cultural e o fator 
econômico com os mesmos materiais com que são 
feitas as nossas casas rurais, podemos construir 
casas higiênicas, é apenas uma questão de racio­
nal aproveitamento dêstes materiais.

Mais de 2 /3  da humanidade constrói suas 
próprias casas, valendo-se dos materiais locais, e 
de acôrdo com as condições ecológicas da Região, 
não há, pois, razão para que não façamos o mesmo, 
porém, dentro da técnica.

Estudando o problema da habitação rural 
nas zonas tropicais assim se expressa o Departa­
mento de Assuntos Sociais das Nações Unidas.

“Realmente, o tipo de casa adotado pelas popula­
ções indígenas é, quase sempre, bem adequado as condi­
ções de clima e ao modo de viver na região. Apenas com 
a introdução de algumas melhorias no projeto da casa e 
nos métodos de construção, pode-se obter uma casa bem 
adequada ao modo de viver local, além de observar os 
princípios sanitários e condições de habitabilidade. ”

Com pequena despesa, valendo-nos apenas 
do fator educáção, poderemos melhorar as condi­
ções dé habitabilidade do nosso rurícola. ‘Por 
muito importante que sejam as conseqüências so­
ciais indiretas das condições de habitação, é bem 
mais acentuada a necessidade de melhorar as con­
dições sociais destas regiões.”

PROJETO E CONSTRUCÃO DA HABITAÇÃO 
RURAL

Feitas as considerações acima, que nos mos­
tram a função social da casa, vejamos agora como 
devemos projetá-la, como devemos construí-la e 
como devemos usá-la tendo sempre em vista, que 
uma construção não custará mais caro pelo fato 
de ser projetada racionalmente, e, ainda mesmo 
que isto representasse uma despesa inicial maior, 
seria ela largamente compensada pela duração da 
casa e pelos benefícios que proporcionará.

Ao projetar uma habitação, devemos ter em 
vista a sua função no meio rural, além de que, 
deve facilitar vida em família e ser projetada de 
tal modo que reduza ao mínimo o trabalho da 
mãe de família, que é a pessoa em tôrno da qual 
deve girar tôda a vida familiar.

Infelizmente, não é esta a concepção atual, 
a mãe de família é, em geral, a criada da casa e 
eventualmente objeto de prazer.

No entretanto, o trabalho material da mãe 
de família classificado na escala do trabalho hu­
mano, segundo o seu metabolismo, cu a quantida­
de de calorias que lhe são necessárias, deveria ser 
classificado entre os que se convenci onou chamar 
de trabalho pesado; não esquecendo sua função 
sagrada da maternidade e o “nobre trabalho de 
mãe que sugefe ideais a seus filhos; dentro do lar, 
mantendo permanentemente o fogo sagrado dêste 
çantuário, realizando assim uma atividade social­
mente ú til.”

“A  habitação não é mais hoje e nem pode mais ser 
o que ela foi há um século —  não é mais somente um teto 
e paredes, é um conjunto que deve permitir a família de 
se expandir e de cumprir esta função social eminente 
que é-a educação das crianças, tornar mais leves os traba­
lhos da mãe também, permitir o descanso do pai. ”  (M . A. 
S a y o u r )

E’ dentro dêste espírito que se deve pensar 
na casa. Antes de se pensar em construir uma 
nova casa se deve estudar a possibilidade de repa­
ração ou ampliação das casas existentes, que pos­
sibilitem uma vida melhor. Devemos nos lem­
brar da tarefa a executar e da falta de numerá­
rio . E ’ preferível que tenhamos 1.000 casas repa­
radas ou ampliadas do que 10 novas em fôlha.

<
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“De qualquer modo, a melhoria da habitação oferece 
as pessoas de boa vontade um vasto campo de ação social 
e familiar, mais humilde sem dúvida que o de constru­
tores de cidades novas, mas com a mesma finalidade que 
é a de criar làres mais sãos e mais felizes.”

Muitas vêzes as más condições de habitabili- 
dade de uma casa, podem ser devidas, não ao seu 
mau estado mas a superlotação. Quando a trans­
formação ou aumento é possível, os trabalhos a 
encetar devem ter prioridade.

O esforço coletivo deve ser dividido entre a 
construção nova e a melhoria do habitat existen­
te, conquanto esta última tenha um aspecto mes­
mo espetacular, nem por isso deixa de oferecer 
um bom rendimento.

Ao ser projetada uma casa no campo, junta­
mente com suas dependências, deverão ser obede­
cidos certos princípios, indispensáveis às boas con­
dições de salubridade.

Ao ser escolhido o local para a construção da 
casa, deve-se escolher um terreno alto, sêco, con- 
auanto permeável, próximo de bosaues e cursos 
dágua, bem ventilados sem ser batido pelos ven­
tos. De preferência o pro?eto deve ser feito em 
linhas simples, que permitem sua execucão pelo 
próprio rurícola, com materiais locais, e obedecen­
do as condições locais, de tradição, de clima, de 
hábitos e costumes. Devemos ter em vista que 
não se podem mudar, da noite para o dia, hábitos 
seculares e tradicionais.

Quando fôr locada a casa se deverá ter em 
vista sua orientação, de modo que a insolação seja 
a máxima, sem prejudicar o conforto térmico, a 
ventilação não deve ser excessiva, e a casa deve 
ser locada de tal modo que do seu interior se possa 
ter visão do terreno até a estrada de acesso.

A casa deve ser construída num nível mais 
alto que o terreno circundante, para evitar a hu­
midade, que é a nocividade número 1 da habita­
ção. As aberturas devem ter dimensões tais, que, 
permitam a renovação do ar e a entrada do so l. 
O velho conceito do ar confinado já foi superado, 
e hoje o que se procura ter é o ar em movimento 
para facilitar a evaporação pela pele e evitar a 
formação das “antropotoxinas” que se exalam do 
organismo humano e que dão aos locais um cheiro 
característico, imperceptível aos que ali estão, 
mas percebidos pelos que chegam. A renovação 
do ar tem mais importância do que a cubagem 
das peças.

O projeto, além dos seus aspectos sociais e 
econômicos, deve, no campo, respeitar a tradição. 
A distribuição deve ser simples, garantindo a in­
dependência das peças e sobretudo as ampliações 
que forem necessárias.

Em tôda a casa rural deve haver uma varan­
da, não só pela própria natureza da vida no cam­
po, onde se vive muito ao ar livre, como também 
para proteção das peças internas.

Como dito acima a casa deve ser projetada 
de tal modo que poupe a mãe de família todo tra­
balho supérfluo e, ao mesmo tempo lhe permita

tomar parte em todos os atos da família. Dentre 
êstes, o principal, é o das refeições. Via de regra, 
no nosso interior, a mãe de família é quem cozi­
nha, assim há necessidade de se projetar uma 
peça de dimensões bastante amplas, para permi­
tir que nela se instale a cozinha e a sala de refei­
ções.

A parte da cozinha deve ser projetada de tal 
modo que a mãe de família possa trabalhar sen­
tada, posição esta que exige apenas mais 4 %  de 
esforço do que a posição deitada, aue é o repouso 
oerfeito. A nosição de pé exige 12% e a posição 
debruçada 55%  a mais de esforço.

“ No camno. o lar da família laboriosa, está na reali­
dade, onde arde o fogo que cozinha os alimentos.”

Os quartos devem ter dimensões tais aue per­
mitam a colocacão das casas e demais móveis, e 
serem em número suficiente para aue não ha ia 
mais de duas nessoas por auarto. Ouando possí­
vel. as casas devem semore serem forradas, para 
diminuir a sensação das mudanças bruscas de 
temneratura. O banheiro e latrina devem ser co­
locados de tal modo. aue permitam seu acesso do 
exterior, para aue auando o rurícola volte de seu 
trabalho possa antes passar por êle e lavar-se.

Segundo o Arquiteto E z e q u i e l  G u s t a v in o  
“Arquitetura-rural” .

“ Ao proietar-se racionalmente uma habitacao rural 
oyp.cp juTitornepto mm os fato****5 ©conomicos e sociais, 

observar o fator tradicao, o f*ue sem aumentar as desDe- 
sas, tragam ao rurícola beneficiou reais oue lhe permitam 
usar os costumes e hábitos muito arraigados por velhos 
atavismos talvez universais.

Satisfaz a um dêstes hábitos a orientação para Este, 
Norte ou Nordeste da varanda principal, para que dela 
possa o rurícola gozar de um dos maiores encantos que 
lhe é dado contemplar no ambiente rural: o nascer do 
so l. A observação dêste acontecimento quotidiano e uma 
necessidade no cam po. A aurora é o relogio do rurícola 
e o batismo de sua almejada felicidade.

Uma porta para o exterior em cada peca da habita­
rão diurna ou noturna é outro habito tambem tradicional 
de nossn campo, característica peculiar da* suas primeiras 
co n s tru ç õ e s , bom hábito pelas suas conseqüências de ven­
tilação e iluminação, deve ser melhorada, pelo arquiteto, 
colocando estas saídas debaixo de terraços, que as preser­
vem do mau tempo. Estas portas para o exterior não de­
vem ser motivo de suspensão da janela correspondente em 
todos os locais, nem da outra porta íntima para comuni­
cação interior com o resto da casa.

E ’ necessário estudar a colocação de portas e janelas 
na sala-cozinha, procurando, além da boa orientação, que 
a pessoa que cozinha, possa ver durante seu trabalho, por 
estas aberturas, tudo quanto ocorre nas imediações. E ’ sa­
bido que, na vida rural, em conseqüência do trabalho do 
pai e dos filhos mais velhos no campo, é a dona da casa, 
providencial e insubstituível mãe, a que permanece só, em 
casa, com os filhos menores, e assume assim todo o cui­
dado e segurança da mesma. Tornam-se necessários que 
esta vigilância possa ser exercida desde o local do traba­
lh o .”

Cuidados especiais devem ser dispensados ao 
abastecimento de água e evacuação dos dejetos 
humanos, bem como a coleta do lixo e armazena­
mento do esterco. Não cabe no âmbito dêste tra­
balho um estudo pormenorizado do assunto, ape­
nas o lembramos e insistimos em que se deva 
fazer uma grande campanha para a utilização das
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fossas o que evitará a propagação de inúmeras 
doenças.

Mostrado como se deve projetar uma casa 
rural, vejamos agora como a devemos e podemos 
construir entre nós, levando sempre em conta que, 
da construção de uma casa, repetimos, se deve 
obter um rendimento financeiro, humano e social.

Dado o nosso fraco poder aquisitivo e a es­
cassez de material de construção, não podemos 
pensar em construir casas sem que sejam elas 
construídas com materiais locais e pelos próprios 
rurícolas, sempre debaixo de uma orientação téc­
nica a ser dada pelos municípios.

Percorrendo o nosso país, encontramos Ob 
mais diversos tipos de habitação, sempre, porém, 
utilizando os materiais locais e obedecendo a tra­
dição .

Estudando as “Origens culturais da Habita­
ção Popular no Brasil” , assim se expressa L .  d e  
C a s t r o  F a r ia  :

“Em Cuiabá tôdas as casas e igrejas antigas são de 
taipa e adôbe e ainda hoje êsses dois processos são os 
únicos utilizados pelas classes mais pobres. A taipa re­
presenta para esta região o que o tijolo e a pedra re­
presentam para outras —  a estabilidade e a solidez.

Em tôda parte a casa de taipa de sebe,- portuguêsa 
ou mediterrânea, para não buscar origens mais remotas 
e que aqui se chamam barreada, de pau-a-pique, de so- 
papo, perdido o seu *çaráter de construção provisórias, 
pioneiras, foi e continua a ser o padrão de gente pobre, ex­
primindo antes uma condição que um estilo.”

Assim, ao preconizarmos ò uso racional dos 
materiais locais e a construção feita pelo próprio 
rurícola, não estamos dizendo nada de novo. Entre 
nós, um dos precursores do método e processo foi 
o arquiteto Angelo Murgel, que, sôbre o assunto 
tem várias publicações.

Ainda de C a s t r o  F a r ia ,  op. cit. são as se­
guintes palavras:

“Parece impossível negar que a nossa casa popular 
apresenta, em muitas casas, uma solução feliz e adequa­
da do problema da habitação em zonas pioneiras.

Em quase tôdas as nossas regiões naturais os recursos 
são variados —  houve, no entanto, uma acomodação, uma 
escolha. O material preferido foi aquêle que, além de 
apresentar um certo número de qualidades próprias, me­
lhor se ajustava às exigências do meio, necessidade de aera- 
ção, de aquecimento, resistência às intempéries. O mate­
rial todo êle é de enorme plasticidade, mas as soluções 
surgidas foram sempre as mais simples e elementares.

R o y  N a s h  (III —  1939 p . 224) acentuou o con­
traste —  entre as casas rurais das zonas de colonização 
do sul e as choupanas brasileiras —  ambas construídas 
com o mesmo material —  madeira e barro —  e ambas 
tão diversas.

Percorrendo o Estado de Santa Catarina, em viagem 
de estudo, sentimos ao vivo êsse doloroso contraste que 
absolutamente não representa diferença de padrão de civi­
lização mais apurada”  como exclamou o autor de “ A con­
quista do Brasil” , mas a lamentável evidência do mais 
profundo rudimentarismo econômico” .

A opinião de C a s t r o  F a r ia  confirma a acima 
transcrita, das Nações Unidas, isto é, que as solu­
ções adotadas foram sempre adequadas as condi­
ções do meio. Apenas, não teve a nossa gente a

“educação” necessária para melhorar a utilização 
dos materiais locais convenientemente. Perdeu- 
se a tradição das misturas de areia e argila, e hoje 
o que se constrói trinca, isto é, a argila ou barro, 
ao secar se contrai e fica a parede tôda cheia de 
trincas onde se alojam insetos transmissores de 
moléstias.

Um país como o nosso, onde a produção d  ̂
cimento corresponde a 18 kg 7 por habitante, em
1952, e cujo consumo é de 44 kg por habitante, 
não se pode pensar em outro tipo de construção 
que não seja aquêle em que se empreguem mate­
riais locais e seja construído pelo próprio usuário, 
como o auxílio de sua família e de seus amigos. 
Em outras palavras a autòconstrução, sob forma 
cooperativa.

E’ ponto pacífico que o indivíduo dá muito 
mais valor e procura conservar a casa parâ a qual 

^contribuiu, com seu esforço próprio do que quando 
a recebe do Govêrno. Além do mais, não deve­
mos esquecer que:

“ Uma obra social, segundo pensamos, não deve so­
mente procurar dar satisfações materiais à classe popular, 
ela deve ter um fim educativo e moral, deve visar a for­
mação de elites, a preparar dirigentes que assegurarão 
a paz social. E ’ necessário também levar em conta o sen­
timento da dignidade que mais do que nunca anima os 
trabalhadores da nossa época, sentimento êste que os faz 
aceitar com pesar dons graciosos.

Esta “dignidade”  que êles procuram, a propriedade 
lhes dará, com a condição que êles tenham o sentimento 
de a ter merecido, tendo feito um esforço para adquiri-la. 
( R o b e r t  M a n c e a u  —  La vulgarisation d e  la p rop r ie tó  
im m ob ilière , p ar le  C red it) .

O uso dos materiais locais e da mão-de-obra 
do próprio interessado contribuirá certamente para 
baratear a construção e torná-la acessível ao 
nosso rurícola.

Na construção de casas usando os materiais 
próprios a cada região poderemos usar o processo 
da terra socada, o processo do pau-a-pique, do 
adôbe ou do solo-cimento, sem falarmos na pedra 
ou madeira.

A terra socada, também conhecida como 
“taipa” nos veio do velho mundo, desde o início 
da colonização portuguêsa. Com o tempo e com 
o aparecimento de novos materiais, fomos perden­
do a técnica dessas construções.

“Pegou aumentar muito aí1 olarias. A vantagem do 
tijolo é poder mudar a casa. Aproveitar o tijolo. A ta’p i 
derrubou, perdeu. E é serviço pesado. Os taipeiros foram 
ficando velhos. Foi desdeixando” . (Construções de Taipa
—  C a r l o s  B o r g es  S c h m id t . S ão  P aulo).

Consiste o processo em colocar, por camadas, 
um “determinado” tipo de terra dentro de fôrmas 
e socá-la por meio do “pilão” , que tem forma es­
pecial. O segrêdo esta na proporcionalidade dos 
plementos (areia, argila, pedregulho e água), que 
entram na mistura, de modo a evitar a retração 
quando seca a parede, o que produz as grêtas, 
onde se alojam tôda a espécie de insetos.

Referindo-se ao assunto se expressa C l i t o n  
P. A n d e r s o n ,  que foi Ministro da Agricultura



POLÍTICA DE HABITAÇÃO RURAL 57

dos Estados Unidos, prefaciando o livro de M e r ­
r i l l .

“ Dêste modo, estou ligado a terra socada através uma 
bem documentada cadeia de circunstâncias. Porém, apesar 
de tôda a minha familiaridade com êste método de cons­
trução, confesso-me um tanto admirado pelo fato de que 
depois de tantos anos de provada eficiência, êste material 
permaneça ainda relativamente, desconhecido para o pú­
b lico .”

Ainda do mesmo Ministro são as seguintes 
palavras:

“ O sistema promete preencher um vazio entre aquelas 
milhares de pessoas que carecem de fundos e da possibili­
dade de obter algo m elhor.”

E’ necessário que se restabeleça a confiança 
de que já desfrutou o processo, “já que o mate­
rial possui a mesma segurança que o tijolo comum 
de barro cozido.”

Êste processo que já deu ótimos resultados 
entre nós, haja vista casas seculares construídas 
de taipa, é de uso corrente nos Estados Unidos e 
na França (pisé de terre) apresenta para o nosso 
rurícola o inconveniente da forma e de uma nova 
técnica que precisa aprender. Êste inconveniente 
desaparecerá com o tempo, na medida em que 
forem educados os nossos rurícolas.

O “adôbe” é o tijolo de barro de mistura com 
palha, e sêco ao so l. O material para sua fabri­
cação deve conter pelo menos 50%  de areia. 
Êste processo ainda exige certos conhecimentos 
do rurícola e a construção deverá obedecer a 
orientação de um mestre de obras.

O solo-cimento, que consiste na mistura de 
uma pequena percentagem de cimento com areia 
e argila, é o processo mais moderno e de todos 
o melhor. Infelizmente obriga ao uso do cimento 
para a fabricação de blocos em prensas manuais, 
das quais uma das melhores é a Landcret feita na 
África.

A casa de pau-a-pique, de uso mais corrente 
em todo o país, variando apenas no seu tipo, con­
siste num engradamento de madeira, rebocado 
com barro. Como, porém, êste barro é retirado do 
chão sem nenhum preparo prévio e contém uma 
grande quantidade de argila quando sêca, greta, 
em conseqüência da retração do material. Nestas 
grêtas, como é do conhecimento geral, instalam- 
se insetos nocivos ao homem, inclusive o “barbei­
ro” , causador da “Moléstia de Chagas” .

Se se ensinasse ao rurícola que deve mistu­
rar uma determinada quantidade de areia, na 
argamassa com que vai “barrear” as paredes, as 
grêtas não apareceriam, sobretudo se depois de 
bem sêca a parece, fôr rebocada com argamassa 
de areia e argila.

Em Itaperuna tive ocasião de ver casas de 
pau-a-pique, bem antigas, e cujo aspecto externe 
em nada se diferençava de uma casa de alvena­
ria de tijolo, revestida.

Para a execução de qualquer um dêstes pro­
cessos se deverá proceder a exames prévios do

material disponível, de modo a que fiquemos ha­
bilitados a fazer as correções necessárias a fim de 
evitar a retração.

O Dr. R . di P r im io ,  do Rio Grande do Sul, 
publicou interessante trabalho a respeito do apro­
veitamento dos materiais locais, na “Revista de 
Medicina do Rio Grande do Sul” , n.° 45-1952 in­
titulado: “Habitação Rural à prova de Triato- 
m a .”

Há uma grande bibliografia a respeito da 
utilização da terra nas construções, aos que se in­
teressarem pelo assunto indicaremos: La cons- 
trucion en Beton de Terre —  Bureau-Central 
d’Etudes pour les equipements d’outremer •— 
Service de 1’Habitat 90 Boulevard Latour —  
Maubour —  Paris. Habitação Rural à prova de 
Triatoma -— Dr. R . di Primio —  Pôrto Alegre 
R . G . S . —  Casas de Tierra Apisonada y suelo 
Cimento por A . F . Merrill. Construções de Tai­
pa, por Carlos Borges Schmidt, Secretário da 
Agricultura do Estado de São Paulo —  Diretoria 
de Publicidade Agrícola, 1946. Ramroed Earth 
Walls for farm Buildings Agricultural Enginee- 
ring, Department —  Boletim n.° 277. South Da- 
kota State College, Boletim do Museu Nacional
—  Antropologia n.° 12 de 1951. Arquitetura Ru­
ral —  Ezequiel Pablo Gustavino. B . Aires. Le 
Beton de Terre —  Cahiers du Centre Scientifique 
et Technique du Batimen —  1950.33 Rue Jean- 
Goujou —  Paris V lIIe . Casas de Paredes Mono- 
litices de solo-cimento. Associação Brasileira de 
Cimento Portland. Notas e Comentários n.° 25 e 
n.° 54 da série Cimento e Concreto. Casia Rural 
Brasileira, Angelo Murgel.

Entre nós, o Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Comerciários construiu uma série de 
casas de solo-cimento e em Manaus, o Serviço 
Nacional de Tuberculose, construiu um grande 
sanatório para 432 leitos, com uma área coberta 
de 7.500 m .

Como não é nosso propósito escrever um tra­
tado sôbre o assunto, indicamos as fontes onde as 
Municipalidades poderão obter as informações 
necessárias ao estabelecimento de um novo ser­
viço de grande relevância, como complemento do 
trabalho das missões Rurais.

EDUCAÇÃO LOCATIVA

Não basta que se proporcione ao rurícola os 
meios para melhorar sua casa, é necessário tam­
bém, que êle a saiba usar, o que se conseguirá edu­
cando a mulher, um dos mais fortes elementos 
para fixação do homem no campo.

Cabe as Assistentes Sociais, das Missões Ru­
rais, o encargo de mostrar a mulher como deve 
utilizar a casa, os perigos da promiscuidade, da 
coabitação com os animais, das moscas, das águas 
estagnadas etc.
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A higiene de uma casa, não é sòmente fun­
ção do imóvel e de seu equipamento sanitário, tudo 
depende do comportamento do ocupante. E êste 
comportamento vai depender em grande parte da 
atitude da mulher. Não sendo observadas deter­
minadas condições de higiene, um local mesmo 
novo, não tarda em se transformar num imundo 
pardieiro.

As observações das regras e princípios de hi­
giene necessários ao mantenimento das boas con­
dições de vida. não será conseguida por meio de 
regulamentos, mas sim por um trabalho de per­
suasão a ser feito pelas Assistentes Sociais, que 
procurarão, pelo exemplo, mostrar como podem 
ser transformadas as condições de vida, nela sim­
ples observância daquelas regras e princípios.

E ’ necessário que, sobretudo, a “mãe de fa­
mília”  receba uma instrução tôda particular, de 
modo a aprender não só a manter seus negócios 
em ordem, cuidar de seu lar e amá-lo, como tam- 
hém anrender as indústrias domésticas. Deve-se 
incutir no nosso mrícola a idéia de aue um meio 
são e uma casa limna favorecem a saúde da fa­
mília; que num ambiente agradável o marido se 
sentirá melhor e não ira procurar, fora, motivos 
mais agradáveis para utilizar suas folgas.

“ A ignorância aue nasce do isolamento é. em grande 
narte. responsável nela triste condição em que vive a 
família rural. A educacão é necessária para tomar a fa­
mília rural dona do seu próprio destino econômico, e para 
desvendar a seus membros, novos aspectos culturais e in­
telectuais. E ’ necessária a °ducacSn para transformar a 
mentalidade do agricultor e d«> família agrária. O agricul­
tor deveria anrender a considerar como seu lar o con­
junto em aue trab"'ha. Deveria aprender a valorizar as 
coisas necessárias levar uma vida familiar; uma
casa moderna e higiênica, convenientemente mobiliada, 
nrnvida de instalações e dispositivos que economizem tra­
balho e provida de material de leitura e outros elementos 
de valor cultural. (La cristianizacion de la Vida Rural).

“E\ pois, um empreendimento nobre educar 
as mães de famílias, é dever de solidariedade aju­
dar, materialmente, os pobres, e não menor o de 
levar à alma dos infelizes a preocupação da dig­
nidade e dos elementares princípios de higiene.”

Conseguida a educação, conseguiríamos liber­
tar a miséria da imundice.

Muitas vêzes o pardieiro é filho da miséria, 
mas sujeira e pobreza não são sinônimos. A dona 
de casa tem muito mais mérito, quando, dentro 
da pobreza, da sua falta de recursos, conserva o 
seu lar limpo e arrumado.

Enquanto os serviços sociais prosseguem na 
sua cruzada, educando a família, é necessário que 
a escola intensifique a sua obra educativa, que 
multiplique seus cursos de ensino doméstico, que 
martele o espírito das crianças com frases e fór­
mulas lapidares, tais como:

“ Um lugar para cada coisa e cada coisa no seu lugar.”
“ A limpeza é a base de tôda a higiene.”
“A  higiene não precisa de casa, mas a casa precisa de 

higiene. ”
“ O álcool embrutece, o álcool m ata.”
“A casa salubre é o espelho da higiene.”  '

“Defenda-se contra á opilação: não andando descalço, 
não evacuando no chão, lavando as mãos antes de comer, 
lavando os alimentos que se comam crus.

“Evite a mosca que transmite a cólera, a febre tifóide, 
a disenteria, o tracoma, a tuberculose.”

“Evite a superlotação' nos dormitórios.”

Enfim, devem ser incutidos nas crianças 
todos os princípios de higiene que devam ser 
observados diariamente.

Cabe ainda as Assistentes Sociais, incutir, nos 
moradores, noções fundamentais de disciplina, de 
instrução e de educação locativa, ensinando:

1.°) A evitar a superlotação das casas e a 
promiscuidade com os animais.

2.°) A se preocupar com o aspecto do “ha­
bitat” : mobiliário, decoração e iluminação.

3.°) A se servir, corretamente, dos apare­
lhos, dispositivos e instalações postos a sua dispo- 
sição.

4.°) A se impor, como princípio, a limpeza, 
desembaraçando-se dos germens de contágio 9 fa­
zendo guerra aos parasitos.

Uma vez imbuídos dêste espírito, será mais 
fácil à dona de casa, manter o seu lar em condi­
ções sanitárias que permitam o gôzo da saúde, de 
um modo integral.

O que é necessário àquele que trabalha, so­
bretudo no campo, onde as distrações são escas­
sas, é um ambiente alegre no lar, auando volta a 
faina diária e se reúne ao redor de mesa; com a 
família; para discutir os problemas de interesse 
geral.

Há necessidade de um quarto amplo, bem 
exposto, e sobriamente mobiliado, também neces­
sita o homem de uma boa cama com roupa sã e 
repousante.

Êsses detalhes tem uma grande importância, 
que tem sido muitas vêzes silenciada: a higiene 
e a saúde física e moral, sofrem insidiosamente as 
conseqüências, o Homem normal passa em casa, 
no seu domicílio ou lar, a metade da sua existên­
cia, o que justifica a preocupação de arrumá-lo 
a seu modo, mas sempre levando em conta tôdas 
as circunstâncias apontadas, que seria impruden­
te desconhecer.

No século em que vivemos, está verificado 
que as manifestações microbianas dependem tanto 
do terreno biológico do paciente, como do germe 
infeccioso; a resistência do terreno é largamente 
influenciada pelo elemento biológico e psicológi­
co, que representa um papel importante na apari­
ção e ^ a  evolução da maior parte das nossas afec- 
ções patológicas.

“A limpeza é a base de tôda a higiene” escre­
veram . . . Courmont et Rochet —  Precis d’HigÍG- 

>rte e ainda dos mesmos autores são as seguintes 
palavras:

“Por meio da higiene, impede-se o desenvolvimento 
das moléstias (micróbios, cogumelos, insetos e tc .)  e forta­
lece-se o terreno (organismo).

Os povos mais limpos são aqueles que apresentam 
menores taxas de morbidade e mortalidade.”
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É, pois, necessário educar o nosso rurícola de 
modo a que saiba utilizar a casa, criando-lhe, pela 
educação, hábitos de higiene, hábitos êstes que, 
com o correr dos tempos criarão a mística do lar.

CONCLUSÃO

Estamos certos de que a trágica eloqüência 
dos números e coeficientes alinhados no presente 
trabalho, chocará aos que se habituaram a pensar 
no Brasil através do “Porque me ufano do meu 
País” . Entendemos serem êstes choques benefí- 
cos porque nos dará mais fôrças para procurar­
mos encontrar uma solução aos nossos males, que 
permita um mais rápido desenvolvimento e ex­
pansão ao Brasil.

E ’ grandioso o trabalho que já tem sido rea­
lizado; e só quem palmilhou êste vasto país de 
Norte a Sul e de Leste a Oeste, com vontade de 
observar, e realizar a soma de sacrifícios de alguns 
abnegados oue se dedicaram a melhorar as nossas 
eondicões de vida, os resultados já obtidos e o 
valor do nosso Homem.

No entretanto, êstes sacrifícios são tanto mais 
penosos poroue são resultado1? de esforços para­
lelos e que muitas vêzes interferem, uns ccm os 
outros.

E ’ absolutamente necessário se queremos so­
breviver. oue cada município organize sua vida, 
dentro de um planeiamento coordenado relo 
Estado e que êstes seiam coordenados pela União
—  só assim conseguiremos levar a bom têrmo os 
nossos esforços.

Apesar de tôdas as instituições criadas para 
atender ao problema da habitação, auer como 
finalidade precipua, ouer como resultado de apli­
cação de fundos, vemos que cada dia mais se agra­
va o problema, porque cada um proieta e executa 
obras de acôrdo com suas conveniências, sem ne­
nhuma observância dàs condições sócio-econômi- 
cas das populações.

Falta ao Brasil Cootdenacão e espírito de 
Colaboração, ainda não aprendemos a viver em 
comunidade, ainda somos nor demais individua­
listas. Não temos Espírito Público.

Contamos sempre com o Govêrno para a so­
lução dos nossos males, ouando esta solução deve 
resultar de um Esfôrc.o Nacional, representando a 
soma dos esforços municipais, é à Nacão que se 
deve conclamar para o combate, somos todos nós 
que, na medida de nossas possibilidades devemos 
contribuir com nossos esforços.

Não será apenas com uma Reforma Agrária 
ou estendendo ao rurícola os Direitos do traba­
lhador urbano que conseguiremos corrigir nossos 
males. Vimos acima que o mal é profundo e que 
só um esforço honesto feito em profundidade é 
que, no fim de alguns anos, talvez mesmo gera­
ções, consiga fazer com que as coisas entrem nos 
seus eixos t Os problemas com que nos defronta­
mos ainda hoje, os problemas básicos, eram apon­

tados há cem anos atrás. Temos em nosso poder 
a coleção do “Brazil Agrícola —  jornal editado por 
Francisco Maria Duprat, nosso bisavô, onde en­
contramos apontados todos os problemas de hoje. 
Muito já se tem conseguido, mas o principal ain­
da não conseguimos que é a Educação.

Devemos ter sempre em mente e como obje­
tivo de nosso esforço, o apêlo do Prof. R e n a t o  
B a r b o s a :

“Brasileiros do Norte, do Centro e do Sul, os estóicos 
pela tenacidade, os humanistas pela espiritualidade, os 
audaciosos pelo ímpecto da ação fecunda, a todos concla­
mamos para que se faça da Escola um templo, e da educa­
ção uma religião.”

Para conseguirmos qualquer resultado, repe­
timos, teremos que procurar levantar os níveis 
social, cultural é econômico do nosso rurícola, de 
modo a obtermos:

“ O re n d im e n to  soc ia l q u e  é  o r e su lta d o  d a  c o n tr ib u i­
r ã o  a u e  o in d iv íd u o  o u  o g ru o o  f»z  r»ara a  c r ia rã o  d e  
r iq u e z a  e  d e  p ro g re sso  d e  u m a  c o le t iv id a d e . C o n tr ib u e m  
p a ra  ê s te  re n d im e n to  tô d a s  as c lasses d a  so c ie d a d e  e êle 
se e sp e lh a  n o  d e se n v o lv im e n to , e f ic iê n c ia  e  b e m -e s ta r  d e  
c a d a  u m a  d e l a s .”  ( C a st r o  B a r r e t o ) .

O rendimento cultural, isto é. o rendimento 
resultante do “desenvolvimento harmônico das 
faculdades morais, intelectuais e estéticas do ho­
mem” (La Cristianizacion de la Vida R u ra l).

E finalmente, econômico, pela criacão de uma 
rioueza estável. Tal oue “constantemente aumen- 
tnda pelo progresso econômico e social deve ser 
distribuída por entre os vários indivíduos e clas­
ses de modo tal, que seia assim alcançado o bem 
comum de todos. (P io  x i . )

Analisando as nossas estatísticas e compa­
rando os resultados dos censos de 1940 e 1950, 
constatamos, com pesar. oue a pooulacão urbana 
aumentou em média numa proporção de 4 1 .1 % , 
a suburbana de 5 7 .4 %  e a rural apenas . . . 
1 6 .9 % . Estas percentagens nos indicam o êxodo 
rural e a criacão d«s favelas. v ’ tas de malocas, 
mocambos etc.. o oue vale dizer a acrravacão de 
todos os nossos problemas. Necessitamos pois, 
atacar o mal na sua origem o oue não se conse- 
puirá se continuarmos a construir casas só nas ci­
dades. criar escolas urbanas, aumentar o numero 
se hospitais urbanos e se prevalecer o nosso siste­
ma tributário e o sistema de arrecadacao da nossa 
Previdência Social, um dos grandes fatores do 
êxodo rural, não só pela drenagem do capital na­
cional para as capitais, como também, pelas con- 
centracões dos seus serviços de assistência médica 
nas zonas urbanas.

Enquanto em 1951 a arrecadação de todos
os municípios brasileiros orçou em CrS ..............
5 .004.506.000,00, a arrecadação das autarquias 
federais orçou em Cr$ 18.626.296.000,00 dos 
quais CrS 11.446.299.000,00 couberam a Pre­
vidência Social e dêstes Cr$ 9 .500 .2 06 .000  aos 
seis Institutos.

Como dissemos, inicialmente, o problema é 
complexo e não pode ser atacado unilateralmente
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sob pena de ser agravado; se de um lado devemos 
atender aos campos, de outro temos, nas cidades,, 
problemas de emergência a resolver. .

Assim sendo, aplicam-se ao nosso caso as 
conclusões do nosso trabalho apresentado ao l i  
Congresso de Municípios de São Vicente, as quairs 
acrescentaremos a necessidade da formação de 
um fundo social nacional para o financiamento 
das cooperativas e a criação, ou melhor, o resta­
belecimento da Coordenação da Habitação criada 
em 1951, no Ministério do Trabalho —  e hoje 
imprescindível em face dos têrmos do Decreto 
n.° 33.427, de 30 de maio de 1953.

O fundo social deverá ser formado pelas con­
tribuições municipais, estaduais e federais, pela 
contribuição dos Institutos e Caixas de Aposen­
tadoria e Pensões e Caixas Econômicas e pela 
contribuição das Companhias de Seguro e Capita­
lização .

Em conclusão e tendo em vista o que foi ex­
posto no presente trabalhà, sugerimos, para a so­
lução dos problemas habitacionais que sejam ado­
tadas as seguintes medidas:

1.°) Criação, pelo Govêrno Federal, de um 
órgão de coordenação, no sentido de orientar e 
planejar no âmbito Nacional, o problema da ha­
bitação, dentro de tôda a sua complexidade.

2.°) Criação de um fundo social Nacional, 
destinado ao financiamento das cooperativas de 
habitação, organizadas pelas municipalidades, ou 
por ela patrocinadas, dentro do critério estabele­
cido no Decreto n.° 33.427, de 30 de maio de
1953.

3.°) Que a Fundação da Casa Popular 
organize, sem demora os Conselhos Regionais de 
Urbanismo e Habitação e as Comissões Munici­
pais de Habitação e Urbanismo, a êles subordi­
nadas, para o planejamento urbano, suburbano e 
rural do Município, estabelecendo para êste, seus 
pré-planos, tendo em vista suas condições sócio- 
econômicas.

4.°) Que as Municipalidades, dentro da 
orientação estabelecida pelo órgão de coordena­
ção proceda a inquéritos para o levantamento do 
padrão de vida municipal nas zonas urbana, su­

burbana e rural, em estreita colaboração com o 
I . B . G . E .

5.°) Que as Municipalidades fomentem o 
desenvolvimento de cooperativas de habitação, 
de crédito, de materiais de construção e de mão- 
de-obra .

6.°) Que as Municipalidades fomentem o 
desenvolvimento do sistema de construção pela 
ajuda própria, criando órgãos de assistência téc­
nica a serviço dos interessados.

7.°) Que se estabeleça nos Municípios, uma 
política de terrenos, quer nas zonas urbana, su­
burbana ou rural, de modo a que se possa con­
trolar o mercado-imobiliário para permitir a ven­
da de lotes a preços razoáveis e a criação de colô­
nias agrícolas.

8.°) Que as municipalidades fomentem a 
indústria de materiais de construção, aproveitan 
do os materiais locais, e concedendo facilidades 
fiscais à iniciativas privadas.

9.°) Que as Municipalidades fomentem o 
desenvolvimento da educação dos meios rurais 
por intermédio das missões rurais e da educação 
de adultos nas zonas suburbanas e urbanas, em 
estreita colaboração com os Ministérios da Agri­
cultura e Educação e Cultura, procurando sem­
pre desenvolver os serviços de Ação e Serviço So­
cial, em estreita colaboração com os organismos 
nacionais que se dedicam ao assunto, bem como 
procurar desenvolver, de acôrdo com o SAPS 
campanhas no sentido de ensinar nossa gente, 
como se deve alimentar e de acôrdo com o Minis­
tério da Saúde o desenvolvimento da Assistência 
Médico-Hospitalar.

Se cada um dos Municípios brasileiros adotai 
as medidas acima preconizadas, terão todos, no 
fim de alguns anos, as mesmas possibilidades de 
desenvolvimento, e ficará restabelecido o equilí­
brio econômico entre êles, dentro do possível.

As populações serão convenientemente edu­
cadas e assistidas quer do ponto de vista social, 
quer do ponto de vista médico-alimentar; como 
conseqüência, teremos a diminuição da mortali­
dade infantil e dos coeficientes de morbidade —  
e poderá o Paíí» progredir.

>
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Operação  Munic íp io

PI a n o  de R e c u p e r a ç ã o  do I n t e r i o r

Prof. F r a n c i s c o  B u r k in s k i

De s d e  o tempo do Império, pensadores emi­
nentes, dentre os quais avulta Tavares Bas­

tos, vêm preconizando a descentralização admi­
nistrativa, não só como fator indispensável à dis­
seminação dos serviços públicos por tôda a vasti­
dão geográfica do País, como também à solução 
de problemas nacionais de base.

Durante a República, até a Primeira Gran­
de Guerra, era comum se apontar o centralismo 
ora como causa ora como efeito da não solução 
de questões vitais de nossa organização política, 
econômica e social. De um modo geral, porém, 
tôda a campanha nesse sentido se cifrava no com­
bate à excessiva centralização do poder federal 
e às oligarquias nos Estados. Raramente se mos­
trava, com dados objetivos, a técnica de se pro­
cessar a descentralização de serviços e rendas, 
uma vez que não se tomava como fundamento 
básico a unidade administrativa primária: o mu­
nicípio.

Entretanto, a partir da Primeira Grande 
Guerra, em países sobretudo do Velho Mundo, 
por fôrça de dispositivos legais de caráter eco- 
nômico-social, tornou-se obrigação dos poderes 
públicos prestar maior soma de serviços, o que 
impôs o exame mais atento das atividades admi­
nistrativas do Estado.

Dado o agravamento da questão social, tam­
bém entre nós, principalmente após a Revolução 
de 30, as funções governamentais sofreram uma 
revisão crítica. Coube ao General Juarez Távora, 
em 1932, a prioridade no revelar, com dados esta­
tísticos e de forma racional a desigualdade fla­
grante na distribuição da renda entre a União, os 
Estados e os Municípios, em cuja proporção era 
conferido parco quinhão a êstes, proclamando, 
assim, a necessidade de atribuir-lhes maiores en­
cargos e responsabilidades, e, conseqüentemente, 
maiores recursos financeiros.

Desde então, estudiosos de nossos problemas 
locais começaram a seguir essa orientação, che­
gando a formar-se um movimento. Graças a êsse 
movimento, incluiu-se na Constituição Federal, 
além de outras conquistas de ordem financeira, 
a quota de dez por cento do impôsto de renda, 
considerada o salário-mínimo dos municípios.

De outro lado, os sucessivos congressos na­
cionais e regionais de Municípios, levados a efeito 
a partir de 1950, vieram evidenciar a situação de 
extrema penúria em que se debatiam as comunas

brasileiras, oriunda de vícios de nossa organiza­
ção política, e a necessidade inadiável de se atri­
buir maiores encargos e responsabilidades às co­
munas, mediante a descentralização de poder, 
serviços e rendas.

Devido a êsse estado de vigilância perma­
nente do homem do interior, a pouco e pouco 
tôdas as medidas governamentais e providências 
legislativas de âmbito nacional, têm procurado 
não olvidar de todos os municípios. Todavia, em 
virtude de nosso sistema presidencialista e sobre- 
vivências de fôrças estadualistas, na prática qua­
se sempre se insiste em fazer tudo em detrimento 
das comunas. Não é por outro motivo que u 
deputado Nestor Duarte acertadamente assina­
lou que “por várias formas e expedientes de téc­
nica política, submetemos o município a um tra­
tamento redutor para situá-lo nas extremas de 
nossa organização pública e social” .

Foi para pôr definitivamente um paradeiro 
a essa situação, que um grupo de técnicos, enca­
beçado por Araújo Cavalcanti e Luciano Mes­
quita, respectivamente Secretário-Geral da Asso­
ciação Brasileira de Municípios e Assessor Téc­
nico da Comissão de Finanças do Senado, esboçou 
o Plano Nacional de Obras e Serviços Municipais 
(Operação Município), cujas linhas gerais foram 
objeto de uma Recomendação Especial, aprovada 
por unanimidade no III Congresso Nacional de 
Municípios, realizado em maio findo em São Lou- 
renço, ora inscrita na nova Carta dos Municípios. 
Constitui, assim, a Operação Município, o  em­
preendimento mais sério até hoje organizado, no 
sentido de proporcionar às unidades de nossa in- 
fra-estrutura administrativa, a porção legítima de 
encargos, responsabilidades e rendas que lhes 
deve caber no conjunto da administração pública 
brasileira.

Se, até o presente momento, nos acordos fc 
convênios firmados entre a União e os Estados, 
e, às vêzes, entre aquela e os Municípios, tudo se 
tem feito no sentido de subtrair às entidades co­
munais as verdadeiras funções que lhes deveria 
competir no sistema estabelecido, através~da Co­
missão Organizadora da Operação Município, a 

•ser. criada, conforme prevê a proposição apresen­
tada a 25 de junho findo pelo deputado Jarbas 
Maranhão, tudo se fará para que os municípios, 
com recursos próprios, possam executar sem per­
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calços os serviços que lhes serão conferidos no 
conjunto do plano de obras e serviços.

Caberá, portanto, a essa Comissão, papel re­
levante como órgão de planejamento e execução. 
Assim, a fim de suscitar o debate em tôrno do 
assunto, vamos tecer algumas considerações sôbre 
a estrutura e o funcionamento que julgamos mais 
adequado à aludida Comissão, já que da maneira 
pela qual será elaborada a Operação Município 
e da ação eficaz do órgão que a formular, na me­
dida do possível imune de influências políticas, 
resultará o êxito cabal do magno empreendi­
mento .

Acreditamos que a Operação Município será 
a maior experiência de planejamento administra­
tivo a ser realizada èntre nós, uma vez que aten­
derá às necessidades dos municípios do interior, 
consubstanciadas nos vários pequenos planos a 
serem encaminhados pelas Prefeituras à Comis­
são Organizadora e Executiva, agência central in­
cumbida de fundí-los no Plano Nacional. Aliás, 
para isso uma equipe experimentada de técnicos 
desde já provocou um levantamento das neces­
sidades mais urgentes de grande número de co­
munas, a ser posteriormente complementado.

Para se atender aos problemas dos municí­
pios da hinterlândia, prevê-se acertadamente o 
investimento de 15 bilhões de cruzeiros, dentro de 
um qüinqüênio. Êsse investimento maciço, na 
sua quase totalidade, terá caráter eminentemente 
antiinflacionário, já que se destina a empreendi­
mentos geradores de riqueza.

Preliminarmente, é mister afastar a idéia de 
que a Comissão incumbida da Operação Municí­
pio terá proporções de autarquias, órgãos de ad­
ministração indireta, que se caracterizam, na sua 
maioria pela arrecadação de contribuições, pres­
tando, em contrapartida, serviços específicos de 
assistência e previdência sociais. A Comissão será 
uma agência de administração direta, com redu­
zido número de funcionários, muitos requisitados 
de repartições já existentes, destinada a executar, 
através das Prefeituras, obras e serviços consubs­
tanciados nos pequenos planos parciais de cada 
municipalidade, com recursos oriundos de dota­
ções orçamentárias distribuídas pelos vários mi­
nistérios .

Somos de opinião que a estrutura adotada 
para a Comissão do Vale do São Francisco ou 
para a Administração Geral do Plano Salte, pode­

ria servir de modêlo para a Comissão da Opera­
ção Município.

Caso se tomasse como paradigma a Comis­
são do Vale do São Francisco, entidade planeja- 
dora e executora, a Comissão do Plano Nacional 
de Obras e Serviços Municipais poder-se-ia divi­
dir em uma Diretoria de Planos de Obras e uma 
Diretoria de Planos de Serviços Municipais, com 
as necessárias Seções. Em vez dos Distritos, 
órgãos de execução e fiscalização, entregar-se-ia 
a execução dos serviços e obra3 a municípios ou 
grupo de municípios, sendo a fiscalização feita 
pela própria Comissão, a quem os prefeitos deve­
riam enviar relatórios trimestrais. Nas reuniões 
das Diretorias seria livre a participação de pre­
feitos .

Se fôr tomado como modêlo a Administra­
rão Geral do Plano Salte, a Comissão terá um 
Administrador Geral, auxiliado por um número 
determinado de assessores, encarregados de cada 
um dos setores ou subsetores da Operação Muni­
cípio, a qual seria constituída de um sistema de 
iniciativas, executadas através dos vários ministé­
rios, por fôrça sobretudo de acordos ou convênios 
celebrados entre a União e os Municípios.

A Comissão teria autonomia administrativa 
e contábil e disporia de um Fundo Rotativo. Para 
o depósito e posterior investimento das dotações, 
se utilizariam não apenas as agências do Banco 
do Brasil, mas poder-se-ia recorrer à rêde de todo 
o nosso sistema bancário.

Tanto o modêlo da Comissão do Vale do 
São Francisco como da Administração Geral do 
Plano Salte, julgamos se adaptar à organização 
da Comissão da Operação Município, que, como 
se vê, teria uma estrutura bastante simples, bem 
diferente da dos órgãos autárquicos.

De qualquer forma, acreditamos que à Co­
missão encarregada de preparar a Operação Mu­
nicípio, está fadada a desempenhar o maior papel 
que até hoje se impôs a um órgão público, uma 
vez que lhe compete a recuperação e desenvolvi­
mento efetivo da hinterlândia brasileira. Para 
pleno êxito dêsse empreendimento, a Comissão 
do Plano Nacional de Obras e Serviços Munici­
pais conta com o apoio de milhares de prefeitos 
e vereadores do interior, cuja experiência, escla­
recimento, espírito combativo e capacidade de 
direção, vêm sendo constantemente demonstrados 
nos sucessivos congressos nacionais e regionais de 
municípios realizados no País.



INSTITUTO INTERNACIONAL 
CIÊNCIASADMINISTRATIVAS

No\ ̂ os Estatutos do Instituto Internacional 
de Ciências Administrativas

POR decreto real de 16 de novembro de 1953 
foram aprovados os novos estatutos adota­

dos pela assembléia-geral de 11 de setembro de
1953, realizada em Estambul, na forma seguin­
te :

DENOMINAÇÃO E SEDE

Art. 1.° Fica criado, de acôrdo com a de­
cisão do Congresso Internacional de Ciências Ad­
ministrativas, realizado em Madrid, em 1930, um 
Instituto Internacional de Ciências Administra­
tivas .

Art. 2.° O Instituto é uma “associação in­
ternacional de' finalidade científica” , conforme as 
disposições da lei belga de 25 de outubro de 
1919.

Art. 3.° A sede do Instituto fica estabele­
cida em Bruxelas. Os seus órgãos executivos 
ficam, da mesma forma, instalados em Bruxelas. 
No caso em que circunstâncias excepcionais im- 
ponham uma inevitável mudança de localização 
dêsses serviços, poderão ser os mesmos transferi­
dos temporariamente para a localidade escolhida 
pelo Conselho de Administração do Instituto ou 
pelo Comitê Executivo, se o Conselho de Admi­
nistração não se puder reunir.

OBJETIVO E MEIO DE AÇÃO

Art. 4.° O Instituto Internacional de Ciên­
cias Administrativas tem por missão promover 
o desenvolvimento das ciências administrativas, 
a melhoria de funcionamento das administrações 
públicas, o aperfeiçoamento dos métodos e das 
técnicas administrativas, o progresso da adminis­
tração internacional.

Art. 5.° A fim de cumprir a missão acima 
definida, o Instituto:

a ) Estuda os meios de ação mais oportunos 
para o cumprimento da sua missão de adminis­
tração, levando em conta as experiências realiza­
das nos diferentes países;

b )  Estuda os meios de que dispõem as ad­
ministrações; preocupa-se notadamente com a for­
mação de funcionários, com a racionalização do

(Tradução de Magdalena Mac Dowell Reinhoeiíet)

trabalho, com a mecanização dos serviços, assim 
como com a aplicação de descobertas científicas 
em matéria administrativa;

c )  Preside todos os estudos, dirige todos os 
inquéritos, elabora todos os projetos e planos, pre­
para todos os entendimentos que possam fazer 
progredir o direito administrativo, os métodos e 
as atividades administrativas;

d )  Reúne a documentação necessária para 
levar a efeito as tarefas acima discriminadas e 
para responder às consultas que lhe são dirigidas 
por governos ou particulares, relativas à matéria 
compreendida no seu campo de estudos;

e )  Estuda tôdas as questões de administra­
ção internacional e encoraja o intercâmbio de in­
formações nesse assunto;

Art. 6.° Os meios de ação são os seguin­
tes :

a) A realização de reuniões, conferências e 
congressos internacionais;

b ) A manutenção, por meio de seu Comitê 
Executivo, de relações com os governos, as orga­
nizações internacionais, as instituições e as asso­
ciações científicas, bem como com as pessoas com­
petentes em matéria administrativa;

c )  A criação de um centro de informações 
e de documentação, de uma biblioteca e de arqui­
vos, postos à disposição dos membros do Institu­
to, dos sábios, funcionários ou homens públicos, 
nas condições determinadas pelo Comitê Exe­
cutivo;

d )  A criação de comitês e de comissões en­
carregados do estudo de problemas especiais de 
direito administrativo, de técnica ou de prática 
administrativa;

e )  i .  A  constituição de seções nacionais 
destinadas a promover, nos diferentes países, o 
progresso da arte e da ciência da administração 
pública e a contribuir, por meio de comparações 
internacionais, ao estudo mais profundo da admi­
nistração pública;

if) A constituição de . seções internacionais 
destinadas a promover, no seio dos organismos 
internacionais, o progresso da arte e da ciência
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da administração pública e a contribuir ao estudo 
mais profundo da administração pública no plano 
internacional’;

/ )  A publicação, seja diretamente, seja com 
a sua participação, de monografias e relatórios, e 
a publicação de uma revista internacional de ciên­
cias administrativas.

COMPOSIÇÃO DO INSTITUTO

A rt. 7.° O Instituto é composto de :
a ) Estados-membros representados pelos 

respectivos delegados no Instituto.
b ) Seções nacionais e internacionais;
c )  Membros de honra;
d ) Membros coletivos;
e ) Membros titulares com título indivi­

dual.
Art. 8.° Todo Estado que aceitar as obri­

gações dos presentes estatutos poderá ter o seu 
ingresso, como membros do Instituto, aprovado 
pelo Conselho de Administração.

Art. 9.° A qualidade de membro de honra 
do Instituto poderá ser conferida pelo Conselho 
de Administração, por proposta do Comitê Exe­
cutivo, a tôdas as pessoas que, por seus trabalhos 
ou por meio do seu apoio, tenham trazido uma 
colaboração excepcional à realização das finalida­
des do Instituto.

Art. 10. a ) As seções nacionais designa­
rão os seus membros;

b ) Nos países onde não exista seção nacio­
nal, os membros titulares de título individual se­
rão escolhidos dentre as personalidades de pri­
meiro plano que sejam conhecidas por sua ativi­
dade científica ou profissional no domínio admi­
nistrativo;

c )  Os funcionários internacionais em ser­
viço num país onde não haja sede de seção inter­
nacional, poderão, da mesma maneira, ser nomea­
dos membros titulares, nas condições do pará­
grafo b)  acima;

d ) Os membros titulares de título indivi­
dual serão eleitos pelo Comitê Executivo por 
maioria de votos.

Art. 11. a ) O Comitê Executivo poderá 
conferir a qualidade de membro coletivo a insti­
tuições ou associações devidamente constituídas 
que tenham, no plano internacional, finalidades 
análogas ou idênticas às do Instituto;

b ) Subordinado a prévia aprovação da se­
ção nacional interessada, o Comitê Executivo po­
derá conferir a qualidade de membro coletivo a 
instituições ou associações devidamente constituí­
das que tenham, no plano nacional, finalidades 
idênticas ou análogas às do Instituto;

c )  Os membros coletivos serão representa­
dos no seio do Instituto nas condições determina­
das pelo Conselho de Administração.

Art. 12. Os Estados-membros, as seções 
nacionais, as seções internacionais, os membros 
titulares ou coletivos que não hajam contribuído 
com as suas quotas completas durante dois anos 
consecutivos serão considerados demissionários e 
receberão notificação nesse sentido do Comitê 
Executivo. O Comitê Executivo poderá, todavia, 
em casos excepcionais, conceder um prazo adicio­
nal para o pagamento, determinando a sua dura­
ção e as condições para o mesmo.

DAS SEÇÕES

Art. 13 . Quando os membros titulares de 
título individual de um mesmo país forem em 
número de dez, poderão, depois de aprovação do 
Comitê Executivo, constituir-se em seção nacio­
nal, sob a condição de que se comprometerão a 

^cumprir os presentes estatutos.
Poderá ser aprovada, como seção nacional, 

pelo Comitê Executivo, uma associação já consti­
tuída num país onde não existe seção nacional 
e que corresponda às finalidadss do Instituto. As 
modalidades para a sua constituição serão deter­
minadas por regulamentação do Conselho de Ad­
ministração .

Art. 14 . Nas cidades ou países onde hou­
ver sede de um ou mais escritórios executivos das 
Nações Unidas, de organizações especializadas ou 
de outros organismos intergovernamentais, um 
grupo de funcionários internacionais, em número 
de dez, qualquer que seja a sua nacionalidade, 
poderá constituir, com a aprovação do Comitê 
Executivo, seções internacionais, comprometendo- 
se a submeter-se aos presentes estatutos e nas 
condições determinadas por regulamento do Co­
mitê Executivo.

Art. 15 . As seções nacionais e internacio­
nais elegerão a sua diretoria. Darão conhecimen­
to ao Comitê Executivo, todos os anos, da compo­
sição da sua diretoria e da' lista dos seus mem­
bros. Cada três anos dirigirão ao Comitê Exe­
cutivo um relatório pormenorizado das suas ativi­
dades durante o último triênio.

Os delegados dos Estados-membros e dos 
membros coletivos, assim como os membros de 
honra fazem parte, por direito, da seção nacional 
a que pertencem.

Art. 16 . As seções nacionais e internacio­
nais terão qualidade para, no quadro regional ou 
fora dêle, com prévia aprovação do Comitê Exe­
cutivo, organizar reuniões comuns, a fim de estu­
dar certos aspectos das ciências e práticas admi­
nistrativas .

, DOS ÓRGÃOS DO INSTITUTO

Art. 17 . Os órgãos do Instituto são:
a ) A Assembléia Geral;
b ) O Conselho de Administração;
c )  O Comitê Executivo;
d)  Os Serviços Administrativos.
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DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 18. a) A Assembléia Geral se reu­
nirá cada três anos, ao mesmo tempo que o con­
gresso;

b ) A Assembléia Geral é constituída pelos 
delegados oficiais dos Estados-membros, pelos 
membros de honra, pelos membros das seções na­
cionais e internacionais, pelos membros titulares 
de título individual e pelos delegados dos mem­
bros coletivos;

c )  Poderá ser convocada uma assembléia 
geral extraordinária pelo Comitê Executivo, por 
maioria de votos, se essa convocação fôr solicita­
da em requerimento assinado pela metade, pelo 
menos, dos delegados dos Estados-membros, das 
seções nacionais e seções internacionais.

Art. 19. Dois meses antes da abertura da 
sessão, o Comitê Executivo informará todos os 
membros, do local, data e ordem do dia da Assem­
bléia Geral. A ordem do dia compreenderá nota- 
damente os seguintes itens:

a ) Relatório do Comitê Executivo sôbre as 
atividades do Instituto;

b ) Relatório de contas e orçamentos;
c )  Relatório sôbre a atividade das seções 

nacionais e internacionais;
d ) Consulta relativa à fixação do local e 

data do congresso e assembléia geral seguintes.
Art. 20. A Assembléia Geral se pronun­

ciará por maioria de votos sôbre os pontos subme­
tidos ao seu exame.

Um regulamento estabelecido pelo Conselho 
de Administração, determinará as condições em 
que deverá ser exercido o direito de voto no seio 
da Assembléia Geral.

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 21. O Conselho de Administração se 
reunirá ao menos uma -vez por ano :

a ) E ’ encarregado de determinar a orienta­
ção dos trabalhos do Instituto. A aplicação do 
plano de trabalho do Instituto é confiado ao Co­
mitê Executivo;

b ) Determina as modalidades de ação dos 
diversos serviços do Instituto;

c )  Forma os comitês permanentes a fim de 
realizar os objetivos do Instituto e nomeia os 
seus presidentes;

d)  Tem qualidade para tomar tôdas as me­
didas e tôdas as iniciativas julgadas oportunas, 
no que concerne o Instituto;

e )  Aprova o orçamento anual e, eventual­
mente, o orçamento retificador;

/ )  Dá quitação de contas baseado no rela­
tório anual dos comissários de contas, que de­
signa .

Art. 22. O Conselho de Administração 
compreende :

a ) O Presidente do Instituto;
b ) Um representante de cada Estado-mem- 

bro do Instituto;
c )  Um representante de cada uma das se­

ções nacionais, designado pela respectiva seção;
d)  Um representante de cada uma das se­

ções internacionais, designado pela respectiva se- 
ção;

e ) O Presidente de cada um dos comitês 
permanentes do Instituto ou o seu delegado.

O Conselho de Administração pode convidar 
representantes de organizações internacionais 
que tenham interêsses comuns com o Instituto 
para assistir às suas sessões.

A título transitório, os atuais vice-presidentes 
continuarão a fazer parte do Conselho, como 
membros, durante seis anos, se dêle não fizerem 
parte como membros por outro título qualquer.

O Diretor-Geral dos Serviços Administrativos 
e o Tesoureiro do Instituto assistirão às sessões do 
Conselho de Administração.

Art. 23. O Conselho de Administração ele­
gerá, em escrutínio secreto, o Presidente do Insti­
tuto, dentre os seus membros, com mandato pelo 
prazo de três anos.

O Presidente do Instituto presidirá o Conse­
lho de Administração e o Comitê Executivo.

As suas funções, assim como as dos mem­
bros do Conselho de Administração, continuarão 
a ser exercidas até as eleições estatutárias.

O Presidente só poderá ser reeleito uma vez.
Em caso de ausência ou impedimento do 

Presidente, a presidência do Conselho de Admi­
nistração será cometida ao Vice-Presidente por 
êle designado ou, em falta de designação, ao Vice- 
Presidente mais antigo.

Art. 24. O Conselho de Administração ele­
gerá quatro vice-presidentes com mandato pelo 
prazo de três anos.

No caso em que o Presidente não seja cida­
dão do país em que esteja situada a sede do Insti­
tuto, um dos vice-presidentes será eleito pelo 
Conselho de Administração, dentre uma lista de 
três nomes apresentada pela seção nacional do 
país em que esteja situada a sede do Instituto.

Os outros vice-presidentes serão escolhidos 
no seio do Conselho de Administração, por um 
período de três anos, podendo ser reeleitos apenas 
uma vez.

Entretanto, quando da entrada em vigor dos 
presentes estatutos, um dos três primeiros vice- 
presidentes, eleitos pela aplicação do disposto na 
alínea precedente, poderá ser reeleito duas vêzes. 
A escolha será feita por sorte.

Art. 25. a ) Exceto quando haja disposi­
ção em contrário nos presentes estatutos, as deci­
sões do Conselho de Administração serão toma­
das por maioria de votos. Em caso de igualdade 
de votos na apuração, prevalecerá o voto do Pre­
sidente;
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b ) Os Estados-membros, as seções nacio­
nais e as seções internacionais disporão cada uma 
de um voto, e os membros nomeados com título 
pessoal disporão igualmente de um voto cada.

/

DO COMITÊ EXECUTIVO

Art. 26. O Comitê Executivo:
a ) E ’ encarregado da direção e do contro­

le direto dos negócios do Instituto;
ò )  E ’ encarregado da execução das deci­

sões e das diretrizes do Conselho de Administra­
ção;

c )  E ’ encarregado das decisões sôbre o que 
concerne a gestão dos negócios do Instituto, no 
intervalo das sessões do Conselho de Administra­
ção e apresentará, cada ano, a êste último, o orça­
mento da receita e da despesa para o ano se­
guinte;

d ) Recebe os relatórios do Diretor-Geral e 
as contas do Tesoureiro;

e )  Autoriza o Presidente a levar a têrmo 
ações judiciárias em nome do Instituto.

Em caso de circunstâncias imprevistas, o 
Comitê Executivo poderá, sujeito a ratificação 
pelo Conselho de Administração, determinar o 
pagamento de uma despesa não prevista ou exce­
dente dos créditos votados.

Art. 27. O Comitê Executivo compreende:
a)  O Presidente do Instituto;
b)  Os quatro Vice-Presidentes do Conselho 

de Administração, que são também Vice-Presiden­
tes do Comitê Executivo;

c )  Os presidentes dos comitês permanentes 
do Instituto ou seus delegados.

Se um membro do Comitê Executivo se achar 
na impossibilidade de assistir a uma sessão, êle 
poderá fazer-se representar por outro membro 
do Instituto que não faça parte do Comitê Exe­
cutivo .

O Comitê Executivo poderá completar-se com 
quatro representantes, no máximo, de seções na­
cionais ou internacionais às quais não pertençam 
o Presidente ou os Vice-Presidentes.

Êsses membros serão convocados pelo Presi­
dente na medida necessária para assegurar a pre­
sença de um número mínimo de sete membros.

O Diretor-Geral dos Serviços Administrati­
vos e o Tesoureiro assistirão às reuniões do Comi­
tê Executivo.

Os antigos presidentes poderão assistir às 
reuniões do Comitê Executivo.

Art. 28. a ) O Comitê Executivo se re­
unirá em sessão ordinária ao menos uma vez por 
ano, em época que determinar; poderá ser convo­
cada uma sessão extraordinária a qualquer mo­
mento pelo Presidente, ou no caso de o requerer 
a maioria dos seus membros e, neste caso, o Presi­
dente fixará a data e o local da reunião;

b ) As decisões do Comitê Executivo serão 
tomadas por maioria de votos dos membros pre­
sentes. Em caso de igualdade na apuração de 
votos, prevalecerá o voto do Presidente.

Art. 29. O Presidente supervisionará a  
execução das decisões do Conselho de Administra­
ção e do Comitê Executivo. Os sumários ou có­
pias dessas decisões serão assinados pelo Presi­
dente e pelo Diretor-Geral. Em caso de impedi­
mento ou ausência do Presidente, êste será substi­
tuído pelo Vice-Presidente designado na forma do 
artigo 23.

O Presidente controlará as atividades dos 
diversos serviços do Instituto; convocará o Con­
selho de Administração e o Comitê Executivo e 
determinará a ordem do dia dessas reuniões.

O Presidente representará o Instituto na jus ­
tiça e em todos os atos da vida civil.

DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

Art. 30. Os Serviços Administrativos serão 
dirigidos por um Diretor-Geral, que trabalhará 
em regime de tempo integral, subordinado à auto­
ridade do Comitê Executivo e do Presidente. O 
Diretor-Geral é responsável pelo funcionamento 
dos Serviços; é nomeado e exonerado pelo Conse­
lho de Administração, que lhe dará a orientação 
a seguir.

De acôrdo com as decisões do Comitê Exe­
cutivo o Diretor-Geral nomeará o pessoal neces­
sário à execução dos serviços, em concordância 
com o Presidente.

Art. 31. A nomeação e exoneração do Te­
soureiro são atribuições do Conselho de Adminis­
tração. O Tesoureiro terá sob sua responsabili­
dade pessoal a gestão dos recursos do Instituto. 
E ’ encarregado de fazer a coleta das quotas e dos 
diversos créditos do Instituto, assim como do pa­
gamento das despesas, dentro dos limites dos cré­
ditos orçamentários e com reserva quanto à apli­
cação do disposto na última alínea do artigo 26.

As condições do exercício de suas funções se­
rão objeto de um regulamento a ser estabelecido 
pelo Comitê Executivo. Durante o mês de janei­
ro o Tesoureiro prestará contas da sua gestão no 
ano precedente.

O Tesoureiro poderá receber uma remunera­
ção fixada pelo Conselho de Administração.

DO CONGRESSO

Art. 32. O Congresso se reunirá cada três 
> anos para deliberar sôbre as questões de ciência 

e de práticas administrativas que o Comitê Exe­
cutivo tenha trazido à ordem do dia.

Art. 33. A  organização de cada congresso 
obedecerá a um regulamento interno estabelecido 
pelo Comitê Executivo.



INSTITUTO INTERNACIONAL DE CIÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 67—

DOS RECURSOS DO INSTITUTO

Art. 34. Os recursos do Instituto com­
preendem :

a ) As quotas dos Estados-membros;
h)  As quotas das seções nacionais e inter­

nacionais;

c )  As quotas dos membros titulares indiv' 
duais e coletivos.

As quotas serão fixadas pelo Conselho de 
Administração.

As quotas dos Estados-membros, quando da 
entrada em vigor dos presentes estatutos, não po­
derão ser inferiores ao seu montante atual, exceto 
em casos excepcionais, assim reconhecidos pelo 
Conselho de Administração;

d)  A remuneração dos serviços prestados a 
países ou organizações internacionais e nacionais, 
o produto da venda de publicações, as doações, 
legados ou subvenções de Estados, de organismos 
privados ou de particulares.

Art. 35. Os membros do Instituto, assim 
como aquêles que deixem de fazer parte do mes­
mo, seja por falecimento ou por outra razão qual­
quer, e seus herdeiros e sucessores não terão direi­
to algum sôbre o ativo do Instituto.

REGULAMENTO PARA APLICAÇÃO

Art. 36. O Conselho de Administração es­
tabelecerá o regulamento que determinará as con­
dições para aplicação dos presentes estatutos.

DISSOLUÇÃO

Art. 37. A dissolução do Instituto será sen­
tenciada pelo Conselho de Administração, espe­
cialmente convocado para êsse fim, por maioria 
de dois terços dos membros presentes ou repre­
sentados .

Essa maioria é calculada na forma prevista 
na alínea b do artigo 25.

Art. 38. Em caso de dissolução, os fundos 
que constituam o ativo líquido do Instituto serão 
transferidos, por deliberação do Conselho de Ad­
ministração, a uma instituição de finalidades aná­
logas ou terão o destino que fôr considerado de 
acôrdo com as finalidades do Instituto.

O Conselho de Administração, pronunciando- 
se pela liquidação, nomeará um liquidante, ou uma 
comissão liquidante, cuja ação ficará subordinada 
às disposições das leis belgas relativas a socieda­
des comerciais.

REVISÃO DOS ESTATUTOS
I

Art. 39. a ) Os presentes estatutos pode­
rão ser modificados pelo Conselho de Administra­
ção, por proposta do Comitê Executivo ou por 
solicitação da maioria do conjunto de Estados- 
membros, seções nacionais e seções internacio­
nais;

b)  As propostas de modificações deverão 
ser transmitidas por escrito ao Presidente, com 
antecedência suficiente para que possam ser sub­
metidas ao exame do Comitê Executivo e para 
que o texto possa ser comunicado a todos os mem­
bros pelo menos dois meses antes da reunião do 
Conselho de Administração em que deverão ser 
examinadas as mesmas propostas;

c )  Tôdas as modificações deverão ser feitas 
por um mínimo de dois terços do total dos votos 
apurados, conforme as disposições do artigo 25 
dos presentes estatutos;

d)  As modificações dos estatutos aprovadas 
pelo Conselho de Administração entrarão imedia­
tamente em vigor, mas não se tornarão definiti­
vas senão depois de ratificação pela Assembléia 
3eral.

Art. 40. Os presentes estatutos entrarão 
em vigor dez dias depois da sua publicação como 
anexo ao “Moniteur Belge”

Art. 41. Serão consideradas válidas a con­
vocação, as reuniões e as decisões do Conselho 
de Administração que tiveram lugar em confor­
midade com os presentes estatutos, porém, ante­
riormente à sua publicação.
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Corno foi Estabelecido o Serviço 
de “ O  e M ” no Ceilão

P
r e t e n d e  êste pequeno artigo mostrar como 

foi estabelecido no Ceilão um serviço de O 
e M e descrever algumas das experiências com 
que foi pôsto em funcionamento. Talvez seja pre­

maturo expressar confiança no êxito do novo ser­
viço e avaliar os resultados por êle produzidos na 
vida burocrática do Ceilão. Assim, espera-se obter 
do atual diretor do O e M, dentro de um ano, um 
artigo que traga o exame do assunto a uma fase 
mais avançada.

APRECIAÇÃO DA NECESSIDADE DE “ O e M ”

O Ceilão tornou-se país independente em 
1947, com um govêrno ministerial responsável no 
lugar do antigo regime colonial. O processo de 
“ceilonização” do serviço público (começado anos 
antes, no período de transição para a independên­
cia) está na atualidade quase completado; ao 
mesmo tempo, foram impulsionadas as atividades 
de desenvolvimento e várias tarefas novas e com­
plexas premiram o serviço público cingalês. O 
Ministro da Fazenda reconheceu que o Tesouro 
poderia ser vantajosamente reorganizado e forta­
lecido. Vira exposições sôbre O e M, feitas por 
pessoas de renome, tais como R . G .  Casey, da 
Autrália, e chegara à conclusão de que os serviços 
de O e M  teriam eficaz utilização para os propó­
sitos que trazia em mente. Por fim, o Primeiro 
Ministro, M r. Senanayake, dirigiu-se em 1949 
ao Secretário de Estado das Relações do “Com- 
monwealth” , solicitando o auxílio do Govêrno de 
Sua Majestade para a introdução de O e M no 
Ceilão.

Houve, a seguir, um entendimtento com o 
Tesouro Britânico e, em começos de 1950, um 
grupo de funcionários, composto dum Subsecre­
tário encarregado dos assuntos de O e M  no M i­
nistério de Abastecimento, e dois funcionários da 
Divisão de O e M  do Tesouro, foi convidado para 
um estágio de um mês, mais ou menos, no Ceilão 
a fim de dar parecer sôbre:

1.°) os princípios gerais em que se baseia 
o emprêgo de O e M  para a eficiência da admi­
nistração;

2.°) a organização necessária para tornar 
efetiva a aplicação dêsses princípios no Ceilão;

W . A . R .  W e b s t e r

(Trad. de Alberto Abreu Chagas)
Publicado no “ O e M Bulletin” , Vol. 8, N.° 6, Dezembro 

de 1953

3.°) o recrutamento e treinamento do 
“staff” de O e M;

4.°) o programa de trabalho da projetada 
Divisão de O e M .

Além disso, a equipe recebeu a incumbência 
de executar uma ou duas tarefas específicas de O 
e M, durante o estágio, a título de demonstração 
prática, bem como de aconselhar o Ministço da 
Fazenda sôbre certos aspectos da implantação 
dêste serviço e apreciar outros problemas que por­
ventura se apresentassem no curso da estada.

Êsse grupo exploratório chegou ao Ceilão em 
fevereiro de 1950. A parte mais importante de 
sua missão era a de explicar a todo mundo a ma­
neira de operar de O e M e, em face das reações 
observadas, avaliar a extensão do interêsse pela 
introdução do sistema. Reconhecia-se que a ati­
vidade de O e M  não teria êxito se apenas con­
tasse com a apoio de alguns entusiastas. Para 
gozar de condições adequadas, a respectiva unida­
de devia ser destacada como “staff” de primeiro 
nível, estabelecida firmemente por vários anos e 
utilizada com plena avaliação das suas possibili­
dades . Dessa maneira, o conceito do O e M  havia 
que conquistar larga aceitação e, para êsse fim, 
foram preparadas diversas visitas aos Ministros 
e altos funcionários.

Pouco esforço foi necessário para convencer 
o Primeiro Ministro e alguns Ministros principais, 
do valor do O e M . Êles concebiam que valia 
a pena destacar alguns funcionários para estudar 
problemas de organização e métodos no serviço 
público, a fim de poder dar assistência prática aos 
funcionários departamentais. Mas, nas palestras 
com outros Ministros e altos funcionários, fêz-se 
preciso acentuar o papel consultivo do O e M, 
devido a suspeita de que se tratasse de “agente 
investigador” sob o comando do Tesouro. Pare­
ceu necessário, também, guardar modéstia a res­
peito do valor do O e M  e esclarecer que parte 

> da sua contribuição seria a longo prazo, i . e . ,  que 
algumas das suas indicações não podiam produ­
zir resultados imediatos, mas valeriam, sobretudo, 
para atrair a atenção sôbre problemas e apres­
sar-lhes a solução.

Após muitos debates, tornou-se evidente que 
um importante setor da opinião era favorável ao
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estabelecimento duma unidade O e M, e a ense­
jar-se à mesma a experimentação apropriada, ten­
do o grupo exploratório feito recomendações em 
conformidade. O relatório preparado para o Go­
verno cingalês incluiu um capítulo sôbre os pro­
pósitos e a natureza da organização e métodos 
e uma explicação das atividades de O e M em 
efetiva operação. Deu também parecer sôbre :

1.°) as funções, organização e localização 
da nova unidade proposta (os prós e contras das 
unidades O e M departamentais e centrais foram 
considerados, recomendando-se uma unidade cen­
tral, localizada no Tesouro);

2.°) a amplitude da unidade O e M, sua 
gradação como staíf e sua organização interna 
(fêz-se a recomendação de que o staíf tivesse um 
total de 10 a 12 pessoas e de que houvessem 
duas ou três equipes de agentes de O e M, ope­
rando sob as ordens dum chefe administrativo 
graduado);

3.°) o método de recrutamento e treina­
mento do statf da unidade (recomendando-se que 
se obtivesse o staíf d o O e M  mediante assistência 
ao serviço público cingalês; foram descritos o tipo 
de agente desejado e as qualidades a êle necessá­
rias e sugeridas as medidas de seleção);

4.°) o campo de ação do O e M  e o pro­
grama para o primeiro ano ou para os primeiros 
dois anos.

Os relatórios sôbre as tarefas demonstrativas 
realizadas durante o estágio foram incluídos como 
apêndices.

O LANÇAMENTO DE UMA DIVISÃO DE “ O e M ”

O Govêrno cingalês aprovou o relatório, ten­
do sido proposta aos dois oficiais do Tesouro Bri­
tânico a prestação de assistência ao serviço pú­
blico do Ceilão por um período de dois anos, na 
qualidade de Diretor e Diretor-Adjunto respecti­
vamente. Consistiria o seu trabalho em prestar 
assistência à criação de uma nova unidade O e M, 
dentro dos moldes esboçados no relatório. Pouco 
depois foi selecionado e nomeado Diretor-Adido 
o funcionário cingalês que teria de chefiar a uni­
dade, logo enviado à Inglaterra para um curso 
de 6 meses de treinamento em O e M . O Diretor 
e o Diretor-Adjunto chegaram ao Ceilão em ju­
nho de 1951 e, com o Diretor-Adido, integraram 
o núcleo da unidade.

Cingiu-se a primeira tarefa ao recrutamento 
do staíf O e M . Anunciaram-se as vagas para as 
diversas classificações, informações especiais fo­
ram obtidas e os candidatos trazidos à presença 
duma comissão selecionadora. O pessoal admi­
nistrativo graduado mostrou-se uma fonte escas­
sa, apresentando-se somente uns poucos candida­
tos dêste ramo, mas verificou-se a possibilidade 
de ampla escolha nas funções de contabilidade e 
entre as principais classes dos serviços de escri­
tório. Nove servidores, ao todo, dois de adminis­

tração, quatro de contabilidade e três de escritó­
rio, foram escolhidos e admitidos na nova unida­
de, em grupos de 2 a 3, com poucos meses de in­
tervalo dum grupo a outro.

O TREINAMENTO EM “ O e M ”

Cada elemento recrutado para a atividade 
de O e M submeteu-se a um curso formal de trei­
namento, com a duração de quatro semanas, pau­
tado segundo os cursos O e M  do Reino Unido. 
A circunstância de nunca haver mais de 3 ou 4 
pessoas, a serèm instruídas a um só tempo, permi­
tiu dedicar-se boa dose de atenção particular a 
cada uma e orientar eficazmente suas leituras. 
Na verdade, o treinamento constituiu um período 
de muito intensivo trabalho e estudo para todos. 
Ao terminar-se o curso, cada funcionário treina­
do ficou adido, por algum tempo, a um dos Dire­
tores. Cabia-lhe, com seus conhecimentos adqui­
ridos, dar assistência ao respectivo Diretor, reco­
lher dados (sob direção) em campos bem defini­
dos, fazer análises etc. Mais tarde, sob a super­
visão de cada Diretor, atribuiu-se ao exercitado 
um pequeno trabalho de métodos, a ser por êle 
realizado sob sua própria responsabilidade.

Reuniram-se em uma “Conferência de Rela­
tórios” todos os comentos de proposições. No pri­
meiro ano, a maioria dos trabalhos relacionados, 
as indicações feitas por qualquer dos Diretores e 
as conferências de relatórios, foram logo aplica­
das como exercícios de treinamento. (Além do 
seu valor para treinamento, constituíram esses 
trabalhos uma útil “caixa de ressonância da acei­
tabilidade das recomendações, em face das con­
dições loca is).

Seis meses depois do recrutamento, mais ou 
menos, os novos agentes de O e M, em sua maio­
ria, revelaram-se, individualmente, capazes de re­
solver proposições e, desde que o maior número 
dêles adquiriu completa destreza, estendeu-se o 
programa de empreendimentos da Divisão.

ESPECIFICAÇÃO DO TRABALHO DE “O e M ”

Desde o comêço, empenharam-se os três Di­
retores, com decisão, no trabalho de especifica­
ção, interrompendo-o apenas para recrutar e 
treinar novo staff. Parecia indispensável adap­
tar-se, o mais depressa possível, as técnicas inglê- 
sas de O e M  às práticas locais, a fim de poder- 
se ensinar O e M no idioma local e, tanto quanto 
viável corr exemplos locais. Demais, não haviq 
dúvida de que, para firmar-se, o sistema O e M 
teria de ser julgado e aceito em pleno funciona­
mento. A melhor maneira de atingir o desejado 
resultado parecia, ser, assim, a produção de bem 
sucedidas operações. O alcance do trabalho em­
preendido pela unidade de O e M, durante os dois 
primeiros anos de atuação foi vasto. O govêrno 
local no Ceilão é subdesenvolvido, sendo uma
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grande parte dos serviços de caráter local, e .g .  
as atividades de educação, levada a efeito pelo 
governo central. O programa da Divisão com­
preendia uma revisão total dos métodos do Te­
souro, dos Ministérios e (departamentos de educa­
ção e dos escritórios das agências regionais, cha­
mados “kachcheries” . Tarefas ainda maiores fo­
ram atacadas nos departamentos de Imigração, 
das Indústrias Algodoeiras, e do Imposto de Ren­
da, tentando-se, também, trabalhos adicionais nos 
departamentos de Saúde, de Cooperativas e de 
Alfândegas. Estudou-se o procedimento de rotina 
do gabinete do Ministro em quatro Ministérios. 
Prepararam-se exposições sôbre vários objetos, 
e .g .  a organização de um projetado órgão de ne­
gócios econômicos, iniciando-se, também, estudos 
atinentes ao trabalho de estabelecimentos e finan­
ças (inclusive questões sôbre instrumentos de pa­
gamento e formas de recib o).

Os problemas do Ministério e departamen­
tos de educação e das “Kachcheries” eram subs­
tanciais e a revisão continuava ainda quando os 
funcionários britânicos regressaram. Entretanto, 
foi apresentado um relatório completo sôbre o 

-T esouro e as recomendações a respeito estão sen­
do agora satisfeitas.

E’ muito alto o grau de centralização dos 
serviços financeiros e de estabelecimento do Te-, 
souro do Ceilão e foi medida acertada efetuar-se 
a revisão dêsse órgão em primeiro lugar. Por um 
lado, era proveitoso poder-se apresentar o Tesou­
ro na situação de estar tomando “o seu próprio 
remédio” ; por outro lado, facilitou grandemente 
o trabalho nos departamentos subseqüentes, por 
ter revelado muitos problemas gerais sôbre os 
quais O e M  podia exercer influência.

A revisão dos “Kachcheries” evidenciou um 
dos mais interessantes problemas. “Kachcheries” 
são escritórios distritais de funcionários conheci­
dos como Agentes do Govêrno. No período colo­
nial, êsses agentes governamentais eram direta­
mente responsáveis perante o govêrno pela exe­
cução de importante trabalho de desenvolvimen­
to da agricultura, bem como pela arrecadação de 
certas receitas, a execução da lei local e a manu­
tenção da ordem. Como indica sua denominação, 
agiam e falavam, na sua circunscrição, em nome 
do govêrno. Alcançada a independência, a res­
ponsabilidade pelas várias tarefas governamen­
tais recaiu nos Ministérios e o papel dêsses agen­
tes teria de ser modificado. Cedo, porém, tornou- 
se evidente (especialmente em face da intensifi­
cação de trabalhos de desenvolvimento) que as 
aptidões e influências. dos Agentes do Govêrno 
não podiam ser dispensadas. A sua atuação tinha, 
por êste motivo, de continuar e um dos objetivos 
daquela revisão era o de pôr suas atividades em 
bases administrativas sãs, i . e . delinear o meca­
nismo para especificação do trabalho de agência, 
que lhes cabia empreender para os Ministros, e 
prover à coordenação do conjunto das atividades 
governamentais nas respectivas áreas,

Em um ou dois casos, verificou-se ser preciso 
fazer-se muito mais, no tocante ao implemento 
das recomendações de O e M, do que o usual no 
Reino Unido; assim, por exemplo, em relação á 
tarefa no Tesouro, foi necessário colaborar no 
preparo do primeiro projeto de emenda aos regu­
lamentos financeiros, que incorporou u!m certo 
número de recomendações de O e M .

Sôbre tôdas as tarefas foram elaborados re­
latórios formais escritos, sendo que, no princípio, 
os funcionários cingalêses de O e M reagiram in­
cisivamente contra a disciplina de escrever êsses 
relatórios segundo as normas do Tesouro britâni­
co. Contudo, chegou-se, por fim, a reconhecer que 
os relatórios escritos eram de grande valia para 
a correta efetivação do trabalho.

MÁQUINAS DE ESCRITÓRIO
%

Evidenciou-se, sem demora, que haviam sido 
adquiridas algumas instalações mecanizadas de 
escritorio que não funcionavam de modo eco­
nômico (e  dificilmente se podia esperar que o 
fizessem). Em conseqüência, a Divisão do Mate­
rial do Tesouro baixou uma portaria, no sentido 
de que nenhuma máquina de escritório podia ser 
comprada sem a concordância do serviço de O e 
M . O Tesouro, por seu turno, solicitou ao referi­
do serviço que fizesse o possível pelo melhora- 

■ mento das existentes instalações mecanizadas. 
Como resultado, a Divisão de O e M viu-se envol­
vida em vultoso trabalho suplementar, devido a 
máquinas de escritório que não estavam em con­
dições de aproveitamento imediato. Ficou paten­
te que numerosas informações, a respeito do uso 
e eficiência dessas máquinas no serviço público 
cingalês, teriam de ser reunidas e que seria neces­
sário, também, prover a uma certa especialização 
das máquinas na Divisão de O e M . Começou- 
se, então, um censo da maquinaria existente, en­
quanto um dos agentes cingalêses de O e M  foi 
fazer um curso de mecanização no Reino U nido.

TREINAMENTO NO SERVIÇO PÚBLICO

No relatório inicial apontou-se a absoluta 
falta de facilidades de treinamento no serviço pú­
blico do Ceilão e, com o trabalho de O e M, logo 
vieram à tona os maus efeitos do treinamento ina- 
propriado . Achou-se, por exemplo, que, em mui­
tas repartições, os funcionários novos não rece­
biam instrução inicial para realizar suas tarefas, 
mas, ao invés, eram abandonados a sua própria 
iniciativa e, muita vez, demoravam-se, por isso, 
largo tempo numa espécie de trabalho de rotina.

, Além disso, empregados superiores de escritório 
nenhuma instrução recebiam sôbre as técnicas de 
supervisão. Era tão premente a necessidade de 
treinamento que a Divisão de O e M, por espon­
tânea deliberação sua, decidiu realizar uma série 
de leituras para os recém-admitidos em dado De­
partamento e organizou um curso de treinamento
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para os supervisores dêsse mesmo órgão. Apraz 
constatar que, ao fim de dois ancs de existência 
do O e M, foi nomeado um Agente de Treina 
mento, atribuindo-se à Divisão de O e M  o en­
cargo da execução dêsse objetivo. O treinamento 
sistemático está atualmente em pleno funciona­
mento e será estendido gradativamente a todo o 
serviço público.

INFLUÊNCIA DO SERVIÇO DE “O e M ”  NOS PROBLE­
MAS DE INSTALAÇÃO E CONEXOS

Estudos sôbre a atribuição de deveres e o 
exame de métodos e práticas de trabalho induzi­
ram, por vêzes, o serviço de O e M  a tentar exer­
cer influência sôbre matérias que estavam real­
mente no campo da instalação. Questões, como 
falta de definição dos deveres das classes (dando 
lugar à existência de trabalho de desigual quali­
dade), generalização de baixa qualidade, defeitos 
na gradação de estrutura etc., foram submetidas

a debates informais, de tempo a tempo, com a 
Divisão de Instalação.

A unidade de O e M  no Ceilão foi lançada 
satisfatoriamente; o staíf respectivo mereceu cui­
dadoso recrutamento e treinamento. Alguns dos 
trabalhos demonstrativos chegaram a têrmo várias 
recomendações de O e M  foram aceitas e postas 
em prática. A unidade está agora sob a chefia 
dum funcionário cingalês versado nas práticas de 
O e M e que trabalhou, durante dois anos, lado 
a «Jado com funcionários de O e M  britânicos. 
Além disso, a maior parte do seu stafí tem atual­
mente boa experiência em trabalhos administra­
tivos. Há muita aptidão e entusiasmo na unidade 
de O e M  do Ceilão e o pleno reconhecimento de 
seus objetivos e métodos por parte do público. 
São de bom porvir os augúrios, esperemos que 
dentro de um ano ou dois o trabalho de O e M 
possa ser considerado firmemente enraizado, exer­
cendo benéfica influência na procura da eficiên 
cia do serviço público cingalês.
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Exame da O r g a n i z a ç ã o  de uma 
A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a

Balanço das Condições Existentes, Análise Crítica, Propostas
de Reforma e Execução

I   INTRODUÇÃO

A S instituições de direito público recebem dos 
contribuintes as importâncias necessárias 

para o custeio das tarefas que lhes são atribuídas 
pelo direito de soberania. Assim, administram 
elas os meios da comunidade. Daí decorre o de­
ver de lidar economicamente com êsses meios. 
Uma administração econômica abrange não só 
uma responsabilidade ponderada na distribuição 
financeira, mas estende-se, antés de tudo, a uma 
ação administrativa racional. Por êsse motivo é 
mister de tôda e qualquer administração pública, 
examinar continuamente sua organização, ten­
do sempre em vista a seguinte questão: o que po­
derá ser melhorado na organizaçção para que 
possa resolver, com menores esforços a tarefa que 
lhe foi atribuída pelo Estado e pelo Município ? 
No exame da organização de uma administração 
pública entram em questão diversos órgãos, tanto 
aquêles que estão fora da Administração Estadual 
e Municipal, quanto aos que fazem parte inte­
grante da organização administrativa. Os órgãos 
externos de exame, especialmente quando se 
trata de peritos em organização de economia pri­
vada, dispõe, freqüentemente, de maior expe­
riência do que os próprios órgãos administrativos . 
Os peritos em indicar restrições financeiras, êsses 
peritos em economia privada, trazem às vêzes, de­
vido ao seu vasto campo de ação —  novos pontos 
de vista à administração pública e pelo seu modo 
de pensar na economia privada, podem propor, 
muitas vêzes, soluções mais racionais do que as 
dos órgãos internos. Constitui vantagem especial 
dêsses peritos de fora não terem idéias preconce­
bidas e possuírem maior independência o que 
lhes dá maiores possibilidades na verificação e 
elaboração das propostas de reforma. Por outro 
lado, os técnicos da própria organização possuem 
mais profundo conhecimento de direito e técnica 
administrativa indispensáveis, tanto para o exame, 
como também, para elaboração de p: opostas de 
organização, do que os especialistas em economia

Do ponto de vista de um exame interno 
da administração. —  Ao D ç. F . Fuchs, 
Chefe do Controle Financeiro do Cantão de 
Zurich.

(Trad. de Lygia Portocarrero Valioso)

privada —  a não ser que já tenham exercido car­
gos públicos —  que não podem adquirir êsses co­
nhecimentos em curto espaço de tempo.

Em conseqüência de seu constante contato 
com as organizações administrativas, os peritos 
internos têm, em geral, mais conhecimentos da 
psicologia dos funcionários e das condições espe­
ciais do pessoal e do material, podendo por êsse 
motivo, dispor de melhores meios para o exame, 
do que os técnicos de fora. Finalmente têm os 
peritos da própria administração pública, possi­
bilidades inúmeras de trocar idéias com outras 
administrações, que os organizadores de economia 
privada.

II   VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES E DAS DEFI­
CIÊNCIAS EXISTENTES E PROPOSTAS DE ORGANIZA­

ÇÃO E SUA REALIZAÇÃO

Encetando-se o exame de uma determinada 
seção da administração pública com o objetivo de 
encontrar solução mais racional nas divisões do 
aparelho administrativo e seus métodos de traba­
lho, deve-se, antes de tudo, compreender a base 
da organização e conhecer, claramente, as suas 
deficiências. A elaboração de propostas de refor­
ma deve ser precedida, logicamente, do exame 
das condições existentes e de sua análise. Sem 
conhecimento exato do desenvolvimento dos tra­
balhos e dos meios mecânicos auxiliares, como 
também, sem conhecer claramente suas deficiên­
cias, qualquer trabalho de reforma é de antemão 
condenado ao fracasso. Como deve ser feito o 
exame das condições existentes ?

> 1. Exame das condições existentes

O processo a ser usado no exame das con­
dições existentes, objetivando a reorganização, 
pode constituir por si mesmo um fator decisivo de 
sucesso. O exame das condições existentes pode 
ser feito sem ou com aviso prévio. O exame feito
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imprevistamente, tem a vantagem de não permi­
tir nenhuma providência improvisada nos traba­
lhos, que desse aos peritos, impressão mais favo­
rável, encobrindo quaisquer falhas eventuais da 
organização. Essa vantagem, porém, não tem im­
portância maior, pois a um organizador experi­
mentado não será fácil enganar, e êle certamen­
te descobrirá as deficiências existentes. Êsse mé­
todo de exame sem aviso prévio, usado nas revi­
sões, não é necessário no exame dos órgãos admi­
nistrativos, pois os peritos já conhecem, fartamen­
te, as deficiências devido ao seu contato perma­
nente com as diversas repartições. Quando são 
contratados peritos de fora, o aviso prévio deve 
ser dado, pois êles não possuem .facilidades para 
ingressar nas divisões administrativas e correm o 
risco de não serem atendidos pelos chefes e fun­
cionários superiores devido a ausência ou a outras 
ocupações surgentes. O exame feito inesperada­
mente, parece-me pouco apropriado a criar a 
atmosfera necessária a essa tarefa, por vêzes, tão 
desagradável. As repartições administrativas sub­
metidas a êsses exames demonstram às vêzes cer­
ta resistência às inovações, pois é condição natu­
ral do homem não aceitar as críticas a sua pessoa 
e a sua obra. Freqüentemente, acontece que as 
providências de reorganização encontram resis­
tência, por hábito a rotina de trabalho já estabe­
lecida e devido ao mal-estar e desconforto provo­
cado pelas inovações. A primeira providência a 
ser tomada para o exame e organização das divi­
sões administrativas é o contato com os chefes 
e funcionários superiores, a fim de fazê-los com­
preender a importância e a necessidade dessa 
reorganização e, para que assim prestem a cola­
boração necessária. Dêsse modo a reforma terá 
seu sucesso garantido, pois a afabilidade e o bom 
trato exigem que primeiramente seja considerado 
o chefe. Com isso não quero dizer absolutamen­
te que não exista, em tôda parte, a necessária com­
preensão com relação a reformas, de parte dos 
chefes e funcionários. Há divisões administrati­
vas que póssuem, no mais alto grau, a melhor boa 
vontade possível em colaborar ativamente nessas 
reformas e que são capazes de contribuir com 
idéias valiosas para a organização racional do 
trabalho administrativo. O meio para o exame 
das condições existentes é a pesquisa do trabalho. 
Isso deve ser iniciado por um inventário das tare­
fas atribuídas a administração ou as divisões. ad­
ministrativas. Para a execução dessa pesquisa do 
trabalho, não se pode estabelecer diretrizes rígi­
das, é decisivo para isso conhecer a espécie de 
administração ou divisão administrativa a ser exa­
minada. Todavia, em todos os exames de organi­
zação, surgirão algumas questões fundamentais, 
quanto à divisão da organização administrativa, 
da divisão de trabalho e da marcha dos mesmos. 
As pesquisas do trabalho são executadas, de me­
lhor modo, no próprio local do trabalho e quanto 
possível, sob colaboração dos chefes e auxiliares, 
por meio de conferências e vèrificações. O méto­
do de exame oral por meio de perguntas e res­
postas, tem a vantagem de poder eliminar, ime­

diatamente, erros eventuais e pontos obscuros, 
enquanto que o exame por questionários, entre­
gues aos funcionários, chefes e auxiliares, para 
serem preenchidos por escrito, na maior parte dos 
casos exige muito tempo e via de regra são mais 
complexos, pois sugerem e dão margem a novas 
perguntas, por parte dêsses mesmos funcionários. 
Além disso, o processo de exame oral facilita ao 
perito reconhecer e contestar as declarações dos 
funcionários que não correspondam a realidade, 
e que deram respostas destinadas a confundir o 
órgão de verificação. Também, isso, constitui uma 
fraqueza humana, encontrada não só na adminis­
tração mas em tôda a parte, a de se informar fa- 
voràvelmente,' além do que a realidade indica. 
Para evitar que a análise do trabalho se disperse, 
seguindo o caminho das perguntas e observações 
pessoais e para se conseguir que dentro de um 
prazo razoável se'tenha conhecimento das coisas 
essenciais, o exame terá que ser elaborado, siste- 
màticamente, preparando-se um esquema de per­
guntas. Na grande maioria dos casos será possí­
vel verificar o estudo dos trabalhos. Para evitar 
objeções eventuais ao método de trabalho e ven­
cer possíveis resistências, quanto as propostas de 
reforma, é aconselhável que os estudos do traba­
lho sejam completados pelo estudo do tempo. 
Muitas vêzes se pode obter bases inequívocas para 
a realização das providências de organização, so­
mente por meio de medições do tempo. Êsse es­
tudo tem maior importância, antes de tudo, nos 
casos em que seja necessário deliberar sôbre aqui­
sição de material de escritório dispendioso, como 
máquinas de calcular, de escrever etc. . . Mas, 
para que os resultados obtidos pelas medições de 
tempo sejam convincentes, precisa-se fazer êsses 
estudos em bases amplas. Os estudos do tempo, 
feitos em bases demasiadamente estreitas, com­
portam perigos que podem conduzir a conclusões 
definitivas errôneas. O estudo do tempo só pode 
ser feito em trabalhos técnicos, não se aproprian­
do ao trabalho intelectual.

2 . Exame analítico das condições da organização

Uma nítida separação do exame das condi­
ções existentes e do seu julgamento só pode ser 
feita teoricamente. Na prática êsses processos de 
trabalho correm paralelamente, pois, as deficiên­
cias de uma organização tornam-se claras aos pe­
ritos mesmo durante os trabalhos de pesquisa. 
E ’ de grande importância para o sucesso das pro­
postas de reforma a serem apresentadas, o meio 
e o modo pelos quais a crítica da organização é 
feita. A crítica deve ser rigorosamente objetiva, 
e evitados todos os julgamentos não objetivos e 
por vêzes injustos, causados por antipatias pes­
soais. Manifestações de poder e alterações cau­
sam transtornos que podem constituir obstáculos 
sérios a execução das reformas. Quanto mais 
objetivo fôr. o julgamento das condições existen­
tes, tanto mais facilmente ficarão as seções admi­
nistrativas respectivas, convencidas da necessida­
de e da conveniência das providências de reorga­
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nização. A crítica mesmo destrutiva nunca deve 
ser violenta. O perito deve considerar sempre 
que lida com seres humanos facilmente susceptí­
veis, principalmente em se tratando de funcioná­
rios de valor que empregam tôda a sua honra e 
tôdas as suas forças na execução de suas ativida­
des. Por isso, uma organização conveniente e 
uma distribuição modelar devem ser louvadas 
com destaque. Isso proporcionará alegria no tra­
balho e suscitará ativa colaboração para raciona­
lização do mesmo. Essa exigência para que seja 
reconhecido o trabalho de organização, realizado 
de forma conveniente é tão importante para o 
perito de fora, como para os dos órgãos internos 
de exame, e até mais importante para êsses, pois, 
que dependem, permanentemente, de uma boa e 
profícua concordância com as diversas seções ad­
ministrativas, mesmo quando o exame da organi­
zação estiver terminado.

Os órgãos internos não devem hostilizar a 
administração pública e sim auxiliar as diversas 
seções na execução de uma tarefa comum.

3. Propostas de reforma e  sua execução

A verificação das condições existentes e das 
deficiências de uma organização, deve seguir à 
elaboração das propostas de reforma e a sua rea­
lização. A  elaboração das propostas de reorgani­
zação também só podem ser separadas, teorica­
mente, dos trabalhos prévios dos peritos. Na prá­
tica, os planos de reforma amadurecem mesmo no 
correr da verificação das condições existentes e do 
julgamento analítico. Um processo especial de 
trabalho é reservado, sòmente, à elaboração e re­
gulamentação definitiva. O exame da organiza­
ção e a elaboração de propostas de reorganização 
deverão ser feitos, sempre que possível, isentos de 
fatores temporários e não sob pressão de tempo 
determinado. As mudanças numa organização 
exigem muito tempo. Êsse tempo não está, pciém, 
ilimitadamente, à disposição dos organizadores. 
E ’ mister, por essa razão, coordenar a verificação 
e a elaboração das propostas de reforma aos pro­
cessos de trabalhos, nos quais resida maior impor­
tância e cujas providências de reorganização pro­
metam maior sucesso possível. Deve-se evitar 
penetrar nos estudos de detalhe do trabalho e 
também não elaborar propostas complexas de 
reorganização, para as deficiências de pouca mon­
ta. Mas as propostas devem ser feitas, após pro­
fundas considerações e indo até as minudências 
da matéria. Para a formação racional do traba­
lho —  é decisivo o emprêgo de métodos já usados 
com sucesso no trabalho administrativo; mas não 
se deve empregá-los esquemàticamente. Esque­
mas de organização conduzem, na maior parte

das vêzes, a fracassos.. Cada proposta de reforma 
deve ser, cuidadosamente, ponderada e coordena­
da de modo mais cabível às condições objetivas 
e pessoais. Na Administração Pública, mais do 
que na economia privada, deve-se considerar os 
pontos de vista não econômicos da racionaliza­
ção. Muitas vêzes as soluções mais racionais, se 
tornam inexeqüíveis, por condições especiais que 
surgem no contato com o público e que impossi­
bilitam o estabelecimento de exigências quanto a 
política de pessoal. Os órgãos internos de verifi­
cação sabem estimar melhor, essas condições es­
pecíficas da administração pública, do que os pe­
ritos de economia privada, inclinados a usar, ex­
clusivamente, as ponderações comerciais. O su­
premo e irremovível mandamento para todos os 
peritos —  sejam de fora ou pertençam à adminis­
tração —  é a exigência que as propostas de reor­
ganização devem ser discutidas com os chefes de 
seção responsáveis e especialistas, antes de serem 
formuladas, definitivamente, e entregues as repar­
tições, superiores. Essa exigência é feita, por di­
versos motivos. Primeiramente, nem sempre o 
melhor perito pode estender bastante o seu estudo 
do trabalho dentro do tempo disponível, de modo 
a evitar julgamentos erroneos. Entendimentos 
prévios, com os funcionários competentes, sôbre 
as reformas planejadas evitam, em certos casos, 
a inclusão de inovações não convenientes e des­
pesas que poderiam ser inutilmente feitas. Além 
disso, protege os peritos de possíveis enganos evi­
tando de modo amplo, julgamentos erroneos que 
viriam prejudicar a autoridade dos órgãos de exa­
me. Quanto mais a autoridade dos órgãos de exa­
me fôr prejudicada, tanto menos será possível 
levar suas propostas a sério e mais difícil se tor­
nará a imposição de providências posteriores de 
organização, na mesma, ou em outras seções admi­
nistrativas . Finalmente, o entendimento prévio, 
durante as providências de reorganização, com 
funcionários responsáveis, constitui uma questão 
de alto tato. Pode-se chegar a flagrantes desar- 
moniais se os peritos, como se fôssem infalíveis, 
quiserem apresentar suas propostas de reorgani­
zação sem antes submetê-las as repartições com­
petentes para apreciação e conseqüente exposição 
de pontos de vista. Caso não se realize entendi­
mentos com os chefes administrativos, quanto as 

) propostas de reforma e as mesmas se apresentem 
como inconvenientes e inexeqüíveis, devido a es­
tudos insuficientes e unilaterais, tais erros serão 
debitados, com grande satisfação, aos peritos de 
fora, pois constituem prova concreta que os pró­
prios funcionários poderiam fazer melhor a orga-

\
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nização por conhecerem mais intimamente os pro­
blemas. Todo o exame da organização e propos­
tas de reforma devem ser feitos em relatórios es­
critos, contendo, de maneira precisa e facilmente 
compreensível, a descrição das condições existen­
tes, das deficiências encontradas e enumerando 
as providências de reorganização a serem toma­
das. O relatório deve também acentuar, de forma 
elogiosa, as propostas de reforma apresentadas 
pelos próprios chefes da administração. Êsse re­
latório deverá ser usado pelas autoridades das se­
ções administrativas, como a diretriz para a reor­
ganização. Deverão conter também questionários 
de economia, destinados ao pessoal. Êsses ques­
tionários de economia foram utilizados nesses úl­
timos anos em vários departamentos públicos e 
também na administração do Cantão de Zurich. 
Êles constituem um modo especial de examinar 
a organização, através de seus próprios funcioná­
rios, e consubstanciam as aspirações para uma 
formação, mais racional, do trabalho administra­
tivo. Nesses questionários de economia os funcio­
nários são convidados, por meio de circulares, a 
apresentar propostas relativas a essa racionaliza­
ção administrativa. Para as propostas que pro­
metam êxito são instituídos prêmios, cujo valor 
varia de acôrdo com a exeqüilibidade e os resul­
tados a esperar. Deste modo, a administração 
pública procura avpliar, primeiramente, os conhe­
cimentos de seu pessoal nos diferentes setores, ad­
quiridos pelos trabalhos quotidianos, e segundo, 
obter resultados psicológicos favoráveis. Essa 
colaboração do pessoal poderá incrementar a ale­
gria no trabalho e aumentar a noção de respon­
sabilidade do pessoal. O questionário de economia 
pode, sob certas circunstâncias, ter a finalidade 
de dissipar a mania de certos funcionários de cri­
ticar, exageradamente, por superestimarem seus' 
valores no trabalho.

Desde que o relatório é apresentado pelos 
órgãos de exame, começa-se a avaliação e a rea­
lização das propostas de reforma. Será então con­
veniente levar em consideração certas condições 
especiais do pessoal, adiando alterações na orga­
nização até que tais condições sejam transforma­
das. Não será exigido que funcionários, quase 
aposentados, aceitam a nova organização total­
mente . Êsses funcionários se sentiriam infelizes
—  principalmente quando são empregados ma- 
quinismos modernos —  e dificilmente se confor­
mariam em trabalhar com tais inovações. Dêsse 
modo, os melhoramentos almejados pela raciona­
lização, seriam fictícios no correr dos trabalhos,-

Não se deverá, também, dar a impressão, aos fun­
cionários idosos e de mérito, que todo o trabalho 
anteriormente realizado, foi inconveniente e fa­
lho . Exceto quanto a essa consideração, devida 
a parte humanitária da técnica de trabalho, as 
propostas de reforma devem ser realizadas com 
tôda a energia. E’ óbvio, que a execução das pro­
vidências de reorganização não deve ser entregue 
a seções administrativas, pois, correr-se-ia o risco 
de encalhar aqui e ali. A execução deverá ser • 
supervisionada, e se necessário, imposta pelas au­
toridades superiores. Às vêzes, nesses Ínterins, 
poderão aparecer influências contrárias as refor­
mas propostas entre as autoridades superiores. 
Para eliminar, de antemão, tais resistências não 
justificadas e sem objetivo, poupando o automa- 
tismo inútil da administração, é conveniente con­
ceder aos órgãos de exame posição independente 
e amplos poderes de ação. Freqüentemente, os 
órgãos de exame da própria administração se vêem 
impossibilitados de impor essas providências, por 
lhes faltar essa independência e êsse amplo poder 
de ação.

III   OBSERVAÇÕES FINAIS

Racionalização não é um estado definitivo. 
Racionalização é, unicamente, adaptação a certas 
condições, apresentadas em determinado tempo. 
Uma organização, ainda já quando estabelecida, 
não poderá ser considerada como inalterável. As 
exigências de uma administração pública estão, 
constantemente, sujeitas a alterações e, por êsse 
motivo, a organização deverá ser, ininterrupta­
mente, adaptada e racionalizada, segundo as cir­
cunstâncias presentes. Isso exige uma supervisão, 
mais ou menos permanente, da organização e para 
tal ação ficarão em 1.° lugar, os órgãos internos 
da organização. Nem tôdas as administrações 
públicas, porém, poderão dispor de um perito ex­
clusivamente para essas questões. No exame para 
reorganização de uma administração pública de­
verão ser nomeados peritos especiais, quando o 
vulto da mesma o justificar. Nas grandes admi­
nistrações estaduais e municipais, a nomeação de 
peritos especiais é amplamente justificada. Nas 
pequenas organizações, deverá ser dada, de tem­
po em tempo, a peritos de economia privada, ou 
a peritos de outras administrações, a incumbên­
cia do exame da organização. Isto nãò quer dizer 
que as grandes organizações possam dispensar, 
completamente, os serviços dos peritos em eco­
nomia privada. De acôrdo com as vantagens 
mencionadas no início dêsse trabalho, quanto aos
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peritos de fora, uma administração pública, mes­
mo possuindo seus próprios peritos, poderá in­
cumbir, com grande vantagem, peritos de eco­
nomia privada, do exame ate sua organização. A 
utilização de peritos externos será justificada se, 
os próprios órgãos da administração estiverem 
sobrecarregados, e devido a falta de tempo ne­
cessário não puderem executar o exame. E ’ dese­
jável o exame periódico, feito por peritos exter­
nos a administração pública, ainda por outra ra­
zão. Lidando com os meios da comunidade uma 
administração pública está, por isso, exposta, de 
modo mais direto, às críticas do público. O povo, 
de um modo geral, tem desconfiança pronunciada 
em relação às administrações públicas, afirmando 
que estas trabalham de modo não racional e por 
êsse motivo são dispendiosas. O trabalho de pe­
ritos internos não pode dissipar, completamente, 
essa desconfiança, pois êsses peritos são conside­
rados como fazendo parte dessas administrações 
e por isso dependentes e partidários das mesmas.

Se ao contrário, fôr aceita a colaboração de peri­
tos externos e se êsses declararem que a adminis­
tração trabalha, racionalmente, as críticas não se­
rão tão acerbas. Por êsse motivo seria errado, sob 
o ponto de vista objetivo e político, empregar, 
somente, peritos internos no exame de uma admi­
nistração pública. Ambos se completam e quan­
do, devido ao seu pequeno vulto, certos órgãos 
administrativos não possuam permanentemente 
peritos de fora, para o exame de sua organização, 
deverão, periodicamente, ser contratados para 
que, juntamente, com os peritòs da própria orga­
nização procedam ao exame necessário. Os peri­
tos de fora e os técnicos da própria organização 
têm um objetivo único, devendo portanto indicar 
tpeios e modos para que a organização seja efi­
ciente tanto nos Estados quanto nos Municípios. 
Se êles, com habilidade e persistência, procurarem 
atingir a essa finalidade estarão servindo, de forma 
altamente destacada, ao bem-estar geral da co­
munidade .
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OR.ÇAMENjTO

O Orçamento Federal Norte-Americano 
em Resumo

RESUMO DO ORÇAMENTO FEDERAL 

EXERCÍCIO DE 1955 

1.° de julho de 1954 a 30 de junho de 1955

AO ser empossado, há um ano atrás, prometi 
ao Congresso e ao povo que esta adminis­

tração procuraria traçar uma politica fiscal e eco­
nômica que fôsse capaz de reduzir os deficits pre­
vistos e proporcionar o equilíbrio orçamentário.

Adverti que não seria uma tarefa de fácil 
execução. A segurança nacional ainda está a exi­
gir muito. Despesas consideráveis são, por lei, de 
natureza relativamente não discricionária. Toda­
via, a despeito dessas dificuldades inerentes, já 
obtivemos grandes progressos.

O Govêrno deve representar um papel vital 
na conservação da estabilidade e do crescimento 
econômicos. Acredito, porém, que nosso desen­
volvimento, desde os primórdios da República, 
baseia-se no fato de deixarmos que grande parte 
de nossa renda nacional seja utilizada por um 
povo previdente, disposto a arriscar-se. As ações 
de um tal povo estimularam o gênio americano 
para uma iniciativa criadora, multiplicando-se 
assim a nossa produtividade.

Acredito sinceramente que êste orçamento 
representa um plano de govêrno que não apenas 
protegerá nossos métodos de vida, como também, 
concorrerá para melhorar o bem-estar de todos 
os americanos.

D w i g h t  D .  E is e n h o w e r

(Transcrito da Mensagem Orçamentária —  21 de janeiro 
de 1954)

INTRODUÇÃO

O Orçamento dos Estados Unidos, constitui 
a expressão financeira do programa presidencial 
de govêrno, durante o exercício entrante —  a ini­
ciar-se em 1.° de julho e a terminar em 30 de 
junho. Deve, por lei, ser enviado à apreciação 
do Congresso dentro dos primeiros quinze dias 
após a abertura do mesmo.

(Tradução de Martha Bastos)

O Orçamento é um documento oficial, volu­
moso e complexo. Dessa forma, vários fatos im­
portantes sôbre o orçamento foram reunidos, de 
maneira mais conveniente, neste folheto.

Esta publicação do Resumo do Orçamento 
Federal refere-se, em particular, ao Orçamento 
para o exercício de 1955 (a começar em 1.° de 
julho de 1954 e a terminar em 30 de junho de 
1955), enviado ao Congresso, pelo Presidente da 
República, em 21 de janeiro de 1954. Êsse Orça­
mento apresenta as estimativas das quantias em 
dinheiro a serem recebidas pelo Govêrno, em vir­
tude das leis tributárias em vigor e das que se 
propõem, das quantias que se prevê sejam des­
pendidas para a execução dos programas atuais 
de govêrno, bem como, dos programas cuja exe­
cução foi recomendada, pelo Presidente, ao Con­
gresso. O Resumo do Orçamento proporciona 
igualmente outras informações, que se destinam 
a promover um maior entendimento das transa­
ções financeiras federais.

Procederam-se a certas mudanças esclarece­
doras no Orçamento de 1955. A fim de que se tor­
nasse possível uma comparação, os dados numé­
ricos correspondentes a anos anteriores, foram 
ajustados de maneira a se adaptarem ao presente 
Orçamento. Conseqüentemente, alguns dados nú- 
méricos apresentados neste folheto, para anos an­
teriores, serão diferentes dos dados incluídos em 
antigas publicações do Resumo do Orçamento 
Federal.

As estimativas da receita e da despesa, in­
cluídas no Orçamento, estão sujeitas a modifica­
ções, a partir do momento em que são enviadas 
ao Congresso, em janeiro, até o encerramento do 
exercício, 18 meses mais tarde. Essas modifica­
ções poderão ocorrer devido a novas emendas e 
recomendações do Presidente, às deliberações do 
Congresso sôbre legislação ou sôbre impostos e 
verbas, assim como devido a mudanças ocorridas 
nas condições nacional e internacional, cuja in­
fluência se exerce sôbfe os produtos dos impostus 
e as despesas.
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I PARTE

RESUMO DO ORÇAMENTO

Esta parte do Resumo do Orçamento Fe­
deral, contém uma descrição/ geral do Orçamento 
dos Estados Unidos, para o exercício de 1955. 
Apresenta algumas das questões contidas no Orça­
mento para 1955, bem como proporciona um re­
sumo de alguns dos fatos importantes, referentes 
ao Orçamento.

RESUMO DO ORÇAMENTO PARA 1955

Espera-se que, durante o exercício a termi­
nar em 30 de junho de 1955, o Governo Federal:

1.°) despenderá 65,6 bilhões de dólares, 
de acôrdo com a legislação em vigor e com a que 
se propõe;

2.°) arrecadará 62,7 bilhões de dólares, em 
impostos e outros rendimentos, levando-se em 
consideração as novas propostas presidenciais re­
lativas à tributação;

3.°) proporcionará um equilíbrio orçamen­
tário maior do que o conseguido em qualquer 
exercício desde 1951.

Despesa Orçamentária —  A despesa orça­
mentária que se estima para o exercício de 1955, 
representa uma redução de 12,3 bilhões de dóla­
res no montante recomendado para 1954 pelo 
documento de 9 de janeiro de 1953 (enviado ao 
Congresso pela administração anterior), uma re­
dução de 5,3 bilhões de dólares nas despesas pre­
sentemente previstas para 1954, e uma redução 
de 8,4 bilhões de dólares nas despesas efetuadas 
durante o exercício de 1953.

Em sua mensagem orçamentária, o Presi­
dente acentuou que, dentro de um Orçamento 
mais limitado, foi feita urtia provisão adequada 
“para a segurança nacional, bem como para nos­
sos compromissos internacionais, e pudemos pro­
por cèrtos aumentos na despesa Federal capazes 
de desenvolver o bem-estar interno e fomentar o 
crescimento econômico” .

Receita Orçamentária —  A receita orçamen­
tária de 62,7 bilhões de dólares, prevista para 
o exercício de 1955, sofreu uma redução de quase 
5 bilhões de dólares relativamente à estimativa 
atual para o exercício de 1954. Tâl declínio de­
corre da diminuição de impostos. Tal estimativa 
inclui a eliminação do imposto sôbre lucros ex­
traordinários das sociedades anônimas, bem como 
a redução do impôsto de renda individual, que 
entrou em vigor em 1.° de janeiro de 1954. Re­
flete ainda as propostas sôbre tributação, envia­
das ao Congresso pelo Presidente, cuja discussão 
encontra-se à página 8.

Delicit Orçamentário —  O déficit orçamen­
tário de 2,9 bilhões de dólares, estimado para o 
exercício de 1955, compara-se a uma estimativa 
inicial de 9,9 bilhões de dólares para 1954, incluí­
da no Orçamento enviado ao Congresso em 9 de 
janeiro de 1953. A estimativa atual do déficit

orçamentário para 1954 é de 3,3 bilhões de dóla­
res. O exercício de 1953 apresentou um déficit 
real de 9,4 bilhões de dólares.

As reduções efetuadas nas despesas gover­
namentais, durante o exercício de 1954, foram 
aplicadas na redução do vultoso déficit previsto 
para aquêle ano. No exercício de 1955, a maior 
parte das economias decorrentes da diminuição 
da despesa está sendo devolvida aos contribuin­
tes, na forma de impostos mais baixos.

Autorizações para assumir Novos Compro­
missos —  O Presidente recomendou que o Con­
gresso concedesse às entidades governamentais 
autorização para assumir novos compromissos, du­
rante o exercício de 1955, no montante de 56,3 
bilhões de dólares, êste montante representa uma 
redução de 35,1 bilhões de dólares relativamente 
eo montante estabelecido para 1952, 23,9 bilhões 
de dólares a menos do que em 1953, 15,5 bilhões 
de dólares a menos do que o montante recomen­
dado para 1954 pelo Orçamento enviado ao Con­
gresso em 9 de janeiro de 1953, e ainda uma re­
dução de 4,4 bilhões de dólares em relação ao 
montante atualmente previsto para 1954.

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Consoante as recomendações presidenciais 
relativas à tributação, a receita orçamentária para 
o exercício de 1955 é estimada em 62,7 bilhões 
de dólares, enquanto que a receita estimada para 
o exercício de 1954 é de 67,6 bilhões de dólares.

A partir de 1.° de janeiro de 1954, o impôsto 
de renda individual foi reduzido em cêrca de 10 
por cento. Revogou-se igualmente naquela data 
o impôsto sôbre lucros extraordinários das socie­
dades anônimas. Essas reduções de impostos afe­
tam parte do Orçamento para o exercício de 1954 
e todo o exercício de 1955. Justificam-se as redu­
ções de impostos apenas pelo fato de se ter con­
seguido diminuir a despesa e melhorar a situação 
orçamentária.

A melhoria da situação orçamentária permi­
tiu ao Presidente fazer algumas propostas no sen­
tido da reforma tributária e redução de impostos 
para milhões de contribuintes, o que representa 
melhoramentos de extrema necessidade no siste- 

. ma tributário. A mensagem orçamentária des­
creve 25 propostas tributárias diversas, capazes 
de tornar o sistema tributário mais justo pt>ra o 
contribuinte e de estimular a iniciativa 3 os inves­
timentos, o que resultaria no aumento da produ­
ção, em mais e melhores empregos e no desenvol­
vimento econômico.

As propostas presidenciais relativas à refor­
ma tributária, abrangem melhoramentos na trbu- 
'jação de :

1.°) menores com rendimento superior a 
600 dólares;

2.°) solteiros com encargo de família;
3.°) filhos adotivos;
4.°) despesas com assistência à infância;
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5.°) despesas médicas;
6.°) seguro médico e auxílio-doença aos 

empregados;
7.°) planos para concessão de pensões e 

participação dos lucros para empregados;
8.°) anuidades;
9.°) tributação dupla de dividendos;
10) rendimentos previstos;
11) data de declaração do imposto sôbre 

rendimentos; \
12) depreciação de edifícios, maquinaria e 

equipamento;
13) despesas de pesquisas e desenvolvi­

mento;
14) acumulação de lucros;
15) certas sociedades anônimas e associa­

ções, concedendo-lhes opção para escolher a forma 
de organização pela qual podem pagar impostos;

16) associações;
17) reorganizações de sociedades anôni­

mas;
18) loss carryback —  extôrno da perda ou 

eliminação do déficit;
19) despesas de conservação do solo;
20) definições de contabilidade;
21) isenções múltiplas de sobretaxas, ren­

dimentos consolidados e dividendos “intercorpo- 
rações” ;

22) rendimentos provenientes de fontes ex­
ternas;

23) períodos de pagamento de impostos 
sôbre a renda de sociedades anônimas;

24) simplificação das características admi­
nistrativas das leis sôbre tributação e

25) simplificação e melhoramentos gerais 
de outras intrincadas disposições tributárias.

O Presidente afirmou, em sua mensagem 
orçamentária, que embora a situação orçamentá­
ria permita as revisões sôbre o processo tributá­
rio, acima descritas, que incorrem em uma redu­
ção do rendimento proveniente da tributação, não 
permite outras reduções gerais de impostos, no 
presente momento. Recomendou, portanto, “que 
as reduções dos impostos sôbre a renda de socie­
dades anônimas sejam proteladas por um ano; que 
a diminuição do imposto de consumo, prevista 
para 1.° de abril, inclusive impostos sôbre bebi­
das, tabaco, automóveis e gasolina, não seja efe­
tuada; e que quaisquer ajustamentos do impôsto 
de consumo sejam efetuados de maneira a man­
ter-se o rendimento total que se obtém, atualmen­
te, desta fon te.”

Disse ainda, “Estou ansioso pela redução dos 
impostos, tão cedo quanto possa ser possível, sern 
causar deficits inflacionários. A presente admi­
nistração tem o firme propósito de proceder a 
novas reduções de impostos, logo que se justifi­
quem as mesmas por rendimento prováveis e pela 
redução das despesas. O objetivo será o de de­
volver ao povo, para que êste possa gastar como

quiser, a maior parte possível de dinheiro que o 
Govêrno vem despendendo por êle. ”

O impôsto sôbre a renda continuará, durante 
o exercício de 1955, a constituir a maior fonte da 
receita federal. Impostos sôbre a renda, prove­
niente de indivíduos, constituirão cêrca de 45%  
da receita orçamentária, enquanto os impostos 
sôbre a renda de sociedades anônimas constitui­
rão 32 por cento. Os restantes 16 por cento serão 
obtidos por meio do impôsto de consumo sõbre 
artigos, tais como bebidas, gasolina, tabaco e ou­
tros produtos e serviços.

DESPESA ORÇAMENTÁRIA

A despesa orçamentária para o exercício de 
1955 é estimada em 65,6 bilhões de dólares. Cal- 
cula-se que cêrca de 44,9 bilhões de dólares, mais 
de dois terços do total, serão despendidos na exe­
cução dos principais programas de segurança na­
cional. Êste montante destina-se, sobretudo, à 
aquisição de armas e equipamento militar, ao 
soldo e pagamento do pessoal militar, à operação 
e conservação dos estabelecimentos militares, ao 
programa militar mútuo com os nossos aliados, e 
ao desenvolvimento da energia atômica. Desti- 
nar-se-á, igualmente, à construção de bases aéreas 
e de outras obras de caráter militar, à pesquisa e 
desenvolvimento de novas e melhores armas, ao 
estoque de materiais estratégicos, e ao reforço dos 
contingentes de reserva das unidades da Guarda 
•Nacional.

As despesas decorrentes dos principais pro­
gramas de defesa nacional a serem efetuadas em 
1955 deverão ser inferiores em 5,4 bilhões de dó­
lares às de 1953, em 9,8 bilhões de dólares às 
inicialmente estimadas para 1954, e em 3,9 bi­
lhões de dólares às estimativas revistas para 1954. 
Ao discutir essas reduções, o Presidente afirmou 
que representam o maior elemento individual de 
redução do nível de despesas do ano corrente, mas 
acentuou que “tais economias resultam da revisão 
de programas, de determinadas mudanças de cri­
tério, de aquisições mais equilibradas, e de uma 
melhoria na administração e operações. A segu­
rança nacional está sendo reforçada —  c  não en­
fraquecida. Ademais, se as despesas dt correntes 
de alguns programas desta categoria sofrem uma 
redução, outras sofrerão um aumento. ’ As des­
pesas com a energia atômica, com o programa 
militar mútuo, e com a defesa do continente serão, 
durante o exercício de 1955, maiores do que quais­
quer outras anteriores. As despesas destinadas à 
fôrça aérea, serão maiores do que as efetuadas 
em qualquer outro exercício desde o fim da Se­
gunda Guerra Mundial.

O Orçamento estabelece ainda uma quantia 
de 14,1 bilhões de dólares, ou 22 por cento do 
total da despesa orçamentária, para programas 
cuja natureza é relativamente não discricionária, 
no sentido de que, uma vez estabelecidos por lei, 
o montante da despesa é grandemente determi­
nado por fatores alheios ao processo orçamenta rio
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anual. Por exemplo, a despesa decorrente de au­
xílios aos Estados depende, para finalidades diver­
sas, na medida em que cada Estado, individual­
mente, recebe vantagens dos programas federais 
de subvenções e auxílios; d  despesa efetuada com 
pensões para veteranos de guerra depende do nú­
mero de veteranos qualificados que requeiram 
tais pensões; pagamentos de juros da dívida pú­
blica dependem do montante da dívida que esti­
ver pendente, bem como da taxa corrente de juros; 
preços de subvenção para mercadorias agrícolas 
dependem da colheita e da procura de tais merca­
dorias .

Tôdas as outras despesas orçamentárias, du­
rante o exercício de 1955, são estimadas em 6,6 
bilhões de dólares. As atividades incluídas nesta 
categoria abrangem, em número, a grande maio­
ria das verbas incluídas no orçamento, embora 
o montante seja de apenas um décimo do total da 
despesa orçamentária. Algumas dessas ativida­
des ligam-se de perto à segurança nacional, tais 
como programas internacionais para desenvolvi­
mento econômico, o Sistema de Serviço Seletivo, 
a defesa civil, e a expansão da produção de defe­
sa . O grosso dessa categoria, porém, representa o 
custo diário de operações do Govêrno Federal, 
como por exemplo a imposição ao cumprimento 
da lei, arrecadação de impostos, despesas com os 
vários órgãos da administração, obras públicas 
de natureza civil, e o estabelecimento e adminis­
tração de outros serviços e benefícios destinados 
ao público.

O registro da despesa orçamentária relativa 
a essas trés categorias principais mostra que, 
desde a agressão coreana em 30 de junho de 1950, 
as despesas efetuadas com a segurança nacional 
subiram acentuadamente e que estão, agora, sen­
do reduzidas; as despesas efetuadas com progra­
mas principais de controle relativamente difícil, 
têm flutuado dentro de limites bastante reduzi­
dos; as despesas do Govêrno com outras ativida­
des declinaram sensivelmente. As despesas efe­
tuadas nésta última categoria de atividades, a 
qual contém elementos mais passíveis de controle 
por meio do processo orçamentário, foram redu­
zidas de 2,2 bilhões de dólares, durante o exercí­
cio de 1955, em comparação ao exercício de 1953 
e em 1,5 bilhões de dólares comparativamente ao 
exercício de 1954. A redução levada a efeito des­
de 1953, representa um decréscimo de, aproxima­
damente, 25 por cento no custo das diversas ope­
rações correntes do Govêrno.

Os órgãos federais não podem, pela Consti­
tuição despender qualquer quantia, até que o 
Congresso os autorize para tanto.

As autorizações feitas pelo Congresso podem 
ser de diversas formas. A mais comum é uma 
“verba” , que

1.°) permite a um órgão do Govêrno em­
pregar pessoal, adquirir fornecimentos e equipa­
mento, conceder contratos, ou assumir outros com­
promissos, e

2.°) autoriza o órgão a pagar os títulos de­
correntes de tais compromissos.

A autorização para assumir compromissos 
de ordem financeira, que o Congresso concede no 
decorrer de qualquer exercício, seja sob a forma 
de novas verbas ou sob a forma de outros tipos 
de autorização, é conhecida como “autorização 
para assumir novos compromissos” .

O volume de autorizações para assumir novos 
compromissos, concedidas durante qualquer pe­
ríodo não é geralmente, o mesmo das despesas 
para aquêle período. Em vista de ser m >rcso o 
estabelecimento de ordens relativas a mercado­
rias e serviços, há um intervalo entre a época em 
que o Congresso concede uma autorização e a 
época em que o órgão governamental assume um 
compromisso. Segue-se ainda um novo período 
até que os títulos sejam realmente pagos, por- 

. quanto demora a produção e a entrega de merca­
dorias e serviços. Em alguns casos, como do pa­
gamento de salários e ordenados de funcionários, 
o atraso é muito pequeno; em outros casos, po­
rém, como o da produção e entrega de material 
militar complexo, poderão decorrer anos até que 
se efetue o pagamento final.- Assim sendo, as des­
pesas efetuadas durante um determinado ano, de­
correm, parcialmente, de autorizações para assu­
mir novos compromissos, concedidas para aquêle 
ano e, parcialmente, de autorizações concedidas 
pa.ra anos anteriores.

Durante o exercício de 1955, 45 por cento 
das despesas previstas em 65,6 bilhões de dólares, 
decorrerão de autorizações, concedidas em anos 
anteriores. Calcula-se, portanto, que os 55 por 
cento restantes, decorrem de autorizações reco­
mendadas para o exercício de 1955.

O Presidente recomendou que fôssem conce­
didas autorizações no montante de 56,3 bilhões 
de dólares, para fazer face a novos compromissos 
durante 1955. Estima-se que 36,4 bilhões de dó 
lares serão despendidos, desta quantia, em 1955 
e 19,9 bilhões de dólares em anos posteriores.

Durante os três primeiros exercícios, após o 
início das hostilidades na Coréia (de 1951 até
1953, inclusive), as autorizações para assumir 
novos compromissos, concedidas pelo Congresso, 
ultrapassaram de muito a despesa orçamentária 
prevista para cada um daqueles anos. Ultrapas­
saram igualmente, de muito, a renda obtida então 
pelo sistema tributário.

Os saldos, provenientes de verbas, não des­
pendidos ao fim do ano, mas a serem despendidos 
posteriormente, passaram de 14,1 bilhões de dó­
lares em fins do exercício de 1953.' Tais saldos 
representam compromissos em dinheiro que pre­
cisam ser pagos, por meio do produto dos impos­
tos, em anos posteriores.

I

Dessa maneira, durante o exercício de 1954, 
poder-se-ia efetuar despesas por conta dos 78,7 
bilhões de dólares de saldos não despendidos das 
verbas concedidas em anos anteriores, bem como 
por conta de novas verbas concedidas para aquê­
le ano. Os saldos não despendidos destinam-se,
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em grande parte, à compra de equipamento mili­
tar, já encomendado.

Durante os exercícios de 1954 e 1955, os 
pagamentos a serem efetuados por conta de equi­
pamento militar encomendado em anos anterio­
res, ultrapassarão os de novos equipamentos enco­
mendados. Os saldos de verbas, não despendidos, 
começarão a diminuir e espera-se que atinjam 
54,1 bilhões de dólares em fins do exercício de 
1955. A redução de 24,6 bilhões de dólares, em 
saldos não despendidos, desde o início do exer­
cício de 1954, resulta de diminuições previstas 
para as verbas, que são muito superiores ao volu­
me das diminuições na despesa orçamentaria.

Em sua mensagem orçamentária, o Presiden­
te fêz o seguinte comentário sôbre esta tendência: 
“Níveis mais baixos das autorizações para assu­
mir novos compromissos e acúmulo dos saldos 
não despendidos para 1954 e 1955 possibilitarão 
menores despesas durante êsses anos, bem como 
durante anos futuros. A revisão dos orçamentos 
de 1954 e de 1955 indica claramente a tendência 
para o equilíbrio orçamentário.”

AUTORIZAÇÕES PARA- ASSUMIR NOVOS COMPROMIS­
SOS E DESPESA ORÇAMENTÁRIA, POR ÓRGÃO

Na segunda parte dêste folheto, incluem-se e 
discutem-se as atividades do Governo Federal, 
em têrmos de sua finalidade e função principais. 
Todavia, as verbas e outras autorizações para 
cada atividade são concedidas ao órgão governa­
mental tornando-o, por lei, responsável pela exe­
cução da atividade a que se destinam.

Ao preparar o Orçamento, as comissões de 
verbas e o Congresso revêem, detalhadamente, 
órgão por órgão, as atividades do Govêrno Fe­
deral . O Orçamento indica, portanto, separada­
mente para cada órgão, os pormenores das pro­
postas orçamentárias do Presidente. As verbas 
que se recomendam são discriminadas em separa­
do, auxiliadas por tabelas que indicam o montan­
te da verba, os compromissos que deverão ser 
assumidos, bem como as despesas previstas. Êste 
agrupamento das propostas orçamentárias, por 
órgão, não é apenas necessário para ação do Con­
gresso, mas é também essencial para que todos os 
interessados possam acompanhar o desen/jlvi- 
mento das propostas orçamentárias em tràt p. te 
no Congresso.

O Departamento da Defesa ultrapassa de 
muito o tamanho de qualquer outro órgão do Go­
vêrno Federal. Dos 56,3 bilhões de dólares do 
total das autorizações para assumir novos com­
promissos, recomendadas pelo Presidente para o 
exercício de 1955, estima-se que 33,5 bilhões de 
dólares serão necessários para levar avante as 
operações militares do Departamento da Defesa 
e para a execução do programa militar mútuo 
com nossos aliados. Calcula-se que para 1955, a 
despesa orçamentária destinada a essas duas ati­
vidades, atingirá o montante de 41,9 bilhões de

dólares, ou seja 64 por cento do total da despesa 
prevista.

As autorizações para assumir novos compro­
missos, recomendadas pelo Departamento do Te­
souro, para 1955 atingem o montante de 7,5 bi­
lhões de dólares. A despesa orçamentária é cal­
culada em 7,4 bilhões de dólares, ou seja 11 por 
cento do total. Com exceção de 570 milhões de 
dólares, tôdas as despesas do Departamento do 
Tesouro, durante 1955, serão decorrentes de pa­
gamentos de juros.

O Presidente recomendou, no orçamento 
para 1955, que se concedessem autorizações para 
assumir novos compromissos à Administração dos 
Veteranos de Guerra, no montante de 3,9 bilhões 
de dólares, e previu que esta Administração des­
penderia, em 1955, a quantia de 4,2 bilhões de 
dólares. A  maior parte desta quantia destina-se 
ao pagamento de compensações, pensões, e outros 
benefícios a cêrca de 20 milhões de veteranos de 
guerra.

O documento orçamentário propõe a con­
cessão, ao Departamento da Agricultura de auto­
rizações para assumir novos compromissos, duran­
te o exercício de 1955, no montante de 2,9 bilhões 
de dólares. A despesa orçamentária é calculada 
em 2,5 bilhões de dólares, três quintos dos quais 
destinam-se ao pagamento de preços de subven­
ção à agricultura, bem como a programas corre 
latos.

O orçamento inclui ainda recomendações 
para a concessão de autorizações para assumir 
novos compromissos, à Comissão de Energia Atô­
mica, no montante de 1,4 bilhões de dólares. Es­
tima-se a despesa orçamentária, para o exercício 
de 1955, em 2,4 bilhões de dólares, destinando-se 
a maior parte à produção de materiais fissíveis e 
à construção de novas fábricas e equipamentos.

As autorizações para assumir novos com­
promissos, ' concedidas ao Departamento de Saú­
de, Educação e Bem-Estar, para o exercício de 
1955, totalizam 1,8 bilhões de dólares, enquanto 
que a despesa orçamentária estima-se, igualmen­
te, e, 1,8 bilhões de dólares, sendo que 1,3 bilhões 
de dólares dêste montante são calculados como 
auxílio aos Estados para assistência pública.

O Presidente recomendou que se concedes­
sem autorizações para assumir novos compromis­
sos, no montante de 5,3 bilhões de dólares, a todos 
os outros órgãos do Govêrno Federal, inclusive 
às funções civis do Departamento da Defesa, isto 
é, menos de 10 por cento do total de 56,3 milhões, 
recomendado para 1955. A despesa orçamentá­
ria para êsses órgãos, durante 1955, é estimada 
em 5,4 bilhões de dólares, ou seja 8 por cento do 
total da despesa orçamentária.
. . . 68,4% do Orçamento para 1955 

ou $44.860 Milhões
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SEGURANÇA NACIONAL

Calcula-se que entre os exercícios de 1954 
e 1955, a despesa orçamentária com os principais 
programas de segurança nácionaí foi reduzida em 
3,9 bilhões de dólares. A redução verificada entre 
1953 e 1955 é ainda maior, ou seja, 5,4 bilhões 
de dólares.

Essas economias que se verificam na despesa 
orçamentária refletem o dinamismo de um plano 
de defesa de longo alcance, plano êste recomen­
dado pelo Estado-Maior Geral das Fôrças Arma­
das e aprovado pelo Presidente e pelo Conselho 
de Segurança Nacional. Resultam, igualmente, 
de economias na administração, do término das 
hostilidades na Coréia, e do decréscimo das aqui­
sições, tornado possível pelo melhoramento dos 
fornecimentos e da posição dos materiais dispo­
níveis ,

O novo plano de defesa do Estado-Maior 
Geral das Fôrças Armadas, acentua a necessidade 
de se proporcionar as possibilidades para uma 
posição militar sólida, que possa ser mantida du­
rante um período prolongado de paz incerta. 
Assim sendo, o Orçamento proporciona os meios 
para a criação, conservação e total exploração da 
fôrça aérea moderna. Inclui, ao mesmo tempo, 
os meios para o estabelecimento de um sistema 
continental de defesa, contra um possível ataque 
inimigo.

Ao descrever o novo plano, disse o Presi­
dente : “Desviando-nos para a total exploração 
do poder aéreo e das armas modernas, colocamo- 
nos em posição capaz de sustentar grandes pro  ̂
gramas de segurança nacional, durante um perío­
do indefinido de tempo, com um ônus menor para 
os nossos recursos materiais e financeiros e para 
a nossa capacidade de trabalho” .

A aquisição de equipamento militar para 
nossas fôrças armadas constitui a maior despesa 
efetuada para com a segurança nacional. Quase 
um têrço dos 44,9 bilhões de dólares das despe­
sas previstas para a segurança nacional, durante 
o exercício de 1955, destina-se à aquisição de 
aviões, navios, tanques, armamentos, munições e 
outros importantes elementos que constituem as 
fôrças armadas dos Estados Unidos.

O pagamento e a manutenção do corpo mili­
tar dos Estados Unidos, atinge quase um-quarto 
das despesas efetuadas com a segurança nacional. 
Essas despesas manterão, em média, 3,2 milhões 
de homens e mulheres em serviço militar, durante 
o exercício de 1955.

A operação e a conservação de instalações e 
equipamento militar exigirão cêrca de 20 por cen­
to do total das despesas com a segurança nacio­
nal. Essas despesas abrangem o custo da opera­
ção do Exército -e do Corpo de Fuzileiros Navais, 
navios de guerra e frota auxiliar, aviões de todos 
os tipos e para todos os fins, e o sistema mundial 
de instalações de costa, incluindo-se sobressalen- 
tes, fôlhas de pagamentos para civis, combustí­
vel, bem como outros fornecimentos.

Equipamento militar e treinamento destina­
dos a determinados materiais já foi quase atin­
gido. Em 30 de junho de 1955, já se terá atingido 
5,5 bilhões de dólares de materiais em reserva, de 
um objetivo total dè 7,2 bilhões de dólares. Nesta 
época, o estoque e a reserva de cêrca de 50 dos 
73 materiais previstos já estarão virtualmente 
completados.

Outras importantes despesas com a seguran­
ça nacional referem-se a pesquisas e desenvolvi­
mento, assim como ao reforço e melhoramento 
das fôrças de reserva e da Guarda Nacional.

II PARTE

DESPESA ORÇAMENTÁRIA, POR FUNÇÃO

A parte que se segue proporciona pormeno­
res adicionais sôbre a despesa orçamentária pre­
vista para o exercício de 1955. Descreve, por cada 
programa principal, as atividades do Govêrno in­
cluídas no Orçamento para 1955, bem como in­
dica qual o montante que se espera seja despen­
dido, em 1955, com cada uma dessas atividades.
. . .6,4%  do Orçamento para 1955 

ou $4.192 Milhões

BENEFÍCIOS E SERVIÇOS A VETERANOS DE GUERRA

Atualmente, o número de veteranos de guer­
ra sobe a mais de 20 milhões, os quais, com suas 
famílias, constituem cêrca de 40 por cento da po­
pulação do país. O número de veteranos quase 
quintuplicou desde 1940 e continua a aumentar.

Mais de 300 leis proporcionam uma grande 
variedade de serviços e benefícios especiais aos 
veteranos de guerra. Êstes vão desde cuidados 
hospitalares e auxílio para reajustamento até a 
concessão de pensões e auxílios para sepultamen- 
t o . São fornecidos aos veteranos e seus depen­
dentes, por ocasião de morte ou por incapacidade 
física quando em serviço militar, bem como aos 
veteranos sem danos decorrentes do serviço mili­
tar, e às suas famílias.

As despesas destinadas aos programas espe­
ciais para veteranos de guerra, cuja maior parte 
é efetuada pela Administração dos Veteranos, são 
calculadas em 4,2 bilhões de dólares para o exer­
cício de 1955, montante êste aproximado ao de
1954. Tais despesas têm declinado sensivelmen­
te, desde que atingiram o máximo logo após a Se­
gunda Guerra Mundial.

Os 2,5 bilhões de dólares de despesas pre­
vistas como compensações e pensões, durante o 
exercício de 1955, proporcionarão benefícios a 
uma média de 3,3 milhões de indivíduos ou famí- 

) lias. Desta quantia, cêrca de 1,8 bilhões a nossos 
aliados do mundo livre constituirão, aproximada­
mente, 10 por cento das despesas de segurança 
nacional previstas para o exercício de 1955. Os 
fornecimentos militares, feitos mediante o progra­
ma militar mútuo, constituem importante auxílio 
para nossos aliados, para o equipamento e treina-
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mento de um equivalente de 175 divisões de exér­
cito, cêrca de 220 esquadrões aéreos, aproxima­
damente 1.500 aeronaves navais, mais de 440 
navios de guerra, além de unidades de combate 
correlatas, para auxiliar essas armadas. Tais for­
ças constituem um fator vital do poderio militar 
do mundo livre.

Estimam-se em 2,4 bilhões de dólares, as 
maiores, de tôda a história, as despesas destina­
das à energia atômica, durante o exercício de 
1955. Proporcionarão meios para a operação das 
usinas de energia atômica, inclusive usinas adicio­
nais ora em construção, que se destinam à produ­
ção de materiais fissíveis e armas atômicas, para 
grandes aquisições de minérios e concentrados de 
urânio e para o estabelecimento de maior capa­
cidade de produção. Levar-se-ão avante as pes­
quisas e o desenvolvimento, inclusive o desen­
volvimento da energia atômica para fins pací­
ficos.

A maior parte das despesas destinadas a 
obras públicas militares, durante o exercício de 
1955, destinam-se a bases aéreas e a construções 
correlatas, necessárias para fazer face ao aumen­
to do poderio aéreo, recomendado no orçamento.

As despesas requeridas para o estoque e re­
serva de materiais críticos e estratégicos vêm de­
clinando, porquanto o objetivo planejado para o 
estoque e reserva de bilhões de dólares serão pa­
gos a 2 milhões de veteranos, incapacitados du­
rante o serviço militar, e a 385.000 famílias de 
veteranos, cuja morte deve-se a causas ligadas 
ao serviço militar. Os restantes 700 milhões de 
dólares serão despendidos com o pagamento de 
pensões a mais de 900.000 veteranos ou famílias 
de veteranos, serviço militar.

As despesas efetuadas com o pagamento de 
compensações e pensões aumentaram quase seis 
vêzes, desde 1940. Baseando-se nas leis vigentes 
e no número de veteranos, tais despesas tendem 
a duplicar o montante anual dentro das próximas 
três ou qifetro décadas.

A despesa de 754 milhões de dólares em 
1955, para hospitais e cuidados médicos, incluem 
694 milhões de dólares para operações correntes 
e 60 milhões de dólares para construção e refor­
ma de hospitais de veteranos. O montante des­
tinado às despesas correntes proporcionará cuida­
dos para uma média de 110.200 pacientes em 
hospitais da Administrações dos Veteranos, bem 
como em hospitais contratados, e ainda para . . . .  
25.700 membros em estabelecimentos da Admi­
nistração dos Veteranos ou estabelecimentos esta­
duais. A fim de executar êsses programas, a Ad­
ministração dos Veteranos utilizar-se-á, em mé­
dia, dos serviços de 136.000 médicos e enfermei­
ras, além de outra espécie de pessoal, cujo núme­
ro é superior em 3.000 ao previsto para 1954.

Calcula-se que, durante o exercício de 1955,
537.000 veteranos de guerra entrarão em escolas, 
empregos, instituições de educação agrícolas e 
cursos de treinamento. A proporção de vetera­
nos, matriculados, com serviço ativo na Coréia de­

verá subir a três-quintos, em relação a todos os 
veteranos, durante o exercício de 1955.

O Orçamento inclui ainda provisão para pen­
sões destinadas a veteranos desempregados, que 
serviram durante o conflito coreano. Tais paga­
mentos aumentam à medida que aumenta o nú­
mero de veteranos que os solicitam.

Calcula-se que, durante o exercício de 1955, 
conceder-se-ão empréstimos, garantidos pelo Go­
vêrno, a 335.000 veteranos qualificados, para 
construção de casas, aquisição de fazendas e esta­
belecimento de negócios. A despesa estimada 
para êste programa de empréstimos garantidos 
pelo Govêrno, resulta do não cumprimento das 
obrigações dos empréstimos, por parte dos vete­
ranos .

Enquanto declinam as despesas decorrentes 
dos seguros de vida de veteranos, sobem acentua- 
damente os pagamentos feitos consoante a Lei de 
Indenizações a Soldados, de 1951. Êsse progra­
ma prevê o pagamento mensal de $92,90, durante 
dez anos, à família de cada soldado que morrer 
em serviço ativo ou dentro de 120 dias após des­
ligamento do serviço. Calcula-se uma despesa de 
179 milhões de dólares, durante o exercício de
1955, destinada a outros serviços, ou seja, 14 mi­
lhões de dólares a menos do que durante 1954. 
As reduções de despesas na administração geral 
tornam-se possíveis por uma melhor execução dos 
serviços, pelas modificações de métodos de orga­
nização e pela diminuição dos ônus acarretados 
por certos programas.
. . . 1,9% do Orçamento para 1955

ou $1.250 Milhões

RELAÇÕES EXTERIORES E FINANÇAS

As despesas orçamentárias destinadas às re­
lações exteriores e às finanças abrangem progra­
mas de desenvolvimento econômico e técnico no 
estrangeiro, a conduta de nossos negócios exterio­
res, bem como o programa de informações exte­
riores e intercâmbio de pessoas. O programa mi­
litar mútuo, que se relaciona de perto com êstes 
programas, encontra-se incluído no programa de 
segurança nacional.

Mais de oitenta por cento das despesas esti­
madas para relações exteriores e finanças, durante 
o exercício de 1955, destinam-se a auxiliar o de­
senvolvimento econômico e técnico de nações 
amigas. Êste programa tem por finalidade au­
mentar a nossa própria segurança, por meio da 
assistência ao desenvolvimento econômico de tais 
nações, a fim de assegurar-lhes o poderio eco­
nômico necessário para fazer face a um esforço 
militar capaz de deter possívèis agressores. As 
mercadorias e serviços técnicos especializados, for­
necidos consoante êste programa, auxiliam as na­
ções amigas a aumentar a sua produção, melhorar 
seus padrões de vida e proporcionar maior liber­
dade política, bem como contribuir para a expan­
são do comércio internacional.

\
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Com o melhoramento das condições eco­
nômicas, que ocorreu na Europa durante os dois 
últimos anos, e com o ^lto nível de atividades e 
de emprego, que se espera continuar a se fazer 
sentir no futuro, foi possível reduzir, no Orça­
mento para 1955 as despesas previstas para pro­
gramas de ajuda técnica e econômica.

Há uma carência muito séria de investimen­
tos de capital e de técnicas especializadas, sobre­
tudo fora da área européia. Os E . U . A . são cha­
mados a proporcionar alguma ajuda a tais países, 
a fim de que os mesmos possam assumir o esforço 
militar e levar avante o progresso econômico, 
necessários para sua estabilidade política, assim 
como para a sua segurança e ainda para a nossa 
própria segurança. O Presidente recomendou, no 
Orçamento para 1955, a concessão de fundos que 
se destinarão a auxiliar a recuperação das áreas 
coreanas, devastadas pela guerra. Recomendou 
ainda assistência técnica e econômica para nações 
amigas da América Latina, do Oriente Próximo 
e do Extremo Oriente. O Orçamento prevê, além 
disso, fundos destinados a programas internacio­
nais de auxílio mútuo, levados a efeito pelas Na­
ções Unidas.

A fim de suplementar o programa geral de 
desenvolvimento técnico e econômico, o Presi­
dente afirmou, na mensagem orçamentária, que 
pretendia solicitar ao Congresso autorização para . 
utilizar uma parte de nossos excedentes acumula­
dos de produtos agrícolas para ajudar a fortale­
cer as economias de nações amigas e contribuir, 
assim, para alcançar os objetivos de nossa política 
internacional. Recomendou que uma verba de 
300 milhões de dólares fôsse incluída no exercício 
de 1955 para tal fim.

Estimam-se em 125 milhões de dólares as 
despesas previstas para o exercício de 1955, com 
a administração de nossos assuntos exteriores. 
Tais despesas referem se, em primeiro lugar, às 
atividades do Departamento de Estado, no de­
senvolvimento e coordenação de nossa política 
exterior, na representação dos interêsses nacio­
nais através de 273 missões diplomáticas e escri­
tórios consulares no estrangeiro, e ainda em nossa 
participação nas Nações Unidas e em outras orga­
nizações internacionais.

Os programas de informações exteriores e in­
tercâmbio de pessoas, levados a efeito pelo Go-Í 
vêrno, visam o esclarecimento dos povos de ou­
tras nações sôbre os objetivos e as diretrizes dos 
Estados Unidos. A Agência de Informações dos 
Estados Unidos chegará a 77 países livres, atra­
vés do rádio, da imprensa, do cinema ou de cen­
tros de informações, e a 10 países da Cortina de 
Ferro através de programas radiofônicos. Acre- 
dita-se que se tais povos souberem que nossas 
diretrizes e objetivos auxiliarão suas aspirações 
legítimas de liberdade, progresso e paz, juntar-se- 
ão a nós no esfôrço, bem como para atingir as fina­
lidades mútuas que nos propomos. O Orçamento 
para 1955 prevê ainda o intercâmbio de estudan­

tes e outros indivíduos a fim de melhorar a com­
preensão entre americanos e cidadãos de cutros 
países.
. . .2,8% do Orçamento para 1955 

ou S1.807 Milhões

SAÚDE, BEM-ESTAR E SEGURO SOCIAL

Os auxílios aos Estados para assistência pú­
blica atingem, durante o exercício de 1955, o mon­
tante de 1,3 bilhões de dólares, do total das des­
pesas orçamentárias previstas de 1,8 bilhões de 
dólares para todos os programas de saúde, bem- 
estar e seguro social. Êsses auxílios, juntamente 
com as disponibilidades estaduais e locais, desti­
nam-se ao pagamento de benefícios a cêrca de 5 
milhões de pessoas cuja maior parte consiste em 
pessoas idosas ou crianças dependentes.

O programa de assistência pública difere do 
seguro de velhice e de sobreviventes, o qual é 
financiado por contribuições consignadas nas fo­
lhas de pagamento de empregados e empregado­
res. O seguro de velhice e de sobreviventes é um 
sistema de fundações e, à maneira de outras fun­
dações do Govêrno, não se inclui nos totais orça­
mentários. Cêrca de 6 milhões de indivíduos —  
pessoas aposentadas, bem como viúvas e órfãos 
de trabalhadores falecidos —  recebem benefícios 
por meio dêste sistema de seguro.

A fim de reforçar o sistema de seguro social 
e reduzir a necessidade de auxílios para assistên­
cia pública, o Presidente recomendou que se in­
cluísse no sistema de seguro de velhice e sobre­
viventes um número adicional de 10 milhões de 
trabalhadores e suas famílias. Propôs ainda ou­
tras mudanças capazes de melhorar êste progra­
ma e proporcionar uma redução gradual dos au­
xílios para assistência pública, à medida que fôr 
diminuindo a necessidade dos mesmos.

As despesas efetuadas com a saúde pública 
incluem auxílios-subvenções a governos estaduais 
e municipais, para a construção de hospitais, ser­
viços gerais de saúde, saúde materna e infantil, 
bem como controle de certas doenças específicas, 
tais como a tuberculose, o  câncer, doenças men­
tais e afeções cardíacas. A assistência federal 
para pesquisas e treinamento médico, bem como 
a criação de laboratórios e equipamento de pes­
quisar, tornarão possíveis um ataque eficaz a cer­
tas doenças e moléstias crônicas e predominan­
tes, tais como o câncer, afeções cardíacas, reuma­
tismo, artritismo e desordens neurológicas.

O Orçamento para 1955 prevê ainda o início 
de um novo programa, recomendado pelo Presi­
dente, que se destina a auxiliar os cidadãos ame­
ricanos a obter cuidados ^médicos e hospitalares 

’ adequados. Êste novo programa estabeleceria um 
serviço de resseguro federal limitado, para planos 
de seguro saúde privados, capazes de estimular 
uma proteção maior à saúde de um número maior 
de famílias. Aumentaria ainda o atual programa 
federal de auxílios-subvenções para a construção 
de hospitais, no sentido de aumentar os centros
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de diagnóstico e tratamento, instalações para re­
cuperação, berçários, e proporcionar um maior 
número de hospitais "especializados em doenças 
crônicas.

O programa de almôço escolar, íevado a efeito 
através de auxílios federais aos Estados, propor 
ciona almoços a baixo custo a 9,5 milhões de 
crianças em idade escolar, em todo o país. As 
contribuições federais de excedentes de produtos 
agrícolas, são feitas ao programa pelo Departa­
mento de Agricultura.

O total do auxílio federal para êsse progra­
ma, inclusive excedente de alimentos distribuídos, 
bem como 68 milhões de dólares em dinheiro, é 
calculado em 218 milhões de dólares em 1955, ou 
seja, 12 milhões a mais do que em 1954.

As responsabilidades federais para com os
400.000 índios nativos, incluem oportunidades de 
educação e a manutenção de atividades básicas de 
saúde e bem-estar.

Outras despesas decorrentes de programas 
de saúde, bem-estar e seguro social dizem respeito 
a várias atividades, como sejam compensação a 
funcionários públicos em casos de acidente, admi­
nistração de prisões federais e de instituições para 
delinqüentes, e auxílios aos Estados para a re­
cuperação de indivíduos fisicamente incapazes. O 
Orçamento prevê a expansão do programa de 
recuperação de pessoas fisicamente incapazes, 
consoante recomendação do Presidente, de sorte 
que um maior número de pessoas incapazes pçssa 
voltar à vida ativa.

(Continua)
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P E S S O A L

Profissionalização no Serviço Público - 
Muito pouca ou excessiva

*

o CRESCIMENTO DA PROFISSIONALIZAÇÃO NO SER­
VIÇO PÚBLICO

NA edição de 1936 daquele notável manual de 
informações —  The Municipal Yearbook

—  uma nova seção foi iniciada, sob o título “Pro­
fissionalização do Serviço Municipal” . Esta se­
ção compunha-se de vinte e quatro páginas e estu­
dava onze tipos de profissões entre empregados 
municipais. Algumas destas eram antigas profis­
sões, que haviam sido organizadas há muitos anos; 
outras eram muito mais recentes. Superinten­
dentes escolares, administradores urbanos, biblio­
tecários, diretores de assistência e previdência 
social, assessores, agentes de compra, chefes de 
bombeiros e chefes de polícia estavam nesta ordem 
relacionados.

Poucos duvidariam que a “profissionaliza­
ção” do serviço público em todos os níveis, tem 
avançado a passos largos, antes e a partir daquela 
data. Em 1939, o “Yearbook” citava dezenove 
tipos de profissões e falava da ascenção vertigi­
nosa de seu efetivo. Há um número cada vez 
maior de profissões diferentes. Antigas profissões 
estão se ramificando e diferenciando-se. Voca­
ções que podiam ser anteriormente classificadas 
na categoria de “habilidade de ofício” 'estão sendo 
elevadas ao nível “profissional” . Os bombeiros e 
os policiais estavam aparentemente neste cami­
nho em 1936. Os funcionários florestais, agrôno­
mos, bibliotecários e sanitaristas têm procurado 
e atingido a posição almejada. Campos profis­
sionais inteiramente novos têm surgido, em parte 
desagregados de profissões estabelecidas e em 
parte sintetizando antigas habilidades e grupos : 
penologistas, técnicos de pessoal, controladores de 
tráfego, e muitos outros.

Oportunidades de carreira em algumas pro­
fissões estão inteira ou grandemente restritas ao 
serviço público. Os serviços militares e de rela­
ções exteriores são exemplos claros, juntamente 
com os bombeiros e a polícia, períodos probató­
rios e administração urbana. O emprêgo público

Y o r k  W il l b e r n

Diretor do Bureau of Public Administration, University 
of Alabama.

(Tradução de Marcos Henrique Camillo Cortes)

predomina por uma margem um pouco menor, 
entretanto, no professorado, no trabalho social e 
nos serviços bibliotecários. Outras, é evidente, 
são profissões muito sólidas e antigas, as quais 
têm substanciais possibilidades de carreira em 
ambós os serviços, público e privado; entre estas 
contam-se a advocacia, a medicina, a engenharia 
e a contabilidade.

O crescimento de organizações profissionais 
de servidores públicos é uma indicação de que 
tanto as profissões, como seu pessoal integrante, 
estão multiplicando-se. A National Association of 
Assessing Officers, organizada em 1934, tinha 150 
membros em 1936 e 1.550 em 1952. A National 
Probation and Parole Association, criada em 
1907, tinha 12.000 membros em 1936 e 34.000 
em 1952. A  National Education Association (tal­
vez a mais antiga das associações profissionais 
“públicas” ), estabelecida em 1857, tinha 191'. 000 
sócios em 1936 e em 1952 já contava com . . . .  
450.000. A Municipal Finance Officers Asso­
ciation of the United States and Canada, fundada 
em 1906, possuía 475 associados em 1936 e 2.500 
em 1952. A International City Managers’ Asso­
ciation, organizada em 1914, contava com 308 
membros administradores em 1936 e em 1952 
êsse número subira para 813. A American So- 
ciety of Planning Officials, constituída em 1934, 
tinha 500 sócios em 1936 e um efetivo de 9.000 
em 1952.

O Oxford English Dictionnaryt define profis­
são como sendo “uma vocação na qual um conhe­
cimento declarado de algum ramo de estudo ou 
ciência é usado em sua aplicação aos negócios de 
putros, ou na prática de uma arte sôbre ela funda­
da” . R .H . Tawney acrescenta que “não é sim­
plesmente uma coleção de indivíduos que obtêm 
uma subsistência para si mesmos pela mesma es­
pécie de trabalho... é um conjunto de homens 
que realizam seu trabalho de acordo com regras 
projetadas para reforçar certos padrões, tanto

i '
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para a melhor proteção de seus membros, como 
para um melhor serviço ao público” . (1 )

O Municipal Yearbook de 1936 (págs. 211- 
12) relacionava as características abaixo como 
peculiares a um grupo profissional de funcionários 
públicos:

1. Um corpo organizado de conhecimento, 
que é pôsto ao alcance de seus membros.

2. O estabelecimento de padrões de com­
petência para entrada e promoção no serviço, e 
um esíôrço persistente a fim de assegurar a acei­
tação geral dêstes padrões.

3. Responsabilidade para o desenvolvi­
mento de oportunidades de treinamento para 
atuais e futuros membros da profissão.

4. Um senso de integridade bem desenvol­
vido e digno do serviço público.

5. Um profundo sentimento de obrigação 
de servir o público bem e honestamente.

6. Um código de conduta etica, cuja viola­
ção por qualquer membro servirá para bani-lo da 
profissão.

7. Uma organização estabelecida para a 
realização dêstes objetivos.

Seria um espírito realmente empreendedor 
aquêle que tentasse compilar uma lista de profis­
sões, ou que designasse qualquer critério exato 
para exclusão ou inclusão.

ATITUDES EM RELAÇÃO AO PROFISSIONALISMO

A atitude comum e ortodoxa em relação ao 
crescimento de profissões no serviço público, tem 
sido entusiasticamente favorável. Citando uma 
vez mais o Yearbook de 1936: “Uma grande es­
perança para o sucesso da democracià, como uma 
técnica produtiva de governo, reside na profissio­
nalização dos cargos públicos. . . Experiência do 
pâssado, análise do presente e previsão do futuro, 
são combinadas para sugerir que um autocontro­
le por grupos profissionais dos próprios funcioná­
rios, é a chave que abre a porta para uma demo­
cracia eficiente” , (p . 211)

Leonard White, comentou, na edição de 1926 
de sua obra: “Oportunidades ilimitadas para a 
elevação do serviço público aos níveis de uma pro­
fissão reconhecida. . .  esperam cultivo” , e acres­
centou, em sua conclusão, que uma das maiores 
linhas de desenvolvimento que devia ser aguar­
dada no futuro era “o aparecimento do especia­
lista e do perito, a origem de importantes organi­
zações econômicas e profissionais dos funcioná­
rios públicos.. .  ( 2 ) .  Na época em que a edição 
de 1939 apareceu, êle havia adicionado um capí-

(1 ) R .H . T aw n ey  —  The Acquisitive Society, 
(1920), p . 92.

( 2 )  L e o n a r d  D .  W h it e  —  Introduction to the 
Study oí Public Administration (Macmillan, 1926), págs. 
381, 475.

tulo inteiramente novo sôbre profissionalização e 
associações do serviço público, o qual êle concluía 
dizendo: >

Resumidamente, à medida que as implica­
ções de longo alcance das tendências do último 
quarto de século são examinadas, a importância 
do crescimento em números e  em influência dos 
grupos profissionais, científicos e técnicos nos ser­
viços públicos assume grandes proporções. A  
competência do serviço público é favoràvelmerüa 
afetada; sua imparcialidade e objetividade são 
mais intimamente asseguradas; sua capacidade de 
servir projetos de longa duração é inteligentemen­
te aumentada; seu prestígio é elevado. Sem qual­
quer esforço consciente por parte do govêrno, 
ideais profissionais e científicos têm tomado posse 
de porções substanciais do serviço público. Isto 
é ganho certo. (3 )

Tornou-se prática vulgarizada ressaltar o 
grande valor da responsabilidade profissional 
como um primeiro aumento ou substituição para- 
as responsabilidades legais e políticas, com seus 
óbvios inconvenientes. John Gaus falou do “con­
trole interno do orgulho de seus membros. . .  ” , e 
da “responsabilidade do servidor público às nor­
mas de sua profissão, tanto quanto estas normas 
sejam de interêsse públ i co. . ( 4 )

A observação tem produzido argumentos su­
ficientes para convencer a maioria de nós, penso 
eu, da precisão geral destas avaliações. Qualquer 
de nós que se aventurou bastante, dentro e em 
redor de nossos tribunais municipais, não pode 
deixar de ter observado o contraste entre aque­
las repartições onde o profissionalismo está pouco 
avançado —  usualmente os escritórios do xerife, 
do cobrador de impostos, e dos funcionários de 
estradas (se têm êles escritórios) —  e aqueles 
cargos, tais como assistência e previdência, saúde, 
e agricultura, onde as normas e treinamentos pro­
fissionais estão muito mais claramente eviden­
ciados.

A despeito do geral otimismo em relação ao 
processo de profissionalização, as dúvidas e os 
problemas não têm estado inteiramente ausentes. 
Leonard White, que havia olhado para o  futuro 
com uma considerável antecipação à profissiona­
lização em 1926, e acolheu-a de braços abertos em 
1939, tinha aparentemente algumas questões em 
mente em 1942, quando escreveu:

O lugar do grupo profissional nesta grada­
tiva clarificação de função no trabalho total de 
administração está longe de clara atualmente, e 
suas tendências futuras são obscuras. Que cada 
uma das profissões ( excetuando talvez a teologia) 
colocará sua competência especial ao serviço do 
govêrno em maior escala, parece certo. Que o

(3 ) Ibid. (2.® edição, 1939), p . 425.
(4 ) J o h n  M .  G a u s  —  The Responsibility ot Pu­

blic Administration, in J o h n  M .  G a u s  e outros __  The
Frontiers oí Public Administration (University of Chicago 
Press, 1936), págs. 41, 39. A frase qualificadora citada 
deve ser anotada.
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timbre do serviço público será elevado à medida 
que as profissões sôbre é/e mais e  mais pressio­
narem seus ideais profissionais, é óbvio. Mas a 
extensão da contribuição dos diversos grupos à 
administração superior não é nítida, e  as atuais 
tendências não fornecem nenhuma indicação con­
clusiva para o  futuro. (5 )

E ’ talvez simbólico que o estudo sôbre pro­
fissionalização do serviço municipal, tão audacio­
samente iniciado pelo Municipal Yearbook em 
1936, foi abandonado em 1940 em favor de um 
plano que incluía qualquer informação relacio- 
nando-se com êste processo nas várias seções tra­
tando de funções particulares.

Não obstante as vantagens do processo serem 
quase absolutamente óbvias, parece claro que a 
profissionalização tende a conduzir a uma estra- 
tificação da comunidade governamental, a um se­
paratismo como há entre as funções governamen­
tais, e a um perigo de controle indevido por gru­
pos especiais, em lugar de todo o público.

DÚVIDAS E QUESTÕES

Embora possam ser louváveis muitos dos 
objetivos, ambições e normas de uma profissão, 
os interesses da mesma nem sempre coincidem 
com o interêsse público, e pode haver ocasiões 
em que a profissão tenda a buscar seus próprios 
objetivos, em lugar dos do público. Como Tawney 
considerou em 1920, “tôdas as profissões têm algu­
mas regras que protegem os interesses da comu­
nidade e outras que são uma imposição sôbre a 
mesma” . (6 )  O Estado de Alabama foi, talvez, 
tão longe quanto um estado pode ir em depositar 
sua confiança em uma profissão, como se constata 
por sua designação de há 75 anos da Medicai As- 
sociation of the State of Alabama para formar a 
State Board of Public Health. A constituição 
desta Medicai Association (a qual é, por lei, a State 
Board of Health) estabelece muito claramente as 
duas espécies de seus objetivos, quando apresenta 
como finalidade da organização: “combinar a in­
fluência dos médicos do Estado a fim de proteger 
seus legítimos direitos e de promover o bem-estar 
sanitário do povo” . (7 )  Seria difícil compor uma 
declaração de propósitos mais sucinta, ou que 
apresentasse o dilema da profissionalização de 
forma mais clara.

Estas profissões, com seus interêsses parti­
culares e suas afinidades com públicos especiais, 
levantam o problema do relacionamento do go- 
vêrno para interessar grupos de uma forma muito 
especial. Formando, como freqüentemente fazem, 
um vínculo impecàvelmente correto e convenien-

( 5 )  L e o n a r d  D .  W h it e  —  The Public Service ol 
the Future, in  L e o n a r d  D .  W h it e , e d . ,  The Future oi 
Government in the United States (University of Chicago 
Press, 1942), p . 203.

(6 )  T a w n e y , op. c it., págs. 92-93.
(7 )  Constituição da “ Medicai Association of the 

State of Alabama” , art. II, § 7.

te entre o pessoal do governo e os grupos que dêle 
aguardam ou necessitam alguma coisa (como 
ocorre com todós os grupos), elas apresentam um 
tipo de representação inerente de uma categoria 
de interêsse especial.

Êste problema é nitidamente apresentado 
quando uma das tarefas de uma seção profissio­
nalmente orientada da burocracia, é o controle 
total ou parcial da própria profissão. A State 
Board of Public Health, no Alabama, um depar­
tamento do govêrno, ainda que privado, é tam­
bém a junta de licenciamento para a profissão 
médica. Esta é uma prática muito comum, e os 
problemas que ela acarreta podem ser imagina­
dos. Em muitos dêstes casos, é claro, temos in­
corporado à nossa estrutura governamental e so­
cial uma versão não muito modernizada da cor­
poração medieval.

Além disso, enquanto a maioria dos depar­
tamentos do govêrno possui ou tende a desenvol­
ver inclinações separatistas, estas tendências pa­
recem ser inerentes em um departamento onde o 
profissionalismo já se concretizou.

Parcialmente, esta insistência peculiar de in­
dependência é provocada pela resistência da estru­
tura política tradicional, particularmente no nível 
local, ao desenvolvimento da espécie de treina­
mento e mobilidade de pessoal associado com as 
profissões. Indivíduos desejosos de conseguir 
óbvias e atraentes vantagens da profissionaliza­
ção nos sistemas penitenciários, por exemplo, ou 
nos departamentos recreativos, ou nas escolas, iém 
sentido necessário insistir, como primeiro passo, 
que o único meio de superar a resistência do fun­
cionalismo político é “separar” o serviço ou fun­
ção particular, a fim de permitir o recrutamento 
de profissionais e o treinamento de novos dêles, e 
assegurar a desejável combinação de mobilidade 
e estabilidade no cargo.

Mais importante como uma razão para êste 
separatismo, entretanto, é provavelmente o cará­
ter intrínseco de uma profissão. O fato que deter­
mina uma profissão é que ela é algo diferente, é 
o estar baseada em uma doutrina especial que 
deve, de certa forma, ser esotérica e,fora do alcan 
ce de um indivíduo qualquer. A posição ou aprê- 
ço social que o profissionalismo traz depende da 
diferenciação do separatismo. Defendendo a in­
dependência do State Health Department do Ala­
bama, um seu ex-funcionário dispôs o problema 
sob o seguinte aspecto: “a filosofia dêste plano de 
organização reside no postulado, irrefutável de 
que, na administração de um serviço tão altamen­
te técnico como a saúde pública, aquêles encarre­
gados da responsabilidade e autoridade sôbre tal 
administração, deveriam possuir o treinamento e 
’o conhecimento requeridos das ciências abarcadas 
por tal serviço técnico” . (8 )  Ou, como os autores

(8 )  Citado em R o b e r T  T . D a l a n d , “Administra- 
tion of Public Health in Alabama”  (um volume a ser bre­
vemente publicado pelo “Bureau of Public Administra- 
tion” , da Universidade de Alabama), p . 336.
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de um artigo sôbre “Profissões’* na Encyclopaedia 
of the Social Sciences, dizem: “êste reconhecimen- 

> to (com o uma profissão) pode ser impedido pela 
dependência, a qual luta contra a consciência de 
grupo, desde que é somente sob o estímulo da 
última que os operários associam-se e tornam seu 
trabalho uma profissão, no verdadeiro sentido da 
palavra” . (9 )

Êste desejo de independência, usualmente 
motivado pelo desejo de posição, mas justificado 
no domínio da posse de doutrina particular, é uma 
das poderosas fôrças desintegradoras agindo sôbre 
a organização governamental. Muito embora êle, 
com freqüência, ligue estreitamente um grupo de 
uma profissão particular e a função com ela asso­
ciada, êle arraza o controle político geral. O me­
lhor exemplo, provàvelmente, é uma das maiores 
e mais antigas profissões —  o ensino público. 
Aqui o profissionalismo tem conduzido a uma 
completa série de governos diversos. Para utili­
zar meu Estado como exemplo, uma vez mais: o 
corpo dirigente da Universidade de Alabama é 
uma junta grandemente autocontinuadora, esta­
belecida pela Constituição estadual, e sob alguns 
aspectos ela acha-se equiparada, ao invés de su­
bordinada, ao Executivo e ao Legislativo do Esta­
do. Devo confessar que, como membro desta pro­
fissão, sou muitas vêzes grato a êste isolamento 
do controle político normal.

Se esta independência profissional estabele­
ce-se fortemente antes que fôrças integrantes sejam 
introduzidas, a tarefa de reunir os fios de govêrno 
em alguma espécie de sistema unificado, pode 
muito bem ser quase impossível. E’ difícil conce­
ber como um administrador municipal, por exem­
plo, pode empenhar-se em qualquer direção ver­
dadeira do pessoal encarregado da assistência e 
previdência, da agricultura, da saúde e do ensino, 
presumivelmente trabalhando para o govêrno mu­
nicipal .

Embora haja muita verdade na proclamação 
exultante do Yearbook de 1936 da descoberta do 
profissionalismo como “a chave que abre a porta 
para uma democracia eficiente” , esta chave con­
duz também a alguns problemas bastante sérios 
para a democracia. E ’ a competência especializa­
da somente atingível às custas de controle demo­
crático? Deve a responsabilidade profissional ser 
um substituto, em vez de um apôsto, da respon­
sabilidade através da hierarquia para o eleitora­
do? Primeiramente, há um certo sentimento (com 
nítidas linhas de descendência do Jacksonismo) 
de que todo êste sistema de colocar algumas pes­
soas apartadas de outras, baseando-se em que 
elas foram ungidas com algum óleo especial, 
é uma afronta aos fundamentais preceitos Ameri­
canos . A oposição a uma. “classe administrativa” 
no seviço público Americano, ou ao estabeleci­
mento de um curso superior de administração, 
comparavél a um existente na Grã-Bretanha, tem

( 9 )  A . M .  C a r r -S a u n d e r s  e  P . A . W il s o n , “Pro- 
fessions” , na “ Encyclopaedia of the Social Science»” , 
p . 478.

sido baseado nestes argumentos. Em segundo 
lugar, o reforçamento destas novas castas clericais 
desafiam fortemente vários dos outros dogmas da 
irmandade da administração pública —  o executi­
vo único, o plano do conselho-administrativo, o 
orçamento do executivo, o controle geral de com­
pras, os princípios básicos do movimento reorga- 
nizador.

O reconhecimento das razões mistas que le­
vam ao desejo de remoção dos serviços profissio­
nais, ou de sua permanência fora da “Política” , é 
acompanhado por considerável ceticismo quanto 
à praticabilidade ou desiribilidade de tal subter­
fúgio. Um funcionário da saúde pública do Ala­
bama, opondo-se à designação de leigos para a 
State Board of Health, diz que o objetivo funda­
mental do sistema do Alabama “era separar a 
saúde pública da Política e do método fraudulen­
to, e mantê-la livre do sentimentalismo caritativo 
e do charlatanismo bem-aparentado das reformas 
sociais” . (10 ) Pode ser sugerido que o profissio­
nalismo, ao sair da Política, esteja simplesmente 
substituindo pela política aberta, e muitas vêzes 
subjetiva, de um eleitorado sem a devida menta­
lidade e seus líderes excessivamente humanos, a 
política encoberta mas santificada de um clero.

Não somente podem haver hesitações na se­
paração dêstes preceitos aureolados do controle 
democrático normal; a questão pode coerentemen­
te ser levantada com relação a se há ou não, den­
tro das paredes dos templos, liberdade, igualdade 
e fraternidade. Para usar outra vez o exemplo da 
antiga e respeitada profissão que está realizando 
o programa governamental de saúde do Estado de 
Alabama: o corpo dirigente da Medicai Associa­
tion of the State of Alabama é uma Medicai Le- 
gislature constituída por duas câmaras, que asse- 
melhar-se-iam ao Congresso dos Estados Unidos 
se o Senado dêste fôsse composto por um número 
de membros maior que o da Câmara dos Depu­
tados, e se as vagas nas cadeiras senatoriais fôssem 
preenchidas por eleição, levada a efeito em uma 
sessão conjunta do Congresso. ( 11)  O profissio­
nal praticante comum está muito distante dos pos­
tos de poder. O fundador dêste sistema disse que 
“o segredo de seu (da Medicai Association of the 
State of Alabama) sucesso é a excelência sem 
rival de sua organização e o rigor de sua disci­
plina, quase idêntica à de um exército” . (1 2 )

O efeito do crescimento e fortalecimento das 
profissões sôbre as relações intergovernamentais 
tem muitas ramificações. No papel de um dispo 
sitivo coordenador entre diferentes níveis, dentro 
de uma mesma função ou uma única atividade 
profissional, as profissões são de uma importância 
quase incalculável. O vínculo profissional entre 
o funcionário florestal de nível federal e o de nível

( 1 0 )  C ita d o  e m  C a r e y  S t a b l e r  —  History of Pu­
blic Health in Alabama ( P h .  D .  d is s e r ta ç ã o  in é d ita ,  D u k e  
U n iv e rs ity , 1 9 4 5 ) , p .  1 6 9 .

(1 1 )  D a l a n d , o p .  c / f . ,  p .  3 4 0 .
(1 2 )  C ita d o  p o r  D a l a n d ,  op. c it.t p. 3 4 1 .
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estadual, entre o trabalhador social de nível esta­
dual e o de nível local, pode ligar a distância entre 
Washington e Montgomery, entre Montgomery e 
Double Springs, talvez até melhor do que as con­
dições que acompanham o dólar. Muito enge­
nheiro de estradas estaduais é muito mais íntimo 
dos engenheiros do “Bureau of Public Roads” , do 
que de qualquer pessoa do gabinete do Governa­
dor, e comparar as relações que uma diretora de 
assistência social municipal tem com suas colegas 
do departamento municipal àquelas que ela pos­
sui com a junta governante municipal, é quase 
ridículo.

Além disso, parece que o crescimento da cen­
tralização e o do profissionalismo têm uma rela­
ção mais íntima do que a de serem simplesmente 
concomitantes. Weldon Cooper, em uma carta 
concernente a êste assunto, escreve sôbre “a mão 
opressiva que o profissional de nível estadual co­
loca sôbre os funcionários de um govêrno local. 
O oráculo fala e os.crentes submissos obedecem, 
apesar de muitas vêzes não saberem propriamen­
te qual o significado de suas palavras” . Frequen­
temente, tem parecido também que o único meio 
de profissionalizar um serviço ou função, e tirar 
as vantagens daí decorrentes, é transferí-lo para 
um nível mais alto de govêrno. Uma das razões 
para a elevação do serviço de construção de estra­
das do nível local para o estadual na Carolina do 
Norte, na Virgínia, e em outros estados, deve cer­
tamente ter sido para obter um maior grau de 
competência profissional. Muitas outras funções, 
inábil e inadequadamente desempenhadas em um 
nível local, estão sendo elevadas para um nível 
mais alto em busca de suficiente conhecimento e 
perícia para proporcinonar um grau aceitável de 
realização.

VANTAGENS E DESVANTAGENS

Pode ser proveitoso tentar-se uma espécie de 
apreciação superficial das vantagens e desvanta­
gens dêste processo de profissionalização no ser­
viço público. Tal deve ser feito com uma prévia 
e absoluta compreensão de que um sumário dêste 
tipo não pode ser completo, e que alguns dos itens 
que se seguem podem significar uma mesma coisa, 
ápenas dita em outras palavras.

Os tópicos seguintes, podem ser relacionados 
como vantagens do processo:

1. A profissionalização tende a motivar 
respeito e reconhecimento da perícia técnica. Em 
um mundo tão dominado pela variação e comple­
xidade tecnológica, a importância desta conside­
ração está além de qualquer avaliação.

2 . O aumento de competência técnica, ba­
seada sôbre níveis mais altos de educação e trei­
namento, pode ter um valor de transferência em 
produzir um maior grau de respeito por fatos, ra­
cionalidade e padrões elevados, até mesmo em 
campos diversos do profissional, imediatamente à 
mão. Isto, pode talvez, ser sugerido, é pelo menos 
parte da razão porque, de tempos em tempos, um

generalizador de medidas excessivamente amplas 
é criado através do caminho de um treinamenio 
profissional.

3 . As profissões tendem a produzir um in­
terêsse de grupo por padrões mínimos relativos ao 
desempenho técnico e à conduta ética, e seu re- 
forçamento. Em vista da insuficiência de outros 
controles, a importância desta disciplina de grupo 
é difícil de ser superestimada.

4 . A profissionalização fornece um grau de 
isolamento contra pressões exercidas visando a 
discriminação e o tratamento indevido da clien­
tela —  proteção esta baseada sôbre treinamento, 
posição e apoio coeso do grupo.

5 . Pode ocorrer que a relativa independên­
cia das profissões ajude a evitar um controle de­
mocrático direto, em algumas áreas, nas quais tal 
controle seria de valor duvidoso. E ’ apropriado 
pjra um conselho urbano decidir que um teste de 
escola superior é melhor que outro?

6. A organização profissional atua como am 
dos mais fortes vínculos, verticais e horizontais, 
de conexão —  de nível para nível, e de unidade 
para unidade —  dentro da mesma função. Ela 
certamente facilita as comunicações e a divulga­
ção de novos desenvolvimentos na função ou ser­
viço particular.

7 / Os sistemas profissionais trabalham para 
um maior grau de intercâmbio de pessoal ent:'3‘ 
unidades governamentais, e fornecem uma dispo­
sição quase indispensável para o desenvolvimento 
dos diversos serviços de “carreira” .

8. As atividades em associações profissio­
nais produzem incentivos nos indivíduos do servi­
ço, para a contínua aquisição de conhecimentos e 
habilidade.

9. O intercâmbio de informações e idéias, 
e a instituição de estudos estimulados por canais 
profissionais, impulsionam à frente as fronteiras 
do conhecimento sôbre técnicas e problemas pú­
blicos. A evolução de certos grupos de níveis pu" 
ramente sociais, para aqueles realmente profissio­
nais, tem sido caracterizada como uma marcha 
progressiva do “beber rum para a pesquisa” .

10. As profissões fornecem uma lealdade 
interna de grupo e um “esprit de corps” que atuam, 
de uma certa forma, como substitutos, no que se 
refere a obter e a manter empregados, de outras 
recompensas que, freqüentemente, não surgem  
para os servidores públicos.

11. A profissionalização ajuda a fornecer 
uma satisfação aos empregados, a qual é, por sl 
própria, um objetivo valioso. Duas espécies de 
satisfação podem aqui ser tíistinguidas —  uma, 
resumida na expressão de Veblen: “o instinto de 
habilidade” ; e a outra, na asserção de John Col- 
lier: “através de vossas sociedades, vivereis” .

Entre as desvantagens e interrogações con­
cernentes à profissionalização, podem ser relacio­
nadas as seguintes:

1. O bem-estar do grupo profissional inevi- 
tàvelmente compete, em certos pontos, com 0
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bem-estar de maiores proporções da populaç?o. 
Às vêzes, êste pode ser o bem-estar da clientela; 
com muito maior freqüência é o bem-estar dos 
contribuintes apoiadores.

2 . Através de elos profissionais, os mem­
bros da burocracia podem ser indevidamente iden­
tificados com uma porção da clientela da agência 
governamental, ou do público, assim tornando a 
imparcialidade e o tratamento eqüânime mais 
difícil, ou permitindo que públicos especiais te­
nham influência indevida ou acesso especial.

3. A profissionalização não isola somente 
do particularismo e do favoritismo da política, 
mas também do controle político no interêsse pú­
blico. Ela freqüentemente o faz pelo uso da cor­
tina altamente frustrativa de uma profissão de 
conhecimento especial, vedado ao leigo e, entre­
tanto, de alguma forma, desconfiado por êle. Êste 
conhecimento especial assemelha-se às vêzes com 
a sabedoria mística do “pagé” , e com a astúcia 
religiosa.

4 . As profissões estão, com freqüência, des­
tituídas de democracia interna. Como grupamen­
tos voluntários, elas estão isentas de diligência 
quanto à democracia de suas próprias estruturas 
de poder.

5. A profissionalização limita, certas vezes, 
a extensão do serviço público pela insistência sôbre 
certos padrões, ou sôbre determinadas qualifica­
ções de pessoal, quando aquêles padrões ou o 
pessoal com estas certas qualificações, não estão 
disponíveis.

6. A profissionalização pode diminuir a 
capacidade de transferência de pessoal dentro de 
uma jurisdição, e limitar a completa utilização 
das competências de todos os atuais e potenciais 
participantes de um empreendimento governa­
mental . Por exemplo, somente aquêles classifica­
dos como funcionários sociais, podem ingressar e 
trabalhar para uma agência de assistência e pre­
vidência pública. Às vêzes, êste procedimento 
provoca uma espécie de estratificação que preju- 
difica, mais que ajuda, o serviço público.

7. O particularismo e o separatismo ine­
rentes à competência “especial’ ’ de uma profis­
são, aumentam a dificuldade de coordenação das 
funções governamentais. Isto pode ser dito de 
muitas formas diversas, e tem sido sugerido de 
várias maneiras em páginas anteriores dêste artigo.

8. Às vêzes, a profissionalização tende a 
enfraquecer o controle local e a participação cívica 
local em certas funções governamentais.

CICLOS E TENDÊNCIAS
*  j

Podem haver certas regularidades no padrao
—  quase um ciclo —  com respeito ao relacü :ia- 
mento entre a profissionalização e o controle de­
mocrático central, que é o problema-chave. Quan­
do um serviço ou uma função é dominada pelo 
tipo de política mesquinha, particularista, tradi­
cional, corrupta, e uma necessidade e demanda

de melhoramento do serviço desenvolvem-se; o 
ímpeto inicial será em direção à separação —  
uma junta separada, proteções especiais de esta­
bilidade funcional, sistemas especiais de mereci­
mento, qualificações restritas e técnicas para os 
cargos, fundos distintamente identificados, e assim 
por diante. Com separação e independência, a 
profissionalização pode ser introduzida e desen­
volver-se. Depois que a qualidade de desempe­
nho tenha sido aprimorada, e após verificar-se que 
cada vez mais funções estão sendo separadas, a 
necessidade de alguma espécie de integração tor- 
nar-se-á mais premente, do que era a necessidade 
e a demanda da profissionalização no serviço par­
ticular. Então, através de uma reorganização, ou. 
por meio de instituição do administrador urbano, 
ou de plano do administrador do condado, o ser­
viço profissionalizado pode, talvez, ser uma vez 
mais trazido mais para dentro da órbita do con­
trole democrático central.

Dois exemplos podem ser úteis aqui. Em 
muitas jurisdições, tem parecido que o único meio 
para profissionalizar a função do pessoal era des­
ligar-se dos políticos, estabelecer uma agência se­
parada e independente, e proceder sua profissio­
nalização. Somente assim poderia qualquer tra­
balho de pessoal, digno do nome, ser realizado. 
Então, à proporção que a profissionalização firma- 
se, mais separatismo desenvolve-se, juntamente 
com a aquisição de técnicas especiais, até que, 
conforme o disse Wallace Sayer, obtenhamos o 
triunfo da técnica sôbre o propósito. Neste mo­
mento, a necessidade de integração, para a reali­
zação dos objetivos gerais do govêrno, começa 
a sobrepujar a necessidade e a demanda de perí­
cia técnica.

Nos departamentos penitenciários de muitos 
Estados, um ciclo semelhante, um tanto menos 
avançado, pode ser verificado. As penitenciárias, 
outrora dominadas por política corrupta e patro- 
nização do livramento condicional, foram liberta­
das dos antigos controles políticos, de forma tal 
que alguma semelhança de profissionalização pode 
ser introduzida. À medida que a profissionaliza­
ção desenvolve-se, a necessidade de integração 
pode sergir, e uma reorganização pode forçar a 
função de volta para a estrutura central.

Não há intenção alguma de sugerir que êste 
“padrão de desenvolvimento seja algo de univer­
sal. Entretanto, em muitos casos parece haver 
uma necessidade de separar e profissionalizar, 
para obter do caos a ordem; neste ponto, devem 
os profissionais ser novamente chamados aos pos­
tos pelos políticos, através do controle de organi­
zação e responsabilidade. Pode haver um perigo 
real de que a reação contra a profissionalização 
independente adiantada no ciclo, naquelas áreas, 
possa impedir o único movimento que oferece 
uma firme esperança àqueles que acham-se ainda 
no atoleiro da política amadora, insignificante, 
paroquial.

Uma questão interessante pode ser levantada 
neste ponto. Qual é o efeito sôbre êste processo,
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do desenvolvimento dos administradores públicos 
profissionais (não trabalhadores sociais ou funcio­
nários do serviço de relações exteriores, mas admi­
nistradores públicos)? Algumas vêzes os adminis­
tradores públicos têm tomado o mesmo camfhno 
que os profissionais de outros tipos. Isto é espe­
cialmente verdadeiro onde êles se têm preocupa­
do com a profissionalização dos serviços auxilia- 
res —  pessoal, finanças, controle de propriedaae, 
e assim por diante. O separatismo e o culto ca­
racterísticos da administração de pessoal, estão 
entre os mais assinalados de qualquer das profis­
sões do serviço público. William W . Shaw, dire­
tor de pessoal da cidade de New Orleans cientista 
político de ampla visão por treinamento original, 
argumenta de forma muito persuasiva, em um nú­
mero recente da Public Personnel Review  (13 ) 
que pessoal é algo de especial e apartado, que nao 
pode ser confiado ao executivo de escolha po­
pular .

Mas as tendências que estão presentes e sur­
gindo no treinamento geral para serviço público 
e na literatura geral de administração pública, ; o , 
recem estar em direção oposta. À  política foi per 
mitido retornar ao âmbito da administração pú­
blica; temos recuado na insistência de que os ad­
ministradores públicos devem manter os políticos 
à distância; estamos admitindo que administra­
dores urbanos tomem decisões políticas; estamos 
ensinando os estudantes por um método de casos- 
que certamente não os deixa convencidos de que 
os administradores públicos profissionais poderão 
jamais ser separados do controle democrático 
geral.

Pode ser que o desenvolvimento de genera­
lizadores profissionais (se é que isto não é uma 
contradição de têrmos) seja um dos meios que 
mais forneça esperanças para realizar-se uma opo­
sição a algumas tendências perturbadoras produ­
zidas pelo processo de profissionalização. O cres­
cimento da administração hospitalar como uma 
profissão, por exemplo, está desafiando algumas 
das prerrogativas especiais da profissão médica, da 
enfermagem profissional e dos farmacêuticos, nos 
hospitais públicos. O aumento do número de ad­
ministradores urbanos tem roubado muito impulso 
aos administradores de pessoal, profissionalizados 
e separatistas.

Se pudermos profissionalizar nossos genera­
lizadores antes que a profissionalização de nossos 
especialistas tenha concretizado-se completa­
mente, em uma jurisdição ou área particular, o se­
paratismo com o qual as profissões têm tentado 
proteger-se dos políticos não-profissionalizados, 
possa, talvez então, ser moderado. Em outras pa­
lavras, se um administrador de condado, ou um 
administrador urbano, ou um gabinete de um go­
vernador “iluminado” tiver rédeas nas mãos, a 
competência técnica e a profissionalização nos

(13 ) WlLLIAM W . Shaw —  Independent Civil Ser­
vice Comissions and Executive Power, 14 Public Personnel 
Review, págs. 113-16 (julho, 1953),

serviços e funções particulares do govêrno podem 
ser desenvolvidas, sem tanta necessidade de isola­
mento e desmembramento. Pode ser sugerido, en­
tretanto, que êste melhoramento será somente em 
graduação, desde que nem tôdas as fôrças provo- 
cadoras de independência profissional serão remo­
vidas pela existência de profissionalização no ser­
viço central.

LINHAS DE DESENVOLVIMENTO

Em conclusão, o que pode ser apresentado 
como linhas de desenvolvimento adequadas, com 
relação às profissões do serviço público e à pro­
fissionalização? O que pode ser feito, e deveria 
sê-lo, sôbre a profissionalização do serviço públi­
co? Tentar responder estas interrogações é, certa­
mente, um tanto precipitado, mas algumas suges- 
tõeS podem ser arriscadas:

1. O desenvolvimento das características 
da profissionalização entre funcionários públicos, 
no caso de tais características não existirem ou 
estarem desenvolvendo-se lentamente, deveria ser 
encorajado. Certamente parece claro que a onda 
de profissionalização deve ser governada e orien­
tada, e não opor-se-lhe obstáculos. Devemos con­
tinuar a promover a profissionalização do serviço 
público, conquanto reconhecendo que á profissio­
nalização no serviço público apresenta vários pro­
blemas .

2 . A profissionalização daqueles que ten­
dem a ser generalizadores, deveria ser especial­
mente fomentada. Administradores de hospitais, 
por exemplo, tendem a ser generalizadores, em 
comparação aos médicos, enfermeiras, farmacêuti­
cos e técnicos de laboratórios. A administração 
urbana é, talvez, o melhor exemplo do desenvolvi­
mento de uma profissão generalizadora.

Àqueles que temem ser o desenvolvimento 
de uma classe administrativa, ou de um grupo es­
pecial de administradores gerais, contrário à fibra 
democrática da vida Americana, poderia ser dito 
que esta é muito mais forte do que êles julgam, 
e que nós podemos ir longe no rumo de distinguir 
e dignificar administradores generalizadores, sem 
pôr em perigo quaisquer padrões básicos de nossa 
sociedade.

3 . Todos os esforços deveriam ser em­
preendidos para téntar-se incorporar, pelo menos, 
um esbôço de generalização na educação profis­
sional .

4 . O dogmatismo irrazoável, com respeito 
às doutrinas integrativas de administração públi­
ca, pode não ser uma norma hábil. Deve ser reco­
nhecido que a apologia de um executivo único, da 
subordinação de todos ou da maioria das agências 
admihistrativas a um único foco de poder, do orça­
mento do executivo, e assim por diante, está algu­
mas vêzes em conflito com o desenvolvimento da 
profissionalização, a qual, como foi acima sugeri­
do, constitui um objetivo ainda desejável. Podem 
haver circunstâncias nas quais a rota indireta seja
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máis adequada —  onde a profissionalização é ne­
cessária com mais urgência do que a integração. 
Se a integração pode ser conseguida em primeiro 
lugar, ou prosseguida onde e quando seja possí­
vel, muitos problemas poderão então ser elimina­
dos. E’ inconcebível, entretanto, que funcionários 
da assistência e previdência social, o pessoal da 
extensão agricultural, o pessoal da Saúde, os edu­
cadores profissionais, possam ser arrastados de 
volta à órbita de uma junta de condado, enquan­
to tal junta é ainda de feição rural e amadora, e 
sujeita a uma mesquinha política pessoal. Porém, 
sempre que haja alguma coisa substancial para se 
integrar em seu redor, parece proveitoso trazer o 
máximo de funções governamentais, incluindo as 
profissionais, o mais perto possível do centro co­
mum.

5. Todo o encorajamento deveria ser pres­
tado à continuação ou ao desenvolvimento do 
interêsse dos leigos pelos problemas profissionais. 
Juntas de conselho ou dirigentes, em agências pro­
fissionais, por exemplo, deveriam ter tanta parti­
cipação de leigos quanto possível. A saúde públi­

ca é excessivamente importante para ser abando­
nada aos médicos, e o ensino público importante 
demais para ser deixado exclusivamente em mãos 
de professores. Supervisões ocasionais ou freqüen­
tes, ou estudos de programas profissionais, por 
grupos leigos, podem ter grande valor.

6. Tentativas de funcionários políticos do 
govêrno visando coordenar as atividades profis­
sionais pareceriam interessantes, até mesmo onde 
a obtenção de qualquer coordenação real, ou de 
controle sôbre as funções profissionais, aparente 
ser improvável. Seria, por exemplo, de interêsse 
para os governadores, convidar para reuniões de 
conselho ou de gabinete, até mesmo aquêles che­
fes de agências profissionais, sôbre as quais têm 
os ditos governadores pequeno controle; e para os 
corpos de govêrno de condados, ou para prefeitos, 
ou para administradores, realizar tais esforços, 
como parece razoável a fim de trazer as agências 
profissionais para o interior de suas órbitas de 
ação. O contato entre o profissional e o político 
pode ampliar e iluminar a visão de ambos —  esta 
afirmação é, provàvelmente, a melhor observação 
com a qual êste artigo poderia ser concluído.
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* /

Problemas Práticos  na A fer içã o  
do P re p a ro  Educacional  e da 

Experiência

A  a v a l ia ç ã o  do preparo educacional e da ex­
periência, para a apuração das qualifica­

ções dos candidatos a emprego público, não cons­
titui novidade, uma vez que surgiu logo após a 
idéia da extensão do sistema do mérito, com fina­
lidade correspondente à dos exames escritos. Seu 
objetivo é determinar quais os candidatos mais 
qualificados para o preenchimento de determina­
dos cargos. Tratando-se de um processo que, há 
meio século, tem sido grandemente aplicado, é 
de estranhar quão diminutos têm sido os esfôrços 
no sentido de determinar-lhe a eficiência. Isso se 
explica talvez, em parte, pelo obstáculo quase in­
superável de sua subjetividade e, em parte, por 
isso que as condições em que é feita a avaliação 
não podem ser bem controladas como as das 
provas escritas.

De vez em quando, aparecem, em publica­
ções especializadas, artigos sôbre vários aspectos 
do processo de avaliação. Via de regra, porém, 
tratam dos méritos e das deficiências do processo 
em conjunto. Êsses trabalhos constituem uma 
base essencial, mas pouco auxílio prático e pouca 
facilidade proporcionam ao técnico de seleção, a 
quem cabe julgar os requerimentos na base do 
preparo educacional e da experiência e, posterior­
mente, quando necessário, vê-se a braços com a 
tarefa bastante ingrata de defender o próprio jul­
gamento .

O presente trabalho tem em mira examinar 
a fundo o verdadeiro processo da avaliação do 
preparo e da experiência e assinalar alguns dos 
problemas e questões de ordem prática que o exa­
minador, diariamente, tem que enfrentar, especial­
mente nas pequenas organizações.

Três problemas principais surgem perante o 
técnico incumbido de apurar, por êsse método, as 
qualificações dos candidatos. O primeiro, é a ne­
cessidade de conseguir, acêrca do cargo em consi­
deração, informações que abranjam não somente 
suas características gerais, mas, ainda, as parti­
culares. O segundo, é a elaboração de uma escala 
de avaliação, que corresponda à necessidade de

(* )  O autor dêste artigo é Examinador-assistente 
de Pessoal da Junta do Serviço Civil do Condado de Ful- 
ton, Geórgia.

R o y  E . F o s s e t t  ( * ' )
(Tradução de Maria de Lourdes Lima Mudiano)

Do “Public Personnel Review-Civil Service Assembly —  
U. S . A ,  and Canada.”

determinar qual a experiência necessária e qual 
o valor a ser atribuído a cada diferente experiên­
cia. / Em terceiro lugar, o examinador tem que 
conseguir informações completas acêrca dos pre­
cedentes educacionais e de trabalho do candidato, 
para, a seguir, distribuir êsse histórico de traba­
lho pelos vários níveis da escala de avaliação.

ANÁLISE DAS ESPECIFICAÇÕES DE CLASSE

Quer tenha que preparar um exame escrito, 
quer tenha que elaborar uma escala de avaliação 
de preparo educacional e experiência, o técnico 
examinador deverá sempre começar do mesmo 
ponto e precisa ter perfeita compreensão do cafgo 
em estudo. O ponto de partida lógico, para a 
obtenção dêsses conhecimentos, é a análise das 
especificações de classe, que lhe fornecerão indi­
cações quanto às principais responsabilidades e 
atribuições do cargo e, em muitos casos, algumas 
das qualificações necessárias para desempenhá- 
las.

As especificações de classe, porém, embora 
preciosas, são apenas descrições sumárias do cargo 
ou da classe, uma vez que se destinam, essencial­
mente, à comparação dos cargos para fim de re­
muneração. Para julgar com justiça um concurso, 
quer escrito, quer de títulos, o examinador pre­
cisa “sentir” o cargo. Precisa, através de pesquisa 
e exame local, verificar o lugar que o cargo ocupa 
na organização, suas relações com os cargos acima, 
abaixo e ao lado e, finalmente, sua importância 
para tôda a organização. Suponhamos, por exem­
plo, que um examinador receba a incumbência de 
julgar candidatos para o cargo de engenheiro sa­
nitário, no nível inicial.

O r d in a r ia m e n te , o  p r im e ir o  p a s s o  se rá  a n a li­
sa r  as  e s p e c i f i c a ç õ e s  d a  c la sse , p a r a  te r  u m a  d e s ­
c r iç ã o  d o  cargO ) a p u ra r  o  lu g a r  d o  m e s m o  n a  o r g a ­
n iz a ç ã o ,  b e m  c o m o  o s  c o n h e c im e n t o s  e  h a b il i ta ­
ç õ e s  iry i ica d a s  p a r a  o  c a r g o .  A s  e s p e c i f ic a ç õ e s  d e  
c la sse , p o r é m , s ã o  r e d ig id a s  e m  te r m o s  g e ra is  e a 
m e s m a  fr a s e o lo g ia  p o d e  a b r a n g e r  m u ita s  s itu a ­
ç õ e s  d i f e r e n t e s .  A s  e s p e c i f i c a ç õ e s  p o d e m  d iz e r  
q u e  o s  o c u p a n t e s  d ê s s e  c a r g o  “ s u p e r v is io n a m  e 
p a r t ic ip a m  d a  in s p e ç ã o  e  c la s s i f i c a ç ã o  d o s  estabe ­
le c im e n t o s  d e  m a n ip u la ç ã o  d e  a lim e n to s , la t ic ín io s
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e usinas de pasteurização de leite” ; “revêem planos 
e especificações de engenharia” ; ou “projetam 
várias construções sanitárias” .

Para compreender o cargo, o examinador de­
verá saber exatamente o que significam essas ge­
neralidades . “Supervisionar” pode significar sim­
plesmente distribuir as tarefas e conferir os rela­
tórios sob o ponto de vista da conclusão dos tra­
balhos, ou pode significar que o ocupante do cargo 
tem que preparar e supervisionar sanitaristas e 
orientá-los quanto aos problemas mais difíceis. 
A “revisão de planos e especificações” pode signi­
ficar que tem a seu cargo os aspectos mais gerais 
ou, então, que confere o trabalho do ponto de 
vista técnico e da conformidade com os bons prin­
cípios de engenharia. “Projetar” pode significar 
modificar especificações já existentes ou determi­
nar e solucionar problemas de resistência e usura 
de material e outros mais complexos, de enge­
nharia .

ENTREVISTAS “ iN  LOCO”

Evidentemente, é preciso averiguar essas di­
ferenças, já que as respostas indicarão, em grande 
parte, o tipo de experiência e de treino exigidus 
para o cargo. O meio mais eficaz de obter essas 
informações é a entrevista in loco. Nada melhor 
do que o contacto direto com o chefe do Depar­
tamento, com o chefe imediato e com outros fun­
cionários do Departamento. Assim é que o exa­
minador pode observar pessoalmente o grau de 
supervisão exercido; pode verificar em que con­
siste a inspeção de uma usina de laticínios e jul­
gar o tipo de conhecimentos que o inspetor devera 
possuir; pode investigar os planos e especifica­
ções cuja revisão compete ao engenheiro, bem 
como o tipo de revisão dispensada; e pode inves­
tigar a complexidade dos trabalhos e obras que 
o engenheiro terá eventualmente que projetar. 
Essa investigação in loco permitirá ao técnico 
voltar à sua mesa de trabalho com uma visão mais 
recente e mais vivaz do tipo de candidato de 
que se necessita para executar de modo adequa­
do as atribuições do cargo.

DEFINIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES

Antes de elaborar a escala de avaliação, faz- 
se mister definir, com a cooperação do chefe da 
repartição, as principais atribuições e responsabi­
lidades do cargo. Essas atribuições e responsa­
bilidades devem ser traduzidas para os conheci­
mentos e habilitações que habilitarão o candidato 
a desincumbir-se das atribuições do cargo, em 
tempo mínimo.

Para voltarmos ao cargo de engenheiro, 
acima referido, que conhecimentos e habilitações 
serão necessárias para “supervisionar e participar 
da inspeção e classificação de estabelecimentos de 
manipulação de alimentos” ou para “projetar uma 
rêde de esgotos ou um sistema de abastecimento 
dágua” ? Para exemplificar, pode-se supor que o 
ocupante dêsse cargo deva conhecer, com segu­
rança, princípios e práticas de engenharia sanitá­

ria e de saneamento, bem como ter conhecimentos 
sôbre as relações entre as condições ambientes e a 
propagação de doenças. Um cargo dêsse tipo 
exigiria, necessàriamente, conhecimentos de quí­
mica e de bacteriologia da água, do leite e dos es­
gotos, e capacidade para projetar diferentes tra­
balhos de construção e fazer cálculos e cômputos 
que envolvam a aplicação de conhecimentos de 
engenharia. Seria necessário que o ocupante tives­
se capacidade para supervisionar subordinados, na 
medida determinada na entrevista e capacidade 
para executar e planejar trabalhos de campo in­
dependentes. A providência seguinte será, então, 
determinar a experiência que, mais provàvelmen- 
te, poderá ter desenvolvido as qualificações do 
candidato. E ’ êste o problema mais delicado de 
todos. \

DEFINIÇÃO DOS REQUISITOS DE PREPARO E EXPE­

RIÊNCIA

A parte mais subjetiva da avaliação'de pre­
paro e experiência é, possivelmente, a interpreta­
ção dos conhecimentos e habilitações desejáveis, 
nos têrmos do nível educacional exigido. Embora 
todo o processo consista apenas em critério pon­
derado por parte do examinador, a maior proba­
bilidade dè desacordos encontra-se no ponto da 
definição da experiência aplicável. Neste parti­
cular, também, a entrevista in loco constitui ajuda 
substancial. Contudo, o técnico deverá não so­
mente estar bem familiarizado com o cargo e sua 
função na organização, como, também, será bom 
que tenha conhecimento de trabalho acêrca do 
setor ocupacional em que se situa o cargo.

No exemplo teórico de engenheiro sanitário, 
aqui considerado, partimos da hipótese de que um 
candidato terá que possuir conhecimentos sôbre 
os princípios e práticas de engenharia sanitária e 
de saneamento de ambiente. A questão, agora, 
é a seguinte: que tipo de experiência anterior o 
habilitará a levar ao cargo êsses conhecimentos? 
Poderá o candidato ter adquirido essa experiência 
como sanitarista no Departamento de Saúde ou 
em experiências anteriores, como engenheiro em 
algum serviço de saúde? Poderá essa experiência 
ter sido adquirida em qualquer cargo na indústria 
privada? Caso afirmativo, em que cargos? Ou será 
melhor supor que os requisitos educacionais 
abrangerão êsses conhecimentos desejados? .Neste 
caso, que tipo de preparo acadêmico será neces­
sário?

Outro requisito considerado necessário para 
êste cargo, como vimos, era a capacidade para 
projetar construções e para fazer cálculos basea­
dos em conhecimentos profissionais de engenha­
ria. Naturalmente, o tipo de experiência admis­
sível, no caso, dependeria do nível de responsa­
bilidade determinado através das entrevistas in 
loco. Se tjver sido reconhecido, nessa ocasião, que 
os planos e especificações de engenharia são re­
vistos, para conferência de sua exatidão e corre­
ção técnica, em todos os aspectos de engenharia 
e não apenas quanto a determinados aspectos
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predeterminados, então os tipos de experiência 
exigidos serão de nível muito mais elevado. Da 
mesma forma, se as estruturas a ser projetadas 
foram de natureza complexa e devam incluir des­
de os alicerces, com a responsabilidade de resol­
ver qualquer problema de engenharia que venha 
a surgir, é evidente que a experiência exigida de­
verá ser de qualidade superior à que se exigiria 
se o ocupante do cargo tivesse apenas que modi­
ficar planos mestres, elaborados por outros enge­
nheiros. Aí, também poder-se-á exigir do candi­
dato conhecimentos de química e bacteriologia da 
água, do leite e de esgotos, adquiridos através de 
experiência, ou será melhor considerar que tais 
conhecimentos também estarão incluídos nos re­
quisitos educacionais?

REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA E PREPARO EDUCA­

CIONAL

A resposta a essas perguntas leva-nos a outro 
problema delicado, que é o de resolver o valor 
relativo dos vários tipos de experiência exigidos. 
Antes, porém, de chegar a êsse ponto, o examina­
dor já terá especificado as atribuições mais im­
portantes a ser desempenhadas e terá identificado 
os conhecimentos e habilitações mais importan­
tes.

Trata-se, agora, de colocar a experiência exi­
gida, em ordem de mérito relativo, isto é, distri­
buir os vários tipos de experiência pelos respecti­
vos níveis de A, B, C etc. A elaboração dêsse 
escalonamento envolve também, na maioria dos 
casos, a determinação de valores numéricos aos 
vários níveis de experiência. Isto, porém, é secun­
dário e não apresenta problema, já que o esca­
lonamento dos níveis de experiência estarão resol­
vidos. Suponhamos que o examinador verifique 
que as atribuições essenciais do cargo envolvem 
a revisão de planos e especificações de engenha­
ria e, mais, que exigem do ocupante determinar 
se estão certos êsses planos e essas especificações. 
Neste caso, uma fôlha de serviços que indique 
experiência neste particular, ficaria, logicamente, 
classificada no mais alto nível.

Supondo-se que a atribuição de importância 
secundária seja projetar estruturas sanitárias de 
vários tipos e consista, essencialmente, na modifi­
cação de planos mestres idealizados por outros 
engenheiros, a experiência neste particular deverá 
figurar em segundo nível e assim por diante, até 
ficarem, definidos todos os níveis de experiência 
desejados. Os valores numéricos reais, atribuídos 
aos vários níveis de experiência, não têm impor­
tância em si. Pouco importa atribuir-se um valor 
de dois pontos, quatro pontos ou cinco pontos, por 
ano, à experiência do nível A . O importante é 
determinar o valor a atribuir à experiência do 
nível B, desde que A tenha merecido dois pontos 
por ano. Um ano de experiência do nível B valerá 
a metade, três quartas partes ou a quarta parte 
de um ano de experiência do nível A? O mesmo 
critério será adotado com relação à experiência 
do nível C e sua relação com os níveis A e B .

Uma vez estabelecida a gradação, será esta 
aplicável a qualquer experiência, sem levar-se em 
conta sua antiguidade? Para resolver esta ques­
tão, é necessário considerar certos fatores, tais 
como modificações porventura ocorridas na téc­
nica, novos aspectos do cargo e novos processos 
eventualmente introduzidos. Em muitos casos, 
a resposta é evidente, como no Caso de novos 
aspectos do cargo, por exemplo. Todavia, em 
cargos como o exemplificado, de engenheiro sani- 
tarista, os princípios básicos pouco se modifica­
ram. E’ perfeitamente possível que uma expe­
riência antiga seja tão valiosa quanto uma recen­
te. Não se pode, naturalmente, estabelecer nor­
mas fixas. Cada cargo (ou grupo de cargos liga­
dos entre si) deverá ser analisado, para chegar-se 
a conclusões dessa natureza.

'DETERM INAÇÃO DA QUALIDADE DO PREPARO

No julgamento do preparo e da experiência, 
o examinador é chamado, igualmente, a atribuir 
um valor numérico ao preparo acadêmico. Se 
êste fôr de nível inferior ao colegial, não haverá 
problema. O difícil é quando os requisitos do 
cargo se situam acima dêste nível. Muitos pro­
blemas surgem neste particular e, infelizmente, as 
soluções ou a maneira de encontrá-las são extre­
mamente difíceis.

Compete, inegàvelmente, ao examinador in­
vestigar os conhecimentos do candidatp, tanto do 
ponto de vista quantitativo como qualitativo, mas 
é não menos evidente que as dificuldades para 
avaliar a qualidade do nível educacional são de 
tal natureza, que é -impossível determinar-se um 
meio adequado de fazer uma avaliação exata neste 
particular. Quem poderia dizer, por exemplo, que 
um curso de engenharia civil em determinada 
escola seja tão bom ou melhor do que um curso 
sôbre a mesma matéria em outro estabelecimen­
to? Dentro da mesma Universidade, os departa­
mentos variam consideràvelmente quanto aos ies- 
pectivos padrões e há, até mesmo, professores, 
dentro da mesma unidade, que julgam de modo 
diverso e dão maior 'ou menor relêvo a diferentes 
aspectos do curso. Na prática, mede-se geralmen­
te a educação segundo o curso principal ou pelo 
fato do estabelecimento ser ou não credenciado 
.pelas associações educacionais responsáveis. Algu­
mas organizações adotam a praxe de exigir deter­
minado número de cursos em assuntos ligados no 
cargo, ou determinado número de horas por tri­
mestre ou por semestre. Embora todos êsses cri­
térios sejam apenas aproximativos, são os melho­
res para evitar que o examinador se embrenhe em 
dificuldades sem fim.

A ^ L IA Ç Ã O  DA QUALIDADE DA EXPERIÊNCIA

A classificação do candidato depende da me­
dida em que a  sua experiência comprovada aten­
da aos requisitos estipulados n á  escala de avalia­
ção . Ao estabelecer comparações, o e x a m i n a d o r  
deverá lembrar-se de que a própria escala de ava­
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liação deve ser «ujeita a revisão. Por mais cuida­
dosamente que tenha sido elaborada, essa escala 
apresentará quase sempre deficiências em algum 
aspecto. Os candidatos podem comprovar deter­
minada experiência, aplicável ao cargo, que não 
tenha sido considerada e, neste caso, a escala de 
avaliação terá que ser suplementada para abran­
ger essa experiência. Em caso de alteração, po­
rém, é absolutamente necessário que os requeri­
mentos já julgados sejam revistos, a fim de ga­
rantir-se um tratamento uniforme.

Há duas maneiras comumente adotadas para 
comparar os requerimentos com a escala de ava­
liação. A primeira, é pela apreciação do conjun­
to dos documentos. O examinador revê todos os 
documentos e determina um valor quantitativo, 
baseado num padrão geral de preparo e expe­
riência. Êste último critério talvez seja mais sub­
jetivo e impressionista, pois, o julgamento final 
depende do critério subjetivo do examinadòr. 
Além disso, uma vez que cada um dos candidatos 
submete um diferente conjunto de preparo e ex­
periência, êste método não se presta a interpreta­
ção estatística. Habilita, porém, o avaliador a 
considerar qualquer experiência que talvez nao 
seja considerada suficientemente valiosa para ser 
incluída, se o conjunto fôr dividido para ser ana­
lisado separadamente.

O segundo método é dividir a experiência de 
trabalho, para análise e enquadramento nos vários 
níveis estabelecidos na escala de avaliação. Tal 
como no primeiro método, o critério do examina­
dor determina quanto ou até que ponto a expe­
riência em exame contribuirá para o êxito ou o 
malogro do candidato. A principal diferença entie 
os dois métodos está na possibilidade de  ̂apura 
ção estatística, embora difícil, da contribuição e 
tipos definidos de experiência de trabalho, para 
o êxito do desempenho do cargo. Caso êsses v^ ° '  
res estatísticos não sejam determinados, am os 
os métodos nada mais são do que o critério pon­
derado do examinador.

OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES AMPLAS E COM­

PLETAS

O terceiro problema importante na avaliação 
do preparo e da experiência é a coleta de um 
histórico completo do trabalho do candidato, 
esta, sem dúvida alguma, a parte mais ingrata de 
todo o processo. Poucas pessoas parecem com­
preender a importância do requerimento, no pro­
cesso de exame, e é difícil conseguir-se incutir essa 
importância no espírito dos candidatos. Isso se 
deve, talvez, ao fato dos formulários de requeii 
niento para os cargos do serviço público serem 
geralmente longos e de aspecto rebarbativo, de­
sanimando os candidatos, desde logo, quanto ao 
processo de recrutamento.

E’ inestimável o valor de um histórico com­
pleto . E’ o que determina, em grande parte, a va­
lidade do processo. E ’ o candidato que se preju­
dica pelas informações incompletas, mas o exami­

nador que se interessa pela justiça do julgamento 
que dá e por conseguir o candidato mais qualifi­
cado, é obrigado a ir além do requerimento e in­
vestigar os antecedentes de trabalho do candi­
dato ao cargo. Na realidade, tem que fazê-lo, a 
bem das boas relações públicas.

O próprio candidato é a melhor fonte de in­
formação no tocante ao que tenha feito e o me­
lhor meio de obter essa informação é entrevistá- 
lo. Isso não é prático, a não ser para uma ligeira 
verificação por parte da pessoa que receba o re­
querimento, quanto às datas indicadas no reque­
rimento e quanto ao preenchimento de todos os 
quesitos. Êste tipo de revisão burocrática, natu­
ralmente, não atende às necessidades do exami­
nador que se interessa pelas atribuições desem­
penhadas, pelos níveis de responsabilidade e ou­
tras informações semelhantes. Na ausência de 
entrevista, o único recurso é comunicar-se com o 
candidato através de cartas ou formulários solici­
tando informações suplementares, com perguntas 
específicas relativamente aos itens em dúvida. 
Nas organizações locais, é possível também usar-se 
o telefone para esclarecer êsses detalhes. A carta, 
porém, será sempre melhor, principalmente por 
proporcionar provas escritas, documentadas, em 
apoio do julgamento dado, em caso de recurso.

Embora, no tocante ao trabalho executado, 
o candidato seja a melhor fonte de informação, 
não auer isso dizer que seja êle a pessoa mais indi­
cada para dizer se fêz o trabalho bem ou mal. 
Para isso, os examinadores deverão procurar os 
patrões e supervisores, e, ainda, os colegas do can­
didato. A dificuldade, neste caso, é que muitos 
escritórios não mantêm anotações dessa natureza 
e os antigos chefes talvez já não sejam encontra­
dos. Da mesma forma, pode acontecer que os 
antigos chefes e colegas não se lembrem mais do 
indivíduo em questão, bastante bem para pode­
rem fornecer informações seguras quanto aos seus 
hábitos de trabalho e sôbre a qualidade dêste. Ao 
procurar detalhes quanto à qualidade do traba­
lho, é muito conveniente o contato pessoal com 
fontes de informação, pois, habilita o investigador 
a acompanhar novas fontes de informação, que 
possam surgir. Neste ponto, também, embora seja 
êste, sem dúvida alguma, o melhor método, para 
a maioria das agências é muito dispendioso para 
ser usado normalmente. Resta a correspondência 
como única maneira prática de obter informações 
sôbre os candidatos.

RESUMO

A discussão limitou-se ‘ aos problemas que o 
examinador tem que enfrentar ao examinar a clas­
sificação do, preparo e da experiência para deter­
minado cargo. Há vários outros problemas a re­
solver, os quais, porém, na maioria, se enquadram 
nos pontos aqui discutidos. Não pretendemos dar 
solução para todos os casos suscitados. Na ver­
dade, não existem soluções já prontas, que se apli­
quem a todos os casos. Procuramos, antes, esbo­
çar um estudo sistemático da avaliação do pre­
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paro e da experiência, ccm algumas indicações 
quanto ao caráter dos problemas que surgem em 
cada etapa do processo.

Uma das principais vantagens do uso de 
exames isolados é que os mesmos exigem menos 
tempo e esforço do que a organização, adminis­
tração e julgamento de provas escritas. Do ponto 
de vista do trabalho burocrático, há, naturalmen­
te, razões para esta asserção. Do ponto de vista 
técnico, porém, há lugar para bastante dúvida.

Uma avaliação bem feita do preparo e da expe­
riência dos candidatos exige que o examinador 
tenha perfeita compreensão do cargo e da orga­
nização em causa. Mas é preciso que vá além. 
Deverá conhecer todo o campo ocupacional em 
qúe se situa o cargo e o tipo de experiência pro­
porcionada pelos empregos anteriores do candi­
dato. Êsses requisitos exigem considerável e in­
tensiva pesquisa e acurado estudo e não podem 
ser conseguidos da noite para o dia.
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DOCUMENTAÇÃO

A p o n t a m e n t o s  de A r q u i v í s t i c a
( Continuação) 

M a r c í l i o  V a z  T ô r r e s

XIII   MÉTODO NUMERALFA RÔNEO

0 MÉTODO “numeralía rôneo”  é uma aplicação 
do método alfabético numérico com a estru­

tura moderna e foi divulgado em março de 1930 
por Paul J . Chrjstoph C o., num opúsculo intitu­
lado “Systema numeralía rôneo” .

Neste método são observadas as regras ge­
rais dos métodos alfabéticos numéricos, com as 
seguintes convenções:

a ) as guias pares e ímpares ( l .a e 2.a posi­
ções), com calhas para indicação das pastas 
ocupadas, terão as projeções na côr vermelha;

b ) as guias em 3.a posição, lisas, terão a 
projeção azul, repetindo os números pares e ímpa­
res para indicar a pasta denominada “vários” e 
que corresponde à miscelânea dos demais méto­
dos; finalmente;

c )  os espaços correspondentes às 4.a e 5 a 
posições são destinados às pastas que contém, im­
pressos os finais 1 a 5 e 6 a 0.

Relativamente às guias, a inovação consiste 
somente na convenção das côres e disposição das 
calhas; quanto às pastas, porém, a inovação é 
muito interessante, pois já trazendo as pastas as 
projeções impressas com os números 1 a 5 e 6 a 0, 
nos permite, com um estoque de duas espécies 
apenas, abrir pastas para todos os números, bas­
tando, para isso, antepor ao número impresso os 
algarismos necessários para a íormação do nume­
ro desejado, recortando e retirando as projeções 
desnecessárias.

O desenho abaixo dá idéia de como são for­
necidas essas pastas.

Em conseqüência da disposição das proje­
ções, os finais ficarão em rigorosa correspondên­
cia, da primeira à última série, permitindo verifi­
car, ràpidamente, a falta de qualquer pasta.

Se, por exemplo, faltar uma pasta de final 5, 
é. possível que tenha sido recolocada em lugar 
errado. A verificação consistirá em correr unica­
mente, em linha reta, as projeções da última car­
reira onde estarão tôdas as pastas dos finais 5 e 0, 
sendo, portanto, facílimo encontrar a pasta que 
estava fora do lugar e que somente poderá apare­
cer nessa carreira, a menos que ainda não tenha 
sido devolvida para rearquivamento.

J  íaa-aO

R E G I S T O  DE  T R A N SF ER ÊN C IA S
n o m e de  A C T  DE A  C T

No fim de cada série, poderemos abrir guias 
para seções especiais de correspondentes ou as­
suntos de maior interêsse.

/  b a n c o s

| B E L G A  . 2 | | H O L A N D Ê S ~ T |  [

I , ' " Z 1 Ç —
I B R A S I L  5 | [

| NACIONAL 10

n i PORTUGUÊS 9

1 COMERCIO 4 | U L T R A  "Í2~ l

REGISTO DE TRANSFERENCIAS
N O M E DE A  C T  U OE
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Quando as gavetas estiverem cheias, pode­
rão ser aliviadas con: a mudança dos documentos 
mais antigos para Caixas de Transferência, onde 
serão guardados na mesma ordem.

No csso de aproveitamento do número de 
uma pasta para outro assunto ou correspondente, 
basta transferir a pasta anterior, abrir outra pasta 
com o mesmo número e anotar na parte inferior 
da guia respectiva a alteração do seguinte modo:

Adão & Co. até

Ademar & C o........... de

Essa anotação nos permite, no caso de uma 
referência antiga, quando o número da pasta indi­
cada não corresponder ao assunto ou nome nela 
registrado, verificar, rápida e fàcilmente, quais os 
anteriores assuntos ou nomes guardados sob o nú­
mero mencionado e períodos respectivos. ■

XIV —  MÉTODO AUTOMÁTICO

O Método Automático foi idealizado e pôsto 
à venda pela primeira vez em 1911, por Edward 
A . Dunn.

E’ uma engenhosa aplicação do método alfa­
bético numérico, observando a ordenação por dois 
nomes, isto é, nome e sobrenome.

As guias com projeções em primeira posição, 
numeradas de 10 em 10, corresponderão à distri­
buição dos sobrenomes; as guias com projeções em 
segunda posição, separarão os riòmes dentro de 
cada sobrenome e terão como número a dezena 
da guia correspondente em primeira posição se­
guida das unidades 1 a 9.

O zero é reservado para assuntos ou nomes 
singelos.

Em terceira posição, teremos uma guia em 
duplicata, em côr diferente, das notações das guias 
de segunda posição, para localizar as pastas des­
tinadas à miscelânea.

Em quarta posição, aparecerão projeções de 
pastas individuais, que repetirão os números das 
guias seguidos dos nomes dos correspondentes.

Finalmente, em quinta posição, aparecerão 
projeções de pastas ou guias de “fora”  ou de as­
suntos especiais.

Os números das pastas individuais são pre­
viamente determinados por meio de uma tabela 
organizada de acôrdo com a divisão alfabética 
fechada que houvsr sido adotada para os sobre­
nomes, cujos números corresponderão a dezenas 
e serão colocados nas projeções das guias pri­
márias . .

Para os nomes, o alfabeto será dividido em 
nove classes, sendo reservado o zero para nomes 
singelos ou assuntos, correspondendo os números 
desta tabela a unidades que, juntas às dezenas das 
guias primárias, formarão as centenas que cons 
tarão das projeções das guias secundárias.

- A tabela das guias secundárias é geralmente 
iiívariável, enquanto que a das guias primárias 
admite um número incalculável de desdobramen­
tos que reduzirão o campo para pesquisas, con­
forme o maior ou menor movimento do órgão ou 
serviço que se tenha em vista.

Não é, entretanto, prático, nem econômico, 
usar-se uma tabela muito desdobrada sem grande 
necessidade, pois, não somente se torna mais difí­
cil a execução, como, ainda, há um dispêndio exa­
gerado de guias, material que encarece o preço 
de custo.

A tabela abaixo é um exemplo de tabela 
usualmente empregada, por ser simples e efi 
ciente.

TABELA AUTOMÁTICA

“ G u i o /  Primárias **

A 8 c 0 t f s H IJ Kl M K-0 P Q R s TU V W X Yl
Aa f 3 *3 Ca 5 0 ,7 Ea 9 Ga!3 H* 14 IM S Ra17 Ka19 Na 21 (V 23 4 a 24 Ra 25 Sa27 Ta 29 Va 31 W* 33 Ta J5

A - 2 Bm 4 Cm  6 Cl. .6 M C F«12 Ja IS La 18 Mm 20 Oa22 9-16 5.21 Ua 30 faJZ Xa 34 Z.16

G u i a r / e c u  n d a r i a / * -

O *f 2 3 4- s 3 7 6 9
A//UNTOJ A- B c D E FG H-1, JK L M N S T Z

Determinado o número relativo ao nome do 
correspondente, prepara-se a pasta respectiva que 
é ordenada pelo número e, dentro de cada núme­
ro, pela rigorosa ordem alfabética.

Exemplo :
135 —  Galileu, Hilda
135 —  Galileu, Iná
135 —  Genuino, Hilário
135 —  Geremário, Inocêncio
135 —  Gerôndio, Heleno
135 —  Guttemberg, Inácio.

’ Vejamos, agora, como determinar o númer° 
relativo ao nome desejado, que seria, por exem­
plo, Espírito Santo Mesquita.

Em primeiro lugar, ordenemos êsse nome> 
que é composto, de acôrdo com as regras bibÜO' 
gráficas e teremos:

: / 35- Boaventura.E^E 
y ^ 3 5 - B i E L & A .  p r y  

^ 5 5 - B envindo , D ."\ g

32 -B A R R 0S .C A S T B Ò yF 0R A ^ 
3 2 - B a r o n i , CT~V - —  —

5 1 - B a s t o s , B .  
5 1 - B a s t o s ,  A.FP\m 
31  -  B a r r o s ,  A .

3 0  -  B a l a s
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M e s q u it a , Espírito Santo.

A tabela consigna para a guia primária, que 
corresponderá ao sobrenome M e s q u it a , os valo­
res: Ma 19 e Mm 20. Isso quer dizer que a divi­
são alfabética fechada adotada para essa letra 
f o i :

Ma —  Ml =  19
Mm —  Mz =  20

A tabela consigna, pois, as letras iniciais da 
abertura da divisão adotada, deixando subenten­
didas as letras do fechamento, que serão as ime­
diatamente anteriores às iniciais da divisão se­
guinte. Se a divisão seguinte começa por Mm, é 
claro que a anterior terminou em Ml e todos os 
nomes que tiverem as suas primeiras letras do 
sobrenome compreendidas entre Ma-Ml, forma­
rão uma centena cuja dezena é 19.

No exemplo citado, o nome de batismo é Es 
pírito Santo, portanto, a unidade á indicada pela 
tabela das guias secundárias, onde temos:

D —  E =  3

Em conseqüência, teremos que a classifica­
ção automática do nome tomado para exemplo é 
a seguinte:

193 —  Mesquita, Espírito Santo

Quando a tabela nos indica para as guias pri­
márias apenas duas letras, é porque se trata de 
sobrenomes de pouca incidência e, portanto, não 
há necessidade de subdividir, como em Ga, Ha, 
Pa e Qa, cujos valores consignados são 13, 14, 23 
e 24 respectivamente, o  que eqüivale a indicar 
que as divisões alfabéticas adotadas compreen­
dem todos os nomes da inicial.

E xem plo:
135 —  Galileu, Hilda
135 —  Gerôndio, Heleno
135 —  Guttemberg, Inácio
141 —  Hans, Berto
142 —  Hell, Carlos
149 —  Huss, William 
236 —  Pálio, João
248 —  Quasímodo, Orlando.

Também na tabela relativa às guias secundá­
rias há letras subentendidas nas divisões N-S e 
T-Z que compreendem:

N-S =  N, O, P, Q, R, S = 8
T-Z =  T, U, V, W, X, Y, Z =  9

Os nomes singelos que geralmente, corres­
pondem a firmas comerciais ou assuntos são clas­
sificados de modo idêntico.

Vamos, por exemplo, classificar o nome da 
firma Lacerda & Irmãos. Como sabemos, os no­
mes de firmas, estabelecimentos etc., são consi­
derados singelos, portanto, teremos, usando a ta­
bela os valores La =  18 para as guias primárias 
e zero para as secundárias, ficando, dessa forma, 
classificada a firma em aprêço como :

180 —  Lacerda 8s Irmãos.
/

Da mesma forma procederíamos para classi­
ficar açúcar, ameixa, banana, cacau, damasco, es­
pinafre, feijão fubá, goiaba, ingá, jamelão, laran­
ja, mamão, noz, oiti, pinha, queijo, rapadura, sagu, 
tamarindo, que teriam, ainda de acôrdo com a 
tabela acima, os seguintes números classificado- 
res : ,

10 —  Açúcar 
20 —  Ameixa 
30 —  Banana 
50 —  Cacau 
70 —  Damasco 

100 —  Espinafre 
110 —  Feijão 
120 —  Fubá 
130 —  Goiaba
150 —  Ingá 
160 —  Jamelão 
180 —  Laranja 
190 —  Mamão 
210 —  Noz 
220 —  Oiti 
230 —  Pinha 
240 —  Queijo 
250 —  Rapadura 
270 —  Sagu 
290 —  Tamarindo.
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Contribuição ao Estudo da Documentação

I —  PAR TE GERAL

“Documenter c ’est réunir, classer et distri- 
buer des documents de tout genre dans tous les 
domaines de 1 ’activité humaine.”

; F .I.D .

EVOLUÇÃO HISTÓRICA

INTERESSANTE a marcha progressiva do es­
pírito humano. Se acompanharmos a evolu­

ção do homem, desde o seu estado primitivo até 
hoje, veremos quanto tem êle progredido. Na sua 

marcha evolutiva através das idades, o homem 
partiu da simples narrativa oral à moderna do­
cumentação de hoje, com seus maravilhosos ins­
trumentos, como são o rádio, a cinema, o disco. . . 
De fato, é na tradição oral que vamos encontrai 
a origem de tôda documentação.

Ao homem primitivo, a escrita não era ne­
cessária, pois seu interêsse se concentrava apenas 
nas necessidades imediatas, sendo' a voz o instru­
mento de que lançava mão para se comunicar com 
seus semelhantes. Quando muito, conhecia apenas 
alguns símbolos ou sinais, com os quais exprimia 
sua vontade, seus pensamentos.

A poesia sempre foi a linguagem universal, o 
meio de compreensão dos povos. Dos pastores do 
Himalaia aos bardos gregos e romanos, aos trova­
dores e jograis da Idade Média, eram todos in­
térpretes dos sentimentos de seu povo, transmi­
tindo de geração a geração os feitos heróicos, as 
conquistas da ciência, as lutas religiosas e políti­
cas dos seus antepassados.

À medida que o homem foi evoluindo, co­
meçou a transmitir suas idéias e experiências poi 
meio de símbolos rústicos, desenhos de ídolos, si­
nais convencionais. Antes de escrever, o homem 
desenhou. A arte estêve sempre presente, compro­
vando a existência dos povos, seu meio de vida, 
acompanhando passo a passo suas transformações 
sociais.

Na História Gráfica da Arte, J o s e p h  
G a u t h ie r  nos diz que “a civilização só pode ser 
estudada através dos documentos que possibilitem 
a reconstituição de tôdas as idades, documentos 
êsses representados, entre outras coisas, pelos res­
tos arqueológicos, pelos elementos artísticos e pe­
los motivos e símbolos religiosos” . As primeiras ci­
vilizações foram documentadas pela arte, em pri­
meiro lugar, e pela escritura, em segundo.

O p h e l ia  V it o r ia  V e s e n t in i

Na história do espírito humano, a invenção da 
escrita constitui um fato essencial. Por meio dela, 
o homem se libertou do intermediário imediato 
e pôde, sozinho, comunicar-se com os outros ho­
mens, haurir dos benefícios das experiências pas­
sadas, deixar gravado para a posteridade seu ca­
bedal de conhecimentos, consignar o resultado de 
suas experiências, tornar acessível para milhares 
o 'que conseguira realizar.

D o machado de sílex, comprovante do ins­
trumento de trabalho e do meio de vida, aos de­
senhos toscos, às imagens de astros, animais, ár­
vores, da Idade da Pedra; das armas metálicas, 
dos monumentos esculpidos em baixo-relêvo, da 
Idade do Bronze; às moedas, colares, decorações 
de traço e expressão menos tôsca da Idade do 
Ferro; o homem foi evoluindo, pouco a pouco, na 
sua maneira de expressar o pensamento, até atin­
gir a simplicidade do alfabeto de hoje. Inicial­
mente, usaram um complicado sistema de sím 
bolos, representando idéias (ideogramas); com o 
correr dos séculos, dividiriam a palavra em sílabas, 
dando a cada uma destas um sinal distinto, redu­
zindo posteriormente o número de sinais neces­
sários à articulação do vocábulo. Aperfeiçoada e 
simplificada cada vez mais, apreendida pelos fe- 
nícios e levada por êstes aos povos da Europa, a 
escrita evoluiu até atingir a fase do Cristianismo; 
o clero se incumbiria então de divulgá-la e aper­
feiçoá-la cada vez mais, surgindo daí novos estilos, 
destacando-se, nessa tarefa, os beneditinos e os 
monges da Ordem de São Jerônimo.

Fator essencial da civilização, tanto quanto 
veículo do pensamento escrito, o livro existiu des­
de a mais alta Antiguidade, mas não como o co­
nhecemos hoje. Já muito tempo antes de Cristo, 
os egípcios escreviam, usando um sistema de es­
crita quase tão desenvolvido quanto o dos sume- 
rianos, mas diferente. Decifrando os hieróglifos, 
C h a m p o l io n  veio trazer um pouco de luz às pes­
quisas sôbre os problemas sociais e políticos dês­
ses povos. Em argila, papiro, pergaminho e, mais 
tarde, em papel, os livros foram surgindo e, desde 
muitos séculos, a biblioteca fazia parte dos tem- 
plcvs, dos palácios reais. Desde a biblioteca fun  ̂
dada por Assurbanípal, constituída por cilindro? 
de terracota, às célebres bibliotecas de Pérgamo, 
Alexandria, sempre existiu êsse “órgão de do 
cumentação por excelência, que é uma biblioteca- 
Em Alexandria, na Biblioteca, em seu vasto ane- 
xo do Templo de Serápis, e no Museu fundado
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pelo mesmo PtolomeU como um centro de pes­
quisas científicas e de trabalhos literários, a cul- 
tura e a curiosidade alexandrinas vão encontrai 
farta documentação, para estudos que revolucio 
narão os conhecimentos da época. Graças à faci­
lidade de acesso aos conhecimentos anteriormen­
te adquiridos, os trabalhos dos sábios alexandri­
nos terão um caráter de continuidade, um ritmo 
uniforme de progressão, desconhecidos de seus an 
tecessores da Grécia. As conquistas sucedem às 
conquistas e servem de base a novas conquis­
tas” . (1 )

Roma também possuiu suas bibliotecas e, 
dentro em pouco, elas se espalhavam por tôda a 
Itália. Os arquivos desenvolvem-se também, ex- 
traordinàriamente, e os museus se multiplicam.

A imprensa surgiu logo depois da descoberta 
do papel. De início, a simples reprodução sôbre 
um objeto, em forma invertida, de sinais antes 
gravados na matriz, muito usado na Antiguidade, 
até a xilografia, ou obtenção de impressos com o 
emprêgo de uma prancha de madeira, sôbre a qual 
se gravavam, em relevo, as letras, a imprensa evo­
luiu até atingir o tipo móvel, com Gutenberg. Me­
diante êsse novo processo, podia-se reproduzir no 
papel a composição original. Outros aperfeiçoa­
mentos foram sendo introduzidos. Em 1811, Kõ- 
ning construía a primeira máquina impressora, 
seguindo-se, depois, a invenção da rotativa.

Nos tempos modernos, com a invenção do 
cinema, do disco, do microfilme, da gravação em 
fio etc., pôde a documentação melhor cumprir 
sua tarefa, pois, quer no conceito antigo, quer no 
moderno, ela visa, sobretudo, facilitar a aquisição 
da cultura, “promovendo, destarte, o progresso, e 
com êle a concórdia entre as nações”, no dizer de 
Donken-Duyvis.

OBJETIVOS E CONCEITO DA DOCUMENTAÇÃO

“Em qualquer setor da atividade humana, 
para trabalhar com método, é necessário:

a) saber-se até que ponto foi a matéria estu­
dada e quais os resultados conseguidos;

b ) isto feito, tentar em seguida, por meio 
de novas descobertas ou do estudo profundo dos 
dados já conhecidos, fazer avançar a ciência e 
aperfeiçoar os resultados, precedentemente obtidos.

Esta tarefa está reservada à Documenta­
ção.” (2 )

“Documentação é a arte de criar, compor, conservar, 
classificar, registrar e divulgar os elementos de informa­
ção e comprovação de fatos e idéias, quer interessem êsses 
elementos o setor da história e das ciências, quer os da 
arte em geral.”  (3 )

(1 > CORRÊA Jr., Manuel Pio —  Origens da docu m en- 
tacão adm inistrativa  —  Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 
1952.

(2 )  M o r e i r a ,  Aluizio Xavier —  D ocu m en taçã o  ad­
m inistrativa  —  In “Revista do Serviço Público”  R 10  

de Janeiro, Imprensa Nacional, 1950. Junho, págs. 62-4.
(3 ) MESQUITA, Pacífico do Espírito Santo —  Cur­

so de Administração de Arquivos e  Serviços de Documen­
tação —- Súmulas de aula. 1953.

A teoria da Documentação foi edificada, 
pouco a pouco, depois do grande período de in­
flação tipográfica, no século passado. Os primei­
ros mestres foram Paul Otlet e Henri La Fontai- 
ne, que lançaram sua doutrina fundamental, le­
vando em conta, então, apenas a classificação de 
documentos escritos.

Para êles, a Documentação deveria difundir, 
de maneira acessível a todos, os conhecimentos 
relativos às épocas históricas, às peculiaridades 
regionais e às diversas modalidades de ocupação, 
através do arquivo e da biblioteca; e transformar 
também êsses conhecimentos, ainda por intermé­
dio de arquivos e bibliotecas, em patrimônio da 
comunidade universal, razão por que tiveram seus 
empreendimentos um caráter essencialmente bi­
bliográfico.

Entretanto, a Documentação transpôs as 
fronteiras da biblioteca e do arquivo. Hoje, ela 
utiliza, além do impresso, o cinema, o rádio, o 
museu, a exposição, -a estatística, a propaganda 
etc.

“As bibliotecas modernas não são mais um depósito 
de livros e, do mesmo modo, a Documentação não é ape­
nas um arquivo de velhos alfarrábios avulsos. As mapo- 
tecas, pinacotecas, discotecas, filmotecas etc., desdobram- 
se e se subdividem, tendo como principal objetivo guar­
dar, com integral fidelidade, o documentário concernente 
a episódios, pessoas ou lugares, cuja exibição, em qual­
quer momanto, à luz da História, seja capaz de recons­
tituir e fixar uma época, por ipais remota que seja, com 
uniformidade e clareza.”  (4 )

“ O progressç depende do livre acesso às fontes de in­
formação, diz B r a d po r d , sendo a Documentação a arte 
de criar êsse livre acesso, coligindo, classificando, e pondo 

disposição de todos as peças informativas referentes a 
tôdas as espécies de atividades, quer artísticas, técnicas 
ou científicas.” ' .(5)

Portanto, a Documentação é o meio de que 
se serve o homem que estuda, pesquisa, inventa, 
a fim de se orientar quanto às experiências já 
realizadas no seu campo de especialização, ba­
seando-se nos planos, nos exemplos, na literatura 
já existente, evitando duplicação de trabalho, des­
perdício de tempo ou que venha, no fim, obter 
um resultado que já fôra conseguido por outros.

A bibliografia, que no princípio se conten­
tava com reunir a documentação librística, inva- 
diu o campo das revistas científicas, atingindo de­
pois tôda classe de documentos. A partir daí, a 
bibliografia cedeu seu pôsto à Documentação.

Segundo B r a d fo r d , a “Documentação nada mais se­
ria do que uma parte da vasta ciência da biblioteconomia. 
Mas um aspecto especial, requerendo estudos especiais, 
pois enquanto o vasto assunto da biblioteconomia diz res­
peito a todos os aspectos de tratamento dos livros, o tra­
balho do documentalista é tomar proveitosa a informação 
original, que foi coligida em artigos de periódicos, fo­
lhetos, relatórios e material con gên ere ...”  ( 6 )

De origem remota e de progresso técnico cada 
vez mais crescente, a Documentação hoje em dia

(4 ) SANTOS, Cícero dos —  Serviços de documen­
tação —  In “Revista do Serviço Público”  —  Rio de Ja­
neiro', Imprensa Nacional, 1944. Outubro, p. 45.

(5 ) B r a d fo r d , S. C. —  Documentation —  W a s­
hington, Public Affairs Press, 1950.

( 6 ) Bradford, S .C . —  Op. « t .
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tem um conceito muito amplo. Não é raro encon­
trar-se um documentalista na direção de um ór­
gão que comporte uma biblioteca especializada, 
uma seção de pesquisa, um serviço de microfil- 
magem, uma saia de exposição, de traduções etc. 
Compila os documentos, analisa-os, recopia-os, faz 
traduções, compara-os. E’ tudo, enfim.

Há muitos anos atrás, o cientista em seu la­
boratório, ou o sábio em sua mesa de trabalho, 
poderiam tomar conhecimento de todo o material 
existente no mundo, dentro de sua especialidade. 
Com a desco&erta da imprensa, os livros se mul­
tiplicaram indeJtinidamence, as descobertas se su­
cedem, dia a dia, os meios de comunicação se re­
produzem, e os pesquisadores de hoje nao podem 
conhecer tudo o que se publica no mundo, nao 
podem tomar connecimento ae todas as inova­
ções, mesmo que sejam apenas no campo de sua 
especialidade. íso com o auxilio de seleções, de re­
ferencias, dos “abstracts”, das notas bibliográti- 
cas sobre todos os' assuntos, seleções essas que re­
presentam meios de registro de iníormaçoes, o 
homem pode ter, em parte, conhecimento do que 
se passa longe de si, ou ao seu redor. Para B r a d -  
f o r d ,  “essas seleções foram a pedra fundamental 
do processo de metamorfose da Documentação em 
atividade técnica especializada, visando sistema­
tizar os dados relativos aos conhecimentos hu­
manos, facilitando sua obtenção e promovendo sua 
divulgação” . .

Assim sendo, os documentadores da escola 
otletiana dizem que a fonte da documentação coin­
cide com o aparecimento do livro impresso e não, 
como querem outros, com a longínqua tradição 
oral. O Professor E spírito Santo  M esquita , em 
suas súmulas de aula, afirma:

“A  classificação, como base do processo técnico de 
documentação, é que surgiu recentemente, com o traba­
lho de L a  FONTAINE e OTLET, em 1892, quando se em­
penhavam em coligir material sôbre as Ciências Sociais, 
fundando, em Bruxelas, o Escritório Internacional de Bi­
bliografia. Só do ponto de vista estrito, porém, a documen­
tação se restringe à classificação de documentos escritos. 
De acôrdo com êsse conceito, ela teria surgido com os pri­
meiros catálogos conhecidos, isto é, o Libri Graeci Imperi, 
o catálogo de Robert Etienne, o de Conrad Gesner. . (7 )

Hoje, a documentação se espalha por todos 
os setores do conhecimento humano, abrangendo 
a biblioteca, os arquivos, os museus, a estatística, 
a publicidade etc. Ela é estática e dinâmica, co­
letando, sistematizando, conservando tôda sorte 
de documentos; imprimindo e divulgando êsses 
mesmos documentos; promovendo melhores rela­
ções, por meio da publicidade e divulgação de co­
nhecimentos; reunindo o maior número possível 
de documentários úteis ao estudo e à pesquisa, 
permitindo aos homens de hoje apoiarem-se nas 
experiências passadas, usando para isso técnicas 
e instrumentos diversos.

(7 ) M e s q u it a , Pacífico do Espírito Santo —  Op. c it.

II —  INSTRUM ENTOS E TÉCNICAS 

DA DOCUMENTAÇÃO

“Documentos são tôdas as peças que com­
provam fatos, fenômenos e modos de vida ou de 
pensar, numa determinada era ou relativamente 
a um grupo.”

E s p ír it o  S a n t o  M e s q u it a

Grandes progressos científicos foram realiza­
dos no domínio da reprodução da palavra, escrita 
ou oral, e da imagem visual. Estende-se, hoje, 
graças à imprensa, ao rádio, ao cinema, à televi­
são etc., tôda uma rêde de comunicações; cada 
um dêsses meios tem sua técnica, seu interesse 
particular, que evoluem constantemente.

Varia de um lado para outro a distribuição dos 
meios de informação, e os documentos emprega­
dos têm os mais variados conceitos.

'  Em Documentação, “documentos são tôdas as peças 
qua comprovam1 fatos, fenômenos e modos de vida ou de 
pensar, numa determinada era ou relativamente a um 
grupo” ., (8 )

Dentre elas, destacam-se as escrituras, de ori­
gem milenária, a estampa, a cerâmica, armas, uten­
sílios, estatuária, moedas, arquitetura, arte em 
geral.

“Temos como instrumentos de documentação, em pri­
meiro lugar, os órgãos incumbidos do trabalho de criar, co­
letar, colecionar, registrar, classificar, guardar, conservar e 
divulgar o que chamamos de “documentário”  e, em segun­
do, os equipamentos empregados na execução dêsse traba­
lho. No entanto, o  próprio documento, emi certos aspectos 
e em certos casos, é também instrumento de documen­
tação.”  (9 )

Entre os órgãos, encontramos a biblioteca, o 
arquivo, o rádio e a televisão, o cinema, a im­
prensa em geral, os museus etc.

Quanto aos equipamentos, dispomos do li- 
notipo, da rotativa, do mimeógrafo, das máquinas 
de escrever, calcular e gravar, dos discos, dos fil­
mes, das câmeras, dos projetores, das fichas de 
bibliotecas, dos elementos químicos, câmaras à 
prova de luz, calor e umidade etc.

Segundo o Professor E spírito Santo  M es­
quita, podemos dividir êsses equipamentos em 5 
grupos, a saber:

“a) equipamentos empregados na impressão e gravação;
b ) equipamentos empregados no registro fotográfico e 

cinematográfico;
• c ) equipamentos empregados na tarefa de arquivamen­

to, guarda, preservação e restauração;
d) equipamentos empregados na decoração, modela­

gem e construção e
e) equipamentos empregados na distribuição, trans­

missão e exposição dos documentos . . . (impressos, ma­
nuscritos, pictóricos, monumentais, que sejam objetos ou 
apenas palavras e imagens não gravadas no plano, em re­
levo ou em três dimensões, mas, simplesmente, transmi­
tidas pelo rádio e pela televisão).”

____ )------
(8 ) M e s q u it a , Pacífico do Espírito Santo —  Curso 

de Administração de Arquivos e  Serviços de Documen­
tação —  Súmulas de aula, 1953.

(9 ) M e s q u i t a , Pacífico do Espírito Santo —- 
Op. cit.

(1 0 ) Op. cit.
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“Devemos, ainda, computar como instrumentos de do- 
cumjentação as técnicas predominantes em cada setor da 
documentação, valendo salientar os métodos que são apli­
cáveis em todo o campo dessa atividade, isto é, os de re­
gistro, pesquisa, preservação, guarda, exposição e distri­
buição, conforme se ajustem ou atendam às necessidades 
da imprensa, do rádio, da biblioteca, do museu, do arqui­
vo, da estatística, do cinema e da fotografia.”  (10)

Em Documentação, temos inúmeras técnicas 
e aplicações. De um lado, são usados os catálogos, 
as classificações com dados convencionais, a bi­
bliografia, a difusão, a exposição. De outro, temos 
as fotografias, os filmes, a televisão, os discos, a 
teleaudição. O que a palávra não consegue co­
municar, a imagem e o som tentam fazer, por 
seu turno. E a aplicação dessas técnicas interessa 
não só à Documentação, mas também ao público 
em geral, público que se deixa atrair pela impren­
sa, pela propaganda e publicidade, pela imagem 
e pelo som, e por inúmeras outras manifestações 
atraentes ou demonstrativas.

# % #

Vejamos, em linhas gerais, quais são essas 
técnicas.

A Documentação, segundo a clássica defini­
ção da Fédération International de Documenta- 
tion ( F . I .D . ) ,  “c’est reúnir, classer et distribuer 
des documents de tout genre dans tous les do- 
maines de 1’activité humaine” . Além de reunir e 
conservar os documentos, o documentalista deve 
classificá-los, catalogá-los etc., distribuindo-os a 
todos os interessados.

A classificação é de importância básica para 
a documentação. O uso que se vai fazer dos do­
cumentos é que determina a forma de classifica­
ção, razão pela qual muitos documentalistas pre­
ferem um método próprio, de acôrdo com suas 
necessidades. Entretanto, “classer” é mais do que 
determinar o assunto, classificando, pressupondo, 
geralmente, tradução, uniformização e definição.

“Distribuer” é tornar acessível um artigo ao 
leitor ou ao pesquisador, esteja êle onde estiver 
(geralmente, usamos a microfotografia).

Em “Qu’est-ce que la documentation ?”, diz- 
nos S iu za n n e  B r i e t :

“ Tôda ação de coleta, conservação, e, mais parti­
cularmente, de catalogação, vem das profissões pré-do- 
cumentalistas (arquivista, bibliotecário, conservador de 
museu); as técnicas de normalização, racionalização gene­
ralizada são do domínio da documentação. A distribuição 
e a classificação são de uma importância de primeira gran­
deza no trabalho dinâmico do documentalista. Mas é so­
bretudo na distribuição da documentação e no que se pode 
chamar de produção documentária que é preciso uma ver­
dadeira criação profissional.

A função própria dos organismos de documentação e 
produzir os documentos secundários, derivados de do­
cumentos iniciais: traduções, análises, boletins de do­
cumentação, fichários, catálogos, bibliografias, dossiers, fo­
tografias, microfilmes, seleções, sínteses documentarias, 
enciclopédias, guias de orientação.”  (11)

( 1 1 )  B r i e t ,  Suzanne —  Qu’est-ce que Ia documen­
tation ?  —  Paris, Éditions do«umientairss, industrielles et 
techniques, 1951.

Procedendo-se à normalização do que diz res­
peito à terminologia, às referências bibliográficas, 
à catalogação uniforme de periódicos, estampas, 
músicas, mapas, microfilmes etc., muito se sim­
plifica a ação dos documentalistas.

O livro é ainda uma das principais fontes de 
pesquisa dos documentos, no plano do estudo. 
Muita coisa intéressante e inédita pode ser en­
contrada nos catálogos de editores e livrarias.

Os periódicos representam, também, um pa­
pel importante, com seus artigos críticos, suas bi­
bliografias correntes; extratos de periódicos, ob­
tidos pela fusão de sumários dessas publicações, 
são de grande utilidade. A catalogação analítica 
dos artigos permite que o documentalista apresen­
te tudo que há de novo sôbre os diversos assuntos, 
porque antes de serem publicados em livros, os 
trabalhos aparecem antes nos periódicos, na maio­
ria das vêzes.

Artigos de jornais, sejam originais ou sim 
pies menção de obras, ajudam o documentalista a 
prestar uma informação metódica e imediata. Por 
meio dêles são organizadas análises, bibliografias, 
extratos, resumos, críticas, sinopses etc. Estas úl­
timas são conseguidas por meio de compilações 
de sumários de jornais em fichas, que são depois 
classificadas, incluindo referência mais ou menos 
completas de artigos publicados nas revistas, al­
gumas vêzes seguidas de comentários pessoais. 
Contribuem, depois, para a redação de boletins 
de documentação e de bibliografia.

Além disso, um bom artigo de revista oferece 
sempre um interesse imediato. Se fizermos tira­
gens à parte, êsses artigos servirão para uma rá­
pida informação sôbre conferências, comunicados 
de congressos etc. Podem ser reproduzidos por 
meio de tiragens heliográficas, que custam pou­
co, em relação ao número enorme de exemplares 
obtidos.

A Bibliografia, apoiando-se na pesquisa, iden­
tificação, descrição e classificação dos documen­
tos, é um dos instrumentos básicos da documen­
tação, que se serve dela em sua tarefa informa­
tiva, principalmente. Bibliografias con entes eu 
retrospectivas, nacionais ou universais, gerais cu 
especializadas, são sempre um ponto de apoio do 
estudioso ou do pesquisador. Se o documentalista 
não pode fornecer-lhes, diretamente, as obras de 
que necessitam, deve, no entanto, informá-los a 
respeito do que existe sôbre o assunto, do que 
foi publicado, o que, por si, já representa uma das 
funções mais importantes de sua carreira.

A catalogação é, também, de grande utilida­
de. Reunimos nos catálogos as mais variadas for­
mas de documentos: livros, manuscritos, meda­
lhas, mapas, estampas, fotografias, discos. . .  Co­
mo fara o erudito para conhecer todos os recur­
sos de que poderá dispor, se lhe é impossível lo­
calizar o material ? Procurando os livros de de­
terminado autor; qual o material existente sôbre 
determinado assunto; qual a natureza dêsse ma­
terial, e  muita coisa mais, pode o pesquisador en­
contrar a resposta nos catálogos.
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Dentre' êles, avulta em importância, sobre­
tudo para a documentação, o catálogo-Coletivo. 
Para o pesquisador, o fator tempo não é o menos 
importante. Por meio do catálogo-coletivo, êle es­
tará melhor equipado para obter com rapidez o 
material de que necessita. Facilita, além disso, o 
empréstimo de obras entre um organismo e ou­
tro, como no caso do empréstimo interbibliote- 
cário.

Obra de consulta por excelência, a enciclo­
pédia muito serve à documentação. Nas en­
ciclopédias sempre atualizadas, por meio de su­
plementos, como a Britânica, os dados são, tanto 
quanto possível, positivos e em dia. Nas sistemá­
ticas, os assuntos são tratados de maneira ampla 
e completa, como no caso do X V III volume da 
Encyclopédie Française, referente à Civilização 
escrita.

Existe uma categoria de obras, de uso coti­
diano e de utilidade incontestável: os anuários. 
Pertencem a várias categorias: Anuário geral, con­
tendo dados administrativos, notícias históricas e 
demográficas, relação de sociedades, agrupamen­
tos e cooperativas, repertórios de imprensa e mui­
tos outros assuntos, que fazem do anuário uma 
verdadeira enciclopédia; anuário nacional, que é 
uma forma especial do anuário geral, são destina­
dos a fornecer uma documentação autêntica sôbre 
a vida política, econômica, intelectual e social de 
um determinado país; o anuário especializado, o 
qual se pode aplicar a uma infinidade de assun­
tos, exigindo a colaboração de especialistas, ao 
ser organizado.

Lendo os documsntos, que ce pode compreen­
dê-los. Por isso, as traduções são hoje de impor­
tância vital. Além do trabalho original, deve um 
bom organismo de documentação possuir boas 
traduções do mesmo, feitas por pessoas que real­
mente entendem do assunto tratado na obra que 
lhes serviu de base.

Um dos meios mais usados na documentação, 
hoje em dia, é a análise documentária (abstracts 
ou resumos, em português). Cada dia, uma obra 
importante se realiza em alguma parte do globo, 
o resultado de reflexões de pesquisas ou de en­
saio se encontra consignado num grande número 
de publicações: livros, monografias, artigos de pe­
riódicos, conferências, relatórios etc. Mais ou me­
nos 1 milhão de artigos científicos ou não impri­
me-se cada ano. Entretanto, só terão realmente va­
lor, se forem conhecidos por todos os que poder, 
compreendê-los e aproveitá-los. No entanto, não 
se pode esperar que cada pesquisador tome co­
nhecimento, diretamente, de tôdas as novidades 
que lhe interessam. E ’ aqui que se encontra a im­
portância da análise documentária, dando notí­
cias fundamentais sôbre cada publicação recente. 
Seja obra original ou tradução, extraem-se da 
mesma, além do título, os assuntos principais, como 
para um católogo, fazendo-se, além disso, uma 
análise ou um resumo mais ou menos amplo, com 
pequenas notas explicativas, datas, indicação de 
resumos principais, suscetíveis de fornecer um 
suplemento de informação. O documentalista 
apresenta ao pesquisador um resumo analítico e,

muitas vêzes, crítico, das novidades que lhe in­
teressam, indicando-lhe as fontes de pesquisa, que 
êle poderá depois consultar, pela leitura direta 
ou por meio de reprodução fotográfica.

Microfilmagem —  A utilização do microfil­
me permitiu que se desse um grande passo na 
técnica documentária. Os serviços de fotografia 
e de microfilme modificaram profundamente c 
método de trabalho, tornando os serviços mais 
rápidos e a informação mais acessível. Os ar­
quivos, as bibliotecas e demais organismos de do­
cumentação, já não podem prescindir dos seus 
serviços.

Em um relatório da Repartição Internacional 
do Trabalho, encontramos uma definição de mi­
crofilme, de autoria de J. W. Haden: “A micro- 
fotografia ou microcópia consiste em fotografar 
os Jextos impressos, em escala reduzida, sôbre fil­
mes cinematográficos e a torná-los em seguida le­
gíveis, por meio de um aparelho de ampliação, 
manipulado pelo próprio leitor” . (12 )

“Procura-se, hoje, coordenar da melhor ma­
neira possível tôdas as peças de um mesmo as­
sunto. O livro tende para as fôlhas sôltas; a in­
formação, a ilustração estão sendo retiradas do 
mesmo, para serem incluídas nos dossiers. Ao 
contrário dos fichários, os dossiers podem reunir 
os próprios documentos, facilitando assim a con­
sulta, como no caso dos gráficos etc.

Ao lado dos fichários e dos catálogos, que 
apresentam a imagem esquematizada dos do­
cumentos, acompanhada ou não de fotografia, vê- 
se, depois de pouco tempo, constituírem-se fichá­
rios paralelos, obtidos pela codificação dos ele­
mentos podendo dar lugar à estatística ou à se­
leção. A palavra aqui desaparece, a própria letra 
acha-se, algumas vêzes, ausente, quando os traba­
lhos são feitos à máquina ou por meio de cartões 
perfurados. A macanogralia estatística, onde ca­
da uma das notações é a tradução convencional 
de signos diretamente inteligíveis” , está muito 
em uso. (13 )

Vários métodos novos têm sido usados para 
a impressão, tais como mlmeógrafo, foto-offset, 
teletipo, hectógrafo etc.

O mimeógrafo é por demais conhecido, usa­
do em tôdas as repartições de documentação. Em­
prega como matriz um papel parafinado, conhe­
cido por estencil.

Foto-offset, ou fotolitografia (e  outras de­
nominações) é muito usado para imprimir gra­
vuras. E ’ a aplicação dos princípios da litografia 
e fotografia e novos tipos de prensa de imprimir.

Muitos meios são empregados para a repro­
dução de documentos, alguns há muito tempo, 
como no caso da cópia a mão, da moldagem, do 
esboço, da pintura etc. Agora, outros meios mais 
modernos têm surgido, destacando-se, dentre êles, 
a fotografia.

(12 ) In LATOUR, Jorga —  Documentação —  Artig0 
incluído na “ Revista R io” , dezembro de 1944, p. 161.

(13 ) B riet, Suzanne —  Op. cit.
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Pouca gente, fora do mundo documentário, 
sabe como se pode tornar assimiláveis os fatcs 
mais diversos, e como os objetos menos familia­
res e as matérias mais obscuras podem ser per­
feitamente gravadas na memória, uma vez que 
sejam classificados nas boas tabelas de referência 
e nas coleções de documentos fotográficos.

Fazem-se agora fac-similes dos livros mais 
raros, de manuscritos, quadros etc. Pela cópia 
fotostática (reflectografia), pelo processo de du­
plicação colorida (fordigrafia), etc., o desenvol­
vimento tem sido crescente.

Com as modernas técnicas de que dispomos, 
muitas obras especiais serão reproduzidas para 
uso de especialistas. E êsses documentos, “incor­
porados no sistema educativo, dotarão a huma­
nidade futura de uma compreensão mútua e da 
concepção de um fim comum e de um interêsse 
comum”.

III —  A DOCUMENTAÇÃO A SERVIÇO 
DA INFORMAÇÃO E DA EDUCAÇÃO

Informando e divulgando conhecimentos, não 
poderá a documentação elevar o nível cultural 
dos povos, promovendo assim melhores relações ?

A importância nova que tomou a documen­
tação já foi sobejamente demonstrada, sendo ela 
agora imposta como uma necessidade em todos os 
domínios da ciência e do pensamento.

Atualmente, dois problemas principais exigem 
solução: a informação em todos os sentidos e a 
educação. O primeiro vem sendo eficientemente 
atendido pela documentação. E o segundo ?

Para tanto, ela poderá lançar mão de técni­
cas maravilhosas, no campo da imagem ou da 
audição; de livros e periódicos diversos, colecio­
nados e divulgados; de métodos modernos e efi­
cientes de doutrinação. . .

Informando e divulgando conhecimentos, 
não poderá a documentação elevar o nível cul­
tural dos povos, promovendo assim melhores re­
lações ?

A UNESCO assim deve pensar, uma vez 
que tem dado grande importância aos proble­
mas da documentação. Por exemplo, para 1953- 
1954, traçou, um grande programa a seguir, no 
campo da Bibliografia e da Documentação. As 
principais atividades dêsse programa estão assim 
determinadas:

a ) Desenvolvimento das bibliotecas pú­
blicas;

b ) Bibliografia e Documentação;
c )  Atividades diversas do Centro da 

UNESCO, para a permuta de publicações e a 
reprodução dos documentos.

Por outro lado, elaborou duas C o n v e n çõ e s  
internacionais, visando eliminar os obstáculos de 
ordem aduaneira à livre circulação de informa­
ç ã o  pelos meios visuais e auditivos:

l.a) Acordo visando facilitar a circulação 
internacional do material visual e auditivo, de 
caráter educativo, científico • cultural;

2.a) Acôrdo para a importação de objetos de 
caráter educativo, científico e cultural.

Realmente, a documentação tem meios su­
ficientes para desenvolver êstes dois programas. 
O primeiro, como vimos, há muito que vem sen­
do um de seus objetivos e o segundo já constitui 
motivo de interêsse para vários organismos de do­
cumentação. Se analisarmos, mais detidamente, 
alguns de seus instrumentos, veremos que, a todo 
momento, vêm prestando as informações mais 
variadas, instruindo e colaborando, com maior ou 
menor intensidade, na obra de educação. Exami­
nemos, por exemplo, o cinema, a televisão, a fo­
tografia, o rádio, o museu, a biblioteca e os mo­
dernos centros de documentação, apenas êstes, 
pois é vastíssimo o campo da documentação; ve­
remos, então, como êles se enquadram dentro dos 
dois problemas expostos, ora como meios de in­
formação, ora agentes de educação.

* * *

“A imagem é um dos mais ricos meios de 
informação, porque ela transmite à nossa imagi­
nação detalhes que uma simples descrição oral 
não nos poderia indicar, com precisão.” Além de 
ser compreensível a todos, seja qual fôr o nível 
de cultura ou a lingua falada, ela nos dá uma sín­
tese dos acontecimentos, uma visão direta.

Estas características são aplicadas tanto às 
imagens fotográficas, como às cinematográficas, 
tendo estas últimas, a seu favor, as vantagens do 
movimento e das técnicas do filme.

Aproveitando êsse valor, ela tem sido usa­
da em vários meios de informação do povo e, 
também, como auxiliar de sua educação.

CINEMA

Milhões de pessoas, por semana, assistem às 
projeções cinematográficas, ficando, assim, a par 
das novidades atuais, relativas à ciência, às letras, 
à política internacional, às catástrofes etc ., pois 
a maioria dos cinemas apresenta sempre, além 
da fita principal, os jornais filmados.

Temos vários tipos de filmes, como os de 
longa metragem, os jornais filmados, os documen­
tários, os filmes educativos etc.

Para divertimento de um público variadís- 
simo, temos os filmes de longa metragem, os gran­
des filmes projetados em salas comerciais, com 
duração superior a uma hora, atingindo, muitas 
vêzes, três ou quatro horas. Embora tenham uma 
finalidade pufamente recreativa, são, no entanto, 
um poderoso meio de informação e de cultura.

Os jornais filmados, os documentários, os fil­
mes educativos são realizados em diversos países. 
No Brasil, possuímos várias sociedades produto­
ras, as quais levam sempre filmes dessa catego­
ria. A Agência Nacional produz programas de 
atualidades, e o Instituto Nacional de Cinema 
Educativo apresenta, cada ano, centenas de filmes 
educativos, ligados a todos os assuntos.

Já em 1936, o Papa Pio X I declarava, em 
sua encíclica “Vigilanti cura” : “O cinema é uma
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verdadeira escola popular, sendo hoje impossível 
descobrir-se um meio de influência capaz de exer­
cer sôbre os povos uma ação mais decisiva” . (14 )

Por isso, os educadores têm tomado, cada 
vez mais, um interêsse novo pelo cinema. Não é 
preciso apenas aprender a ler e a escrever, nas 
escolas, é preciso, também, melhorar o nível de 
cultura geral, dar uma formação melhor em ma­
téria de higiene, de puericultura, de economia do­
méstica, noções que ultrapassam os programas 
escolares. De maneira agradável e atraente, o ci­
nema auxilia o educador, apresentando imagens 
sucessivas, que mostram cenas típicas de uma ci­
dade, notícias sôbre a agricultura, a criação, as 
indústrias; ensinando o povo a lutar contra novas 
doenças, dando-lhe noções úteis à sua Vida e ao 
seu progresso; apresentando-lhe, enfim, persona­
gens, cenas, lugares que êle conhece, que lhe são 
familiares.

Como meio de informação, o cinema apre­
senta o jornal filmado, que é um testemunho da 
atualidade, que reflete. Conhecido pelos nomes 
de newsreels, noticieros, actualités etc., distingue- 
se dos outros filmes de curta metragem, por uma 
série de característicos gerais: (15 )

“ a) Aparecem regularmente, a intervalos relativa­
mente curtos, sendo suas edições, segundo os países, men­
sais ou bimensais, semanais e mesmo bisemanais;

b )  Cada uma dessas edições comporta vários assun­
tos, reunidos sem uma ligação direta entre si;

c ) Cada um dos assuntos apresentados se relaciona, 
em princípio, à atualidade geral do momento do apare­
cimento;

d) São, geralmente, de alto padrão;
e ) Sua apresentação é direta, enquanto que a das 

revistas e dos filmes documentários propriamente ditos tem 
um caráter interpretativo e didático.”

Surgido em 1907, na França, a guerra de 
1914-18 deu-lhe grandes oportunidades, ocupan­
do, hoje, um lugar de destaque entre os meios de 
informação das massas.

O cinema apresenta, agora, outras possibili­
dades, como os filmes em relêvo. Torna-se, dia a 
dia, o meio de informação por excelência, um 
órgão poderosíssimo, a serviço da educação e da 
cultura populares.

FOTOGRAFIA

Auxiliar imprescindível da documentação, 
vem a fotografia sendo empregada, com sucesso, 
em vários empreendimentos, quer visando a infor­
mação das massas, quer a sua educação.

Na imprensa, é ela usada da maneira mais 
liberal, ilustrando textos, auxiliando na compreen­
são dos mesmos.

Antes de sua invenção, já existiam outros 
meios de imprimir uma ilustração: a gravura sô­
bre madeira, a gravura a buril, o desenho litográ-

(14 ) In Les auxiliaires visuels et Véducation de base
—  Paris, Unesco, 1952.

(15) B a e c h l in , Feter «t M u l l EK-St r a u s s , Mau- 
rice —  La presse iilmée dans le monde —  Paris, Unesco, 
1951.

fico; mas o original era sempre dçvido ao buril, 
ao crayon ou ao pincel de um artista.

A placa fotográfica não interpreta, mas re­
gistra; daí a" sua fidelidade incontestável. A im­
prensa não tardaria a tirar proveito dêsse por­
menor, sendo hoje empregados vários métodos de 
reprodução, destacando-se, dentre êles:

Foto-oifset ou fotolitografia (ou várias ou­
tras denominações) —  para impressão de gravu­
ras. Aplicação dos princípios da litografia e foto­
grafia a novos tipos de prensa de imprimir.

Fotocalcografia —  Gravura em côncavo, ob­
tida sôbre chapa de cobre, preparada na câmara 
escura, com gelatina bicromatada e exposta à luz, 
através de um clichê fotográfico.

Fotocópia —  O mesmo que positivo ou pro­
va direta. Útil para a reprodução de documentos 
escritos em ambas as faces.

Fotocromia —  Estampa a côres, obtida por 
processos fotoquímicos. Também chamada helio- 
cromia.

Fotostática —- Um dos métodos de cópia 
mais usados, quando se quer uma reprodução exa­
ta ou fac-similar, usando-se um papel fotosensível, 
etc., etc.

Nem só a imprensa se utiliza da fotografia. 
Ela é usada para inúmeros outros fins, como no 
caso da fotografia astronômica, da fotografia aérea 
e fotogrametria.

Fotografia astronômica —  Na moderna as­
tronomia, noventa por cento dos elementos são 
obtidos por via fotográfica. Isso traz inúmeras 
vantagens, entre as quais: registro automático, 
permitindo estudo e medições subseqüentes, tão 
demorados quanto se deseje; facilidade de con­
trole e eliminação de erros: vários elementos po­
dem ser colhidos simultâneamente, como por 
exemplo, as posições relativas e o brilho de tôdas 
as estréias de uma região do céu podem ser regis­
tradas numa única chapa etc.

Fotografia aérea —  Ela tem várias aplica­
ções: publicidade, ensino, urbanização etc., mas 
as principais são a colheita de dados para fins mi­
litares e a cartografia.

A íotocartografia é a aplicação da fotografia 
a reproduções cartográficas, ou levantamentos de 
cartas ou mapas, pela fotografia.

Os mesmos aparelhos que foram usados du­
rante a guerra para fotografar objetivos inimigos, 
estão sendo usados na paz para realizar, de ma­
neira científica, diversas missões de cartografia.

Graças.à fotografia aérea, realiza-se em pou­
cos meses o que se levaria anos a fazer, se se usas­
se somente os velhos métodos tradicionais.

Permitindo localizar poços hidráulicos em 
váriaO regiões, tirando cartas aéreas, ajudando a 
distinguir a natureza do subsolo, permitindo fo­
calizar o conjunto de mapas de uma região, a fo­
tografia aérea muito tem auxiliado.

No fim da guerra, muitos países estavam des­
providos de mapas, devido à destruição de muitos 
originais cartográficos. Graças ao avião, muitas
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cartas estão sendo refeitas, dando aqui uma idéia 
clara das linhas de alta tensão, acolá os reserva­
tórios e barragens, facilitando um plano de ele­
trificação geral. Ajuda na elaboração de cartas 
para uso de engenheiros de minas e de compa­
nhias de distribuição de água; contribuindo, tam­
bém, para a descoberta de riquezas inexploradas,

Progressos técnicos importantes têm sido 
realizados no domínio da fotografia aérea, tais 
como a fotografia em três dimensões, que per­
mite tomar vistas verticais de um terreno situado 
imediatamente abaixo do avião, ao mesmo tem­
po que dois outros aparelhos registram simulta­
neamente, de cada lado, imagens oblíquas; por 
outro lado, um dispositivo especial ligado aos apa- 
relhos fotográficos, e dirigido elètricamente, per­
mite que se tirem clichês numa cadência propor­
cional à velocidade do avião.

Existe, ainda, a fotogrametria, que é a me­
dição, numa perspectiva fotográfica, dás distân­
cias e das dimensões reais dos objetos. A fotogra- 
metria aérea, mais geral, trouxe aos levantamen­
tos das grandes extensões uma solução rápida e 
econômica; os elementos fotográficos obtidos for­
necem imediatamente cartas fotográficas, para 
efeitos de reconhecimentos e de estudos que não 
necessitem demasiado rigor e, paralelamente, car­
tas topográficas tão rigorosas e detalhadas, quan­
to se deseje.

TELEVISÃO

Talvez nenhum meio de informação tenha 
sido recebido com tanto entusiasmo, como o foi 
a televisão. No entanto, muitas controvérsias tem 
suscitado, por outro lado. Uns contra, outros a 
favor, as estações de televisão proliferam, estan­
do, agora, sendo usada para inúmeros fins. Pro­
gramas educativos são organizados em vários paí­
ses; organizações de televisão colaboram com ins­
tituições educativas, tais como universidades, es­
colas, museus, bibliotecas, observatórios astronô­
micos etc. Encontramos, também, emissões con­
sagradas à educação artística, à antropologia e à 
ciência.

Como instrumento pedagógico, a televisão 
pode oferecer muitas vantagens:

“a) Facilitar o ensino de certos fatos, certas práticas 
ou técnicas. Na música, por exemplo, ela ajuda a apre­
sentar os diversos instrumentos da orquestra e a explicar 
o manejo. Oferece um interesse análogo no ensino das 
artes, da costura e da maior parte dos trabalhos manuais. 
Os serviços que ela presta no ensino das ciências são mui­
to evidentes para que haja necessidade de insistir.

b) Permite demonstrações da arte e da técnica ma­
gistral . . .

c )  Permite a “ troca de mestre” , o que os alunos 
apreciam . . .

d) Terá, sem dúvida, grande interesse, notadamente 
para os cursos de estudos sociais, recorrer, de tempos a 
tempos, às emissões de televisão. O poder que tem a te­
levisão de apresentar ao espectador, onde quer que êle 
se encontre, certos acontecimentos da atualidade, no mo­
mento mesmo onde êles se produzem, é prcprio a incitar 
na criança o sentimento da realidade do mundo, no qual 
ela vive e de que faz parte, apesar das distâncias. Do 
mesmo modo, a presença viva de eminentes personalida­

des, pertencentes ao mundo da política, da ciência, da 
arte, da indústria ou do trabalho, despertará na criança
o culto dos h e ró is ...”  (16)

O progresso da televisão tem sido rápido. Seu 
emprêgo não se limita a êsses aspectos, somente. 
Além de realizar prodígios nos campos do espe­
táculo e da informação, vem prestando, outros- 
sim, imensos serviços à ciência. Com efeito, a te­
levisão é um maravilhoso instrumento para a pes­
quisa científica, para a educação e o progresso in­
dustrial.

“A telecâmara tem sido utilizada com sucesso 
nas pesquisas submarinas, como no caso de encon­
trar a carcaça do submarino britânico “Affray” . 
No Canadá, o serviço de fauna selvagem utiliza a 
televisão submarina para efetuar pesquisas bioló­
gicas e para obter um melhor acondicionamento 
das pescarias. De uma maneira mais geral, os sá­
bios se esforçam para empregar êste instrumento 
de trabalho para a pesquisa oceanográfica.

Esta técnica de teleexploração é muito dife­
rente das emissões regulares. Ela oferece numero­
sas aplicações na indústria. Por exemplo, em Lon­
dres, um banco utiliza a televisão para o exame de 
certos documentos, para a verificação dos núme­
ros e das assinaturas. As imagens são transmitidas 
por sucursais, nos subúrbios, na sede central do 
banco, por tôda Londres.

Esta nova técnica está ainda em seus primór- 
dios. Mas já podemos vislumbrar as enormes pers­
pectivas que ela oferece, nos domínios da ciência, 
da indústria e sobretudo da educação.”

RÁDIO

“Meio de expressão fundado na palavra, na 
música e no ruído, ao rádio competem as tarefas 
mais diversas: o divertimento, a informação, a 
luta de idéias, os serviços de interêsse público, a 
educação e a cultura.”

Hoje, ninguém pode negar a ação conside­
rável que exerce o rádio no desenvolvimento do 
gôsto musical, na divulgação dos conhecimentos 
científicos etc., sem falar do seu papel informa­
tivo.

O homem tem necessidade de comunicar 
aos outros suas idéias, de transmitir seu pensa­
mento, e o rádio vem em seu auxílio, como um 
dos mais eficazes meios de comunicação, unindo 
povos e nações. «

A principal vantagem do rádio está na sua 
possibilidade de refletir a vida cotidiana, os acon­
tecimentos que têm uma importância direta para 
os homens, fornecendo notícias sôbre o comércio, 
os esportes, a política nacional e internacional e 
os problemas sociais, em geral.

Em uma monografia preparada especialmen­
te para a UNESCO, declara Grenfell Williams:

“ Uma das qualidades próprias do rádio, e do rádio 
somente, é a possibilidade de atingir a família no lar, 
ou pelo menos o pequeno círculo reunido ao redor do

(16 ) SlEPM ANN, Charles A .  —  Télévision et éduca- 
tion aux États-Unis —  Paris, Unesco, 1952.
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alto-falante; seria então evidente que a maior parte dos 
programas deveria ser concebida, antes de tudo, para o 
ouvinte adulto. Contribuindo para a criação de um clima 
favorável à educação de base, o rádio pode desempenhar 
um grande papel. Estimulando seu desejo de instrução, 
criando um elo entre os adultos iletrados e seus filhos que 
vão, talvez, à escola; completando o ensino recebido na 
escola, uma vez que as crianças a deixam, ocupando-se de 
problemas imediatos e práticos da coletividade, o rádio 
tem a possibilidade de conquistar os adultos.”  (17)

Portanto, o rádio informa, diverte e educa,
De manhã à noite, com o simples virar de 

um botão, o homem estará a par do que vai pelo 
mundo, e do que acontece em seu próprio país.

Agências de informação, espalhadas pelos 
quatro pontos da terra, reúnem informes relativos 
a todos os assuntos do momento, notícias que são 
depois retransmitidas pelas estações radiofônicas, 
constituindo os “Repórter Esso” , “Repórter Con­
tinental” , “Cacique informa” etc.

No Brasil, por exemplo, temos a “Voz do 
Brasil” , da Agência Nacional, com noticiários de­
talhados sôbre os atos governamentais; as princi­
pais atividades estaduais e municipais; a vida po­
lítica, intelectual e artística do país; problemas 
concernentes ao funcionalismo público, às finan­
ças, ao comércio; as atividades de cada ministério; 
as condições meteorológicas etc.

Como o jornal ou o cinema .(com a vanta­
gem da maior rapidez, devido às ondas curtas), o 
rádio pode, a qualquer momento, trazer-nos os as­
suntos mais variados: um campeonato de futebol 
na Europa; um terremoto no Japão; as sêcas do 
Ceará; a eleição de nova Miss Universo;, a des­
coberta de novas invenções científicas.

Há pouco, acabei de ouvir um programa hu­
morístico, irradiado por uma das mais conhecidas 
estações de nosso país. Era como se estivesse 
diante de um grande ator cômico, em qualquer 
teatro do mundo. O rádio é vivo e atraente. Com 
o auxílio da imaginação, êle constitui um repouso 
para os nervos, verdadeira higiene mental, depois 
de um exaustivo dia de trabalho.

Pode-se mesmo dizer que, nas regiões lon­
gínquas do País, o rádio constitui um dos únicos 
divertimentos locais, proporcionando ensejo para 
comentários entre vizinhas, observações sôbre a 
vida de determinado rádio-ator, sôbre as peculia­
ridades de. determinado programa.

A educação, antigamente reservada a certas 
classes sociais, é, hoje, livre, acessível a todos; 
e o rádio, admirável meio de comunicação das 
massas, muito pode contribuir para isso. E, de 
fato, a obra educativa tornou-se uma das tarefas 
principais da radiodifusão.

Programas educativos são elaborados, tendo 
em vista o tipo de ouvinte, a idade e o nível cul­
tural; daí as emissões especiais para crianças, es­
colares e adultos em geral, ou dirigidas a certas 
profissões.

Visando atender às necessidades do povo, ex­
pondo fatos e idéias, demonstrando a aplicação

(1 7 )  W il l ia m s , J .  GrenfelI -— La radio et 1’éduca- 
tion de base —  Paris, Unesco, 1950.

prática dos conhecimentos e das ciências, o rádio 
deve ser, acima de tudo, um meio de ensino com­
plementar.

Busca-se no rádio educativo o que não se 
encontrou nas escolas; por isso, êle procura res­
ponder clara e concisamente às questões que afe­
tam o público de hoje, tornando-se uma espécie 
de enciclopédia do presente, mas sob uma forma 
ligeira, agradável e recreativa.

Estações radiofônicas, no mundo inteiro, di­
fundem lições consagradas às línguas. Há mais de
7 anos, a B .B .C . distribui seus programas “En- 
glish by-Radio” . No Brasil, a Radiodifusão Edu­
cativa, do Ministério da Educação, organiza pro­
gramas destinados ao ensino de francês, italiano, 
inglês etc. |

Acima de tudo, o rádio é um poderoso auxi­
liar dos outros instrumentos de documentação. 
Visando a publicidade e a divulgação, dêle lan­
çam mão a biblioteca, o museu, os serviços de do­
cumentação.

Em suma, o rádio é um meio de' informação* 
por excelência, transmitindo notícias e informa­
ções variadas; um meio de educação, no mais am­
plo sentido da palavra, elevando o nível cultural 
dos povos, concorrendo para a sua formação in­
telectual, moral e artística; uma poderosa arma 
de instrução, mostrando a beleza das obras-pri­
mas da literatura, da música dos grandes mestres, 
as grandes descobertas científicas; instrumentos de 
puro divertimento e órgão de documentação.

MUSEU

Um dos principais órgãos da documentação á 
o museu, repositório de materiais, que são o teste­
munho de civilizações, onde ocupam lugares de 
destaque a arqueologia, a heráldica, a numismática, 
a história, a arte em geral.

Já em 1898, Sir William Flower aludia à fun­
ção dinâmica dos museus, acabando com o seu 
antigo conceito de simples depósito de objetos de 
valor. n í|

“A partir dessa data, o Museu aparece com a 
finalidade de recolher, classificar, conservar e ex­
por os objetos, promovendo pesquisas e prestando 
informações ao grande público que o procura, as­
sim como divulgando o seu patrimônio, no sentido 
de atrair maior número de estudiosos.”  (18 )

A documentação geral que deve fornecer um 
museu depende da concepção dos meios de traba­
lho a utilizar, pelo público e pelos funcionários, e 
dè sua adaptação a cada categoria de museu.

Atingem a dois os mais importantes proble­
mas de museografia, aos quais deve satisfazer um 
museu: o estudo das coleções e sua difusão —  que 
são os mais essenciais —  e os que devem satisfazer 
’os pessoais de conservação.

(1 8 )  T r ig u e ir o s , F .  dos Santos —  O museu, ór&ã* 
de documentação —  In “Revista do Serviço Publico”  —  
Rio de Janeiro, Departamento de Imprensa Nacional, 1952, 
Novembro, p . 9 1 .
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Segundo a finalidade para que foi criado, te­
mos 2 categorias de museu: o de caráter geral e o 
especializado:

“Existem, no entanto, finalidades que são co­
muns a todos êles, a saber:

a) recolher, classificar, conservar e expor os 
objetos;

b ) recolher, classificar e conservar documen­
tos, sob a forma de arquivo;

c )  promover estudos, pesquisas, cursos e di­
vulgação.

. . .  Além das descobertas científicas e dos fa­
tores de ordem econômica e social, a pesquisa e a 
divulgação exercem papel preponderante para a 
vida de um museu moderno e são as causas prin­
cipais de sua ação dinâmica. A pesquisa é uma im­
portante atividade do Conservador, que requer, 
além da aplicação dos seus conhecimentos de téc­
nico, as qualidades de inteligência e minúcia. A di­
vulgação é a vida dinâmica do museu e é por seu 
intermédio que despertaremos a consciência do 
nosso povo, que ainda ignora o seu valor altamen­
te educativo; ela deve ser feita pelo rádio, jornais, 
televisão, filmes e tc .”  (19 )

A difusão não pode ser realizada senão com 
o auxílio de fichários, por assunto e auxiliares, com 
a devida classificação das peças, guias e etiquetas 
bastante claras e resumidas, pois no museu encon­
tramos uma verdadeira escola.

Lá estão, entre outras, as seções de arte, de 
numimástica, de história; tornando-se o museu um 
documentário vivo, original, onde o povo, em geral, 
encontra fontes de inspiração para a sua arte, 
aprende a respeito de outros povos, inspira-se nos 
exemplos da história, descobre nas moedas a in­
formação procurada a respeito de um ponto mais 
obscuro da história ou da economia política.

De fato, a arte nos ajuda a descobrir o grau 
de cultura de um povo, quais as circunstâncias 
que o influenciaram na produção dessa mesma 
arte, quais os hábitos, as tradições e as necessi­
dades.

A numismática, que é a ciência das moedas 
antigas, auxiliar da história, trata, além disso, do 
estudo das medalhas e mesmo do papel-moeda. 
Permite o estudo não somente da economia polí­
tica, como vimos, mas ainda da arte, da religião, 
dos costumes.

Dão-nos as moedas uma idéia dos caminhos 
seguidos pelas grandes migrações humanas e das 
rotas comerciais. Assim é que, fazendo uma plan­
ta dos lugares onde tinham sido encontradas moe­
das merovíngias, a França pôde determinar a in­
fluência econômica que . exerceu êsse povo. Ou­
tras moedas encontradas permitiram o estudo da 
influência árabe na Espanha, ao mesmo tempo que 
o pêso e a dimensão das peças indicava, mais se­
guramente do que nenhum outro indício, o estado 
financeiro dos países, em tal ou qual época.

Afirmamos que o museu é um auxiliar da 
cultura, uma escola, por excelência. A fim de me­

lhor ilustrarmos êste conceito, verifiquemos, de­
talhadamente, quais as seções que poderíamos en­
contrar em um museu histórico, por exemplo: (20 )

“ I —  C o leçõ es  d e  pré-h istória  e  d e  arqueologia  (Ori­
gens até o séc. X V ), com subseções:

a) Pré-história, reunindo documentos geológicos, co­
leções paleontológicas e coleções pré-históricas e proto- 
históricas, propriamente ditas: essas últimas repartidas en­
tre os períodos clássicos (paleolítica, mesolítica, neolítica, 
idade do bronze e idade do ferro);

b )  Arqueologia,' reunindo as inscrições, pedras escul­
pidas, objetos diversos em pedra, cerâmica, vidro, ourive- 
saria, marfim, os de madeira envernizada e os tecidos pin­
tados; repartida entre 3 épocas (gálio-romana. alta Idade 
Média, Idade M édia).

II —  C o leçõ es  d e  a rte  e d e  h istória  m od ern a :

a) Objetos de arte, propriamente ditos: pinturas, »s- 
culturas, desenhos e miniaturas;

b )  Objetos de arte aplicada: cerâmicas, costumes, 
mobiliário, planos em relêvo, tecidos etc.;

c ) Objetos históricos, que pertenceram a personali­
dades, ou de caráter histórico (armas, bandeiras, insíg­
nias etc.).

III —  S eçã o  d e  estam pas,  compreendendo: gravuras, 
fotografias, cartazes, sôbre paisagens, acontecimentos e 
personalidades, assim como sôbre trabalhos, modas, ou 
sôbre a vida pública e privada.

IV —  S eçã o  d e  num ism ática  e referente às moedas, 
medalhas, selos etc. sôbre a história.”

Cada uma dessas seções tem um caráter par­
ticular. No entanto, têm ligação entre si, consti­
tuindo uma massa considerável de elementos do­
cumentários.

BIBLIOTECAS

E que falar das bibliotecas ?
Precisar onde e quando se originaram não é 

fácil, uma vez que as opiniões divergem a respeito. 
Sabe-se, no entanto, devido a escavações arqueo­
lógicas, que elas existem desde a mais alta Anti­
guidade.

Dentre as bibliotecas antigas, a de Alexan­
dria foi, sem dúvida, a mais importante. Possuía 
um arquivo fabuloso para a época, utilizado por 
muitos sábios, o que permitiu que não se perdesse 
todo o conhecimento antigo, ali acumulado, ao ser 
completamente destruída por incêndio.

Mais tarde, em Roma, tiveram as bibliotecas 
seu período de esplendor, entrando, depois, em de­
cadência, com a queda do Império.

A partir dêsse período, elas passariam para 
os mosteiros, onde a paciência e competência dos 
monges iria legar-nos maravilhas em manuscritos. 
As iluminuras, as letras iniciais dos parágrafos tra­
balhadas, desenhadas, fizeram dos livros, na Idade 
Média, verdadeiras obras de arte.

Com a Imprensa, pelos seus vastos recursos 
e modalidades, o livro assumiria, como dissemos, 
um papel preponderante, e a biblioteca dominaria, 
em grande parte, a idéia de documento.

Finalmente, em fins do século passado, iriam 
os americanos revolucionar a ciência biblioteconô-

0
( 1 9 )  T r i g u e i r o s ,  F .  dos S a n to s  —  O p . c i t .

(20) Tirado do artigo D ocu m en ta tion  e t  m u sées ,  de 
F r a n ç o i s  BoUCHER. In  A . B . C . D .  —  Archives-Bibliothè- 
ques-Collections-Documentation, Juillet-aoút 1951, p. 45.
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mica, com seu novo conceito dinâmico, que trans­
formou a biblioteca passiva do passado em um ór­
gão informativo excepcional, constituindo, hoje, um 
precioso agente de educação extra-escolar.

Não é a biblioteca apenas um ambiente de 
estudos ocasionais, sempre à espera de consulentes. 
Ela é organizada no sentido de informar, sugerir, 
orientar e encaminhar os estudiosos, facilitando- 
lhes a tarefa, poupando-lhes, ao máximo, o esfor­
ço das buscas bibliográficas, economizando-lhfes 
tempo, fornecendo-lhes os dados.

Atualmente, a biblioteca é um dos principais 
meios de se colocar as obras à disposição dos ho­
mens, sejam livros simples para crianças, ou obras 
técnicas, para adultos especializados neste ou na­
quele ramo do saber.

Eis aqui os quatro objetivos da biblioteca pú­
blica, objetivos êsses que foram definidos na Con­
ferência de São Paulo:

“ 1. Fornecer ao público informações, livros, material 
e facilidades diversas, a fim de melhor servir seus inte­
resses e de satisfazer suas necessidades intelectuais;

2. Estimular a liberdade de expressão e favorecer uma 
crítica construtiva dos problemas sociais;

3. Dar ao homem uma formação que lhe permita 
exercer uma atividade criadora no quadro da coletividade, 
e de trabalhar para aumentar a compreensão entre os in­
divíduos, entre os grupos e entre as nações;

4. Completar a ação de estabelecimentos de ensino, 
oferecendo à população a possibilidade de continuar a se 
instruir.”  (21)

Na obra de educação das massas, a biblioteca 
pública tem um importante papel a desempenhar. 
Uma missão educadora é também reservada às bi­
bliotecas modernas, que constituem verdadeiros 
centros culturais, ora influenciando a leitura, ora 
colocando, simplesmente, o livro ao alcance do 
povo. Nos Estados Unidos, é uma realidade o cha­
mado “conselheiro de leitura” —  o bibliotecário de 
referência auxiliando e supervisionando a auto- 
educação.

Além do empréstimo de livros, realiza a bi­
blioteca inúmeras outras atividades, que vão dos 
concertos às exposições de tôda sorte.

A fim de atender às necessidades de um pú­
blico cada dia mais variado, desdobra-se em “ser­
viços de extensão” . Aqui, uma biblioteca, com li­
vros em Braile ou obras registradas em discos, para 
cegos; acolá, “bibliotecas ambulantes” estão nos 
mais longínquos recantos, atingindo o agricultor ou 
o doente hospitalizado. Discotecas, filmotecas, co­
leções de reproduções de quadros, de gravuras an­
tigas, de fotografias, constituem elementos de pu­
blicidade e divulgação das bibliotecas, além de ar­
mas a serViço da educação popular.

As crianças recebem, hoje, uma atenção tôda 
especial das bibliotecas, Bibliotecária especializa­
da, em biblioteca especialmente organizada para 
elas, conta-lhes lindas histórias, ilustradas com in­
teressantes gravuras infantis.

(21 ) L ’accès aux livres. (L ’Unesco et son program- 
me, t. ,9) —  Paris, Unesco, 1952.

Bibliotecas consagradas à música, organizam 
programas ao ar livre, põem à disposição do pú­
blico discos dos gêneros musicais mais variados.

Livros em diversas línguas são destinados a 
satisfazer uma população composta de várias na­
cionalidades..

Discussões, conferências, cursos, reuniões cine­
matográficas, emissões radiofônicas são realizadas, 
expandindo a biblioteca cada vez mais seus ser­
viços, a favor da educação do povo.

Mas, entre todos os serviços de uma biblio­
teca, o mais importante é o de referência, com suas 
consultas, questões de tôda espécie, onde o funcio­
nário se esforça por responder ràpidamente, encon­
trando a resposta correta.

Êsse mesmo serviço de referência encarrega-se 
do empréstimo interbibliotecário, facilitando, as­
sim, tanto quanto possível, a consulta da obra so- 

/ licitada. Uma das tarefas principais da biblioteca 
é fornecer ao leitor os dados referentes a tudo o 
que já se publicou sôbre o assunto por êle abor­
dado.

Lendo um artigo de M y r ia m  G u s m ã o  M a r ­
t in s ,  sôbre Empréstimo interbibliotecário, vemos 
que muitos trabalhos editados são medíocres, de­
vido à falta de documentário sôbre o assunto nê- 
les tratados, para os quais o leitor não teve à sua 
disposição o material' necessário para sua pesqui­
sas e investigação. Dá-nos, então, exemplo de três 
tipos de trabalhos nessas condições: (22 )

“a) trabalhos de real valor, para os quais as pes­
quisas e estudos foram realizados em obras da própria 
biblioteca do autor e acrescidos de informações que o 
especialista conseguiu em bibliotecas estrangeiras e de ou­
tras cidades do próprio país (donde, parte da acessibi­
lidade ao material está condicionada à situação econômica 
do pesquisador);

b )  trabalhos que, embora evidenciando a capacidade 
do autor, denotam o desconhecimento da bibliografia sô­
bre o assunto;

c ) trabalhos onde a bibliografia citada ou consultada 
já havia, de muito, sido superada.”

Por ser tão vasto o campo do saber, o pro­
gresso da ciência e o desenvolvimento da pesqui­
sa tão rápido, o número de livros publicados tão 
grande, a especialização nas bibliotecas tornou-se 
uma necessidade. De um lado, as grandes biblio­
tecas gerais, públicas quase sempre, atendendo a 
consultas também gerais; de outro, bibliotecas 
menores, especializadas em determinados assun­
tos, a fim de melhor atender às necessidades dos 
leitores.

Num setor especializado, é muito importan­
te que não se reproduza o que já foi feito, que o 
pesquisador tome conhecimento de tudo que vai 
surgindo sôbre o seu assunto,' de especialização.

Mas, o mundo bibliográfico está se tornando 
cada vez mais vasto, o número de especializações 
é sempre maior, e ao pesquisador não interessa 
'apenas a obra editada, mas também qualquer ar-

(22) M ARTINS, Myriam usmão —  Empréstimo in­
terbibliotecário —  In “ Revista do Serviço Público”  —  
Rio de Janeiro, Departamento de Imprensa Nacional, 1953. 
Maio, p. 73.
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tigo de periódico, teses não publicadas, relatórios, 
trabalhos microfilmados etc. Mesmo com o auxí­
lio do empréstimo interbibliotecário, não estão as 
bibliotecas aptas a atender, sozinhas, a tôdas as 
necessidades exigidas em todos os campos do co­
nhecimento humano.

Hoje é necessário um trabalho de coopera­
ção entre bibliotecas e serviços congêneres, pro­
porcionando aos pesquisadores qualquer tipo de 
material que lhes seja necessário.

Daí, o aparecimento, cada dia mais crescente, 
de serviços especializados em vários setores —  os 
Centros de documentação.

CENTROS DE DOCUMENTAÇÃO

Cada vez mais, os cientistas viram-se obri­
gados a sair de seus laboratórios, a permanecer 
por mais tempo nas bibliotecas. A explicação está 
no aumento crescente da massa de conhecimen­
tos, obrigando o pesquisador consciencioso a não 
estacionar em seus próprios trabalhos, desdenhan­
do os de seus contemporâneos, seja no seu pró­
prio país ou no estrangeiro. Se êle pretendesse ler 
tôdas as publicações editadas no mundo inteiro, 
não lhe sobraria tempo para prosseguir em seus 
próprios trabalhos. Assim considerando, desco­
briu-se a necessidade dos Centros de Documen­
tação.

Reunindo todo o material sôbre a especiali­
dade a que pertence (análises documentárias, bi­
bliografias, artigos de periódicos, resumos, teses, 
manuscritos, trabalhos ainda não editados, micro­
filmes, cópias fotostáticas etc.) presta informações 
detalhadas aos interessados, possuindo serviços de 
intercâmbio, entre si e com os dos outros países, se 
possível.

No “Guide de la documentation en Suisse” , 
encontramos a seguinte definição:

“ Serviço ou conjunto de serviços, onde a documen­
tação é metodicamente organizada, para ser posta à dis­
posição dos interessados.”

“ Um Csntro de documentação completo compreende 
umj serviço de reunião, de seleção, de conservação e de di­
fusão. Comporta, essencialmente, uma colaboração entie:

1. Um serviço que reúna, registre e classifique os do­
cumentos (arquivos, bibliotecas, cinematecas, discotecas, 
museus, etc.);

2) Um serviço que selecione os documentos e separe 
todos os elementos utilizáveis, em vista da preparação de 
repertórios, de análises etc .;

3. Um serviço que ponha a documentação à disposi­
ção do público, para informação, publicação, tradução 
e tc .”  (23)

As especialidades dêsses Centros são as mais 
variadas; possuem classificação e catalogação mui­
tas vêzes particular, de acôrdo com suas necessida­
des; todos procuram, no entanto, ser o mais efi­
cientes e atualizados, contando, para isso, com pes­
soal técnico no assunto, quase sempre médicos, 
químicos etc.

Nos últimos anos, os Centros de documenta­
ção têm tomado um impulso considerável. Na 
França, por exemplo, existem centenas e centenas, 
cada vez mais especializados.

Além da Federação Internacional de Do­
cumentação ( F . I . D . ) ,  existem outras organiza­
ções no assunto, entre as quais a U . F . O . D .  —  
Union Française des Organismes de Documen­
tation.

O Brasil também já possui centros de do­
cumentação. Além do Instituto Brasileiro de Bi­
bliografia e Documentação sob a direção do Con­
selho Nacional de Pesquisas, já possuímos em São 
Paulo um organismo de documentação. Subordi­
nado à Universidade de São Paulo, o Departa­
mento de Documentação vem prestando relevan­
tes serviços, principalmente por meio de seu Catá­
logo Coletivo e Serviço de microfilmes.

A principal tarefa do Centro Brasileiro de 
Bibliografia e Documentação será orientar, ou 
executar êle mesmo, os diversos trabalhos de bi­
bliografia nacional, as aquisições em comum e a 
catalogação; de aconselhar às instituições brasilei­
ras, relativamente às bibliografias especializadas, 
e de tudo fazer para que o Brasil possa dispor da 
documentação publicada no estrangeiro. “Seu fim 
deve ser o de constituir um serviço nacional mo- 
dêlo, a fim de incitar os Estados vizinhos a se- 
guir-lhe o exemplo.”

SERVIÇOS DE DOCUMENTAÇÃO

Procurou o Repertório das Bibliotecas de 
França, na parte referente aos Centros e Serviços 
de Documentação, fazer uma distinção entre êsses 

' dois instrumentos de documentação. “A distinção 
entre uns e outros não é sempre fácil. Pode-se, 
todavia, definir um Centro de documentação como 
um organismo autônomo, cujos elementos podem 
ser de natureza muito diversa: biblioteca, disco­
teca, hemeroteca etc.; serviços encarregados de 
classificar, conservar, comunicar, analisar, repro­
duzir os documentos, de produzir, êle mesmo, os 
documentos. A documentação dos centros pode 
ser geral ou especial, completa ou parcial. Um 
Serviço de documentação, se lhe competem fun­
ções análogas, não é, em princípio, autônomo; êle 
está subordinado a um grupo, ou a uma institui­
ção oficial ou privada: reservado, em geral, 'ao 
uso exclusivo do organismo de que depende, êle 
pode, entretanto, ser aberto ao público.”  (24)

No Brasil, como vimos, temos o Departa­
mento de Documentação de São Paulo e o Ins­
tituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação; 
possuímos, no entanto, 8 Serviços de Documen­
tação, abertos ao público, em geral, como o do 
D . A . S . P .  e o Serviço de Informação Agrícola.

Aqui, a documentação desenvolveu-se mais 
no campo da administração. Vejamos a opinião 
de um dos especialistas no assunto:

(23) R é p e r t o ir e  In te rn a tio n a l d es  ce n tre s d e  d o ­
cu m en ta tion  d e  sc ien ces  socia les  —  Paris, Unesco, 1952.

(24) R é p er to ir e  d es  b ib lio th èq u es  d e  F ra n ce,  pt. 3
—  C en tres  e t  s erv ices  d e  d ocu m en ta tion  —  Paris, U.F.O D.
—  Bibliothèque nationale, 1951.
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“No âmbito administrativo, a documentação 
deve realizar:

“a) coleta, classificação e arquivamento de todos os 
documentos oficiais que representam provas de atos ad­
ministrativos ou governamentais (políticos), que tenham 
fôrça de lei ou que sejam subsídios à interpretação de leis, 
regulamentos, instruções etc.;

b )  impressão e divulgação de todos os documentos 
nacionais ou estrangeiros, de caráter instrutivo, doutriná­
rio ou informativo, de interesse para a administração e o 
govêmo;

c ) promoção de melhores relações internas e externas 
no campo do serviço público, por meio da publicidade ca­
paz de conquistar ou formar opinião pública favorável;

d) reunir o maior número possível de documentários 
úteis ao estudo e à pesquisa, documentários êsses que fo­
gem, porém, ao campo dos impressos, tais como o re­
gistro fotográfico, cinematográfico ou sonográfico;

e ) promover o levantamento estatístico da adminis­
tração, a fim de armar a autoridade superior dos elemen­
tos necessários à tomada de decisões, com base no co­
nhecimento dos dados numéricos ou qualitativos que pos­
sam interessar ao caso; e

i )  produzir, compor e imprimir, vender ou distribuir 
gratuitamente, o material de índole instrutiva, de propa­
ganda ou de simples divulgação, relativo aos problemas 
econômicos, sociais, técnicos, científicos e artísticos de in­
teresse público, principalmente do ponto de vista da ad­
ministração.”

>{« ijc ;Jí

De maneira geral, podemos afirmar que to­
dos os organismos de índole informativa, são ins- 
/trumentos de documentação. “O livro, os perió­
dicos, os documentos oficiais, os levantamentos 
estatísticos, o disco, o filme, a fotografia, o dese­
nho, mapa, a gravura, tudo o que fixa ou repro­
duz um pensamento, uma realização, uma etapa 
do progresso, uma conquista, é matéria-prima ca­
paz de atender à solução de tão relevante pro­
blema. A exigência fundamental é que os instru­
mentos aptos a informar, informem, real­
m ente.”  (25)
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Planejamento de Cidades
A ntônio  Pezzolo

Iniciando êste trabalho desejamos aqui re­
produzir conclusões contidas na carta de atenas, 
resultante do Congresso de Urbanismo, realizado 
na Capital da Grécia em  1933, a fim de inspira­
dos em tão sábios ensinamentos orientar a pre­
sente contribuição do III Congresso Nacional dos 
Municípios Brasileiros : —

“83 —  E’ de mais urgente necessidade que 
cada cidade estabeleça o seu programa, elaboran­
do leis que permitam a sua realização. O aban­
dono cederá ante a previsão, o programa sucederá 
à improvisação. Cada caso será inscrito no Plano 
Regional: os terrenos serão medidos e adjudica­
dos à atividade diversas; clara ordenação na em­
presa que se iniciará logo através e prosseguirá 
pouco a pouco, etapa sucessivas. A lei fixará o 
“estatuto do terreno”  dotando cada função chave 
dos meios para melhor os expressar e se instalar 
nos terrenos mais favoráveis e  a distâncias mais 
úteis. Haverá, também, a proteção e  a vigilância 
das extensões a serem ocupadas no futuro. Terá 
o direito de autorizar e de proibir iniciativas, fa­

vorecendo as que forem úteis, porém, cuidará que 
sejam incluídas no Plano Regional e  sempre se 
subordinem aos interêsses coletivos que forma o 
bem público” .

“77 —  As chaves do urbanismo se encon­
tram nas quatro funções: Habitar, Trabalhar, R e­
crear-se, Circular” .

“84 —  O programa será estabelecido sóibre 
análises rigorosas efetuadas por especialistas. 
Preverá etapas no tempo e no espaço. Unirá em 
tecundo acôrdo os recursos naturais do lugar, a 
topografia do conjunto, os dados econômicos, as 
necessidades sociológicas, os valores espirituais” .

O que e urbanismo:
“Urbanismo é a arte de planejar o desenvol­

vimento das cidades, com o objetivo de assegurar, 
saúde, segurança e condições de trabalho aos seus 
habitantes, provendo eficientes e  convenientes 
formas de circulação e fomentando o bem-estar 
geral (T hom as A dams —  City Planning).

1 . CONSIDERAÇÕES gerais

A  origem  das cidades Brasileiras, de modo ge­
ral, estão ligadas a interêsses de determina­

dos agrupamentos humanos.
Aqui é uma cidade que surgiu com a explo­

ração de determinada espécie de agricultura, mais 
adiante as condições geográficas fizeram nascer 
outra cidade com características portuária ou bal- 
neária, outras por apresentarem condições pro­
pensas para o desenvolvimento Industrial, e assim 
sucessivamente, porém, na sua maioria, trazem o 
vício de origem, não serem planejadas, e o terri­
tório que deveria proporcionar condições mínimas 
de habitação, trabalho, recreação e circulação, 
apresentam escassa atração e conforto.

Portanto, o problema de planejamento deve 
abranger não só renovação das cidades existen­
tes, prover e prever o seu crescimento ordenado, 
mas também alertando as cidades novas, indican­
do os meios práticos e econômicos para conse­
cução de um planejamento.

E ’ o que nos propomos fazer com o presente 
trabalho.

2 . bases para u m  planejam en to

Tôdas condições geográficas, físicas, demo­
gráficas e econômicas da região a estudar são as 
bases que o urbanista deve se apoiar para estudo 
de planejamento para, de uma análise mais pro­
funda, coordenar harmônicamente o plano pro­
priamente dito.

Êstes elementos são obtidos com: a planta 
da cidade e cadastro.

PLANTA DA CIDADE

A planta da cidade é obtida com um levan­
tamento topográfico ou aerofotogramétrico da 
região.

As técnicas modernas de composição das 
plantas aerofotogramétricas têm progredido muito, 
e devido não só por serem executadas com rela­
tiva rapidez e serem econômicas, têm sido ado­
tadas com bastante sucesso.

Recomenda-se plantas em escalas de 1:1000, 
com curvas de nível de metro em metro para os 
centros urbanos e para as zonas de provável ex­
pansão da cidade poderá ser levantada na escala
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de 1:2000, em curvas de nível de dois em dois 
metros e para as zonas situadas na zona rural, ser­
vindo para anteprojeto de reflorestamento, agri­
cultura, reservas florestais, de vias de penetração 
ferroviárias ou rodoviárias de • captação de águas, 
usinas hidrelétricas, retificação de rios etc., a. 
escala pode ser de 1:5000 em curvas de nível de 
cinco em cinco metros.

Assim, a planta da cidade estampará não só 
os acidentes geográficos, isto é, a topografia do 
terreno, como também, localizará os contornos 
das edificações, a largura e a situação dos alinha­
mentos dos logradouros públicos, as vias de trans­
portes existentes —  rodovias, ferrovias, hidrovias 
e aerovias, pontes, aeroportos, pântanos, florestas, 
parques mananciais hidráulicos e de consumo de 
água domiciliar, rêde distribuída, área de fôrça e 
luz, de telefone, enfim todos os elementos físicos 
da cidade. '

As diversas formas do terreno serão eviden­
ciadas na planta da cidade, tais como: montes, 
montanhas, colinas chapadões, maciços, cordi­
lheiras, contrafortes, encostas, campos, brejos; as 
florestas e bosques; as zonas sujeitas a erosão, 
corrosão; as linhas divisórias ou espigões, talve- 
gues ou fundos de vale, áreas inundáveis e t c . . "

CADASTRO

A fim de complementar a planta da cidade 
paralelamente será executado o cadastro, isto é, 
serão colhidos, analisados è cadastrados todos os 
elementos que o levantamento topográfico ou 
aerofotométricos não pôde abranger, isto é, será 
feito o levantamento pormenorizado de todos os 
prédios existentes, com indicação de proprietários 
ou sucessores, compromissários etc., e suas carac­
terísticas, como dependências e indicação de seu 
uso, residencial, comercial, industrial, público, com 
suas dimensões, áreas e volumes, tipo de constru­
ção, idade do prédio, condições de conservação e 
melhoramentos públicos existentes —  abasteci­
mento de água, gás, esgôto, coleta de lixo, fôrça e 
luz, telefone, pavimentação, guias, sarjetas etc., 
e conjuntamente com êste serviço executa-se a 
avaliação dos imóveis, prédios e terrenos, elemen­
tos que servirão para organização de um Cadas­
tro Fiscal Imobiliário, que permitirá a racionali­
zação dos serviços tributários, a eqüidade fiscal 
e eliminação dos obsoletos métodos de avaliação 
ainda vigorantes. Neste particular é nosso desejo 
apresentar, na sua oportunidade, trabalho que 
condense a nossa experiência adquirida na implan­
tação do Cadastro Fiscal Imobiliário na Prefei­
tura Municipal de Santo André.

Serão também cadastradas tôdas as rêdes de 
melhoramentos públicos subterrâneos existentes 
nos logradouros públicos e respectivas derivações, 
tais como: rêdes de água, esgotos, gás, telefones, 
luz, fôrça, com os maiores detalhes e especifica­
ções possíveis, condições geológicas do subsolo, 
fertilização do solo e t c . .

O recenseamento das populações será feito 
com determinação do padrão de vida, nas condi­
ções educacionais e de assistência social.

Assim, a planta e o cadastro contetão tôdas 
as condições geográficas, físicas, demográficas, e 
econômicas, elementos que espelham a situação 
real da cidade e essenciais para o estudo do zo- 
neamento, código de obras abrangendo normas 
para edificações e loteamentos, enfim o estudo 
do plano diretor da cidade.

Porém, sendo a cidade um organismo vivo, 
com modificações contínuas, quer pela construção, 
reconstrução ou acréscimos de edifícios, abertura 
de novas vias de comunicação, transações de imó­
veis etc., evidentemente a planta e o cadastro 
devem ser ràpidamente levantados e uma equipe 
treinada deverá atualizá-los constantemente, a 
fim de mantê-los em dia.

3 . PLANO DIRETOR DA CIDADE

Com os elementos fornecidos pela planta da 
cidade e cadastro possui o urbanista os materiais 
para manipular e realizar o seu delicado trabalho, 
que é o plano de desenvolvimento, ou mais co­
nhecido como plano diretor da cidade.

O plano diretor estabelece as normas não só 
para a parte existente da cidade, transformando-a 
no que possível, como deve essencialmente regu­
lar a sua expansão por previsões para o futuro do 
qual os administradores públicos possam executá- 
lo parcialmente dentro das possibilidades finan­
ceiras e exigências do momento.

O que importa é que normas gerais para o 
desenvolvimento da cidade sejam legisladas e de­
cretadas a fim de evitar o caráter individual, im­
provisação de pequenos programas administrati­
vos que, apesar da boa intenção dos seus idealiza- 
dores, não se harmonizam e não se coordenam e 
pela sua fragilidade são facilmente alterados ou 
simplesmente suprimidos ou relegados ao esque­
cimento por ocasião de novas administrações, com 
perda de tempo e aplicação maléfica dos dinhei- 
ros públicos.

Portanto, é necessário realizar um trabalho 
não só para os nossos dias, mas o que é mais im­
portante para o futuro, para novas administrações 
e gerações, a fim de que seja enaltecido o traba­
lho que lhes foi herdado e que seja conservado 
e ampliado e que cada tijolo assente e cada pá de 
terra removida seja trabalho executado dentro 
de um planejamento geral.

Enfim, um plano estudado com coragem, de­
cisão e por técnicos não está sujeito a impugna­
ções que o possa afetar substancialmente e terá 
a sua continuidade garantida pela autoridade de 
sua estruturação.

Obtidos todos os elementos e informações 
referidas iniciam-se os estudos sôbre as tendên­
cias do desenvolvimento da cidade, mediante pes­
quisas e análises.
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Da sua comparação, coordenação e sistema- 
tização sairão conclusões para efetivação do plano 
diretor da cidade, que logicamente estará em fun­
ção das peculiaridades próprias da região, em 
linhas gerais se caracterizará pelo:

a ) Zoneamento —  Segundo Robert Moses, 
Diretor do Estudo de um Programa para Melho­
ramentos Públicos para a cidade de São Paulo 
“entendem-se por zoneamento uma série de regras 
acêrca do uso das áreas da cidade, de tal modo 
que se protejam da melhor forma os interêsses 
tanto da coletividade como do proprietário indi­
vidual. Por sua importância, justifica-se que o 
Governo use de seus poderes para impô-lo, e cum­
pre que seja parte integral do planejamento oficial 
de uma cidade. Embora a preparação de um 
plano completo de zoneamento seja obra compli­
cada e difícil, que requer a inspeção de milhares 
de lotes de terreno, são simples os princípios bási­
cos que o dirigem. A parte do zoneamento que 
se encarrega do controle da altura e da área das 
edificações urbanas têm por propósito minorar o 
congestionamento de transeuntes e veículos, e con­
correr para o bom uso da luz e do ar. Reduz, 
ao mínimo, o abuso da utilização dos terrenos, 
porque estabelece separação entre as zonas indus­
triais, comerciais e residenciais. O zoneamento 
apropriado garante a cada proprietário proteção 
contra práticas indesejáveis por seus vizinhos, e 
assegura-lhe o prazer de poder usar sua proprie­
dade, sem interferência alheia, pela forma que 
tinha em mente ao adquirí-la” .

A Lei do zoneamento dirige e orienta o de­
senvolvimento da cidade dando normas para o uso 
dos terrenos e edificações em geral e o sucesso de 
sua aplicação depende de sua estruturação per­
feita, das subdivisões e classificações do território 
de expansão tendo em conta as funções próprias 
de cada um.

Existem princípios que dirigem as divisões 
das zonas os quais devem ser seguidos na sua con­
fecção, segundo as peculiaridades próprias da 
região:

—  escolha do terreno de acôrdo com a fina­
lidade da função que irá exercer, levando em con­
ta a posição, topografia e salubridade;

—  colocação em zonas vizinhas (separadas 
com zonas verdes ou cursos de água) as que têm 
razão de correlação —  caso de zonas industriais 
como de habitação operária, de esportes com di­
vertimentos públicos;

—  graduar do centro para a periferia as zo­
nas de modo que as mais centrais sejam aquelas 
que tem maior razão de contato com a vida do 
centro e inversamente no sentido da periferia;

—  levar em consideração uma relação de 
equivalência no estudo das zonas de expansão, 
a fim de ficar previsto a influência do conjunto e 
das regiões vizinhas, para efeito de equilíbrio das 
diversas áreas de zoneamento.

As diversas zonas podem abranger:

Zonas residenciais

Do estudo demográfico surgirá a distribuição 
da população em diversas zonas habitacionais, as 
quais, serão feitas em base de suas condições so­
ciais e econômicas, prevendo-se uma densidade 
padrão a fim de evitar concentrações perniciosas, 
procurando-se um equilíbrio entre as zonas rurais 
e urbanas, com formação de zonas de população 
homogêneas, tendo em conta torná-las autosufi- 
cientes, com prédios para educação e cultura, ser­
viços de saúde e assistência social, cultos religio­
sos, correios, mercados, cinemas, teatros, clubes 
esportivos, parques públicos e de recreação infan­
til etc.

Poderão surgir então três tipos de conjuntos 
residenciais:

—  zonas estritamente residenciais localiza­
das na zona urbana, com densidade demográfica 
relativa;

—  zonas para residências operárias, conju­
gadas com as zonas industriais, a fim de evitar 
o movimento de grandes massas de população. 
Êstes núcleos geralmente são de maior densidade 
demográfica;

—  zona para residências rurais conjugadas 
com zonas para desenvolvimento agrícola, da pe­
cuária etc., procurando-se levar para o campo 
o conforto mínimo a fim de evitar o êxodo rural, 
um dos maiores problemas do País, com a eleva­
ção do nível de vida do trabalhador rural. São 
de menor densidade demográfica.

ZONAS INDUSTRIAIS

—  As zonas industriais serão localizadas nas 
proximidades das vias de comunicação —  ferro­
vias, estradas de rodagem, a fim de permitir co ­
municação rápida com os centros produtores de 
matéria-prima e consumidores e nas proximidades 
de mananciais de água e facilidade para despejos 
industriais.

As zonas industriais também são subdividi­
das segundo o tipo de indústria leve, pesada, no­
civas, barulhentas, procurando-se afastar o mais 
possível do centro urbano as nocivas.

ZONAS COMERCIAIS

—  Deverão ser distribuídas de modo racio­
nal, tendo em conta as facilidades de abastecimen­
to e distribuição e as diversas classes de comércio
—  atacadista, varejista e com subclassificações 
quanto à espécie do comércio —  gêneros alimen­
tícios, carnes, verduras etc. .

Zonas para desenvolvimento da Agricultura, 

Pecuária, Avicultura etc.

Nas zonas rurais surgirão núcleos do tipo 
mencionado, prevendo-se a organização de fazen- 
das-modêlo, canais de irrigação, silos, enfim, pro­
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curando-se elevar o padrão da vida do homem do 
campo com base no revigoramento das atividades 
produtoras.

Zonas menores

Zona verde —  Os núcleos residenciais serão 
projetados prevendo-se sistemàticamente espaços 
livres contornado de parques, com plantação abun­
dante, inclusive as escolas, zonas esportivas, cen­
tro cívico etc. .

Zona universitária —  De acôrdo com a pe­
culiaridade da região, deverão ser reservadas áreas 
para localização de cursos universitários, com mu­
seus, bibliotecas, clubes e parques próprios e habi­
tação para estudantes e professores.

Zona militar —  A localização de quartéis, 
centros de preparação de jovens em idade militar, 
corpo de bombeiros é feita geralmente fora do , 
centro urbano, mais para a periferia, reservando- 
se áreas apreciáveis para expansão.

Zonas dos cemitérios —  Serão localizadas em 
áreas de fácil comunicação com os centros urba­
nos, em terrenos altos, planos e sêcos.

Zona esportiva —  Também em lugares de 
fácil comunicação deverá ser localizada a zona 
esportiva, com estádios, hipódromos, sendo clubes 
esportivos, se possível, situados nas proximidades 
de rios, lagos ou mares para desenvolvimento do 
esporte aquático.

Zona de aeroporto —  Devem ser situadas em 
lugares altos e planos e süas características esta­
rão em função da categoria do aeroporto tendo 
em conta o clima, predominância dos ventos etc. .

Edifícios e serviços públicos

A centralização dos serviços públicos impor­
tantes em centros cívicos no centro urbano tem 
sido preconizados e circundados por zona verde.

Tem importância tôda especial a localização 
de entrepostos, mercados, feiras de divertimentos 
públicos, teatro etc. .

b ) Tráfego —  As vias de comunicação têm 
valor primordial no planejamento da cidade. A 
rêde de trânsito urbano deve ser totalmente re­
vista, tendo em conta o futuro da cidade; as vias 
de comunicação existentes deverão ser ampliadas 
e o traçado de vias de alta e média velocidade, e o 
estudo do metropolitano, se fôr o caso.

As vias expressas que facilitam o livre movi­
mento de veículos, sem cruzamentos no mesmo 
nível, sem voltas à esquerda, com sinais de trá­
fego, geralmente construídas para dar escoamen­
to ao tráfego local e servir as propriedades vizi­
nhas da cidade, incluindo áreas de recreação, ram­
pas ajardinadas, postos de gasolina, instalações ’ 
sanitárias, com exclusão do tráfego coiruercial, de­
vem ser previstas.

As Leis Brasileiras prevêem uma conjugação 
entre os planos rodoviários do govêrno federal,

estadual e municipais o que é de grande impor­
tância .

A localização das estações ferroviárias, rodo­
viárias deve obedecer à localização em lugares de 
fácil acesso.

c )  Hidrografia —  Tem importância parti­
cular o estudo do s.stema mdrográfico, te id .i e;n 
conta a salubridade da região e  seu aproveitamen­
to em serviços públicos.

Assim, serão propostas retificações nos cursos 
de água, construção de reprêsas para aproveita­
mento hidrelétrico, canais, açudes, mananciais de 
água potável e prevista a eliminação de inunda­
ções periódicas, problema que afeta um grande 
número de cidades.

4. ASPECTOS LEGAIS E FINANCEIROS PARA UM 
PLANEJAMENTO

As normas ditadas para que o plano direter 
de uma cidade se transforme em realidade, devem 
ser traduzidas em leis, de modo claro e preciso.

Leis especiais devem ser baixadas ou, como 
é comum em nosso País, o Código de Obras geral­
mente abrange todos os aspectos da questão, tra­
tando do zoneamento, subdivisões de terrenos e 
construções.

A remodelação da cidade com novas exigên­
cias de recuos, zonas verdes, locais para prédios 
públicos, exigem grande soma para sua execução.

Evidentemente a sua execução terá que ser 
feita em etapas, de acôrdo com as possibilidades 
financeiras do município, uma vez estruturada a 
propaganda e campanhas de esclarecimento pú­
blico devem ser encetadas a fim de mostrar as 
vantagens do mesmo, pois, diante da argumenta­
ção do bem geral e, da disposição das autoridades 
em executá-lo, lentamente os mais intransigentes 
opositores acabarão se transformando em ardoro­
sos defensores do mesmo.

E’ preciso compreender que a sua estrutura 
e início de execução é a fase mais delicada e difí­
cil, como tôda obra grandiosa e duradoura, en­
volvendo tôda uma comunidade, como é o plane­
jamento .

Neste particular seja-nos permitido aqui re­
produzir trecho de uma carta que nos foi enviada 
pelo eng.° Ricardo González Côrtes, da Organiza­
ção Mundial de Habitação, ao nos oferecer muito 
gentilmente um exemplar do Plano de Fomento y 
Urbanizacion para Las Províncias de Chile —■ 
1951:

“El sereno e immutable pronunciamento de la His­
toria es, a menudo, tardio em ofrecer sus veridictos cuando 
deve justipreciar lás aciones contemporaneas. En el caso 
dei Presidente de Chile, analisando esta su labor de “Pla- 
nificación Regional” , como inicio de una politica de Go- 
bierno de Descentralizatión, el proposito tienem —  como 
toda cosa humana —  severos impugnadores. Nos suma­
mos gratamente a los que sin prejuicios ni apasionamiento 
y como profesionales —  entregan su satisfacción y aplau­
so por el valiente esfuerzo realizado, con sus cooperadores 
técnicos” .
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5 . APLICAÇÃO DO PLANEJAMENTO ÀS CIDADES

Até aqui a nossa preocupação foi dar uma 
idéia das diversas facetas para um planejamento.

Porém, a nossa principal finalidade, na opor­
tunidade da realização do III Congresso Nacional 
dos Municípios Brasileiros, é alertar os Municí­
pios Brasileiros para tão relevante assunto, pro­
curando o reexame e aperfeiçoamento do que já 
foi debatido nos dois primeiros Congressos, for­
mulando orientação objetiva para sua execução.

Sendo de competência e iniciativa dos muni­
cípios o planejamento de cidades, entendemos que 
dos componentes da própria região deve partir o 
brado de alerta, fazendo funcionar imediatamente 
em cada cidade uma Comissão do Plano Geral da 

.Cidade, a quàl, pela sua estruturação e do des­
prendimento e patriotismo dos seus componentes 
pode ser o germe que provocará uma disciplina- 
ção geral para o planejamento.

Neste sentido, exercendo a função de Verea­
dor à Câmara Municipal de Santo André, apre 
sentamos à sua consideração o seguinte Projeto 
de Lei, visando os fins colimados no presente tra­
balho, o qual poderá servir de orientação:

PROJETO DE LEI

Cria  a C om issão d e  M elh ora m en tos  U rbanos e  do Plano  
G era l da cidade

A Câmara Municipal de ..................................................
decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.° Fica criada neste Município uma C om issão  
denom inada "C om issã o  d e  M elh ora m en tos  e  d o  P lano  
G era l da C id ad e” ,  com os seguintes fins:

a ) exprimir as condições e as aspirações gerais da 
população quanto ao plano diretor e melhoramentos urba­
nos do Município;

b )  propor ao que fôr necessário para estruturação 
e execução de projetos do plano diretor;

c )  estudo- do novo Código de Obras, esclarecer dú­
vidas de sua aplicação e propor a sua atualização;

d )  colaborar na propaganda do plano de urbanismo 
e propor normas rigorosas de fiscalização e execução do 
plano diretor.

Parágrafo único. A Comissão, dentro de 30 (trinta) 
dias de sua posse, submeterá à aprovação do Senhor Pre­
feito Municipal, um projeto de Regimento Interno, o qual> 
depois de aprovado deverá orientar os seus trabalhos.

Art. 2.° A Comissão poderá ser assistida por um 
urbanista, a fim de prestar trabalhos profissionais de sua 
especialidade.

Parágrafo único. O urbanista poderá assistir às reu­
niões da Comissão, tomando parte nas discussões, mas sem 
direito ao voto .

Art. 3.° A Comissão será constituída, além do Pre­
feito que é o seu Presidente nato, de dois vereadores, êstes 
da escolha da Câmara, por dois funcionários municipais 
e por icidadãos de notória competência e idoneidade, até 
o máximo de quatro, uns e outros nomeados pelo Sr. Pre­
feito.

Art. 4.° Á Comissão elegerá, em sua primeira re­
união, um Vice-Presidente e um Secretário, bem assim

uma Comissão para elaborar o seu regimento interno, com 
as seguintes bases:

a) realização de uma sessão, no mínimo, por sema­
na, em dia diferente do das reuniões da Câmara;

b )  publicidade das reuniões;
c )  as reuniões constarão de atas, as quais serão to­

talmente taquigrafadas formando Anais da Comissão;
d )  a Comissão só poderá deliberar com a presença 

da maioria absoluta dos seus membros;
e ) limitação de prazos para apresentação do plano 

geral de melhoramentos e urbanismo;
l )  perda de mandato de membro da Comissão, pela 

ausência de três reuniões consecutivas, sem motivo justifi­
cado aceito pela Comissão;

ê)  as deliberações serão tomadas por meio de reso­
luções; encaminhadas aos poderes competentes.

Art. 5.° O mandato da Comissão cessará suas ati­
vidades com o término do mandato do Prefeito, devendo 
ser reestruturadas.

A rt. 6.° Os membros da Comissão serão nomeados 
pelo Prefeito, que lhes deferirá o compromisso, em reunião 
da mesma.

Parágrafo único. Será a seguinte a fórmula de com­
promisso: p ro m eto  ex ercer , c om  d ed icação e  dignidade .  

as iu n ções  d e  m em b ro  da C om issão d e  M elh ora m en tos  
XJrbanos e  d o  P lano G era l da C id ad e” .

A rt. 7.° As funções de membro da Comissão não 
tem incompatibilidade com- nenhuma outra função, tem 
caráter cívico e consultivo e seus membros não têm direito 
a nenhuma remuneração e seus serviços serão considera­
dos relevantes.

Art. 8 .° A Comissão requisitará do Sr. Prefeito os 
servidores municipais necessários para servirem na mes­
ma, bem como material, local para funcionamento etc.

_  Art. 9.° As despesas com a execução da presente 
lei correrão .................................................................................

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

6 .°  CONCLUSÃO

Tendo em conta as considerações desenvolvidas, dese­
jamos submeter à alta deliberação do III Congresso Na­
cional dos Municípios Brasileiros o presente trabalho, no 
sentido de ser recomendado a todos os Municípios a apro­
vação de leis idênticas ao Projeto de Lei oferecido, visan­
do o planejamento de cidades.

Santo André, março de 1954. —  eng, ° A n tôn io  P e z z o ­
lo,  Vereador à Câmara Municipal de Santa André.
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Tamanho das Cidades e Padrão de Vida 
do Operário Industrial

JoÃo J o c h m a n n

C o m o  aconteceu também em outros países e 
como é natural, muitos estabelecimentos in­

dustriais brasileiros localizaram-se onde encon­
traram abundância de mão-de-obra e, ao mesmo 
tempo, proximidade de mercados de consumo lar­
go. Assim, as cidades, especialmente as grandes, 
tornaram-se sedes de importantes parques indus­
triais. Daí resultou, aos poucos, uma concentra­
ção geográfica da indústria brasileira, em escala 
extraordinária. Ilustremos o fato com alguns da­
dos oferecidos pelo último Censo Industrial. Se­
gundo êsse levantamento, o valor bruto da nossa 
produção industrial exprimiu-se, em 1949. pela 
cifra de 116,7 bilhões de cruzeiros. Apenas a duas 
praças (à Capital de São Paulo e ao Distrito Fe­
deral) cabiam, em conjunto, nada menos de 45,6 
bilhões, ou sejam 40%  do total. E se juntamos 
à Paulicéia os municípios que com ela formam , 
uma única área industrial (Santo André, São Cae­
tano do Sul, São Bernardo do Campo) e procede­
mos de maneira semelhante com o Distrito Fe­
deral, acrescentando-lhe a produção de Niterói e 
São Gonçalo, essas duas grandes praças engloba­
ram 52,2 bilhões de cruzeiros, isto é, 44,7% do 
total nacional. Somando-se, ainda, a êsse montan­
te os relativos a outros cinco municípios de maior 
expressão no campo da atividade industrial (Pôr- 
to Alegre, Recife, Barra Mansa, Sorocaba e Cam­
pinas), chegamos ao total de 59.9 bilhões de cru­
zeiros: sete centros industriais representaram, sob 
o aspecto do valor da produção, mais do que 50%  
da indústria nacional.

Se as cidades, especialmente as maiores, atraí­
ram as indústrias, não é menos verdade que as 
indústrias, por sua vez, atrairam homens, contri­
buindo, essencialmente, para o crescimento dos 
centros urbanos.

Há quem considere aqui e alhures, tal cres­
cimento como sinal inequívoco de progresso. E 
constam casos em que o nascimento do centési­
mo milésimo habitante motivou grandes festejos.
O Sr. Prefeito apareceu de cartola e fraque em 
praça pública, a banda de música executou hinos 
cívicos; festas, feriados, foguetes, grandes banque­
tes e muitos discursos: era o grande dia; a cole­
tividade sentia-se promovida a categoria supe­
rior.

Ao lado dêsses progressistas “à outrance” há 
outras vozes, menos otimistas, que alimentam cer­
tas dúvidas a respeito dos benefícios que as cida­

des grandes proporcionam aos seus habitantes e 
à Nação. De qualquer forma, parece evidente 
que aquelas aglomerações humanas significam 
coisa diferente conforme se trate de regiões com 
grande ou exagerada densidade de população ou 
de países cujo número de habitantes por quilô- 

/  metro quadrado pouco excede 5.
Mas quer aplaudamos quer desaprovemos se­

melhantes concentrações da população, elas são 
um fato, e um fato muito sério. E ’ preciso estudá- 
lo, examinar-lhe as condições e conseqüências. São 
sobejamente conhecidos os motivos que atraem 
os industriários, bem como pessoas de outras ca­
madas do povo, para as metrópoles. Muitas vêzes 
o caminho percorrido não é direto. Começa nos 
campos, conduz primeiro à sede do município. 
De lá à cidade grande. A volta é rara, mas fre­
qüentemente segue ainda o pulo para as metró­
poles, a Paulicéia ou a Cidade Maravilhosa. Se 
o êxodo rural muitas vêzes é fruto do abandono 
em que vive a população rural, resultado de falta 
de assistência sanitária, cultural e mesmo eco­
nômica, no habitante das praças pequenas atuam 
outros motivos que o arrasta para as cidades 
maiores: a monotonia do local, a estreiteza dos 
costumes, a pouca esperança de progredir na esca­
la social. Nos grandes centros é tudo diferente, 
oferecem-se oportunidades para todos, a vida é 
mais folgada, mais movimentada, mais livre, mais 
interessante e, acima de tudo, os salários são mais 
elevados. Eis o conceito que muito habitante de 
cidade pequena tem a respeito dos centros gran­
des, e que o leva a mudar-se para os mesmos.

As conseqüências dessas migrações costu­
mam ser julgadas de maneira algo unilateral. 
Queixamo-nos do crescimento exagerado das cida­
des grandes, cujo aparelhamento e abastecimento 
ficam atrás do aumento da população. Mas es­
quecemo-nos de que tal movimento implica em 
grave prejuízo para as localidades abandonadas. 
Essas experimentam uma situação semelhante à 
de países de emigração: criam e educam com des­
pesas não pequenas uma geração inteira e, quan­
do os jovens após tudo isso ficam adultos, em con­
dições de retribuir à comunidade o que dela rece-

> beram, vão-se embora. E entre êles, muitos ele­
mentos valiosos, dinâmicos e progressistas • cuja 
saída empobrece o lugar.

Sob todos êsses aspéctos torna-se interessan­
te indagar detidamente, com justiça e visão
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ampla, qual é na verdade o padrão de vida nas 
diversas classes de tamanho das cidades. A sim­
ples menção do “salário mais alto” mostra que há 
erros muito profundos naquela visão quimérica 
que o habitante das pequenas cidades alimenta a 
respeito dos centros urbanos maiores.

PESQUISA DO PADRÃO DE VIDA DA COMISSÃO NACIO­

NAL DE BEM-ESTAR SOCIAL

Para uma apreciação dessa natureza encon­
tramos elementos interessantes nos resultados que 
nos proporcionou a pesquisa do padrão de vida, 
executada há um ano e* meio pela Comissão Na­
cional de Bem-Estar Social. Essa pesquisa inda­
gou a situação do operariado industrial em 68 lo­
calidades do País, grandes, médias e pequenas, e 
que se distribuem por tôdas as Unidades da Fe­
deração. Limitamo-nos, nesta ocasião, às locali­
dades situadas no Sul do País, uma vez que é essa 
a região líder no campo da atividade industrial. 
Além disso, em comparações dessa ordem têm de 
se refletir naturalmente, e com bastante fôrça, 
diferenças regionais que são reconhecidamente 
profundas, dada a extensão enorme do território 
nacional em cujas partes os costumes de alimen­
tação, habitação e vestuário muito variam, prin­
cipalmente em função do clima. Limitando ao 
Sul nossa análise dos resultados da citada pes­
quisa, eliminamos a maior parte das diferenças 
regionais que prejudicariam o nexo que aqui nos 
interessa: a influência do tamanho da cidade 
sôbre o padrão de vida do operário industrial.

Incluindo-se no Sul, o Distrito Federal e o 
Estado do Rio de Janeiro, essa região abrange 27 
localidades cobertas pela pesquisa: seis cidades 
grandes, de mais de 100.000 habitantes, ou sejam 
Rio de Janeiro, São Paulo, Pôrto Alegre, Santos, 
Curitiba e Niterói inclusive São Gonçalo. Poste­
riormente, destacamos, nesse grupo, as duas me­
trópoles, Rio e São Paulo, das quais cada uma 
conta mais de 2 milhões de almas.

Entre as restantes 21 cidades há cinco loca­
lidades cuja população não atinge a 25.000: Blu­
menau e Joinvile, em Santa Catarina; Paranaguá, 
no Paraná; Itatiba, em São Paulo, e Arrôio dos 
Ratos, Vila do Município de São Jerônimo, no 
Rio Grande do Sul. A êsse grupo chamaremos da­
qui em diante de cidades pequenas. As cidades 
médias, com população acima de 25.000 mas 
abaixo de 100.000 habitantes e que são em nú­
mero de 16, distribuem-se da seguinte maneira 
entre os diversos Estados: cinco pertencem a São 
Paulo (Sorocaba, Bauru, São José do Rio Prêto, 
Marília e Taubaté); quatro ao Rio de Janeiro 
(Campos, Petrópolis, Nova Friburgo e Volta Re­
donda); quatro ao Rio Grande do Sul (Pelotas, 
Santa Maria, Caxias do Sul e Livramento); duas 
ao Paraná (Ponta Grossa e Londrina) e final­
mente uma a Santa Catarina (Florianópolis). 
Dêsse rol de 16 cidades médias excluímos do nosso 
exame duas, Volta Redonda e Londrina, porque

representam tipos tão especiais que a procurada 
influência do tamanho dc lugar sôbre o padrão 
de vida bem pode estar prejudicada, compensada 
ou anulada por fatores de outra ordem.

Volta Redonda não é produto dum desen­
volvimento histórico, mas criação artificial e ofi­
cial. A maior emprêsa siderúrgica do País cons­
truiu aí as suas usinas, baseando-se em estudos 
geográficos e econômicos. Seus fundadores plane­
jaram o empreendimento, não só obedecendo aos 
preceitos técnicos mais modernos, mas também, 
atendendo a conceitos sociais bastante avançados. 
Volta Redonda, a menina dos olhos da nação e do 
govêrno, é um caso à parte e o será por muito 
tempo, quer o lugar tenha 20.000 habitantes, quer 
200.000.

No tocante a Londrina, trata-se do centro 
duma região em fase de desenvolvimento impe­
tuoso. Como sói acontecer em tais casos, seu cres­
cimento vem acompanhado por momentos todos 
particulares: transformações profundas, movi­
mentação intensa, valorização rápida, com forte 
ingerência de especulação. Certamente êsses fato­
res especiais perturbam os reflexos da influência 
que procuramos estudar e que se patenteiam com 
maior clareza nos lugares cujo desenvolvimento 
corresponde a um crescimento orgânico de ritmo 
natural.

Ficamos, pois, ao todo, com 25 lugares que 
assim se distribuem pelas diversas classes de ta­
manho :

NÚMERO DE 
CIDADES

FAMÍLIAS
PESQUISADAS

PESSOAS
ABRANGIDAS

R io  e São Faulo........................ 2 310 1275
Outras cidades grandes........... 4 250 1061
Cidades m édias........................... 14 621 2714
Cidades pequenas...................... 5 212 873

TOTAL.............................. 25 1393 5923

RESULTADOS GERAIS DA PESQUISA

Lancemos primeiro um olhar rápido sôbre as 
informações que essas famílias prestaram a res­
peito dos seus orçamentos. Como era de se espe­
rar, o total dos recursos por família foi nas cida­
des grandes de fato bastante mais elevado do que 
nas menores, oscilando nestas em tôrno de Cr$
2.000 e naquelas, em redor de CrS 3 .000 . A 
apreciação justa da diferença teria que levar em 
conta, evidentemente, o valor real dêsses recur­
sos. Para esclarecer êsse ponto básico, os resul­
tados até agora apurados não bastam.

As famílias pesquisadas preencheram, tôdas 
elas, um questionário em que informaram, por 
vêzes com dados estimados, sôbre o seu orçamen­
to mensal: os salários obtidos e outras rendas au­
feridas, bem como suas despesas, estas bastante 
subdivididas e especificadas. Mas essas informa­
ções detiveram-se em têrmos de moeda. Metade 
das famílias preencheu ainda uma caderneta na 
qual lançaram durante seis semanas tôdas as re­
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ceitas e despesas na medida em que ocorreram, 
especificando, na parte dos gastos, também as 
quantidades adquiridas. Estas informações estão 
ainda em fase de apuração. E sem os referidos 
quantitativos de gêneros e outros artigos consu­
midos, os resultados não têm plena expressão. 
Que saberemos, por exemplo, se verificarmos que 
as famílias gastaram, em média, por mês, com ali­
mentação Cr$ 1.328,00 no Rio e em São Paulo; 
Cr$ 1.320,40 nas outras cidades grandes; Cr§ 
923,50 nas cidades médias e Cr$ 1.144,00 nas 
localidades pequenas? Muito pouco! E’ preciso 
saber qual foi a alimentação que aquiriram com 
aquêles montantes. E’ pois, de se esperar que o 
Comissão Nacional de Bem-Estar Social termine 
quanto antes a apuração das cadernetas familia­
res. Os respectivos resultados constituirão com­
plemento indispensável dos dados já elaborados. 
Além disso, tais resultados merecem indiscutivel­
mente um grande interêsse geral, sob vários pon­
tos de vista, entre os quais figura, não em último 
lugar, o da dieta do operário brasileiro.

Aliás, embora preconizemos com justos moti­
vos a apuração das referidas cadernetas, acredita­
mos de antemão que também de posse dêsses re ­
sultados, uma comparação perfeitamente exata de 
alguns gastos reais não será possível, pois justa­
mente no campo da alimentação há certos aspec­
tos que escapam à verificação estatística. Supo­
nhamos que as famílias consumam “per capita” 
igual quantidade de leite no Rio de Janeiro e em 
Blumenau. Isso não significa absolutamente que' 
ingiram o mesmo número de calorias. Em Blu­
menau o leite não vem aguado como acontece 
freqüentemente no R io. Mas, o leite que a famí­
lia carioca obtém, é tirado, no mínimo, 12 horas 
antes, muitas vêzes, bem mais. Êle vem de Minas 
Gerais e do Estado do Rio de Janeiro; é primeiro 
recolhido em certos postos e congelado. Viaja 
não raro 8 até 12 horas. E ’ pasteurizado e nova­
mente gelado antes de chegar às mãos do consu­
midor. A imprensa da capital vive reclamando 
contra a má qualidade do leite que se vende na 
cidade. Isso não acontece em Blumenau, nem em 
muitas outras pequenas cidades do interior. Tam­
bém ovos, manteiga, frutas, legumes e até carne 
raras vêzes nas metropoles e cidades grandes estão 
tão frescos quando são vendidos ao consumidor, 
como nas cidades menores. Evidentemente, o grau 
de frescura afeta o valor nutritivo daqueles ali­
mentos .

RESULTADOS SOBRE A HABITAÇÃO DAS FAMÍLIAS 

OPERÁRIAS

Se os dados da Pesquisa já disponíveis não 
satisfazem, por enquanto, para uma apreciação 
exata das diferenças provavelmente existentes em 
questões de alimentação, muito elucidativos são, 
entretanto, os que dizem respeito à habitação. 
Esta foi pesquisada com bastante minúcia no pró­
prio questionário. Desta maneira temos elemen­
tos para avaliar o que corresponde ao dinheiro

gasto com habitação. Embora a despesa com a 
moradia não seja tão elevada no orçamento fami­
liar como a com alimentação, atribuímos à habi­
tação uma importância tôda especial. Pois ela é 
o centro da vida familiar; seu estado e suas con­
dições são de influência decisiva para o lar e po­
dem sê-lo para a formação mental, moral e até 
intelectual dos filhos.

Agradecemos, nesta oportunidade, ao profes­
sor Guerreiro Ramos cuja gentileza nos permitiu 
livre acesso ao material da pesquisa, até a resul­
tados ainda não divulgados. Diversos índices que 
podemos deduzir daqueles resultados, parecem-nos 
de grande significação e expressão. Apresenta­
mos, em primeiro lugar, alguns dados gerais. O 
questionário indagou se a casa era própria, alu­
gada, gratuita ou se se achava em aquisição, e se 
a família a ocupava exclusivamente ou parcial­
mente. Se era casa propriamente dita ou apar­
tamento, casa de cômodos, casebre ou porão. Qual 
era o material de construção: tijolos, madeira, 
taipa, palha? Perguntou, ainda, se certas depen­
dências da habitação, tais como cozinha, banhei­
ro e latrina, eram de uso exclusivo da família ou 
se serviam também para pessoas de outro domi­
cílio. Eis os resultados obtidos pelas respostas a 
alguns dêsses quesitos mais expressivos:

RIO E 
S. PAULO

OUTRAS
CIDADES
GRANDES

CIDADES
MÉDIAS

CIDADES
PEQUENAS

T otal das habitaçGes............................. 310 250 621 212
Casa própria ou em aquisição.......... 61 72 209 77
OcupapRo exclusiva................................ 175 184 510 182
Casa de taipa ou palha...................... 22 12 •9 1
Casa de com odos, casobre ou porão 25 12 20 Z

u t il iz a ç í o  p o r  e sth a n h o s : .............

D a  cozinha........................................... 24 22 26 8
D o banheiro......................................... 71 37 28 4

84 59 117 16
Casa própria ou cm  aquisição........ 19,7 28,8 33 ,7 36 ,3
Ocupação exclusiva................................ 56,5 73,6 82,1 85,8
Casa de taipa ou palha...................... 7 ,1 4 ,8 1,4 0 ,5
Casa de com odos, casebre ou porão. 8 ,1 4 ,8 3 ,2 0 ,9

UTILIZAÇÃO POR e st r a n h o s : .........

7 ,7 8 ,8 ‘ 4 ,2 3 ,8
D o  banheiro....................................... 22,9 14,8 4 ,5 1,9

27,1 23,6 18,8 7 ,5

Como varia bastante o número de habita­
ções pesquisadas nas quatro classes de cidades, 
convém transformarmos os números absolutos da 
tabela para relativos, exprimindo as ocorrências 
em percentagem do respectivo total de habita­
ções.

Êsses algarismos falam uma linguagem bem 
clara. Quase com regularidade absoluta acusam 
que as condições de habitação estão tanto melho­
res quanto menor o tamanho da cidade. A casa 
própria' é inegàvelmente um alto bem para a fa­
mília, um índice de bem-estar inequívico. E êste 
índice nos mostra que nas cidades pequenas a pro­
priedade da casa ocorre quase com dupla freqüên­
cia, comparada com a situação nas metrópoles.

Também a ocupação exclusiva da habitação 
representa vantagens evidente. Quantas rixas e 
dissabores devem-se aos atritos surgidos facilmen­
te entre várias famílias que ocupam a mesma casa.
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Êste e outros fenômenos, aliás, têm nas cidades 
grandes, importância maior do que nas localidades 
pequenas, onde todos se conhecem e, se ocorre a 
necessidade de duas famílias morarem juntas, 
estão aptas a fazer a melhor escolha. Não há nos 
lugares pequenos tamanha falta de moradias que 
tanto flagela a população das cidades grandes, 
fazendo com que muita família, para ter um teto 
sôbre a cabeça, aceite sob êsse teto a quem, em 
outras circunstâncias, nem admitiria como vizinho 
de rua.

A casa de cômodos então é um fenômeno 
típico de cidade grande; nas praças menores en­
contramos, algumas; vêzes, o porão; também não 
moradia ideal, mas pelo menos individual. Per­
gunta-se como será possível que os filhos de famí­
lias obrigadas a se alojar em “cabeças de porco” , 
se desenvolvam moral e mentalmente sãos na pro­
miscuidade daquelas casas. Não é admissível que 
o pai, a mãe da família operária carioca ou pau­
lista amem os seus filhos menos do que os pais em 
localidades menores. Nem creio que sejam menos 
perspicazes. Se aceitam o ambiente da casa de 
cômodos para moradia, é porque não encontra­
ram casa, isto é, casa cujo aluguel pudessem pagar 
com o salário alto da cidade grande e maravilho­
sa. Mas, alguém já terá contado as lágrimas e os 
gemidos das mães, assistindo, sem defesa, a que 
os filhos adolescentes escutem a conversa manti­
da no quarto contíguo entre o malandro e a me- 
retriz ?

A freqüência muito mais alta das casas de 
taipa ou de palha nas metrópoles é um reflexo 
sombrio das favelas que se gostaria tanto de es­
conder. Mas, por desgraça, estão localizadas nos 
morros, quer dizer em pontos altos e bem visíveis.

Um capítulo todo especial é a utilização de 
certas dependências da habitação por parte da 
pessoas de outras famílias. Tal ingerência é, em 
qualquer hipótese, indesejável, não resta dúvida; 
mas é especialmente desagradável e incômoda no 
caso da latrina. Prevalecem aqui aspectos a que 
já aludimos no ligeiro comentário sôbre a ocupa­
ção exclusiva da habitação. E ’ bastante preferí­
vel que o reservado da família lhe esteja, de fato, 
reservado. Mas, se isso não é possível, a situação 
é evidentemente muito menos penosa, se uma fa­
mília conhecida e talvez amiga se serve dessa mes­
ma dependência que nós, do que pessoas quais­
quer a cujo convívio a família está coagida.

O questionário da Comissão de Bem-Estar 
pediu ainda informações sôbre o sistema da insta­
lação sanitária: esgôto, fossa séptica ou fossa pre­
cária. O esgôto foi encontrado com maior fre­
qüência na classe das “outras cidades grandes” 
(3 4 % ) Seguiram-se-lhes as cidades pequenas 
(3 2 ,6 % ). Em terceiro lugar aparecem as metró­
poles (29 ,7% ) e, em último lugar, as cidades mé­
dias (2 5 ,9 % ). Parece-nos digno de nota que as 
cidades pequenas ocupem posição tão vantajosa, 
justamente nesse terreno em que se poderia espe­
rar que a situação fôsse tanto melhor quanto 
maior a cidade. Deduzimos daqueles resultados

o número de habitações sem qualquer instalação 
sanitária. Eis a percentagem dessas moradias 
sôbre os respectivos totais :

Rio e São Paulo ...............................  31,0
Outras cidades grandes ....................  7,2
Cidades médias ...................................  8,5
Cidades pequenas.................................  4,7

A distância entre os extremos é muito grande 
e as metrópoles perdem nesse confronto algo do 
seu encanto. Lembramos certas reportagens sôbre 
as favelas, que nos contam de lamaçais, de detri­
tos de tôda espécie, parados ou descendo lenta­
mente o morro, de um cheiro pestilencial. E crian­
ças descalças brincando perto.

Vejamos, ainda, como as habitações das fa­
mílias operárias estavam dotadas de certas insta­
lações e utilidades.

RIO E 
S. PAUtO

OUTRAS 
CIDADES 
ORANDES

CIDADES
MÉDIAS

CIDADES
PZQUFNA8

( %  das habitações dotadas com  as insta­
lações e utilidades mencionadas sôbre 
o  total das habitações)

Áirua encanada...................................... 43 ,5 61,8 49,1 55,7

L u f elétrica............................................... 64,2 89,2 75,8 95,3

R id io ........................................................... 50 ,0 76,8 51,4 66,0

Máquina de costura........: ................. 32,6 58 ,8 4 3 ,8 48,1

Pode surpreender muito, à primeira vista, a 
ocorrência fraca da água encanada nas habitações 
do Rio e São Paulo. O motivo é, também aqui, 
o fato da pesquisa ter abrangido várias famílias 
moradoras de favelas. Mas também nesse parti­
cular os números não dizem tudo, pois não ter 
água encanada significa coisa muito diferente em 
cidade grande e em cidade pequena. Nesta, se 
não há encanamento, existe quase sempre um 
poço no quintal, a uns 10 metros. Mas em cidade 
grande? Lá não há lugar para quintal, e raras 
vêzes poço. Daí as filas de mulheres e crianças 
que carregam o precioso líquido em baldes e latas, 
muitas vêzes por uma distância não de 10 mas de
1.000 metros. E isso acontece não só com famí­
lias cuja habitação não possui água encanada, pois 
encanamento no Rio e São Paulo está longe de 
garantir água. Os estatísticos podem ficar muito 
tristes mas não é possível somar a energia gasta 
com a busca de água e o desespêro pela sua falta 
absoluta. Mas, o total do mal-estar coletivo, cau­
sado por essas deficiências, é enorme, enervante 
e bem capaz de diminuir a produtividade do 
homem.

Quanto à luz elétrica, evidentemente sinal 
de conforto, a posição fraca das metrópoles deve- 
se também em boa parte às favelas incluídas nas 
habitações dêsses centros. De resto, parece-nos 
aconselhável alguma reserva na interpretação dos 
dados numéricos, pois a luz elétrica não é a mes­
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ma coisa em tôda parte. Lembramo-nos, com 
susto, de situações experimentadas quando de via­
gens pelo interior. Obrigado a fazer breves ano­
tações à noite, no hotel, e sentado à mesa, a luz 
nem dava para enxergar bem a ponta da lapisei­
ra. Para se ler qualquer coisa era preferível ir 
comprar uma vela de estearina. Entre essas cida­
des figurava também a capital de um Estado 
sulino.

O rádioreceptor, cuja maior ou menor fre­
qüência não consideramos, em face do nível da 
programação das irradiações, como índice cultu­
ral, mas sim e exclusivamente como sinal da situa­
ção econômica, acha-se numa dependência natu­
ral da disponibilidade de eletricidade e da quali­
dade da mesma. Deve influir também até certo 
ponto o grau de facilidade com que se podem 
adquirir êsses aparelhos nas diversas praças.

Observação análoga cabe a respeito das má­
quinas de costura. Estranhamos que essas máqui­
nas se encontraram na classe das “outras cidades 
grandes” com maior freqüência do que nas locali­
dades menores, porque é de supor-se que nessas 
localidades menores a confecção de roupas para 
os membros da família seja mais comum do que 
nos centros grandes, onde a economia doméstica 
representa antes o tipo da comunidade unicamen­
te de consumo, valendo-se dos numerosos estabe­
lecimentos, maiores e menores, de alfaiates e cos­
tureiras. Possivelmente tenha havido entre as fa­
mílias pesquisadas nas “outras cidades grandes” 
várias em que a dona de casa ou filhas costuram 
para terceiros.

Terminemos o capítulo da habitação com algu­
mas informações que lançam certa luz sôbre a 
amplitude das moradias:

N.° DE COMO- 
DOS POR FA­

MÍLIA

N .° DE 
PESSOAS 

POR DOR­
MITÓRIO

%  DOS DORMITÓRIOS 
NÃO QUARTOS SÔ -  

BRE 0  TOTAL DOS 
DORMITÓRIOS

R io  e São Paulo................................. 2 ,2 2 ,5 12,3
Outras cidades grandes.................... 3 ,0 2 ,2 •6,1
Cidades m édias.................................... 2 ,9 2 ,3 7 ,2
Cidades pequenas............................... 3 ,5 2 .0 1 .0

As três séries acusam curvas não perfeita-
mente regulares, mas, comparando-se a situação 
nas cidades grandes, especialmente no Rio e em 
São Paulo, com a encontrada nas cidades peque­
nas, estas levam grande vantagem sôbre aquelas: 
o espaço das moradias nos centros grandes é mui­
to mais escasso do que o das habitações nas cida­
des menores, motivando índices de densidade bas­
tante mais elevados e, concomitantemente, índices 
de comodidade mais desfavoráveis.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES E TRANSPORTE

A parte final do questionário usado na pes­
quisa pediu algumas informações complementares 
que possuem grande significação social. Pergun­
tou-se às famílias se produziam quaisquer artigos

no quintal, quer para o consumo próprio quer 
para venda (aves, ovos, leite, legumes). Eis os re­
sultados :

R io  e
S. PAULO

OUTRAS
CIDADES
GRANDES

CIDADES
MÉDTAS

CIDADES
PEQUENAS

Famílias com  produção própria —
%  sôbre o total das fam ilias............
Valor m édio da produção por—

38
1 2 ,?

198.20

67
26,8

71,80

187
30,1

71,80

67
31,6

141,10

A percentagem das famílias com produção 
própria sobe claramente com a diminuição do ta­
manho das cidades. O fato explica-se facilmente. 
No tangente ao valor dos produtos, as segunda e 
terceira classes de cidades têm posições irregula­
res. O confronto entre as maiores e menores é 
interessante. O valor médio por família produ­
tora é sensivelmente mais alto nos grandes cen­
tros do que nas cidades menores. Se levarmos em 
conta a diferença dos preços nas duas categorias 
de localidades e, ainda, o valor total dos recursos 
que as famílias em ambas auferem, as cidades 
pequenas têm ' posição bem mais vantajosa.

Aliás, o importante nesse caso não nos parece 
o valor alcançado por essa produção, mas sim a 
respectiva atividade em si. Tratar de aves ou 
cultivar algum canteiro põe o homem em contato 
com' a natureza, contato êsse que êle perde no 
labor da fábrica. Dá-lhe um prazer natural, é edu­
cativo e instrutivo para os filhos. Aliás, já houve 
movimentos fortes em grandes cidades estrangei­
ras que visavam a proporcionar aos operários in­
dustriais a possibilidade de dedicar suas horas 
de folga a pequenas culturas, ainda que em lotes 
reduzidos de terras arrendadas. Também entre 
nós, várias emprêsas propagam essas atividades 
entre seus operários, com bons motivos, louváveis 
intenções e resultados interessantes para as fa­
mílias .

Merecem, ainda, interesse especial as infor­
mações sôbre os bens das famílias, os quais cons­
tituem um valor mais constante e expressivo do 
que as receitas e despesas mensais. Estas podem 
no caso individual variar de um mês para o outro, 
enquanto que aquêles, fruto do lfibor e da eco­
nomia de anos, têm um caráter mais duradouro. 
Vejamos, primeiro o número de famílias que pos­
suíam os diversos tipos de bens especificados, em 
relação ao total das famílias pesquisadas:

B e n s RIO E 
S. PAULO

OUTRAS
CIDADES
GRANDES

CIDADES
MÉDIAS

CIDADES
PEQUENAS

19,7 27 ,2 31 ,2 3 6 ,3
10,3 18,8 4 ,7 2 1 ,7
15,8 15,6 11,4 10,4
6 ,0 10,1 10,0 28,4

Com exceção dos depósitos e dos terrenos 
nas cidades médias, a situação apresenta-se nas 
localidades menores bem mais vantajosa do que 
nas maiores, especialmente nas metrópoles. O 
fato é bastante significativo e surpreende porque
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a aquisição de imóveis deve ser relativamente mais 
fácil para o operário dos centros maiores, sedes 
dos institutos de previdência que financiam cons­
trução e compra da casa. Atribuímos a diferença 
em favor das localidades menores ao fato de que 
nelas o ambiente mais convida para a poupança, 
enquanto que o asfalto seduz para gastar.

No tocante aos depósitos convém lembrar 
que, nesse particular, as cidades grandes com as 
suas rêdes densas de filiais e agências de bancos 
e Caixas Econômicas propiciam a abertura dum 
depósito, o que não ocorre na mesma medida nos 
lugares menores. Os valores médios dos princi­
pais bens acham-se arrolados na seguinte tabela:

B e m

RIO E 
5. PAULO CIDADES CIDADES

MÉDIAS
CIDADES

PEQUENAS

(CRUZEIROS)

Tasas.......................................... ................. 73  4 0 0 72 G00 30 70 0 40  100
Cerrenos...................................................... 3 0  7 00 2 3  7 00 11 SOO . 21 700
D epósitos.................................................... 3 100 2 600 3 800 7  90 0

Convém esclarecer que as médias dessa ta­
bela foram calculadas em relação ao número de 
famílias que possuiam êsses bens. A valor mais 
elevado dos imóveis nas. cidades grandes é muito 
natural, evidentemente afetado pelo valor aquisi­
tivo da moeda, que não é o mesmo nas metrópo­
les e no interior. O valor real duma casa em cida­
de grande, num montante de 73 mil cruzeiros, 
pode, despido do “véu monetário” ser mais baixo 
do que os 46 mil em cidade pequena, e prova­
velmente o é. Em todo caso é mais influenciado 
pela especulação. A diferença observada entre os 
diversos montantes de depósitos é tão extraordi­
nária que nos limitamos a registrá-la. Será mais 
prudente esperar outros resultados de levanta­
mentos semelhantes.

Apresentemos, ainda, os valores médios cal­
culados em relação a tôdas as famílias pesquisa­
das, dentro das diversas classes:

B e n s

RIO E 
S. PAULO

OUTRAS
CIDADES
GRANDES

CIDADES
MÉDIAS

CIDADES
PEQUENAS

( c r u z e ir o s )

Casas............................................................ 1 4 .4 0 0 1 9 .8 0 0 1 1 .5 0 0 1 6 .7 0 0
3 .2 0 0 4 .5 0 0 6 0 0 4 .7 0 0

D epósitos.................................................... 500 4 00 400 800
T odos os bens.......................................... 1 8 .8 0 0 2 0 .3 0 0 1 3 .8 0 0 2 4 .0 0 0

(1) Inclusive 09 aqui não especificados, tais com o veículos, apólices etc

Sempre levando em conta o diferente valor 
aquisitivo da moeda nas diversas classes de tama­
nho das cidades, também êsse quadro resumo 
mostra a posição relativamente favorável das fa­
mílias operárias nas cidades menores, mesmo da­
quelas que aqui chamamos de “médias” e que em 
diversos confrontos feitos aparecem com índices 
desfavoráveis. Nota-se claramente, em tôdas as 
classes de cidades, a participação decisiva dos 
imóveis, especialmente da casa, no pequeno pa­
trimônio da família operária.

A significação geral dêsses algarismos prova 
que, bem diversamente do que supõem e sonham 
operários do interior, o padrão de vida nos gran­
des centros não é mais alto do que nas cidades 
menores. Muito ao contrário. Nem todo o con­
forto e bem pouco do luxo que tornam aqueles 
centros, para muitos, tão atraentes, é acessível, 
ao bôlso do operário, apesar dos seus salários 
“altos” .

Mencionamos linhas atrás a percentagem das 
famílias que possuiam bicicletas. Acrescentamos, 
a título de curiosidade, que entre as 45 famílias 
investigadas em Joinvile nada menos de 38 tinham 
tais veículos. E essas 38 famílias possuiam 72 
bicicletas! Varia muitíssimo a freqüência com que 
as mesmas são encontradas. E é lamentável que 
sejam relativamente raras nas cidades grandes 
onde poderiam aliviar, em muitos casos, o proble­
ma do transporte que se reveste justamente nos 
maiores centros de uma gravidade extrema. Não 
pensamos em primeiro lugar na respectiva des­
pesa, que, como é natural, cresce sensivelmente 
com o tamanho da cidade. Da pesquisa em foco 
obtivemos as seguintes médias por família:

C r S  p o r  m ê s

Rio e São P a u lo .................................  62,60
Outras cidades grandes .................. 44,70
Cidades médias .................................  11,30
Cidades pequenas ............................  5,70

Como ficou dito, o aspecto da despesa não 
é o mais sombrio nesta questão. Pior é a perda 
de tempo livre em que a necessidade de trans­
porte implica. O questionário da Comissão de 
Bem-Estar não perguntou quanto tempo o operá­
rio gasta diàriamente com a ida à fábrica e a volta 
para a casa. Conforme a natureza das coisas, êsse 
gasto é, normalmente, muito maior nas cidades 
grandes do que nas pequenas. Cremos que êsse 
tempo em muitos casos diàriamente excede duas 
horas. São duas horas que o operário perde cio 
seu tempo livre, em prejuízo do repouso e da vida 
familiar. Reputamos êsses aspectos muito impor­
tantes. O operário é não só trabalhador mas tam­
bém homem, chefe de família e pai. Tem direito 
e obrigação de dedicar certo tempo aos filhos e à 
esposa. Quem precisa levantar-se cedo, correndo 
para a fábrica para chegar dentro da hora, e, de­
pois do trabalho, tem que sacrificar mais uma ou 
duas horas com o transporte da volta, que cansa 
e muitas vêzes enerva, depois de tudo isso não 
tem mais o espírito e  a disposição para se dedicar 
aos filhos assim como êles merecem e precisam; 
mas a nosso ver, o problema do transporte não 
para nem aí.

Atribuímos à índole do homem brasileiro uma 
boa dose de bondade natural. E a virtude da hu­
mildade é altamente apreciada por êle. Ora, 
aconselharíamos aos elogiadores das metrópoles, 
viajar, só poucas vêzes, nos trens elétricos da Cen­
tral do Brasil nas horas em que êsses coletivos 
trazem e levam os operários. Então poderiam 
apreciar como as contingências de transporte a
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que os operários estão sujeitos todo dia, brutali­
zam o homem. Não há mais respeito de nada. 
Ai das crianças, dos velhos e fracos atirados nesse 
turbilhão em que vale tudo, do sôco e empurrão 
ao pontapé senão à facada, para não perder o 
trem, para conquistar um lugar. Quem suporta 
isso durante anos, perde a sua bondade natural.
E a humildade torna-se a coisa mais contra-indi­
cada possível.

O transporte não é o único mas talvez a mais 
importante dos fatores da vida nas cidades gran­
des que deformam a personalidade humana. Esta 
se dissolve numa partícula anônima duma grande 
massa amorfa. Nos campos e nas cidades peque­
nas, existem entre as famílias e pessoas relações 
humanas, naturais e cordiais. O convívio forçado 
de milhões na área pequena das cidades com os 
seus constantes atritos mata essas relações, isola • 
um do outro. Na luta pelo pão de cada dia, o 
outro não é mais nosso próximo, é o competidor. 
Amizade e caridade cedem lugar à hostilidade e à 
indiferença. Citemos aqui, data vênia, o verso dum 
poeta austríaco que viveu longos anos no meio do 
proletariado de Viena:

" E  as cidades, ó  S enhor,
qu e  espalhastes p ela  terra  sã,
com o  d oen ça  e  gangrena
q u e  corró i os  cam p os e  as várzeas ■—
V iv em os  nelas, c om o  qu e  em  ch a g a s : 
destino ao lado d e  d estin o .
P ared e  ao lado d e  p a red e ” . ( * )

Possivelmente êsses conceitos parecerão a um 
ou outro simples divagações semjmetafísicas. Vol­
tando para um terreno mais palpável, telúrico e 
econômico-social, acreditamos que os gastos de 
tempo e nervos, motivados pelo transporte diário 
nas grandes cidades e especialmente nas metrópo­
les, prejudicam sèriamente a capacidade de traba­
lhar e produzir. Não haverá poucos operários que 
nesses transportes gastem mais esforço físico e 
nervoso do que no próprio trabalho. E isso cons 
titui um contra-senso evidente, devido às condi­
ções de vida nas encantadas cidades grandes. 
Aliás, mais um! Também os outros ensinamentos 
da pesquisa do padrão de vida, antes expostos, 
deixam em pé muito pouco daquela imagem se­
dutora dos grandes centros que enche a fantasia 
com tanto maior vivacidade quanto mais afasta­
da dos mesmos a pessoa vive.

( * )  O original reza:
“Und in den Staedten, so du uebers Land gebracht 
Wie eine Krankheit und wie Brand,
Der um sich frisst in das Gesuncé der Wiesen und

[Saaten
Herr, wie in einer Wunde nisten wir da:
S ch icksal an S ch icksal
Wan an Wand”  —  Zwiesprach, von Anton Wildgans

Em face do exposto sugerimos as seguintes 
recomendações:

1. Que se promova uma campanha hábil, 
sistemática e persistente no sentido de esclarecer 
os operários das localidades menores a respeito 
das verdadeiras condições de vida nas cidades 
grandes. Entre outras medidas conviria solicitar 
à Comissão Nacional de Bem-Estar Social que 
termine, com urgência, as apurações da sua pes­
quisa de padrão de vida, publicando imediata­
mente os resultados da mesma, tanto os deduzi­
dos dos questionários quanto os obtidos pelas ca­
dernetas familiares, e, ainda, que promova outras 
investigações sôbre o assunto.

2. Que se fomente o máximo possível um 
movimento em prol da casa própria para o ope­
rário industrial, especialmente nos lugares meno­
res, onde isso se torna mais fácil. A casa própria 
parece um dos meios mais seguros para prender 
o indivíduo à sua terra, encerrando, além disso, 
uma série tôda de vantagens sociais e demográ­
ficas .

3. Que se remova e corrija a hiperconcen- 
tração da indústria brasileira em poucas cidades 
grandes, visando a desafogar aquêles centros urba­
nos superpovoados e, ao mesmo tempo, a propor­
cionar ao operário industrial um padrão de vida 
mais elevado, principalmente no tocante à habi­
tação, que hoje, em muitos casos, constitui mora­
dia indigna de um ser humano e perniciosa para 
a família, especialmente para a prole. Êsse firn 
não poderá ser alcançado sem esforço e pronta­
mente, mas deve ser intentado com todos os meios 
legais e adequados. Consideramos medidas efi­
cientes cuja aplicação pode ser posta em prática 
imediatamente:

a) Ajudar as emprêsas que já encetaram 
mudanças de fábricas suas para o interior, propor­
cionando-lhes para isso tôdas as facilidades possí­
veis. Animar outras emprêsas a seguir êsse exem­
plo;

b ) Evitar que se localizem grandes estabe­
lecimentos novos nas metrópoles, esclarecendo os 
respectivos empreendedores e encaminhando-os, 
na medida do possível, para o interior;

c )  Evitar que fábricas situadas em cidades 
médias e pequenas se transfiram para os centros 
grandes, procurando, se fôr necessário, prendê-las 
com a concessão de certas vantagens;

d ) Empenhar todos os esforços no sentido 
de dotar as pequenas praças industriais com sufi­
ciente energia elétrica e melhorar os meios de 
transporte, especialmente os de maior importân­
cia para as indústrias.

>



DIREITO e JURISPRUDÊNCIA

Os Privilégios Jurisdicionais Britânicos 
no Brasil

A r n o l d  W a l d

O S privilégios jurisdicionais surgiram no pró­
ximo Oriente no século X V I e deram com­

petência aos cônsules das nações européias para 
julgarem as causas em que fôssem interessados 

súditos dos países que representavam. Hoje o 
estudo das capitulações apenas apresenta interêsse' 
histórico embora uma nova forma de privilégios 
jurisdicionais se tenha estabelecido durante a últi­
ma guerra em relação às tropas estrangeiras situa­
das em país aliado, sendo a matéria regulada por 
diversos tratados anglo-americanos.

A s capitulações constituem hoje reminicen- 
cias de épocas ultrapassadas. Os internacionalis- 
tas só a elas se referem incidentemente. Os trata­
dos de B a t i f f o l  e de A r m i n jo n ,  o  curso de 
S a v a t ie r ,  o  manual de H ild e b r a n d o  A c c i o l y  não 
lhes dedicam a devida atenção. G e o r g e s  S c e l l e  
no seu Cours de droit International 'public já se 
alonga mais sôbre o assunto sem lhe definir, toda ­
via, todos os aspectos.

As capitulações ficaram ligadas ao Oriente 
próximo e ao Extremo Oriente. A  farta biblio­
grafia referente à matéria olvidou a existência de 
privilégios jurisdicionais nos países ibero-ameri- 
canos e em particular no Brasil. Os nossos mes­
tres de direito internacional, embora lembrassem 
a existência da conservatória inglêsa em Portu­
gal, não se detiveram para analisar os privilégios 
jurisdicionais que os súditos de Sua Majestade 
britânica tiveram em nossó país. Coube a um 
jurista austríaco, atualmente ocupando a cátedra 
de direito administrativo da Universidade de Je­
rusalém, fazer êste estudo. O Professor H ans 
K linghoffer , que passou alguns anos de sua vida 
de estudioso em nosso país, é um dos mais bri­
lhantes discípulos de H ans K elsen  e pertence à 
elite que constituiu a Escola de Viena. Publicou 
diversos artigos na Revista Forense em que nos 
revelou aspectos gerais das teorias de K elsen  e 
de A dolfo  M e r k l . Dêle, acabamos de receber 
uma separata do Osterr. Zeitschriít íür Õlientli- 
ches Recht, de 1953, em que o ilustre jurista estu­
da os “Privilégios jurisdicionais britânicos na Es­
panha, em Portugal e no Brasil” . O ensaio do 
professor da Universidade Hebraica vem enrique­
cer sobremaneira a nossa bibliografia de direito 
internacional, abrindo caminho para novos estu­
dos da matéria.

Lembra H a n s  K l i n g h o f f e r  que um decre­
to, de 4 de maio de 1808, do Príncipe-Regente D . 
João criou no Rio a função de juiz conservador 
para a Nação Inglêsa, tendo como atribuição o 
julgamento das questões relativas à referida na­
ção na forma observada pelo juiz conservador de 
Lisboa. O Tratado de Comércio e Navegação de 
1810, reafirmou e consolidou êstes princípios de 
imunidades jurisdicionais. Proclamada a Inde­
pendência, indagou-se da vigência do tratado de 
1810. José Bonifácio, em carta de 20 de dezem­
bro de 1822, dirigida ao consul Chamberlain, es­
clarecia que qualquer outro govêrno consideraria 
o tratado invalidado em vista da dissolução do 
pacto político e social que fizera do Brasil uma 
parte integrante da monarquia portuguêsa. Para 
Caravellas, a posição do govêrno era de reconhe­
cimento de fato da existência do tratado, já que 
tal era a vontade do Imperador, mas êste não 
tinha relevância jurídica já que, celebrado com 
a Coroa Portuguêsa, deixara de ter vigência de­
pois da independência do nosso país.

A Constituição Brasileira de 1824, estabele­
cera no seu artigo 179, § 17 que “à exceção das 
causas que por sua natureza pertencem a juízos 
particulares, na conformidade das leis, não have­
rá fôro privilegiado, nem, comissões especiais nas 
causas cíveis ou crimes” . Estavam em conflito 
a legislação nacional e os tratados internacionais. 
Nesta situação o Brasil sempre reconheceu a su­
premacia da norma de diréito internacional. Em 
1825, o artigo VIII do novo tratado de comércio 
anglo-brasileiro extinguiu o cargo de juiz conser­
vador para a nação inglêsa. O tratado não foi, 
todavia, ratificado pelo govêrno britânico perma­
necendo, pois, o statu quo ante. O tratado de ami­
zade e comércio de 1827, considerando que a 
Constituição Imperial vedara a existência de pri­
vilégios jurisdicionais, fazia subsistir a função de 
juiz conservador até que seja estabelecida uma 
fórmula de substituição satisfatória capaz de asse­
gurar, de modo igual, a proteção das pessoas e dos 
bens dos súditos de Sua Majestade. O artigo VI 
considerou como fórmula satisfatória aquela em 
que fôsse garantida aos inglêses igualdade de con­
dições com os brasileiros, sendo que não deveria 
haver prisão sem culpa formada e sem ordem da 
autoridade competente, ressalvado o caso de fla­
grante delito. O tratado vigoraria durante quinze
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anos a partir da entrega dos instrumentos de rati­
ficação. Em 1832, promulgamos o nosso código 
do processo criminal e o Brasil, assinalou que êste 
diploma assegurava aos ingleses os direitos que 
tinham em virtude do artigo VI do tratado, cons­
tituindo uma fórmula de substituição satisfatória 
da conservatória inglêsa. O govêrno de Sua Ma­
jestade não se conformou, todavia, com a tese bra­
sileira, continuando a subsistir a conservatória até 
o fim da vigência do tratado de 1827, o que ocor­
reu em 1844. Em 10 de novembro do referido 
ano, o Ministro de Estado dos Negócios Estran­
geiros, Ferreira França, ordenou ao juiz conser­
vador que entregasse todos os seus livros e papéis 
às autoridades judiciárias competentes, notifican­
do a Legação Inglêsa das medidas tomadas. Não 
obstante a insistência do ministro britânico Ha­
milton, o govêrno brasileiro manteve a sua deci­

são de cancelar os privilégios jurisdicionais con­
cedidos aos cidadãos inglêses. Verdade é que 
êstes já naquela época, comunicavam ao Ministro 
das Relações Exteriores da Grã-Bretanha, Lord 
Aberdeen, que poderiam confiar na justiça brasi­
leira, visto que os comerciantes de outras nações 
não sofriam injustiça na administração da lei. 
Recordando êstes episodios, o Professor Klinghof- 
fer esboçou a história dos privilégios jurisdicio­
nais britânicos que existiram por vinte dois anos 
em nossa pátria e constituem interessante capí­
tulo da nossa história política e jurídica a avocar 
a atenção e a meditação do historiador e do inter- 
nacionalista. Com êste estudo dedicado ao Brasil, 
o Professor Klinghoffer, reafirmou a amizade fiel 
que o liga ;ao nosso país cuja bibliografia jurídica 
acaba de enriquecer.
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Gs Problemas da Justiça
O l iv e ir a  e  S il v a

I

P
ARECE-NOS útil uma série de reportagens 

sôbre os problemas da Justiça, no Distrito 
Federal, visto que interessam intensamente a tôdas 

as classes sociais.
Nos últimos tempos, dezenas de advogados 

e os órgãos mais ilustres da nossa imprensa deba­
tem ponto^ relevantes da administração e funcio­
namento da Justiça, na capital do país, pedindo 
a atenção do Governo e das duas Casas do Con­
gresso Nacional para os de natureza inadiável 
como, por exemplo, o do julgamento retardado 
dos réus de crimes dolosos contra a vida, o super- 
lotamento das nossas duas penitenciárias e a ins­
talação condigna do nosso fôro.

Ouviremos todos os que conhecem, no seu 
respectivo setor, os ângulos lancinantes de tais 
problemas, alguns reclamando solução urgente, 
pela sua gravidade, do equilíbrio social: juizes de 
primeira e segunda instâncias, representantes do 
Ministério Público, advogados, escrivães, escre­
ventes e oficiais de justiça.

Preliminarmente, cabe-nos esclarecer a opi­
nião pública sôbre o panorama da Justiça, no Rio 
de Janeiro, para que não a deformem certos co­
mentários de imprensa tendenciosa e, assim, ho­
nestamente esclarecida, julgue com pleno conhe­
cimento de' causa.

No momento, somos, no Distrito Federal, 
uma população de dois milhões e meio de habi­
tantes, com um crescimento, certo e inevitável, 
principalmente pelo afluxo contínuo de brasilei­
ros de outros Estados, que, aqui, procuram a sua 
melhoria econômica, e de estrangeiros, não se de­
vendo esquecer que os índices da natalidade supe­
ram os da morte.

Em 1920, segundo o recenseamento, então 
feito, contávamos, aqui, com pouco mais de me­
tade da atual população, pelo que o problema da 
Justiça era, apenas, o de melhor instalação, o que 
se resolveu com a edificação do Palácio da Jus­
tiça, prédio de cinco andares, substituindo o par- 
dieiro da rua dos Inválidos.

Para uma síntese lúcida, vamos enumerar os 
problemas, de vária natureza, a exigir providên­
cias do nosso legislador e do Executivo Federal:

a ) construção, de acôrdo com projetos já 
aprovados, de um Palácio da Justiça, de quatorze

andares, centralizando todos os serviços forenses, 
inclusive tabelionatos, aí instalado o Ministério da 
Justiça;

b)  construção de outra Casa de Correção 
e de mais uma penitenciária, que os atuais esta­
belecimentos, no gênero, estão superlotados, com 
centenas de presos, nas Delegacias de Polícia, 
aguardando vaga;

c )  oficialização da Justiça do Distrito Fe­
deral, com o pagamento das custas processuais em 
selos, estruturado o seu funcionalismo, recorren­
do-se, para o seu anteprojeto, aos técnicos do 
D .A .S .P . ,  o que importaria em suprimir o câm­
bio negro da maioria dos cartórios e dar justos 
padrões ao funcionalismo;

d)  aumento de uma Vara Criminal que 
constitua um segundo Tribunal do Júri, a fim de 
os réus não esperarem julgamento, já pronuncia­
dos, por mais de um ano, o que ora sucede com 
um justo clamor geral;

e ) criação de uma Vara especializada de 
concordatas e falências, o que não permitiria de­
mora no andamento dos processos ajuizados e 
suas decisões finais;

f )  aumento de duas Câmaras Cíveis e Cri­
minais, no Tribunal de Justiça, para normaliza­
ção dos julgamentos, procedendo-se a uma refor­
ma processual que simplifique a matéria de re­
cursos, acabados os de embargos a Acórdãos, não 
unânimes, e os de revista, conservando-se o de 
apelação somente em causas de valor acima de 
vinte mil cruzeiros;

g ) descongestionamentò das Varas Crimi­
nais, com a criação de Cinco a seis Juizados de 
Instrução, competentes para o julgamento de pe­
quenos delitos, inclusive os capitulados no artigo 
129 do Código Penal (lesões corporais), dia a dia 
mais numerosos e que atingem, atualmente, a qua­
se setenta por cento (7 0 % ) do serviço criminal;

h)  criação de mais duas Varas da Fazenda 
Pública, pela deficiência das quatro Varas atuais 
para o julgamento de ações e mandados de segu­
rança, de interêsse da União, autarquias e Pre­
feitura do Distrito Federal;

j )  organização de um corpo de taquígra- 
fos, para as Câmaras Cíveis e Criminais do Tri­
bunal de Justiça, como existe nas duas Casas do 
Congresso Nacional e no Supremo Tribunal Fe­
deral, a fim de não demorar a lavratura dos res­
pectivos Acórdãos.
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O panorama exposto demonstra o desapare- 
lhamento da Justiça local que ainda funciona, 
embora mal, graças ao devotamento dos juizes, 
nas duas instâncias, e dos cartórios.

Sôbre as sugestões, aqui oferecidas, falarão 
todos os que, em nosso fôro, conhecem os proble­
mas qué a assoberbam, cada vez mais numerosos 
e a que não pode ser indiferente a ordem social.

II

Para o primeiro depoimento sôbre a máquina 
judiciária, escolhemos o que, na hierarquia, ocupa 
uma situação das mais modestas: um oficial de 
justiça.

Precisamos ouvir, antes de tudo, aquêles que 
mantêm um contato cotidiano com o povo, na exe­
cução dos mandados judiciais. Aquêles que, prin- , 
cipalmente no serviço criminal, são incumbidos 
de prender os elementos mais perigosos, os réus 
dos delitos mais ignóbeis, ou que localizam, com 
grande esforço e perdendo vários dias, em zonas 
longínquas, testemunhas não só na acusação, como 
da defesa.

Podemos afirmar que é uma classe sacrifi­
cada,. quando atua no fôro criminal-. Quase tôdas 
as diligências são gratuitas. Raramente, dispõe 
de passes para o seu transporte. E, sobretudo, 
visada pelos facínoras que não se deixam prender, 
sem custo e, muita vez, golpeada, na escuridão 
das favelas, traiçoeiramente.

Por outro lado, é o oficial de justiça quem 
toma contato com os humildes dos bairros e dos 
subúrbios, cujo salário mesquinho não lhes per­
mite pagar, pontualmente, os impostos de um ran­
cho ou de um terreno. O juiz do processo não 
pode vê-los, nem conhecê-los, enquanto o oficial 
de justiça lhes ouve as queixas e lhes explica o 
tamanho dos prazos para a sua defesa ou a liqui­
dação do débito com o pagamento de menores 
custas.

Numa cidade como o Rio de Janeiro, em 
que existe o chamado sertão pouco povoadp, é 
difícil descobrir um enderêço, quando não impos­
sível, e o chamado meirinho perde o seu tempo 
e trabalho. Ou é a testemunha que se desloca 
para qualquer Estado do Brasil, ou o devedor que 
morrera ou abandonara o seu pequeno sítio.

Entre nós, a remuneração do oficial de jus­
tiça atinge, apenas, a quase quatro mil cruzeiros 
mensais. Os que servem nas Varas Criminais, 
são os abnegados, em face da modéstia das custas 
que recebem, pelas suas diligências. Ao passo 
que os das Varas de Fazenda Pública, de Órfãos 
e Sucessões ou Cíveis, são grandemente aquinhoa­
dos, graças ao grande número de diligências, per­
cebendo uma remuneração total que se equipara , 
aos dos juizes de direito.

Dispusemo-nos a ouvir um oficial de justiça 
que já serviu em Vara Criminal e de Fazenda 
Pública e se encontra, agora, há três anos, numa 
Vara Cível: o Sr. Zilmar Campos.

Esclareceu-nos o nosso primeiro entrevistado 
que, no fôro criminal, antes de tudo, existe má 
distribuição do respectivo serviço, pela circuns­
tância de não haver oficial para determinar dis­
trito ou zona. Acontece que, para intimação de 
um acusado ou testemunha, residente em Copa­
cabana (zona sul) ou Campo Grande ou Bangu 
(sertão carioca), distribui-se o serviço ao mesmo 
oficial, quase sempre com 48 a 72 horas de ante­
cedência apenas.

Acrescenta o Sr. Zilmar Campos que os ofi­
ciais não têm direito ao porte de arma, embora 
lidem com delinqüentes e, às vêzes, são presos, 
além de agredidos, por essa medida de prudência 
que importa em contravenção.

Em face da avalancha dos inquéritos poli­
ciais, com a onda crescente da criminalidade, no 
Distrito Federal, sucede que a autoridade, no in­
quérito, qualifica mal as testemunhas arroladas. 
Daí o trabalho inútil dos oficiais de justiça que 
encontram, constantemente, endereços errados.

No que se refere às Varas de Fazenda Pú­
blica, elucida o Sr. Zilmar Campos que, na co­
brança dos impostos territoriais, a nossa Prefei­
tura costuma providenciar, em média, com cinco 
a, sete anos de a traso ... Perguntar-se-á cândida- 
mente: —  E o pequeno exército do funcionalismo 
municipal não disporá de duas a três centenas de 
pessoas para encarregar-se de serviço que tanto 
interessa aos cofres públicos? Que fazem os co­
mandantes dêsse pequeno exército, cuja manuten­
ção impossibilita a cidade de melhoramentos im­
prescindíveis, até de sua conservação e limpeza?

Essa é a realidade exigindo que, ao menos, 
na cobrança executiva, haja funcionários de boa 
vontade.. .

Embora em cada uma das Varas da Fazenda 
Pública (atualmente, em número de quatro, exi­
gindo aumento imediato) trabalhem doze oficiais 
de justiça, o excesso de mandados, numa cidade 
de dois milhões e meio de habitantes, cria um 
ritmo excessivamente vagaroso e contraproducen­
te para o serviço de execução.

Nas Varas Cíveis, aborda, muito justamente, 
o Sr. Zilmar Campos a falta de uma distribuição 
eqüitativa do trabalho, entre os quatro oficiais de 
justiça que nela atuam, o que não acontece com 
os escreventes. E ’ manifesto o desequilíbrio. Os 
advogados escolhem, para os mandados ou peti­
ções de intimação, os oficiais de justiça do seu 
antigo conhecimento, que, aí, servem, há anos, en­
quanto os oficiais de justiça, mais novos, ficam 
apenas com as sobras do serviço.

Tal desequilíbrio, a merecer pronto reparo 
em nossa futura lei de organização judiciária, im­
porta em prejuízo para a regularidade do anda­
mento da máquina judiciária. Podemos afirmar 
que audiências de julgamento têm sido adiadas, 
apenas por êste motivo: os oficiais de justiça, mais 
aquinhoados de serviço? não dispuseram de tempo 
a fim de intimar o réti ou testemunha, para pres­
tar o seu depoimento.
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Finalmente, clama o Sr. Zilmar Campos 
contra o artifício de um regimento de custas, já 
antigo, cujas tabelas não correspondem à atual 
desvalorização da moeda. E, como, infelizmente, 
no fôro, não há santos ou heróis, campeia, impu­
nemente, o chamado “câmbio negro” , a corrução 
incompatível com a dignidade da justiça.

Embora os Corregedores tenham procurado 
combater tamanho impudor, persiste o impudor, 
para o qual parece só haver um remédio eficaz: 
a reestruturação do funcionalismo da Justiça num 
grande quadro, com as custas pagas em sêlo.

III

Impressionante o depoimento do Juiz João 
José de Queirós, titular da 4.a Vara da Fazenda 
Pública, em suas sugestões à Comissão de Estu­
dos da Reorganização da Justiça do Distrito Fe­
deral, cujos trabalhos prosseguem sob a presidên­
cia do Sr. Ministro da Justiça.

Tais sugestões refletem a experiência de um 
magistrado que, no seu setor de Vara de Fazenda 
Pública, observa, ano a ano, o incrível acréscimo 
de serviço, com evidente gravame para o ritmo 
da máquina judiciária e a desafiar o espírito de 
sacrifício de um juiz. Por outro lado, merece a 
maior atenção o que indica, lücidamente, como 
remédio inadiável: a simplificação da lei pro­
cessual .

Vejamos a lição de estatística recente: a de 
1953, nas 4 Varas da Fazenda Pública: um total 
de 115.260 feitos, onde se incluem as ações ordi- 
narias, de interêsse da União e da Prefeitura, 
mandados de segurança, diversos e executivos 
fiscais.

A Comissão de Estudos da Reorganização 
da Justiça no Distrito Federal, graças à colabora­
ção do nosso entrevistado, está em condições de, 
no futuro anteprojeto, a ser debatido, nas duas 
Câmaras, incluir medidas que atenuem ou evitem 
o estado caótico em que resvalam aquelas 4 Varas, 
com a avalancha de processos em curso e a ten­
dência de se impetrar, entre nós, mandado de 
segurança, pelo direito menos líquido e menos 
certo e até para alterar notas concedidas em exa­
mes de normalistas.

Ouçamos o depoimento do titular da 4.a Vara
da Fazenda Pública:

\
A indisfarçável crise por que passam os 

serviços judiciários, no Distrito Federal, se carac­
teriza principalmente:

a ) pelo congestionamento crescente, tanto 
na primeira, como na segunda instância, acarre­
tando repetido excedimento de prazos processuais, 
inutilmente fixados em lei, e longa demora de 
julgamentos;

b)  pela inobservância generalizada do Re­
gimento de Custas, praticamente substituído por 
um arbitrário regime de propinas ou gorjetas, sem 
as quais mais se emperram os serviços cartorários 
e se atrasa o cumprimento dos mandados judi­
ciais;

c )  pela insuportável precariedade das ins­
talações materiais, insuficientes, desconfortáveis, 
antiquadas ou impróprias, a dificultarem, ainda 
mais, um razoável funcionamento do aparelho 
judiciário.

Inútil será verberar, apenas, as conseqüên­
cias de todos êsses males ou prescrever paliativos, 
fáceis de receitar e servir mas que, na realidade, 
não resolvem o problema. E’ preciso enfrentá-lo 
honestamente, indo ao âmago dos fatos, muito 
simples, aliás. Comecemos pelo mais claro:

INSTALAÇÕES ADEQUADAS E DECENTES

Cabe, ao Govêrno Federal, que tem a seu 
cargo manter os serviços judiciários da Capital da 
República, propiciar-lhe as imprescindíveis con­
dições materiais de satisfatório funcionamento. 
E ’ de ordem meramente administrativa o proble­
ma e não há interêsses a contrariar ou resistên­
cias a vencer: basta, pois, que a Administração 
Federal possa —  e o que é principal —  queira, 
para que se construa o novo Palácio da Justiça.

CUSTEIO BARATO A PREÇO FIXO

Têm resultado improfícuos o rigor da Lei e 
tôdas as tentativas de corrigir o abuso na cobran­
ça de custas. Rever as Tabelas do Regimento 
de Custas e estabelecer penalidades ainda mais 
severas do que as atuais, que não se aplicam, não 
adianta. Como neste país, não é possível pensar- 
se, sequer, na oficialização dos Cartórios, o remé­
dio é procurar solução intermediária que obvie 
ou, pelo menos, atenue, de fato, o mal. O remédio 
para não falhar, terá de ser radical e simples: de­
ve-se abolir inteiramente o obsoleto sistema vi­
gente. O novo poderia obedecer às seguintes re­
gras, a serem completadas no que toca a deta­
lhes:

1.°) O pagamento dos serviços dos escri­
vães, distribuidores, avaliadores, partidores, depo­
sitários e oficiais de justiça, como liquidantes, in- 
ventariantes e testamenteiros judiciais, far-se-ia 
mediante uma só taxa percentual sóbre o valor 
das causas, fixando-se, razoavelmente, os das ines­
timáveis .

2.°) A taxa percentual única decresceria 
em razão do valor ascendente, e variaria confor­
me a natureza dos feitos, que seriam, para êsse 
fim, classificados em tantas categorias diversas 
quantas fôssem necessárias.

3.°) As taxas, recolhidas a uma Tesouraria 
geral (adiantadamente, quando se tratasse de fei­
to contencioso), só seriam entregues aos Cartó­
rios, para a distribuição entre os serventuários 
interessados, na proporção que a lei estabelecer, 
após o trânsito em julgado da decisão final de pri­
meira instância ou a subida do recurso que fôr 
interposto, mediante relações apresentadas pelo 
Escrivão, contendo aa datas de conclusão ao Juiz 
e da sentença proferida
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Ao lado da grande simplificação, o sistema 
proposto traria mais as seguintes vantagens:

a ) evitar a anacrônica conta de custas e 
conseqüente protelação do andamento processual, 
que não mais ficaria a depender do preparo dos 
autos;

b )  qualquer interessado poderia saber, fa­
cilmente, qual o montante exato das despesas a 
fazer em juízo, pois, além dos honorários devidos 
ao advogado e aos peritos, teria de pagar, apenas, 
a taxa de custa e a Taxa Judiciária, devida ao Es­
tado, ajustada de modo a permitir a abolição da 
exigência de papel selado;

c )  os serventuários, que não ficariam nunca 
sem receber as custas que lhes fôssem devidas, 
teriam maior interêsse no rápido andamento dos 
feitos, pois só as receberiam apís a sua ultima­
ção;

d) caracterizar-se-iam, sem sombra de dú 
vida, como delitos de concussão e corrução, ativa 
ou passiva, a exigência, solicitação ou recebimento 
de propinas ou gorjetas;

e ) por meio das relações apresentadas pelos 
Escrivães, para o recebimento da taxa de custas, 
se estabeleceria meio prático e eficiente para con­
trolar o excedimento, pelos Juizes, dos prazos para 
sentenciar.

JUSTIÇA RÁPIDA Ê EFICIENTE

A causa principal do congestionamento do 
serviço judiciário, no Disrito Federal, é a extra­
ordinária e constante elevação de número de fei­
tos distribuídos. Tomemos, para evidenciar êsse 
fato, as estatísticas de 1942 e 1952. Em dez anos, 
o total das feitos distribuídos passou de 51.213 
para 119.949, ao passo que o número de Varas 
subiu de 42 para, apenas, 60. Eis o aumento, em 
detalhe:

V A R A S
1 9 4 2 1 9  5 2

N.° F E IT O S N.° F E IT O S

Criminais.................................... 16 7.090 V 25 23.031
Cíveis . . . .  .............................. 14 9.059 18 26.688
Família....................................... 2 1.095 6 5.685
Orfãos.......................................... 4 4.271 4 6.644
Fazonda...................................... ;3 25.063 4 55.306
Registros.................................... 1 543 1 326
Menores...................................... 1 961 1 975
Acidentes.................................... 1 1.931 1 1.294

T O T A IS .................................... 42 51.213 60 119.949

Assim, apenas para restabelecer a proporção 
de dez anos atrás, seria necessária a criação de 
mais de 40 Varas. Não parece, porém, aconselhá­
vel, salvo no que fôr imprescindível, a elevação de 
seu número. Exigir-se por outro lado de magis­
trados esfalfados e mal pagos, a multiplicação in­
definida de sua esgotada capacidade de trabalho, 
é absurdo desumano e impraticável. A situação, 
como é óbvio, se repete na segunda instância. A 
única solução será, pois, simplificar a tarefa dos 
Juizes e Desembargadores. Umas poucas refor­

mas fundamentais terão de ser corajosamente rea­
lizadas, tais como:

1.°) elevação da alçada, isto é, do poder 
conferido aos Juizes de primeira instância para 
julgar sem apelação nem agravo, de 2 mil para 40 
mil cruzeiros, a fim de desafogar a segunda ins­
tância .

A medida, que tornará desnecessária a cria­
ção do Tribunal de Alçada —  uma complicação 
a mais no aparelho judiciário —  se justifica ple­
namente. Basta recordar que o limite de 200 mil 
réis, estabelecido em 1850 (art. 26 do C. Comer­
cial e arts. 646, 665 e 735 do Regimento 737), 
já quarenta anos depois era elevado para 2 con­
tos de réis, isto é, dez vêzes mais (art. 9.°, inciso
II, do Dec. n.° 848, de 11-10-1890), sendo nesse 
limite definitivamente consolidada a alçada dos 
Juizes Secionais (art. 66, do Dec. n.° 3.064, de 

,  5-11-1890).
Ora, o limite estabelecido em 1890 é eviden­

temente anacrônico e irrisório em 1953. Como 
única exceção ao novo limite, ora proposto e. em 
atenção ao interêsse econômico relativo, poder- 
se-ia admitir a possibilidade de agravo nos feitos 
decididos contra o beneficiário da Justiça Gra­
tuita:

2.°) simplificação do processo civil, com a 
adoção de rito sumaríssimo, semelhante ao ado­
tado na Justiça do Trabalho; para as causas até 
o valor da alçada e outras a especificar, bem como 
permissão para o julgamento de plano, logo após 
a contestação, de tôdas as demais causas em que 
não haja produção de prova testemunhai ou pe­
ricial;

3.°) simplificação do processo criminal, de 
modo a permitir que, pelo menos nas cidades de 
grande população, sejam as contravenções e pe­
quenos delitos também julgados de plano por 
Juizes, ou Tribunais de Circuito, com funciona­
mento diário e pelo tempo suficiente, aos quais 
seriam os delinqüentes e contraventores presos em 
flagrante levados, incontinenti, com as testemu­
nhas;

4.°) ajustamento da Organização Judiciá­
ria do Distrito Federal, a fim de que possa cor­
responder às novas formas processuais, inclusive 
criação de eficiente serviço de taquigrafia, que 
poupe aos Juizes tempo e trabalho.

A DESCENTRALIZAÇÃO

Entre as modificações da Organização Judi­
ciária que se impõem está o restabelecimento da 
jurisdição criminal regional, a fim de vinculai 
cada Distrito Policial a uma determinada Vara. 
Não se deve, porém, confundir a descentralização 
jurisdicional com a disseminação geográfica das 

>sedes dos Juizes Criminais.
Aquela é absolutamente necessária pelas reais 

vantagens que trata; esta apresenta graves incon­
venientes, rião só para os advogados, impossibili­
tados de atender a clientes em lugares diferentes,
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como para as próprias partes, tolhidas por isso 
na sua liberdade de escolha de patrono.

Parece de todo desaconselhável o restabele­
cimento de jurisdições cíveis regionais. Quanto 
aos serviços de Registro Civil das Pessoas Natu­
rais de Casamentos, impõe-se, sem dúvida, a des­
centralização geográfica das sedes, já que existe 
a jurisdicional.

AS VARAS DA FAZENDA PÚBLICA

Em 1937, antes da extinção da Justiça Fe­
deral, os feitos da Fazenda Pública eram julga­
dos, no Distrito Federal, por 8 (oito) Juizes: 3 
Juizes Federais e 3 Substitutos, com funções pró­
prias, afora o auxílio das titulares, além de su­
plentes convocáveis, não permitindo claros nas 
substituições daqueles aos titulares, e dos Juizes, 
titular e auxiliar permanente, servindo na Vara 
dos Feitos da Fazenda local.

Dezesseis anos depois, em 1953, todo o ser­
viço atribuído àqueles oito magistrados, menos o 
de natureza criminal e mais o de tôdas as inúme­
ras autarquias criadas desde então, é exercido 
apenas pelos atuais quatro Juizes da Fazenda Pú­
blica. *E note-se que o total de feitos distribuídos, 
em 1942, já muito maior que em 1937, passou do 
elevado número de 25.063 para, em 1952, 55.306, 
mais do que o total dos feitos distribuídos a tôdas 
as 42 Varas existentes em 1942, que foi 51.213 
apenas! Eis a estatística de 1952:

INTF.Rr.8SE IN tE R ÍlS S E
FEITOS TOTAIS

DA U N IÃ O DA P R E F E I­

\. T U R A

Aç. ordinárias........................................... 674 165 839
M. de segurança. . ' ..........................! . .  . 660 87 717

2.944 217 3.161
Tot. Parcial....................................... 4.278 469 4.747
Ex. fiscais................................................ 34:561 15.998 50.559

TO TA L  G E R A L .................... 38.839 16.467 55.306

Convém notar que os totais parciais, referen­
tes a ações ordinárias, mandados de segurança e 
feitos diversos, em 1953, só nos três primeiros tri­
mestres, subiram a 5.832, para os feitos de inte- 
rêsse da União, e 830 para os de interesse da Pre­
feitura, perfazendo o total, em 9 meses, de 6.668, 
contra 4.747, em todo o ano anterior.

Os Juizes das Varas Cíveis, sobrecarregadís- 
simos de trabalho, tiveram, no ano passado, a mé­
dia total, por Vara, de 1.482 feitos. Cada Juiz da 
Fazenda, até setembro de 1953, fora os executi­
vos fiscais (várias dezenas de milhares) teve, em 
média, 1.667 feitos distribuídos.

Os Juizes da Fazenda, além disso, estão com 
freqüência no exercício de substituições no Tribu­
nal Federal da Recursos, ficando presos, quando 
baixam às respectivas Varas, a elevado número 
de julgamentos naquela instância. Parece, pois, 
imprescindível a criação de mais Varas da Fa­

zenda. A solução mais fácil e mais simples, entre­
tanto, parece-me a seguinte:

1.°) criação de duas Varas dos Feitos da 
Fazenda do Distrito Federal, às quais ficarão vin­
culados os atuais Cartórios do 2.°  Ofício, dois para 
cada Vara.

As quatro Varas atualmente existentes, a elas 
continuando vinculados os atuais Cartórios do 1.° 
Ofício, ficariam apenas com competência para os 
feitos de interêsse da União e autarquias federais. 
Com base na estatística de 1952, cada uma das 
novas Varas teria, em média, 8.233  feitos, sendo 
7.999  executivos fiscais e 234 ações ordinárias, 
mandados de segurança e outros feitos. Cada 
uma das antigas teria, em média, 9 . 709, sendo 
8 . 640 executivos fiscais e 1 . 069 ações ordinárias, 
mandados de segurança e outros feitos;

2.°) designação anual, obrigatória, de qua­
tro Juizes Substitutos para servirem, um em cada 
Vara, das competentes para os feitos da União, 
com atribuições definidas em lei, além do auxílio, 
que devessem prestar aos titulares, assegurada, 
no caso de convocaçãp dêstes para o Tribunal Fe­
deral de Recursos, a designação de outros tantos 
Substitutos, a fim de manter em exercício, per­
manentemente, dois Juizes em cada Vara;

3. ° )  atribuição, aos Juizes titulares dessas 
quatro Varas, do mesmo período de férias atri­
buído aos juizes que freqüentemente os substi­
tuem e assegurar aos substitutos, em cada ano, o 
legítimo descanso a que fazem jus.

São essas, no que diz respeito às Varas da 
Fazenda Pública, as modificações necessárias, 
além das que se impõem, também, para a simpli­
ficação do processo executivo fiscal.

CONCLUSÕES DO JU IZ JOÃO JOSÉ DE QUEIRÓS

Em síntese, propomos à consideração da ilus­
trada Comissão Especial, como necessárias para 
a solução da crise por que passam os serviços judi­
ciários no Distrito Federal, as seguintes medidas:

a) a urgente construção do Palácio da Jus­
tiça;

b )  a adoção, para o pagamento de custas, 
do sistema da taxa percentual única;

c )  a elevação da alçada de 2 para 40 mil 
cruzeiros;

d ) a simplificação do processo civil ordiná­
rio e adoção do rito sumaríssimo nos càsos indi­
cados;

e ) a siinplificação do processo criminal, para 
possibilitar o julgamento, de plano, das contra- 
venções( e pequenos delitos;

f )  o ajustamento da Organização Judiciá­
ria local às novas formas processuais a serem ado­
tadas, bem como:

1.°) criação de serviços de taquigrafia e 
datilografia junto a cada Vara;
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2.°) descentralização jurisdicionál dos Jui­
zes Criminais, desaconselhada, porém, a dissemi­
nação geográfica das respectivas sedes;

3.°) descentralização geográfica dos servi­
ços de Registro Civil das Pessoas Naturais e Ca­
samento;

4.°) criação de novas Varas e lugares de 
Juiz Substituto que forem absolutamente neces­
sários, sendo que, na Fazenda Pública, a premen­
te necessidade é de mais 2 Varas e 4 Substitutos.

IV

No debate em tôrno da reorganização judi­
ciária do Distrito Federal, surgiu o projeto do 
Sr. Paulo Whitaker, membro da delegação do 
Estado de São Paulo junto ao Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil.

Não se pode negar, às linhas dêsse projeto, 
uma certa audácia inovadora e necessária, para 
solução das dificuldades que entravam o funcio­
namento da nossa máquina judiciária. Em vez de 
pequenas alterações, defrontamos uma reforma de 
base, até com a criação de quatro câmaras traba­
lhistas que substituiriam o atual Tribunal^ Regio­
nal do Trabalho, além de um Tribunal de Alçada 
que visaria descongestionar a nossa Côrte de Jus­
tiça local.

Justificando o seu projeto, o Sr. Paulo Whi­
taker declarou, numa sessão do Instituto dos Ad­
vogados, que “os acordos mais desastrosos são 
feitos, tendo-se em vista o não exercício do direi­
to da demanda” , devido à organização judiciária 
atual, “mais teórica do que. prática” , bem como 
à centralização dos serviços judiciários nos pré­
dios da rua D . Manuel. ,

Lembra o ilustre advogado a necessidade da 
remodelação do vigente Código de Processo, tanto 
Civil como Penal, para que se transformem os 
tribunais em casas de julgar “e não recintos de 
explanações teóricas” , simplificando-se, moderni­
zando-se o aparelhamento judiciário, abolidos ter­
mos, diligências e intimações inúteis.

Inovação interessante, no projeto, é a da 
criação no Distrito Federal, de dois tribunais do 
júri: um para a zona norte e outro para a zona 
sul.

Sem dúvida que, no caso, poderíamos ir mais 
longe, para maior facilidade da movimentação de 
partes, testemunhas e interessados no processo, 
com a divisão do Distrito Federal em três zonas, 
sem se esquecer, pelas suas grandes dimensões, a 
zona suburbana.

Sugere o Sr. Paulo Whitaker, com a insti­
tuição do Tribunal de Alçada, como existe, com 
excelentes resultados, em São Paulo, e composto 
de trinta juizes, a mesma organização e compe­
tência do nosso Tribunal de Justiça. Segundo o 
citado projeto, teríamos trinta juizes de terceira 
entrância, sessenta de segunda e cento e oitenta 
juizes de primeiva entrância, com três para as

varas de execuções criminais, um exclusivo para 
delitos contra a segurança pública, havendo três 
tribunais do júri.

A competência do Tribunal de Alçada, nos 
têrmos daquele projeto, abrangeria os recursos das 
decisões proferidas pelos juizes de primeira e se­
gunda entrâncias, as ações rescisórias e as revi­
sões criminais, pertencentes ao seu âmbito e, ain­
da, os “habeas-corpus” contra decisões de juizes 
de segunda instância.

Teriam os juizes de primeira entrância, como 
em nosso antigo sistema judiciário, a designação 
de pretores, competentes para processar e julgar 
arrolamentos até o limite de Cr$ 25.000,00 e 
questões cíveis de valor igual ou inferior a Cr$ 
25.000,00, assim como as contravenções penais, 
os crimes contra a economia popular, a saúde pú­
blica e as infrações de1 postura.

Quanto ao processo, nos juizados de primeira 
entrância, preconiza, lúcidamente, o Sr. Paulo 
Whitaker um rito sumaríssimo, o que é medida 
de alto alcance em benefício das partes.

Ouvidos os litigantes e as testemunhas arro­
ladas, redigiria o juiz as declarações que consta­
riam da ata das audiências, proferindo a sua sen­
tença, em regra, na aludida ata, fazendo-se as inti­
mações, com um prazo nunca inferior a 72 horas, 
até por via telegráfica.

Quantoi à instituição do Tribunal de Alçada, 
entre nós, com os trinta mais antigos juizes de 
direito do Distrito Federal, não nos parece plau­
sível com o atual sistema processual em que abun­
dam os recursos, assegurando a intranqüilidade 
das partes.

Pensamos assim, porque a atual Constitui­
ção Federal criara o Tribunal Federal de Recur­
sos, com o pensamento de descongestionar o Su­
premo Tribunal Federal, na sua luta incessante 
para o julgamento de milhares de recursos, vindos 
de todos os Estados do Brasil. E a experiência 
está revelando que a chamada crise do Supremo 
Tribunal continua, clamorosa e insolúvel, recla­
mando medidas urgentes ao menos para a sua ate­
nuação .

Entendemos que todo o direito, na justiça 
local, para a sua defesa, não necessita de mais de 
duas instâncias, só se devendo interpor o recurso 
extraordinário, para o Supremo Tribunal Federal, 
em causas de determinado valor e que justificas­
sem semelhante apêlo que, com o seu repetido 
abuso, se tornou “ordinário” . . .

Basta lembrarmos que, em nosso vigorante 
sistema processual, a parte vencida pode inter­
por, perante a justiça local, o recurso de revista 
e, perante a mais Alta Côrte Judiciária do país, o 

> recurso extraordinário.
Como justificar-se o recurso de revista, que 

já deveria, de há muito, estar abolido, entre nós?
Os seus defensores se escudam na necessi­

dade de uniformizar-se a jurisprudência das pró­
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prias câmaras cíveis, como se a função da juris­
prudência fôsse a de estacionar em certas inter­
pretações doutrinárias e não rasgar novos rumos 
ao legislador.

Já se tem permitido, entre nós, até o abusivo, 
estranho recurso da ação rescisória da própria 
ação rescisória, o que é maneira de fazer flutuante 
o direito mais sólido, com o desequilíbrio social.

Quanto ao aumento do número dos tribunais 
do júri, no Distrito Federal, inexiste argumento 
ponderável que lhe seja oponível. Já que não sc 
combate, com a devida eficiência, a onda de cri­
minalidade, cada vez mais avassalante e temível, 
com as necessárias medidas preventivas, a exis­
tência atual de um só tribunal do júri implica 
num injusto retardamento dq ‘julgamento de cen­
tenas de processos de crimes dolosos contra a 
vida.

Assistimos, de um lado, à deficiência de nos­
sas casas de correção e penitenciárias, para abri­
gar os acusados e, do outro lado, às centenas doe- 
que aguardam a sua vez para julgamento, com 
mais de um ano de detenção.

Há, portanto, tôda a conveniência na cria­
ção de mais dois tribunais do júri, porque não é 
lícito, ao Estado, que pune, retardar a solução do 
processo de todo aquêle que delinqüiu.

O projeto Paulo Whitaker, além dos preto- 
res, cria juizes distritais para processar e julgar 
as causas de alimentos, nulidade e anulação de 
casamento, desquites, ações de investigações de 
paternidade, tôdas as inerentes ao direito de 
família.

Parece-nos, no exame do projeto Whitaker, 
embora as restrições que lhe fazemos, principal­
mente no que tange à existência do Tribunal de 
Alçada, que importa, antes de tudo, fazer a refor­
ma urgente da nossa lei processual, tanto civil, 
como penal. No sentido da sua simplificação e 
diminuição de recursos que visam procrastinar a 
solução dos direitos e aumentar os serviços judi­
ciários, bastando estabelecer-se que, a cada direi­
to, corresponderá o julgamento em duas instân­
cias, limitado às causas de grande valor o âmbito 
do recurso extraordinário.

Conservar um sistema processual, como o 
vigente, oneroso e, naturalmente, complicado e 
tardio, consistirá em adiar-se, mais uma vez, a so­
lução que já não comporta os paliativos superfi­
ciais . . .  A realidade revela que, no ano de 1954, 
não é possível, nem lógico, pretender conservar 
as linhas, mestras do regime processual do Brasil- 
Império, quando as nossas condições de vida e 
índices demográficos eram muito diferentes. Urge 
estabilizar a Justiça em moldes modernos que 
não a tornem um pesadelo ou uma decepção na 
capital do país.

r
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VOLUMES EDITADOS
<o

ANO I —  1937-1938

V ol. I —  novembro-37 (e sg .) , janeiro, fevereiro 
(esgotados), março.

Vol. II —  abril, maio, junho (esgotados).
Vol. III —  julho e agôsto (esgotados); setembro. 
V ol. IV  —  outubro, novembro, dezembro (e s g .) .

ANO II —  1939

Vol. I —  janeiro, fevereiro-março (esgotados).
Vol. II —  abril-maio, junho (esgotados).
Vol. III —  julho-agôsto, setembro (esgotados).
Vol. IV —  outubro-novembro, dezembro (esgotados).

ANO III —  1940

Vol. I —  janeiro, fevereiro, março (esgotados). 
Vol. II —  abril, maio, junho (esgotados).
Vol. III —  julho, agôsto (esgotado^; setembro. 
V ol. IV —  outubro, novembro (esgotados); dezem­

bro .

ANO IV —  1941

Vol. I —  janeiro, fevereiro, março (esgotados). 
Vol. II —  abril, maio, junho (esgotados).
Vol. III —  julho, agôsto, setembro (esgotados).
Vol. IV —  outubro, novembro, dezembro . (esgota­

dos) .

ANO V —  1942

Vol. I —  janeiro, fevereiro, março (esgotados). 
Vol. II —  abril, maio, junho (esgotados).
Vol. III —  (julho, e sg .), agôsto (setembro, e s g .) .
Vol. IV  —  outubro (e sg .) , novembro, dezembro.

ANO VI —  1943

Vol. 1 —  janeiro, fevereiro, março (esgotados). 
Vol. II —  abril (maio e junho esgotados).
V ol. III —  julho, agôsto, setembro (esgotados).
Vol. IV —  outubro, novembro, dezembro (esgota­

dos) .
ANO VII —  1944

Vol. I —  janeiro, fevereiro, março (esgotados). 
Vol. II — abril, maio, junho.
Vol. III —  (julho e agôsto esgotados), setembro. 
Vol. IV —  outubro, novembro, dezembro (esgota­

dos) .

ANO VIII —  1945

Vol. I —  (janeiro esg.), fevereiro, (março esg.). 
V ol. II —  abril, maio, junho (esgotados).
V ol. III —  julho, agôsto, setembro (esgotados).
V ol. IV —  (outubro esg .), novembro, (dezembro 

esgotado) .

ANO IX  —  1946

Vol. I —  janeiro, fevereiro, março (e sg .)
Vol. II —  abril (maio e junho esgotados).
Vol. III —  julho (agôsto-setembro e s g .) .
Vol. IV —  outubro-novembro, dezembro (e s g .) .

ANO X  —  1947

Vol. I —  janeiro-fevereiro, março-abril.
Vol. II —  maio-junho, julho-agôsto (esgotados).
V o l. III —  setembro-outubro, novembro-d e z e m b r o 

(esgotados) .

ANO X I —  1948

Vol. I —  janeiro-fevereiro, março-abril ( e s g .) .  
Vol. II —  maio-junho, (julho-agôsto esgotado).
V o l. III —  setembro-outubro, novembro-d e z e m b r o 

(esgotados) .

ANO X II —  1949

Vol. I —  janeiro (fevereiro e março esgotados).
Vol. II —  abril, maio, junho (esgotados).
Vol. III —  julho, agôsto (setembro esgotado).
Vol. IV —  outubro, novembro, dezembro.

ANO X III —  1950

Vol. I —  janeiro, fevereiro, março.
Vol. II —  abril (maio e junho esgotados).
Vol. III —  julho, agôsto, setembro.
Vol. IV —  outubro, novembro, dezembro.

ANO X IV  —  1951

Vol. I —  janeiro (e sg .) , fevereiro, março.
Vol. II —  abril, maio, junho.
Vol. III —  julho, agôsto, setembro.
Vol. IV —  outubro, novembro (dezembro e s g .) .

ANO X V  —  1952

Vol. I —  janeiro (e sg .) , fevereiro, março (e s g . ) .  
V ol. II —  abril, maio, junho (esgotados).
Vol. III —  julho, agôsto, setembro (esgotados).
Vol. IV  —  outubro, novembro (dezembro e s g .) .

ANO X V I —  1953

Vol. I —  janeiro, fevereiro, março (esgotados).
Vol. II —  abril, maio, junho.
Vol. III —  julho, agôsto, setembro.
Vol. IV —  outubro, novembro, dezembro.

ANO X V II —  1954

Vol. I —  janeiro, fevereiro, março.
Vol. II —  abril, maio, junho.
Vol. III —  julho, agôsto.
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